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1. JUSTIFICATIVA: 
 

1.1 Pertinência socioeconômica e cultural 
 

A UFRRJ possui o seu campus principal localizado em uma região bastante peculiar na geografia do 
Estado do Rio de Janeiro. Está situado aproximadamente a 80 km da Capital do Estado. Situado em terras 
que formaram no passado colonial a antiga Fazenda Jesuítica, o perímetro da Universidade compreende uma 
vasta região a partir do município de Seropédica, recente desmembramento da antiga Vila, atual município, 



de Itaguaí. Todavia, com a criação de seus dois novos Campi, nos Municípios de Nova Iguaçu e Três Rios, a 
área de influência da Universidade abrange vastos e importantes setores do Estado do RJ, tanto na região 
metropolitana quanto no interior do Estado. Podemos dizer que a UFRRJ atualmente é a principal 
possibilidade de oferta de ensino superior publico para regiões como a Baixada Fluminense, Zona Oeste do 
Município do Rio de Janeiro, Costa Verde e parte significativa da Região Serrana.  

 
É significativo recordar que, há pelo menos quatro ou cinco décadas, essa grande área poderia 

realmente ser considerada um "Sertão Fluminense"1, pois era zona eminentemente rural. No passado, essas 
regiões estiveram voltadas para o desenvolvimento das economias açucareira, cafeeira e, mais 
recentemente, no século XX, o chamado "ciclo da laranja". Entretanto, a realidade atual apresenta um 
quadro completamente diverso, pois a configuração econômico-social desses espaços tem sofrido intensas 
transformações. Com o Segundo PND (Plano Nacional de Desenvolvimento), que previa o fim de área rural 
na cidade do Rio de Janeiro em favor de um desenvolvimento industrial, ampliaram-se as desigualdades 
sociais locais, e bairros como Campo Grande e Santa Cruz tiveram seus antigos sítios substituídos por 
grandes conjuntos habitacionais para atender a demanda das indústrias que num processo muito lento, aos 
poucos, vêm sendo implantadas. 

 
  Hoje, os indicadores populacionais, apontam para uma população de aproximadamente 8 milhões 

de habitantes em toda essa região.  Nos últimos anos, tem havido investimentos na modernização do porto 
de Sepetiba, na Indústria Naval, em Energia Nuclear, na construção de indústrias siderúrgicas, como previsto 
para os próximos anos em Itaguaí e Santa Cruz, no pólo petroquímico localizado no município de Duque de 
Caxias, na modernização das estradas que atravessam a região a partir da construção do Anel Rodoviário, 
que ligará o recôncavo da Guanabara ao porto de Sepetiba, articulando a região onde será construída uma 
grande refinaria de petróleo no município de Itaguaí.  Especificamente, quanto a Nova Iguaçu, destacam-se 
os crescimentos empresarial e imobiliário, com consideráveis impactos no meio ambiente. Acrescente-se, 
ainda, o crescimento significativo do setor de serviços, dentre outros investimentos públicos e privados, os 
quais evidenciam novo cenário para as regiões vizinhas à UFRRJ. Entretanto, observemos que em todas 
essas regiões são constatados as menores taxas do índice de desenvolvimento humano (IDH) do Estado, 
sendo gravíssimos os problemas, sobretudo, pela falta de saneamento básico, saúde, habitação, transporte 
de massas, educação de qualidade e segurança pública.  

 
E, notemos que todo esse processo tem causado um extraordinário impacto. O primeiro fator que 

assinala essa mudança é a crescente e a intensa urbanização da periferia da Região Metropolitana do Estado 
do Rio de Janeiro. Recordemos que durante boa parte do século passado esse processo ocorreu em 
localidades constituídas por bairros e municípios dormitórios os quais viviam permanentemente o movimento 
diário dos caminhos entre a casa e o trabalho. Essa posição de periferia em relação ao centro da cidade do 
Rio de Janeiro, apesar de ser ainda uma realidade, apresenta, hoje, demandas notadamente novas, fruto do 
processo de acelerada e desordenada urbanização. Assim, as crescentes necessidades por serviços públicos 
básicos e por educação de qualidade são os principais pontos de uma agenda social para essas regiões. O 
panorama desse diagnóstico geral no setor educacional é a carência de professores e profissionais bem 
qualificados em diversas áreas. A procura pelo Ensino Superior é, sem dúvida, parte importante desse 
compromisso de melhoria da qualidade de vida da população que habita a região. 
   
1.2 Mapeamento da demanda (oferta e procura) em IES públicas e privadas do Rio de Janeiro:  

Zona Oeste, Baixada Fluminense, Costa Verde, Sul Fluminense, Vale do Paraíba e outros 
Estados. 

 
Desta forma, a região, onde se localiza a UFRRJ, que, como foi visto, apresenta, no momento, 

considerável desenvolvimento econômico, concentra também um grande contingente populacional.  
Entretanto, a região, apesar de desenvolvida economicamente, abriga uma população carente em 

diversos aspectos e segmentos.  
Segundo análise do IBGE sobre a população brasileira: 

“A população é diversamente heterogênea e composta por povos de diversas 
origens raciais e culturais. Todos os continentes estão aqui presentes, formando um mosaico 
riquíssimo de tendências culturais, manifestadas nas artes, na língua, nos comportamentos 
sociais, na política e na economia. A baixada é urbana na configuração e ocupação do 

                                                
1
  CORRÊA, Magalhães. O Sertão carioca. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1936. 



espaço, porém, neste mesmo espaço convive com práticas agro-pastoris. Está exposta às 
influências massiva da mídia e ao mesmo tempo convive com camadas populacionais de 
cultura eminentemente urbana com todos os valores da sociedade industrial e de consumos 
refinados.” (IBGE/censo 2000). 

Esta análise corresponde ao perfil da baixada onde se localiza a UFRRJ, conforme 
confirmam os dados abaixo do censo demográfico de 2000:  

MUNICÍPIO ÁREA Km² POPULAÇÃO ELEITORES 

Belford Roxo 79,0 434.474 274.148 

Duque de Caxias 464,573 775.456 533.179 

Guapimirim 360,813 37.952 30.170 

Itaguaí 271,563 82.003 67.586 

Japeri 82,832 83.278 57.175 

Magé 385,696 205.830 138.124 

Mangaratiba 351,653 24.901 26.746 

Mesquita 34,767 166.080 120.261 

Nilópolis 19,157 153.712 101.256 

Nova Iguaçu 523,888 754.519 485.020 

Paracambi 179,374 40.475 26.754 

Queimados 76,921 121.993 81.409 

São João de Meriti 34,838 449.476 333.917 

Seropédica 283,794 65.260 41.891 

Total 3.149,66 3.395.409 2.317.636 

Fonte: IBGE 
 
É imperioso averbarmos que, excluindo-se a cidade do Rio de Janeiro, nas cidades limítrofes e 

vizinhas há carência de escolas que se dediquem ao ensino do Direito. Cidades como Nova Iguaçu, 
Mesquita, Guapimirim, Mangaratiba, Itaguaí, Seropédica, Duque de Caxias, Belford Roxo, Queimados, Japeri, 
Paracambi, São João de Meriti, Nilópolis e Magé, formam um conjunto populacional expressivo, que, no 

entanto, não possui qualquer faculdade de Direito com tutela pública. 
 

Em razão do quadro descrito, os estudantes que não têm recursos para pagar por seus estudos e, 
caso desejem tornar-se bacharéis em Direito, devem deslocar-se para a cidade do Rio de Janeiro ou para 
Niterói, em busca do ensino público. Isto acontece porque, entre o Largo de São Francisco, em São Paulo e 
o bairro do Maracanã, na cidade do Rio de Janeiro, não há qualquer ensino público de Direito, à exceção do 
município de Volta Redonda, em que a Universidade Federal Fluminense - UFF - oferece também Curso de 

Direito. E este é exatamente o caminho onde está situada a UFRRJ. 
 
Ressalte-se que a permanência do curso de Direito representa um extraordinário avanço social em 

termos de realização do setor público, correspondendo à meta do Governo de melhoria das condições de 
vida da população, até porque a UFRRJ poderá manter, com alunos dos últimos períodos do curso de Direito, 
orientados pelos respectivos professores, um escritório modelo para atendimento da comunidade carente da 
região, o que permitirá o acesso à justiça por parte dessa população, com o ajuizamento de ações junto ao 
Fórum de Nova Iguaçu, e o devido alcance do mandamento constitucional do acesso à justiça, sendo 
promovido pelo Estado na pessoa desta Autarquia Cultural Federal. 
 

Por fim, cabe lembrar que o curso de Direito na UFRRJ, em Nova Iguaçu, vem ao encontro do seu 
compromisso para satisfazer as necessidades sociais, cuida-se, pois, de uma bastante consecução da 
aplicabilidade do Instituto Principiológico, constitucionalmente insculpido, da Função Social.  Não é 
demasiado, reiterarmos que as comunidades adjacentes à UFRRJ necessitam desse atendimento, sem 
dúvida, é muito bem recebido pela população que habita esta vasta região de nosso Estado.  Sua juventude 
está pronta para ingressar no processo de formação superior do Direito.   
 
 Tais considerações ressaltam a envergadura do Curso de Direito a serviço da comunidade existente 
no entorno de nossa Universidade. 



1.3 Perfil do egresso e seu papel social: 
 
Dentro da expectativa da missão e objetivos do Curso Jurídico da UFRRJ, considerando portarias, 

resoluções e diretrizes curriculares do MEC, bem como as recomendações da Comissão de Ensino Jurídico da 
OAB, e demais normas, o perfil desejado do bacharel seguirá as seguintes características: 
 
 Utilizando o pensamento expresso pela legislação brasileira sobre o ensino jurídico, a Resolução nº 
9, de 29 de setembro de 2004 do Conselho Nacional de Educação, Câmara de Educação Superior, em seu 
Art. 3º, pronuncia-se através de um texto irretocável:  
 

O curso de graduação em Direito deverá assegurar, no perfil do graduando, sólida 
formação geral, humanística e axiológica, capacidade de análise, domínio de conceitos e da 
terminologia jurídica, adequada argumentação, interpretação e valorização dos fenômenos 
jurídicos e sociais, aliada a uma postura reflexiva e de visão crítica que fomente a 
capacidade e a aptidão para aprendizagem autônoma e dinâmica, indispensável ao exercício 
da Ciência do Direito, da prestação da justiça e do desenvolvimento da cidadania.   

 
 
 Em linhas gerais, o currículo para a graduação revela o perfil do egresso.  O Curso de Direito deve 
ser generalista, pois assim exige o próprio exercício profissional: não há advogado com conhecimentos em 
apenas um ramo do Direito.  Esta realidade se apresenta muito clara na primeira fase do exame de Ordem 
que exige conhecimentos de todas as disciplinas do Curso, bem como noções básicas de outros.   
 

Por outro lado, o profissional que será formado deve ter habilidades e capacidade para o 
enfrentamento de novos desafios encontrados na sociedade brasileira. 

 
Assim o curso de Direito da UFRRJ dará ênfase não apenas a uma sólida formação teórica, mas, 

sobretudo, às ações práticas que possibilitem uma maior participação e vivência do discente no mundo 
jurídico real. 

 
Dentro desta premissa, cuidou o Curso de preparar o graduado com sólidos conhecimentos na área 

do meio ambiente e do agronegócio, em função das disciplinas eletivas por eles escolhidas.  A observação 
vale porque a sociedade é móvel e o Direito deve expressar suas preocupações com assuntos do momento, 
ocupando-se, consectariamente, do estudo e análise responsáveis por dirimir os conflitos fundados em fatos 
sociais mais hodiernos. Nada melhor do que o teste das disciplinas eletivas que antecipam a legislação dos 
Códigos.  São estes os destaques para a formação do nosso aluno. 
 
1.4 Demanda social e empregabilidade: 
 
 Observando as demandas de mercado e seguindo a evidente tendência de crescimento da região 
onde estão situados os três campi da UFRRJ, o Curso de Direito de Nova Iguaçu tem condições de abrir um 
leque de oportunidades para a formação de profissionais e, como desdobramento, um mercado de trabalho 
promissor na região. 
 
 As mudanças percebidas nos ambientes político, econômico, social, ambiental, científico e 
tecnológico, são marcas caracterizadoras do século atual e com reflexos direto na região onde se mantém o 
Curso de Direito, com bases plantadas nas seguintes demandas: 
-crescimento populacional; 
-consciência da cidadania; 
-ampliação do mercado de trabalho, em razão do crescimento da indústria e do setor de serviços; 
-mudança no perfil da região que deixa de ser eminentemente rural para integrar a área metropolitana. 
 

Vale observar que os aspectos positivos e negativos destas mudanças ampliam oportunidades 
políticas, sociais, ambientais, econômicas, aumentam o agronegócio, mas provocam inquietações 
principalmente na ordem social. 
  
 Nesta linha de pensamento o Curso de Direito de Nova Iguaçu tanto acompanha a ordem jurídica 
brasileira na formação de cidadãos para atender às grandes necessidades surgidas desse crescimento, 
quanto amplia igualmente a possibilidade do atendimento ao contingente despreparado para ocupar as 
oportunidades de um emprego qualificado. 



1.5 Contribuição acadêmica do curso para a UFRRJ - impacto sobre os cursos já oferecidos 
pela instituição: 

 
 A qualidade é a principal característica que distingue os Cursos Superiores oferecidos pela UFRRJ.   
 
 Esta característica é reflexo de várias ações que norteiam seus projetos pedagógicos, dentre as 
quais deve ser ressaltada a interdisciplinaridade, decorrente da participação de outras áreas do 
conhecimento, desenvolvidas na UFRRJ através de outros cursos consonantes com o de Direito, bem como, 
no caso específico do aluno de Direito, através das atividades complementares, que favorecem a formação 
do conhecimento humanista. 
 
 Desta forma, o curso de Direito vem fortalecer a interdisciplinaridade entre os diversos cursos da 
UFRRJ, de vez que, gradativamente, poderá aumentar sua participação nos demais cursos ministrados, haja 
vista o fortalecimento da área, com a contratação de novos profissionais do Direito. 

 
2. Implementação 

 
2.1. Diretrizes curriculares Nacionais 
 

As diretrizes curriculares do Curso de Direito da UFRRJ, elaboradas por força da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), seguem as orientações da 
Resolução nº 2, de 18 de junho de 2007 e Resolução n 9, de 29 de setembro de 2004 ambas do Conselho 
Nacional de Educação – Câmara de Educação Superior.    
 

É, portanto, com base nelas e em todo o regramento jurídico pátrio afeto, que a UFRRJ deverá 
tomar todas as necessárias medidas para consolidar um modelo comprometido com a excelência. 
 
 O currículo está estruturado, de acordo com a legislação citada, em um período mínimo de 5 (cinco) 
anos, correspondendo a, pelo menos, dez períodos letivos, totalizando uma carga horária total de 3790 
horas/aula.     
 

Nos três primeiros períodos, a ênfase recairá sobre as disciplinas do Ciclo Básico de Estudos, que 
enfeixa as chamadas disciplinas propedêuticas, embora não exclusivamente sobre elas, enquanto as 
disciplinas que compõem o Ciclo Profissional, constituído por disciplinas obrigatórias e eletivas de 
especialização, que além de contemplarem maior flexibilidade na composição do currículo pleno, 
aprofundam-se em diferentes atividades de estudos de áreas temáticas, distribuir-se-ão por todo o curso, a 
partir do segundo período. 
 
 As disciplinas obrigatórias compreendem aquelas indispensáveis à formação do graduado e integram 
as diretrizes curriculares do Curso, enquanto as disciplinas eletivas de especialização objetivam a formação 
do futuro profissional do Direito, por constituírem novos campos da atividade profissional.  
 

a) Carga horária mínima de duração 
 

Como foi salientado, o Curso de Direito da UFRRJ não poderá ter menos de dez períodos, perfazendo 
3.790 horas/aula. 

 
O Regime Acadêmico compreende:  
 
. Carga Horária ofertada por sistema de crédito semestral. 
. Acesso ao ensino universitário semestral. 
. Cinquenta e cinco vagas oferecidas anualmente para o campus de Nova Iguaçu, todas preenchidas de 
acordo com seleção realizada no início do ano letivo. 
. A carga horária do Curso consome 3.790 h/a, já computadas as 250 horas de Atividades Acadêmicas 
Complementares, as quais são regidas, nesta IFES, pela Deliberação nº. 078/2007/CEPE/UFRRJ.  
. O número de horas/aula de cada disciplina será de 15 (quinze) h/a para um 1 (um) crédito. 
. O período de integralização do Curso abrange, no mínimo, dez (10) períodos letivos correlatos a 3.790 
horas-aula. 
 
 



 
 
b) Eixos de formação e carga horária prevista para cada um:  

 
O primeiro eixo compreende os estudos propedêuticos que abrangem as disciplinas obrigatórias 

universais e as disciplinas obrigatórias gerais. 
 

O segundo eixo compreende os estudos profissionais e de especialização, que se referem as 
disciplinas obrigatórias de formação profissionalizante e disciplinas eletivas obrigatórias de especialização. 

 
O terceiro eixo compreende a formação prática, fundamental elo de integração entre a prática e os 

conteúdos teóricos desenvolvidos nos demais eixos.  Nele, são oferecidas as atividades relacionadas com o 
Estágio Curricular Supervisionado, o Trabalho de Conclusão do Curso e as Atividades Acadêmicas 
Complementares.  

 
O estágio curricular supervisionado possui 360 horas, sendo indispensável à consolidação dos 

estudos acadêmicos realizados. Será realizado no campus de Nova Iguaçu da UFRRJ, através do respectivo 
Núcleo de Prática Jurídica – NPJ - estruturado e organizado de acordo com regulamentação própria, 
aprovada pelos órgãos competentes.  

 
As Atividades Acadêmicas Complementares, num total de 250 horas, são importantes componentes 

curriculares enriquecedores e complementadores do perfil do acadêmico de Direito. Tais Atividades 
Acadêmicas Complementares deverão observar os termos propostos pela Deliberação Nº. 078, de 05 de 
outubro de 2007, do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) da Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro. 

 
O Trabalho de Conclusão do Curso integra o currículo obrigatório com 120 horas, divididas entre as 

disciplinas de Metodologia da Pesquisa Jurídica, em que o discente terá orientação adequada para a 
formação do projeto final do Curso, e de Orientação e Preparo da Monografia, que representa importante 
instrumental obrigatório para o Trabalho de Conclusão de Curso – TCC. 

 
É conveniente salientar que o aluno poderá cursar fora dos eixos acima referenciados, disciplinas de 

livre escolha, de acordo com os termos da Deliberação do CEPE nº. 84 de 26 de julho de 2005, e disciplinas 
optativas, que são aquelas que fazem parte do currículo mínimo obrigatório, podendo, quando oferecidas 
pela coordenação do curso, ser frequentadas pelo aluno com o objetivo de favorecer a sua formação em 
uma determinada área do Direito, bem como tendo por desiderato a conclusão do Curso em apreço. 

 
Em princípio, todas as disciplinas não obrigatórias ao aluno assumem o caráter de optativas, como, 

por exemplo, as disciplinas eletivas de uma especialização para o aluno matriculado nas disciplinas da outra 
especialização. 

  
Parte da formação prática dos alunos do Curso de Direito serão desenvolvidas sob a coordenação 

dos Núcleos de Prática Jurídica, em consonância com a Deliberação do CEPE nº. 126 de 26 de dezembro de 
2005, de modo que as atividades de Estágio Supervisionado, Elaboração e Defesa da Monografia e Pesquisa 
e Prática de Especialização serão consideradas de acordo com aquele ato administrativo.  

 
Ressalte-se que, considerando o compromisso da UFFRJ com a produção de conhecimentos, e, como 

corolário da pesquisa jurídica decorrente dos TCC, a implantação, no âmbito do curso de Direito, no campus 
de Nova Iguaçu, do Núcleo de Produção Acadêmica e Científica – NUPAC, através do qual será estimulada a 
divulgação dos melhores desses trabalhos produzidos pelos discentes, além de, evidentemente, aqueles 
produzidos pelo corpo docente do curso de Direito.  

 
Em face do exposto, a carga horária do curso de Direito da UFRRJ pode ser sintetizada de acordo 

com o seguinte quadro: 
 

EIXOS HORAS 

a) Fundamental ou Propedêutico 510 

b) Profissionalizante 2250 

c) Especialização 240 

d) Optativas 60 



e) Prático 

- Estágio Curricular Supervisionado 360 

- Atividades Acadêmicas Complementares 250 

- Trabalho de Conclusão do Curso 120 

TOTAL 3790 

 
  
c) Matriz Curricular em 10 períodos para o curso a partir de 2012. 
 

NOVA GRADE CURRICULAR PARA INGRESSANTES DO CURSO DE DIREITO EM 2012.1 
 
 
1º Período       2012.1 

Código Disciplina 
Créditos 

(T-P) 

Carga 
Horár

ia Pré-requisitos 

IM262 Fundamentos da Ciência Política  (4-0) 60  

IM390 Direito Constitucional I (Teoria geral do Estado e 
Direitos Humanos) 

(4-0) 60  

TM501 Metodologia da Ciência Jurídica.  (2-0) 30  

IM263 Fundamentos das Ciências Sociais (Antropologia e 
Sociologia)  

(4-0) 60  

TM502 Introdução ao Estudo do Direito (4-0) 60  

IM462 Língua Portuguesa no Direito I (2-0) 30  

  20 300  
 

 
2º Período       2012.1 

Código Disciplina 
Créditos 

(T-P) 

Carga 
Horár

ia Pré-requisitos 

IM394 Direito Civil I (Parte Geral) (4-0) 60 Intr. Direito - 
TM502 

IM395 Direito Constitucional II (Teoria da Constituição) (4-0) 60 Const. I - IM390 

IM510 Filosofia Geral e do Direito (4-0) 60  

IM396 História do Direito  (2-0) 30  

IM293 Economia Política  (2-0) 30  

IM511 Psicologia aplicada ao Direito  (2-0) 30  

IM808 Língua Portuguesa no Direito II (2-0) 30 Língua Port. I - 
IM402 

  20 300  
 

 
3º Período           2012.1 

Código Disciplina 
Créditos 

(T-P) 

Carga 
Horár

ia Pré-requisitos 

IM398 Direito Civil II (Direito das Obrigações) (4-0) 60 Civil I - IM394 

IM706 Direito Empresarial I (4-0) 60  

IM701 Direito Constitucional III (4-0) 60 Const. II - IM395 

IM702 Direito Penal I (4-0) 60  

IM703 História do Direito no Brasil  (2-0) 30  

IM512 Sociologia Jurídica  (2-0) 30  

  20 300  
 

 
 
 
 



 
 
4º Período            2012.1 

Código Disciplina 
Créditos 

(T-P) 

Carga 
Horár

ia Pré-requisitos 

TM503  Direito Civil III (Teoria Geral dos Contratos) (4-0) 60 Civil II - IM398 

IM705 Direito Constitucional IV (4-0) 60 Const. III - 
IM701 

IM710 Direito Empresarial II  (4-0) 60  

IM707 Direito Penal II (4-0) 60 Penal I - IM702 

IM708 Teoria Geral do Processo – TGP  (4-0) 60  

  20 300  
 

 
 
 
5º Período              2012.1 

Código Disciplina 
Créditos 

(T-P) 

Carga 
Horár

ia Pré-requisitos 

TM504 Direito Civil IV (Contratos) (4-0) 60 Civil III - TM503 

IM717 Direito Empresarial III  (4-0) 60  

IM399 Direito do Consumidor  (2-0) 30  

IM712 Direito Penal III (4-0) 60 Penal II - IM707 

IM713 Direito Processual Civil I (4-0) 60 TGP - IM708 

TM511 Direito Ambiental  (2-0) 30  

  20 300  

 
6º Período           2012.1 

Código Disciplina 
Créditos 

(T-P) 

Carga 
Horár

ia Pré-requisitos 

IM715 Direito Administrativo I (4-0) 60  

TM505 Direito Civil V (Direito das Coisas) (4-0) 60 Civil I - IM394 

IM735 Direito Internacional Público  (4-0) 60  

IM718 Direito Penal IV (4-0) 60 Penal III - IM712 

IM719 Direito Processual Civil II (4-0) 60 Proc. Civil I - 
IM713 

  20 300  

 
7º Período             2012.1 

Código Disciplina 
Créditos 

(T-P) 

Carga 
Horár

ia Pré-requisitos 

IM720 Direito Administrativo II (4-0) 60 Adm. I - IM715 

TM506 Direito Civil VI (Direito de Família) (4-0) 60 Civil I - IM394 

IM722 Direito Processual Civil III (4-0) 60 Proc. Civil II - 
IM719 

IM723 Direito Processual Penal I (4-0) 60  

TM507 Direito Penal V  (4-0) 60 Penal IV - IM718 

AA771 Prática Simulada I(Civil) (6-0) 90  

  26 390  
 

 

 

 

 

 



8º Período              2012.1 

Código Disciplina 
Créditos 

(T-P) 

Carga 
Horár

ia Pré-requisitos 

TM508 Direito Processual Civil IV  (4-0) 60 Proc.Civ.III - 
IM722 

IM726 Direito do Trabalho I (4-0) 60  

IM727 Direito Processual Penal II (4-0) 60 Proc. Penal I - 
IM723 

TM509 Direito Civil VII (Sucessões) (4-0) 60 Civil I - IM394 

TM510 Direito Constitucional V (Controle de 
Constitucionalidade) 

(2-0) 30  

IM729 Metodologia da Pesquisa Jurídica (2-0) 30  

AA774 Prática Simulada IV(Empresarial e Administrativo) (6-0) 90  

AA775 Orientação e Preparo de Monografia I (2-0)  30  

  28 420  
 

9º Período                2012.1 

Código Disciplina 
Créditos 

(T-P) 

Carga 
Horár

ia Pré-requisitos 

IM731 Direito do Trabalho II (4-0) 60 Trabalho I - 
IM726 

IM724 Direito Tributário I  (4-0) 60  

IM714 Responsabilidade Civil  (2-0) 30  

IM734 Direito Processual Penal III (4-0) 60 Proc.Penal II- 
IM727 

IM737 Direito Processual do Trabalho  (4-0) 60 Trabalho I - 
IM726 

AA772 Prática Simulada II(Penal) (6-0) 90  

AA776 Orientação e Preparo de Monografia II (2-0) 30  

AA777 Pesquisa e Prática de Especialização I  (2-0) 30  

 Disciplina de Especialização I (2-0) 30  

  30 450  
 

10º Período             2012.1 

Código Disciplina 
Créditos 

(T-P) 
Carga 

Horária 
Pré-

requisitos 

IM730 Ética Profissional (Deontologia Jurídica) (2-0) 30  

IM728 Direito Tributário II  (4-0) 60 Tributário I - 
IM724 

IM755 Direito Internacional Privado - DIPRI  (2-0) 30  

AA773 Prática Simulada III(Trabalho) (6-0) 90  

AB772 Apresentação de Monografia (2-0) 30  

AA778 Pesquisa e Prática de Especialização II (2-0) 30  

AA779 Pesquisa e Prática de Especialização III (2-0) 30  

AB771 Pesquisa e Prática de Especialização IV (2-0) 30  

 Disciplina de Especialização II (2-0) 30  

 Disciplina de Especialização III (2-0) 30  

 Disciplina de Especialização IV (2-0) 30  

 Disciplina Optativa I (2-0) 30  

 Disciplina Optativa II (2-0) 30  

  32 480  

 Total da carga horária da Matriz Curricular 2970 
 

 Total de Atividades Acadêmicas de Prática(Del CEPE nº. 126 de 26-12-2005) 570 
 

 Atividades Acadêmicas Complementares (Del CEPE nº. 078 de 2007) 250 

 Carga Horária Total do Curso 3790 



 

 
 
Matriz Curricular das Atividades Acadêmicas de Prática: 2012.1 

  

Atividade Acadêmica C/H Período 

Prática Simulada I (Civil) 90 
 

7º 
 

Prática Simulada II (Penal) 90 
 

9º 
 

Prática Simulada III (Trabalho) 90 
 

10º 
 

Prática Simulada IV (Empresarial e Administrativo) 90 
 

8º 
 

Orientação e Preparo de Monografia I 30 8º 

Orientação e Preparo de Monografia II 30 9º 

Pesquisa e Prática da Disciplina de Especialização I 30 9º 

Pesquisa e Prática da Disciplina de Especialização II 30 10º 

Pesquisa e Prática da Disciplina de Especialização III 30 10º 

Pesquisa e Prática da Disciplina de Especialização IV    30 10º 

Apresentação da Monografia 30 10º 

Total 570 
 

- 

 
 Distribuição das Disciplinas  
 

I - Eixo das disciplinas fundamentais ou propedêuticas: (2012.1) 
 
 a) Jurídicas: 
 
1         Ética Profissional (Deontologia Jurídica)  
2         Metodologia da Ciência Jurídica  
3         Introdução ao Estudo do Direito  

 
 b) De outros Departamentos: 
 
1          Economia Política  
2          Filosofia Geral e do Direito  
3          Fundamentos da Ciência Política  
4          Fundamentos das Ciências Sociais  

5          História do Direito  
6          História do Direito no Brasil  
7          Língua Portuguesa no Direito I  
8          Língua Portuguesa no Direito II  
9          Psicologia aplicada ao Direito  
10        Sociologia Jurídica  

 
 
II – Eixo das disciplinas profissionalizantes: (2012.1) 

 
a) Área do Direito Público: 

 
1          Direito Administrativo  
2          Direito Ambiental  
3          Direito Constitucional  
4          Direito Internacional Público 
5          Direito Penal  
6          Direito Processual Penal 
7          Direito Tributário  



 
b) Área do Direito Privado: 

 
1          Direito Civil  
2          Direito Empresarial  
3          Direito do Consumidor 
4          Direito do Trabalho 
5          Direito Processual Civil 
6          Direito Processual do Trabalho 
7          Responsabilidade Civil 
8          Teoria Geral do Processo 
9  Direito Internacional Privado 
 
 
III – Eixo das disciplinas eletivas de Especialização: (2012.1) 
 
 a) Especialização em Direito Empresarial 
 

1. Agronegócio 
2. Direito da Pequena e Média Empresa 
3. Direito Internacional da Integração 
4. Direito do Terceiro Setor 
5. Direito Previdenciário 
6. Empreendedorismo 

 
 
 b) Especialização em Direito Ambiental e Urbanístico: 
 
1 Direito Agrário 
2 Direito Ambiental Internacional  
3 Direito dos Animais 
4 Direito Florestal 
5 Direito Processual Ambiental 
6 Direito Urbanístico 
7          Direito Constitucional Ambiental 
 
 
IV – Disciplinas Optativas: (2012.1) 

 
São aquelas que, após eleitas pelo próprio discente, dentre um rol existente, considerando seu 

manifesto interesse jurídico-científico e a oferta de disciplinas pelo Curso, fazem parte do currículo mínimo 
obrigatório, todavia que podem, quando oferecidas pela coordenação do curso, ser frequentadas pelo aluno 
com o objetivo de favorecer a sua formação em uma determinada área do Direito. 

Em princípio, todas as disciplinas não obrigatórias ao aluno assumem o caráter de optativas, como, 
por exemplo, as disciplinas de uma especialização para o aluno matriculado nas disciplinas da outra 
especialização, desde que opte por a aproveitar como optativa. 
 

Algumas outras disciplinas optativas, a saber: 
 

1         Biodireito 
2         Propriedade Intelectual 
3         Direito do Petróleo e Gás 
4         Direito dos Transportes  
5         Direito Imobiliário 
6         Direito Internacional do Comércio 
7         História das Ideias Políticas 
8         LIBRAS – Linguagem Brasileira de Sinais 
9         Medicina Legal 
10       Política Internacional 
11       Processo Administrativo 



12       Direito Romano 
13       Direito Financeiro 
14       Direito Eleitoral 
15       Direito Penal Militar 
16       Direito Processual Penal Militar 
17       Nacionalidade e Condição Jurídica do Estrangeiro 
 
V – OBSERVAÇÕES GERAIS: (2012.1) 
 
1) Foram criadas as seguintes disciplinas obrigatórias, com os créditos e períodos respectivos: 
 
a)Direito Civil III (Teoria Geral dos Contratos) (4 créditos – 4º período) 
b)Direito Constitucional V (Controle de Constitucionalidade) (2 créditos – 8º período) 
c)Direito Penal V  (4 créditos – 7º período) 
d)Direito Processual Civil IV  (4 créditos – 8º período) 
e)Metodologia da Ciência Jurídica (2 créditos – 1º período) 
 
2) Disciplina que deixou de ser optativa para ser obrigatória. 
  
a)Direito Internacional Privado (2 créditos – 10º período) 
 
3) Foi criada uma disciplina optativa:  
 
a)Nacionalidade e Condição Jurídica do Estrangeiro 
 
4) Foi criada uma disciplina de especialização na área ambiental: 
 
a)Direito Constitucional Ambiental 
 
5) Foram excluídas as seguintes disciplinas obrigatórias: 
 
a)Introdução ao Estudo do Direito I (fundiu-se à Introdução ao Estudo do Direito) 
b)Introdução ao Estudo do Direito II (fundiu-se à Introdução ao Estudo do Direito) 
c)Introdução ao Estudo do Direito Civil (fundiu-se à Introdução ao Estudo do Direito) 
 
6) Foram transformadas em disciplinas optativas as seguintes disciplinas obrigatórias: 
 
a)Direito Romano 
b)Direito Penal Militar 
c)Direito Processual Penal Militar 
d)Direito Eleitoral 
e)Direito Financeiro 
 
7) Foram realocadas as seguintes disciplinas: 
 
a)Economia Política (do 3º período para o 2º período) 
b)Direito Empresarial I (do 4º período para o 3º período) 
c)Direito Empresarial II (do 5º período para o 4º período) 
d)Direito Empresarial III (do 6º período para o 5º período) 
e)Direito Internacional Público (do 10º período para o 6º período) 
f)Direito do Consumidor (do 3º período para o 5º período) 
g)Responsabilidade Civil (do 5º período para o 9º período) 
h)Direito Tributário I (do 7º período para o 9º período) 
i)Direito Tributário II (do 8º período para o 10º período) 
j)Direito Ambiental (do 8º período para o 5º período com menor carga horária, portanto de 30 créditos) 
 
 
 
 
 



NOTA ESCLARECEDORA QUANTO À TRANSIÇÃO DE CURRÍCULOS: 
 
O Núcleo Docente Estruturante – NDE – em nota esclarecedora e complementar aduziu as alterações 
do Projeto Pedagógico do Curso de Graduação em Direito do IM desta IFES, no que diz respeito às 
disciplinas do currículo de 2009 e o novo currículo a ser adotado para os alunos que ingressarem no ano de 
2012.1, assim como suas influências sobre os alunos do currículo antigo.  
 
ADOÇÃO DE DOIS CURRÍCULOS PARA OS ALUNOS DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM DIREITO.  
 
CURRÍCULO de 2009.1, os alunos da turma que ingressaram em 2009.1, hoje, no sexto período e 
que em 2012.1 estarão no 7º período, cursarão as disciplinas no novo Currículo de 2012.1, ou seja, no 7º 
PERÍODO: Direito Administrativo II, IM720; Direito Civil VII, Sucessões, TM509 (EMBORA ESSA DISCIPLINA 
TENHA SIDO ALOCADA PARA SER MINISTRADA NO 8º PERÍODO, EXCEPCIONALMENTE, SERÁ MINISTRADA 
NO 7º PERÍODO, EM 2012.1, VEZ QUE OS ALUNOS OS QUAIS ESTARÃO NESTE PERÍODO JÁ CURSARAM 
“DIREITO DE FAMÍLIA”, QUAL SEJA, DIREITO CIVIL VI, TM506, EM 2011.2); Direito Processual Civil III, 
IM722; Direito Processual Penal I, IM723; Direito Penal V, TM507. No 8º PERÍODO: Direito Processual Civil 
IV, TM508; Direito do Trabalho, IM726; Direito Processual Penal II, IM727; Direito Civil VII, sucessões, 
TM509 (ESSA DISCIPLINA, ENQUANTO VIA DE REGRA, PARA AS DEMAIS TURMAS, PERMANECERÁ NESTE 
PERÍODO SENDO LECIONADA, CONTUDO PARA A TURMA DE 2009.1, COMO JÁ NARRADO 
ANTERIORMENTE, TERÁ SIDO OFERECIDA NO 7º PERÍODO); Direito Constitucional V (CONTROLE DE 
CONSTITUCIONALIDADE), TM510; Metodologia da Pesquisa Jurídica, IM729.  No 9º PERÍODO: Direito do 
Trabalho II, IM731; Direito Tributário I, IM724; Direito Ambiental, TM511(em substituição à disciplina 
“Responsabilidade Civil, IM714”, porquanto já a tinham cursado oportunamente no 5º período do currículo 
de 2009); Direito Processual Penal III, IM734; Disciplina de Especialização I, (A SER ESCOLHIDA PELO 
ALUNO); Direito Processual do Trabalho, IM737. No 10º PERÍODO: Ética Profissional, IM730; Direito 
Tributário II, IM728; Direito Internacional Privado – DIPRI – IM755; Disciplinas de Especializações 2, 3 e 4, 
(A SEREM ESCOLHIDAS PELO ALUNO); Disciplinas Optativas 1 e 2, (A SEREM ESCOLHIDAS PELO ALUNO). 
Quanto à nova disciplina criada, Metodologia da Ciência Jurídica, TM501, a ser oferecida no 1º 
período de 2012.1, em que pese o novo currículo, e não cursada pelos alunos de 2009.1, estes, poderão 
cursá-las nos horários oferecidos regularmente ou nos horários criados especialmente para tal finalidade. 
Quanto à disciplina realocada, Direito Internacional Público, que saiu do 10º período e foi para o 6º 
período, a solução será a mesma aplicada para a disciplina de Metodologia da Ciência Jurídica. Destaque-se, 
ademais, que a partir do 7º PERÍODO, os alunos deverão se matricular no Núcleo de Prática Jurídica, NPJ.  
OS ALUNOS DE 2010.1, continuarão com as disciplinas oferecidas pelo currículo de ingresso 
(currículo de 2009) na Universidade, até o sexto período inclusive, hoje, estão no quarto período, 
sendo que em 2012.1 estarão no 5º período e cursarão as disciplinas do antigo currículo, a saber, no 5º 
PERÍODO: Direito Civil IV (DIREITO DAS COISAS), IM709; Direito Empresarial II, IM710; Direito Financeiro, 
IM711; Direito Penal III, IM712; Direito Processual Civil I, IM713; Responsabilidade Civil, IM714. No 6º 
PERÍODO: Direito Administrativo I, IM715; Direito Civil V(FAMÍLIA), IM716; Direito Empresarial III, IM717; 
Direito Penal IV, IM718; Direito Processual Civil II, IM719. A partir do 7º PERÍODO, amoldar-se-ão ao 
currículo de 2012.1 (TODAVIA COMO JÁ TERÃO CURSADO DIREITO CIVIL V “DIREITO DE FAMÍLIA” NO 6º 
PERÍODO, AGORA NO 7º CURSARÃO DIREITO CIVIL VI “SUCESSÕES”, EM SITUAÇÃO ANÁLOGA À DA 
TURMA DE 2009.1). OS ALUNOS DE 2011.1 continuarão com as disciplinas oferecidas pelo 
currículo de ingresso (currículo de 2009) na Universidade, até o 6º período inclusive, 
hodiernamente, estão no 2º período, sendo certo que em 2012.1 estarão no 3º período e cursarão as 
disciplinas do antigo currículo, a saber, no 3º PERÍODO: Direito Civil II, (obrigações), IM398; Direito do 
Consumidor, IM399; Direito Constitucional III, IM701; Direito Penal I, IM702; Economia Política, IM293; 
História do Direito no Brasil, IM703; Sociologia Jurídica, IM512. No 4º PERÍODO: Direito Civil III 
(contratos), IM704; Direito Constitucional IV, IM705; Direito Empresarial I, IM 706; Direito Penal II, IM707; 
Teoria Geral do Processo, TGP, IM708.  No 5º PERÍODO: Direito Civil IV (coisas), IM709; Direito 
Empresarial II, IM710; Direito Financeiro, IM711; Direito Penal III, IM712; Direito Processual Civil I, IM713; 
Responsabilidade Civil, IM714. No 6º PERÍODO: Direito Administrativo I, IM715; Direito Empresarial III, IM 
717; Direito Civil V (Família), IM 716; Direito Penal IV, IM718; Direito Processual Civil II, IM719; A partir do 
7º PERÍODO, amoldar-se-ão ao currículo de 2012.1 (TODAVIA COMO JÁ TERÃO CURSADO DIREITO CIVIL 
V “DIREITO DE FAMÍLIA” NO 6º PERÍODO, AGORA NO 7º CURSARÃO DIREITO CIVIL VI “SUCESSÕES”, EM 
SITUAÇÃO ANÁLOGA ÀS DAS TURMAS DE 2009.1 E 2010.1). 
 

Sem prejuízo do aduzido, é mister deixar consignado que a disciplina Direito Civil III (contratos), IM 
704, do Currículo de 2009, foi desmembrada em duas disciplinas para o Currículo 2012.1, a saber: Direito 
Civil III (Teoria Geral dos Contratos), TM503. Quanto à segunda disciplina, esta será Direito Civil IV 



(Contratos em Espécie), TM504. Nesse sentido, os alunos do currículo de 2009 não deverão cursar as novas 
disciplinas supracitadas, em razão de já tê-las estudado, sincreticamente, em oportunidade pretérita, pois o 
conteúdo das novas disciplinas é o mesmo da disciplina originária, porém fragmentado. Ficam, portanto, 
isentos das novas disciplinas os alunos do currículo de 2009.     
 

                             

DISCIPLINAS EQUIVALENTES: 
 
IM 392 – Introdução ao Estudo do Direito Civil (Lei de Introdução ao Código Civil), IM 393 – Introdução ao 
Estudo do Direito I (Teoria da Norma Jurídica) e IM 397 – Introdução ao Estudo do Direito II (Teoria da 
Relação Jurídica) são equivalentes à disciplina TM 502 – Introdução ao Estudo do Direito, vez que essa 
disciplina abarca, em essência, o conteúdo enfrentado nas três primeiras. 
 
IM 709 – Direito Civil IV (Direito das Coisas) é equivalente à disciplina TM 505 – Direito Civil V (Direito das 
Coisas), em virtude da mudança curricular, com a consequente alteração de códigos, permanecendo o 
mesmo conteúdo.  
 
IM 716 – Direito Civil V (Direito de Família) é equivalente à disciplina TM 506 – Direito Civil VI (Direito de 
Família), em virtude da mudança curricular, com a consequente alteração de códigos, permanecendo o 
mesmo conteúdo. 
 
IM 721 – Direito Civil VI (Direito das Sucessões) é equivalente à disciplina TM 509 – Direito Civil VII (Direito 
das Sucessões), em virtude da mudança curricular, com a consequente alteração de códigos, permanecendo 
o mesmo conteúdo. 
 
Matriz Curricular em 10 períodos para o curso 2009: 
 
1º Período 

Código Disciplina 
Créditos (T-

P) 
Carga 

Horária 
Pré/Co-

requisitos 

 Fundamentos das Ciência Política  (4-0) 60  

 Direito Constitucional I (Teoria geral do Estado e 
Direitos Humanos) 

(4-0) 60  

 Direito Romano (2-0) 30  

 Fundamentos das Ciências Sociais  (Antropologia e 
Sociologia)  

(4-0) 60  

 Introdução ao Estudo do Direito Civil (Lei de 
Introdução ao Código Civil) 

(2-0) 30  

 Introdução ao Estudo do Direito I (Teoria da Norma 
Jurídica) 

(2-0) 30  

 Língua Portuguesa no Direito I (2-0) 30  

  20 300  

 
 
2º Período 

Código Disciplina 
Créditos (T-

P) 
Carga 

Horária 
Pré/Co-

requisitos 

 Direito Civil I (Parte Geral) (4-0) 60  

 Direito Constitucional II   (Teoria da Constituição) (4-0) 60  

 Filosofia Geral e do Direito (4-0) 60  

 História do Direito  (2-0) 30  

 Introdução ao Estudo do Direito II (Teoria da 
Relação Jurídica) 

(2-0) 30  

 Psicologia aplicada ao Direito  (2-0) 30  

 Língua Portuguesa no Direito II (2-0) 30  

  20 300  

 
 
 



3º Período 

Código Disciplina 
Créditos (T-

P) 
Carga 

Horária 
Pré/Co-

requisitos 

 Direito Civil II (Direito das Obrigações) (4-0) 60  

 Direito do Consumidor (2-0) 30  

 Direito Constitucional III (4-0) 60  

 Direito Penal I (4-0) 60  

 Economia Política  (2-0) 30  

 História do Direito no Brasil  (2-0) 30  

 Sociologia Jurídica  (2-0) 30  

  20 300  

 

 
4º Período 

Código Disciplina 
Créditos (T-

P) 
Carga 

Horária 
Pré/Co-

requisitos 

 Direito Civil III (Contratos) (4-0) 60  

 Direito Constitucional IV (4-0) 60  

 Direito Empresarial I (4-0) 60  

 Direito Penal II (4-0) 60  

 Teoria Geral do Processo (4-0) 60  

  20 300  

 
 
5º Período 

Código Disciplina 
Créditos (T-

P) 
Carga 

Horária 
Pré/Co-

requisitos 

 Direito Civil IV (Direito das Coisas) (4-0) 60  

 Direito Empresarial II (4-0) 60  

 Direito Financeiro (2-0) 30  

 Direito Penal III (4-0) 60  

 Direito Processual Civil I (4-0) 60  

 Responsabilidade Civil (2-0) 30  

  20 300  

 
 
6º Período 

Código Disciplina 
Créditos (T-

P) 
Carga 

Horária 
Pré/Co-

requisitos 

 Direito Administrativo I (4-0) 60  

 Direito Civil V (Direito de Família) (4-0) 60  

 Direito Empresarial III (4-0) 60  

 Direito Penal IV (4-0) 60  

 Direito Processual Civil II (4-0) 60  

  20 300  

 
 
7º Período 

Código Disciplina 
Créditos (T-

P) 
Carga 

Horária 
Pré/Co-

requisitos 

 Direito Administrativo II (4-0) 60  

 Direito Civil VI (Direito das Sucessões) (4-0) 60  

 Direito Processual Civil III (4-0) 60  

 Direito Processual Penal I (4-0) 60  

 Direito Tributário I (4-0) 60  

  20 300  

 
 



8º Período 

Código Disciplina 
Créditos (T-

P) 
Carga 

Horária 
Pré/Co-

requisitos 

 Direito Ambiental (4-0) 60  

 Direito do Trabalho I (4-0) 60  

 Direito Processual Penal II (4-0) 60  

 Direito Tributário II (4-0) 60  

 Ética Profissional (Deontologia Jurídica) (2-0) 30  

 Metodologia da Pesquisa Jurídica (2-0) 30  

  20 300  

 
 

9º Período 

Código Disciplina 
Créditos (T-

P) 
Carga 

Horária 
Pré/Co-

requisitos 

 Direito do Trabalho II (4-0) 60  

 Direito Eleitoral (4-0) 60  

 Direito Penal Militar (4-0) 60  

 Direito Processual Penal III (4-0) 60  

 Disciplina de Especialização 1 (2-0) 30  

 Disciplina de Especialização 2 (2-0) 30  

  20 300  

 
 
10º Período 

Código Disciplina 
Créditos (T-

P) 
Carga 

Horária 
Pré/Co-

requisitos 

 Direito Internacional Público (4-0) 60  

 Direito Processual Penal Militar (4-0) 60  

 Direito Processual do Trabalho  (4-0) 60  

 Disciplina de Especialização 3 (2-0) 30  

 Disciplina de Especialização 4 (2-0) 30  

 Disciplina de Especialização 5 (2-0) 30  

 Disciplina de Especialização 6 (2-0) 30  

  20 300  
 

Total da carga horária da Matriz Curricular 3000 

Total de Atividades Acadêmicas de Prática(Del CEPE nº. 126 de 26-12-2005) 600 
Atividades Acadêmicas Complementares 250 

  

Carga Horária Total do Curso 3850 
 

 
 
Matriz Curricular das Atividades Acadêmicas de Prática: 

  

Atividade Acadêmica C/H Período 

Pratica Simulada I (Civil) 90 6º 

Pratica Simulada II (Administrativa) 60 7º 

Pratica Simulada III(Penal) 60 8º 

Orientação e Preparo de Monografia I 45 8º 

Pratica Simulada IV(Trabalho) 60 9º 

Orientação e Preparo de Monografia II 30 9º 

Pesquisa e Prática da Disciplina de  Especialização I 30 9º 

Pesquisa e Prática da Disciplina de Especialização II 30 9º 

Pratica Simulada V (Empresarial) 60 10º 

Apresentação da Monografia 15 10º 

Pesquisa e Prática da Disciplina de Especialização III 30 10º 



Pesquisa e Prática da Disciplina de Especialização IV 30 10º 

Pesquisa e Prática da Disciplina de Especialização V 30 10º 

Pesquisa e Prática da Disciplina de Especialização VI 30 10º 

   

Total 600 - 
 

 
 O detalhamento das Atividades Acadêmicas de Prática será feito oportunamente. 
 
 

Distribuição das Disciplinas 
 
I - Eixo das disciplinas fundamentais ou propedêuticas: 
 
0 Fundamentos a Ciência Política – 60 h/a 
1 Ética Profissional (Deontologia Jurídica) – 30 h/a 
2 Direito Romano – 30 h/a 
3 Economia Política – 30 h/a 
4 Filosofia Geral e do Direito – 60 h/a 
5 Fundamentos as Ciências Sociais – 60 h/a 
6 História do Direito – 30 h/a 
7 História do Direito no Brasil – 30 h/a 
8 Introdução ao Estudo do Direito Civil – 30 h/a 
9 Introdução ao Estudo do Direito I – 30 h/a 
10 Introdução ao Estudo do Direito II – 30 h/a 
11 Língua Portuguesa no Direito – 60 h/a 
12 Psicologia aplicada ao Direito – 30 h/a 
13 Sociologia Jurídica – 30 h/a 
 
Total das fundamentais = 570 h/a 

 
 

II – Eixo das disciplinas profissionalizantes: 
 
a) Área do Direito Público: 

 
7 Direito Administrativo  
8 Direito Ambiental  
9 Direito Constitucional  
10 Direito Eleitoral   
11 Direito Financeiro  
12 Direito Internacional Público 
13 Direito Penal  
14 Direito Penal Militar  
15 Direito Processual Penal  
16 Direito Processual Penal Militar  
17 Direito Tributário  
18 Direitos Humanos 
19 Teoria da Constituição 
 

b) Área do Direito Privado: 
 
0 Direito Civil  
1 Direito Empresarial  
2 Direito do Consumidor 
3 Direito do Trabalho 
4 Direito Processual Civil 
5 Direito Processual do Trabalho 
6 Responsabilidade Civil 
7 Teoria Geral do Processo 



 
III – Eixo das disciplinas eletivas de Especialização: 
 
 A – Especialização em Direito Empresarial 
0 Agronegócio 
1 Direito da Pequena e Média Empresa 
2 Direito Internacional da Integração 
3 Direito do Terceiro Setor 
4 Direito Previdenciário 
5 Empreendedorismo 
 
 
 B – Especialização em Direito Ambiental e Urbanístico: 
0 Direito Agrário 
1 Direito Ambiental Internacional  
2 Direito dos Animais 
3 Direito Florestal 
4 Direito Processual Ambiental 
5 Direito Urbanístico 

 
 

 Do Núcleo de Prática Jurídica: 
 
 Como salientado ao longo da exposição, cada campus contém um Núcleo de Prática Jurídica – NPJ – 
encarregado de oferecer o estágio supervisionado obrigatório. 
 
 O NPJ possui instalações próprias e resta regido por regulamento próprio, sem detrimento das 
normas da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – UFRRJ – que, supervenientemente, tornem-se 
afetas ao NPJ e seu precípuo objeto, em cabal observância às leis pátrias regentes e, mormente, à 
orientação da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB – em associação ao Ministério da Educação – MEC. 

 
É Coordenado e supervisionado por dois servidores públicos federais, investidos no cargo público de 

provimento efetivo de professor, sendo um Coordenador e o outro Vice-Coordenador, ambos recomendados 
pelo Colegiado do Curso de Direito do Instituto Multidisciplinar da UFRRJ, em consulta pública, e, nos moldes 
estatutários e regimentais, designados pelo Magnífico Reitor.  
 

O NPJ do Curso de Direito da UFRRJ oferece ESTÁGIO DE PRÁTICA FORENSE, nas seguintes 
modalidades: 
  

1. Estágio curricular; 
2. Estágio extracurricular, dividido em: 

a) Estágio profissional de advocacia; e 
b) Estágio de caráter geral. 
 

O estágio curricular, de caráter obrigatório, está sob a orientação de um professor-orientador 
e destina-se à prática dos conhecimentos adquiridos no âmbito de cada disciplina. É parte do currículo 
mínimo do Curso de Direito. 
 

O acesso ao estágio profissional de advocacia, de caráter optativo (Condição para 
inscrever-se na OAB), destina-se aos alunos do Curso de Direito, matriculados nos 4(quatro) últimos 
períodos do Curso de Direito. As atividades são essencialmente práticas e devem propiciar ao estagiário a 
participação e análise crítica de situações reais e, preferencialmente, com ênfase em sua formação 
acadêmica. Este estágio está sob a verificação e supervisão da OAB/RJ, cujo convênio já foi, regularmente, 
firmado com a UFRRJ, em que pese o campus de Nova Iguaçu. 

  
O estágio de caráter geral abriga atividades que, a critério da Coordenação do Curso de Direito, 

contribuem para a formação e desempenho da advocacia.  
           
  Com o escopo de oferecer estágio de qualidade, a UFRRJ manterá convênios com órgãos e 
entidades públicos e instituições privadas, dentre os quais: 



1 Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; 
2 Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro; 
3 Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro; 
4 Órgãos de defesa dos direitos do consumidor; 
5 Pessoas Jurídicas de Direito Privado sediadas na região abrangida pela UFRRJ e que satisfaçam os 

anseios do Curso; 
6 Municípios – suas procuradorias;                        
7 Estado do Rio de Janeiro – sua procuradoria; 
8 Tribunal Regional Federal da 2ª Região – Seção Judiciária do Rio de Janeiro; 
9 Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região; 
10 Defensoria Pública da União; 
11 Ministério Público da União – nas carreiras do MPF, MPT e MPM; 
12 Advocacia Geral da União – AGU – em suas procuradorias federais; 
13 dentre outros. 
 

 
Livros e periódicos básicos: 

 
 A Biblioteca abarca, em seu acervo bibliográfico, obras as quais se cingem às bibliografias básica e 
complementar, o que pode servir de supedâneo aos estudos e pesquisas a serem promovidos pelos 
discentes e docentes interessados, a julgar pela seara jurídica a que se destina a potencial perquirição. 
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ANEXO I 

 
 

EMENTAS DAS DISCIPLINAS 
 

DISCIPLINA 
 
FUNDAMENTOS A CIÊNCIA POLÍTICA 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  1º Período 

 

EMENTA 
Bases e fundamentos do pensamento político moderno. Maquiavel e a autonomia da esfera política. O 
contratualismo moderno em contraponto ao enfoque histórico.  O construtivismo e a gênese da ordem. 
Hobbes e o Estado Absoluto; Locke e o Estado Liberal; Rosseau e o Estado Democrático. 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
MACHEAVELLI, Niccolo. O Príncipe. 4ª edição. São Paulo. RT, 2006. 
WEFORT, F. (org.) Os Clássicos da Política. São Paulo.  Editora Ática, 1989. 
LOCKE, J. Segundo Tratado sobre O Governo Civil, in Os Pensadores. São Paulo. Editora Abril, 1978. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BOBBIO, N e BOVERO M. Sociedade e Estado na Filosofia Política Moderna. Rio de Janeiro. Editora 
Brasiliense, 1986. 
CICCO, Cláudio de. GONZAGA, Álvaro Luiz Travassos de Azevedo. Teoria Geral do Estado e Ciência Política. 
1ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
HOBBES, T. Leviatã  in Os Pensadores. São Paulo. Editora Abril, 1983. 
MONTESQUIEU.  O Espírito das Leis. 8ª edição. São Paulo. Saraiva, 2004. 
RIBEIRO, Renato Janine.  Ao Leitor sem Medo – Hobbes escrevendo contra seu tempo. São Paulo. 
Brasiliense, 1984. 
ROSSEAU, J.J.   Do Contrato Social.  São Paulo. RT, 2008. 
_________ Do Contrato Social, in Os Pensadores. São Paulo. Editora Abril, 1973. 
SADEK, M. T. Maquiavel – A Política como ela é.  São Paulo. Editora FTD, 1996. 
WOLKMER, Antonio Carlos. Ideologia, Estado e Direito. 4ª edição. São Paulo. RT, 2003.    
 
 
 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL I  

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  1º Período 

 

EMENTA 
 

A Teoria Geral do Estado. Estado de Direito. Legalidade, Separação de Poderes e Direitos Fundamentais. 
Monarquia Constitucional e República. Presidencialismo e parlamentarismo. Tipos de Estado. Estado 
Democrático de Direito.  O Estado no Brasil. Direitos humanos: jusnaturalismo e juspositivismo. Pós-
positivismo. Direitos humanos e cláusulas pétreas. Princípio da razoabilidade. Mínimo existencial. Princípio da 
vedação do retrocesso social. Eficácia horizontal dos direitos fundamentais. Direitos fundamentais para além 
dos humanos.  

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BONAVIDES, Paulo. Teoria do Estado. 7.ed. São Paulo: Malheiros, 2008. 
KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. Tradução por Luís Carlos Borges. São Paulo: Martins 
Fontes, 2000. 



MIRANDA, Jorge. Teoria do Estado e da Constituição. Rio de Janeiro: Forense, 2002. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. São Paulo: Malheiros, 2008. 
BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução por Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro. Campus, 1992. 

BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 15.ed. São Paulo: Malheiros, 2008. 

CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Estado Constitucional Ecológico e democracia sustentada. In: Direitos 
fundamentais sociais: estudos de Direito Constitucional, Internacional e Comparado. (Org. Ingo Wolfgang 
Sarlet) Rio de Janeiro: Renovar, p. 493-508, 2003. 
CICCO, Cláudio de. GONZAGA, Álvaro Luiz Travassos de Azevedo. Teoria Geral do Estado e Ciência Política. 
1ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
COELHO, Fábio Ulhoa.  Direito e Poder. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 

COMPARATO, Fábio Konder.  A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 28.ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Direitos Humanos  Fundamentais.  10ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
GOMES, Luiz Flávio.  MAZZUOLI, Valério de Oliveira.  Direito Penal vol. 4 – comentários à convenção 
Americana sobre Direitos Humanos.  1ª edição. São Paulo.  RT, 2008. 
HÄBERLE, Peter. Estado Constitucional Cooperativo. Tradução por Marcos Augusto Maliska e Elisete Antoniuk. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2007.  
JELLINEK, Georg. Teoría General del Estado. Argentina: Albatros, 1973. 
MORAES, Alexandre.  Direitos Humanos Fundamentais.  8ª edição. São Paulo. Atlas, 2007. 
OLIVEIRA, Fábio de. Por uma teoria dos princípios: o princípio constitucional da razoabilidade. 2.ed. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2007. 
PIOVESAN, Flávia.  Direitos Humanos e Justiça Internacional. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2006. 
SANTOS, Marcelo de Oliveira F. Figueiredo. Teoria Geral do Estado. 2ª edição. São Paulo. Atlas, 2001. 
STRECK, Lenio Luiz; BOLZAN DE MORAIS, José Luis. Ciência Política e Teoria do Estado. 6.ed. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2008. 
WOLKMER, Antonio Carlos. Ideologia, Estado e Direito. 4ª edição. São Paulo. RT, 2003. 
 
 
 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO ROMANO 

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H -  1º Período 

 
EMENTA 
Noções preliminares. História do Direito Romano. Instituições de Direito Romano. Os sujeitos de direitos. Os 
bens. Os Atos Jurídicos. Defesa dos Direitos. Família, tutela e curatela. A posse e os direitos reais. Direito 
das Obrigações. Direito das Sucessões. História da Jurisprudência e da Literatura Jurídica Romana. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ALVES, José Carlos Moreira.  Direito Romano. 14ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
CRETELA JUNIOR.  Curso de Direito Romano. 30ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
LUIZ, Antônio Filardi.  Curso de Direito Romano. 3ª edição. São Paulo. Atlas, 1999. 
MARKY, Thomas.  Curso Elementar de Direito Romano. 8ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
ROLIM, Luiz Antonio.  Instituições de Direito Romano. 2ª edição. São Paulo. RT, 2003. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
GAIUS.   Institutas do Jurisconsulto Gaio. 1ª edição. São Paulo. RT, 2004. 
JUSTINIANUS, Flavius Petrus Sabbatius.  Institutas do Imperador Justiniano. 1ª edição. São Paulo. RT, 2005. 
 
 



DISCIPLINA 
 
FUNDAMENTOS DAS CIÊNCIAS SOCIAIS (Antropologia e 
Sociologia) 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H -  1º Período 

 
EMENTA 
 
A Antropologia no contexto das Ciências Sociais; a cultura segundo uma perspectiva antropológica; os 
métodos e as técnicas de pesquisa em antropologia. A produção social de conhecimento: saber, poder e 
ciência; principais problemas das Ciências Sociais. Ideologia e ciência. Perspectivas em ciências sociais e a 
reprodução social. A ordem, o controle social e a alienação. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BOAZ, Franz. Antropologia Cultural. 4ª edição. Rio de Janeiro. Jorge Zahar, 2008. 
LARAIA, Roque de Barros.  Cultura: Um Conceito Antropológico.  22ª edição. Rio de Janeiro. Jorge Zahar, 
2008. 
LAPLANTINE, François.  Apreender Antropologia.  8ª edição. São Paulo. Brasiliense, 2007. 
SABADELI, Ana Lúcia.  Manual de Sociologia Jurídica. 4ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
SCURO NETO, Pedro.  Sociologia Geral e Jurídica. 5ª edição. São Paulo. Saraiva, 2004. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
MARCONI,  Marina de Andrade.  NEVES, Zélia Maria.  Antropologia. 6ª edição. São Paulo. Atlas, 2005. 
REALE, Miguel.  Paradigmas da Cultura Contemporânea.  2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005.    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DISCIPLINA 
 
INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO CIVIL  
 

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H -  1º Período 

 
EMENTA 
 

As fontes históricas do Código Civil brasileiro. As diversas leis de Introdução ao Código Civil. Eficácia da lei 
no tempo e no espaço. Integração e interpretação da norma jurídica. Elementos de Conexão. A lei pessoal 
do domicílio: Conflitos de Nacionalidade; Adoção Internacional; Casamento; Divórcio; Expulsão; Extradição. 
Doutrina das Qualificações. Estatuto da Igualdade. Sucessões. Homologação de Sentença Estrangeira. 
Limites à Aplicação da Lei Estrangeira. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

DINIZ, Maria Helena. Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro Interpretada. 13ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2007. 
SILVA, Luiz Alberto de Souza e. Direito Internacional Privado - Lei de Introdução ao Código Civil. 2ª edição. 
Rio de Janeiro. Lumen Juris, 2000. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado (Parte Geral). 5ª edição. Rio de Janeiro. Renovar, 1999. 
FERRAZ JUNIOR, Técio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito. São Paulo. Atlas. 
LOPES, Miguel Maria de Serpa. Comentários à Lei de Introdução ao Código Civil. Rio de Janeiro. Freitas 
Bastos. 
MONTORO, André Franco. Introdução a Ciência do Direito. 27ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
WALD, Arnoldo. Curso de Direito Civil Brasileiro - Introdução e Parte Geral. São Paulo. RT. 



 
 

DISCIPLINA  
 
INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO  I 
 

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H  -  1º Período 

 
EMENTA 
 
Origem. Objeto. Finalidade. Alcance. Definição e elementos. Direito, Sociedade e Estado. Natureza e Cultura. 
Ciências afins ao Direito. Categorias Jurídicas. Lei e norma jurídica. Direito e Moral. Direito, Equidade e 
Justiça. Fontes de Direito. Norma Agendi. Fato e ato jurídicos. Direito positivo. Direito Objetivo. Direito 
Subjetivo. Direito Positivo e Direito Natural.  Ornamento jurídico. Normas jurídicas. Fundamento de Direito. 
Administração da justiça. Hermenêutica. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ASCENSÃO, José de Oliveira. O Direito: Introdução e Teoria Geral. Rio de Janeiro. Renovar. 
ANDRE, Franco Montoro. Introdução ao estudo do Direito. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 23 
edição, 1999. 
GUSMÃO, Paulo Dourado.  Introdução ao Estudo do Direito. 39ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
LUIZ, Valter Corrêa. Introdução ao Estudo do Direito. Rio de Janeiro de Janeiro: Forense,  2 edição, 1996 
REALE, Miguel.  Estudos Preliminares. 1ª edição. São Paulo. RT, 2003. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ANDRADE, Manuel A. Domingues de. Teoria Geral da Relação Jurídica. Coimbra, Livraria Almedina, 1983. 
DIMOULIS, Dimitri.  Manual de Introdução ao Estudo do Direito. 2ª edição. São Paulo. RT, 2007. 
DINIZ, Maria Helena. Compêndio de Introdução à Ciência do Direito. São Paulo: Editora Saraiva, 8ª edição, 
1995. 
DINIZ, Maria Helena.  As Lacunas do Direito.  8ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
Latorre, Angel. Introdução ao Direito. Coimbra, Portugal: Livraria Almedina,  19778. 
Lima, Hermes. Introdução ao Estudo do Direito: Rio de Janeiro.: Livraria Freitas bastos, 2004. 
NADER, Paulo.  Introdução ao Estudo do Direito. 30ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2008. 
PAUPÉRIO,  A.  Machado. Introdução ao Estudo do Direito. Rio de Janeiro:Editora Forense, 1992. 
 
 

DISCIPLINA 
 
LÍNGUA PORTUGUESA NO DIREITO I 

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H  -  1º Período 

 
EMENTA 

 
A utilização expressiva do idioma. Análise e interpretação do discurso jurídico em suas modalidades escrita e 
oral.  
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BITTAR, Eduardo C. B.  Linguagem Jurídica. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
DOUGLAS, William. Princípios Básicos da Argumentação Jurídica.  1ª edição. Niterói. Impetus, 2006. 

HENRIQUES,  Antonio. DAMIÃO, Regina Toledo. Curso de Português Jurídico. 10ª edição. São Paulo. Atlas, 
2007. 
NASCIMENTO, Edmundo Dantes. Linguagem Forense. 11ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
TOMASI, Carolina. MEDEIROS, João Bosco. 4ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ANDRADE, Maria Margarida de. MEDEIROS, João Bosco.  Comunicação em Língua Portuguesa. 4ª edição. 
São Paulo. Atlas, 2006. 
CALDEIRA.  Latim no Direito. 5ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 1996. 
SILVA, De Plácido. Vocabulário Jurídico. 27ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2008. 
 
 



DISCIPLINA 
 
DIREITO CIVIL I  - Parte Geral - 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  2º Período 

 

EMENTA 
Os sujeitos do Direito: as pessoas naturais e as pessoas jurídicas. Personalidade. Domicílio. Objetos do 
Direito: os bens jurídicos e as coisas jurídicas. Fatos Jurídicos: Negócio jurídico. Atos Jurídicos Lícitos e 
Ilícitos. Prescrição e decadência. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena.  Curso de Direito Civil Brasileiro vol.1.  25ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
FIUZA, Ricardo.  SILVA, Regina Beatriz Tavares da.  Código Civil Comentado. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro vol.I.  6ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008.  
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil vol. 1.   34ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DINIZ, Maria Helena. Dicionário Jurídico. 4 vol. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 
FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil comentado. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
NEGRÃO, Theotonio, GOUVEA, José Roberto Ferreira. Código Civil e Legislação em Vigor. 26ª edição. São 
Paulo. Saraiva, 2007. 
NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria Barreto B. Andrade. Código Civil Comentado. 6ª edição. São Paulo. 
RT, 2008. 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL II 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  2º Período 

 

EMENTA 
A Teoria da Constituição como capítulo do Direito Constitucional. Teoria da Constituição, Teoria de uma 
Constituição ou Teorias de uma Constituição?  Princípio da supremacia da Constituição. Teoria Procedimental 
da Constituição. Teoria material da Constituição. Teoria Formal-Material da Constituição.  A Sociedade Aberta 
dos Intérpretes da Constituição. Constituição Real x Constituição Jurídica.  Constituição Semântica, Nominal 
e Normativa. Força normativa da Constituição: eficácia e efetividade. Constituição Compromissória. 
Constituição Garantia. Constituição Dirigente. Outras classificações da Constituição: escrita, não-escrita; 
costumeira, dogmática; sintética, analítica; flexível, rígida, semi-rígida, semi-rígida, super-rígida. A relação 
entre a Teoria do Estado e a Teoria da Constituição: o Estado Constitucional. Controle de constitucionalidade 
e democracia; o papel do Poder Judiciário. Mutação constitucional. O poder constituinte originário. O poder 
constituinte derivado. Teoria da Constituição do Brasil. Sentimento constitucional. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BARROSO,  Luiz  Roberto. Constituição da República Federativa do Brasil Anotada. 5ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2006. 
CUNHA, Sérgio Sérvulo da.  Fundamentos de Direito Constitucional vol.2.  1ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional.   34ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 12ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

DIMOULIS, Dimitri. MARTINS, Leonardo. Teoria Geral dos Direitos Fundamentais. 8ª edição. São Paulo. RT, 
2006. 
FRANCO, Afonso Arinos de Melo. Curso de Direito Constitucional Brasileiro: Teoria Geral. Rio de Janeiro. 
Forense, 1968. 
___________________________. Direito Constitucional: Teoria da Constituição. As Constituições do Brasil. 



Rio de Janeiro. Forense, 1976. 
MORAES, Guilherme Peña de. Direito Constitucional: Teoria da Constituição. Rio de Janeiro. Lumen Juris, 
2003. 
TEIXEIRA, José Horácio Merelles. Curso de Direito Constitucional. Rio de Janeiro. Forense Universitária, 
1991. 
 
 
 

 

DISCIPLINA 
 
FILOSOFIA GERAL E DO DIREITO 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  2º Período 

 
EMENTA 
 
Introdução à Filosofia a partir de seus três grandes paradigmas: o  Ser em Platão e Aristóteles; o Sujeito 
moderno como cogito em Descartes e como Sujeito Transcendental em Kant;   a Linguagem na 
fenomenologia e na Filosofia da linguagem. Conceitos fundamentais da Filosofia do Direito: Propriedade e 
Contrato, Justiça e Direito, Sociedade civil e Estado. As insuficiências do direito natural moderno e as origens 
do positivismo jurídico. Positivismo, Utilitarismo e Direito natural na Filosofia do Direito mais recente. Razão 
e Direito, Estado e Liberdade na era do espírito fragmentado. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
AZEVEDO, Plauto Faraco.  Aplicação do Direito. 2ª edição. São Paulo. RT, 2000. 
BITTAR, Eduardo C. B.   Curso de Filosofia Política.  3ª edição. São Paulo. Atlas, 2007. 
CICCO, Cláudio de.  História do Pensamento Jurídico e da Filosofia do Direito. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2006. 
CRETELA JUNIOR.  Curso de Filosofia do Direito. 11ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
NUNES, Rizzato.  Manual do Filosofia do Direito. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2004. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ADEODATO, João Maurício.  Filosofia do Direito. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 
CHAUI, Marilena.  Convite a Filosofia.  13 edição. Rio de Janeiro. Ática, 2003. 
MACEDO JUNIOR, Ronaldo Porto.  Curso de Filosofia Política. 1ª edição. São Paulo. Atlas, 2005. 
MAIA, Antonio Cavalcanti.  Jürgen Habermas – Filósofo do Direito. 1ª edição. São Paulo.  RT, 2008. 
REALE, Miguel.  Filosofia do Direito.  20ª edição. São Paulo. Saraiva, 2002. 
SCHNAID, David.  Filosofia do Direito e Interpretação. 2ª edição. São Paulo. RT, 2004. 
 
 

DISCIPLINA 
 
HISTÓRIA DO DIREITO  

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H -  2º Período 

 
EMENTA 
A História do Direito.  Direito dos povos sem escrita.    Direito dos povos da Mesopotâmia.  Direito Hebreu.  
Direito nas Civilizações Clássicas (Grécia e Roma).  Direito Medieval.  O Código Inglês.  O Nascimento de 
Portugal. Direito Português e as Ordenações: Afonsinas, Manuelinas e Filipinas. O Período Pombalino. As 

Constituições Portuguesas. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
AZEVEDO, Luiz Carlos de.  Introdução à História do Direito. 2ª edição. São Paulo. RT, 2007. 
CASTRO, Flávia Lages de. História do Direito Geral e Brasil. Rio de Janeiro. Lúmen Júris, 2008. 
CICCO, Cláudio de.  História do Pensamento Jurídico e da Filosofia do Direito.  3ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2006. 
KLABIN, Aracy Augusta Leme.  História Geral do Direito. 1ª edição. São Paulo. RT, 2004. 
MACIEL, José Fabio Rodrigues. AGUIAR, Renan.  História do Direito. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
MARTINS JÚNIOR, Isidoro.  História do Direito Nacional.  Brasília. Imprensa Nacional, 1979. 



 

DISCIPLINA 
 
INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO II  
 

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H  -  2º Período 

 

 
EMENTA 
Relação Jurídica: direito subjetivo; dever jurídico; e, fato jurídico. Aquisição, modificação, exercício, defesa, 
conservação e extinção de direitos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ANDRÉ, Franco Montoro. Introdução ao estudo do Direito. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 23 
edição, 1999. 
ASCENSÃO, José de Oliveira.  Introdução a Ciência do Direito. 3ª edição. Rio de Janeiro. Renovar, 2005. 
FERRAZ JUNIOR, Técio Sampaio. Introdução ao Estudo de Direito. 5ª edição. São Paulo. Atlas, 2007. 
LUIZ, Valter Corrêa. Introdução ao Estudo do Direito. Rio de Janeiro de Janeiro: Forense,  2 edição, 1996 
REALE, Miguel. Lições Preliminares do Direito.  27ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ANDRADE, Manuel A Domingues de. Teoria Geral da Relação Jurídica. Coimbra, Livraria Almedina, 1983. 
DINIZ, Maria Helena. Compêndio de Introdução à Ciência do Direito. São Paulo: Editora Saraiva, 8ª edição, 
1995. 
DILVANIR.  Curso de Hermenêutica Jurídica. 2ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2005. 
LATORRE, Angel. Introdução ao Direito. Coimbra, Portugal: Livraria Almedina,  19778. 
LIMA, Hermes. Introdução ao Estudo do Direito: Rio de Janeiro.: Livraria Freitas bastos, 2004. 
NUNES, Rizzatto.  Manual de Introdução ao Estudo do Direito.  7ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
PAUPÉRIO,  A.  Machado. Introdução ao Estudo do Direito. Rio de Janeiro:Editora Forense, 1992. 
 
 

DISCIPLINA 
 
LÍNGUA PORTUGUESA NO DIREITO II 

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H  -  2º Período 

 
EMENTA 
Argumentação e demonstração; tipos de argumentação; figuras de linguagem; estrutura do texto jurídico; 
do discurso de natureza argumentativa no contexto. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BITTAR, Eduardo C. B.  Linguagem Jurídica. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
DOUGLAS, William. Princípios Básicos da Argumentação Jurídica.  1ª edição. Niterói. Impetus, 2006. 
HENRIQUES,  Antonio. DAMIÃO, Regina Toledo. Curso de Português Jurídico. 10ª edição. São Paulo. Atlas, 
2007. 
NASCIMENTO, Edmundo Dantes. Linguagem Forense. 11ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
TOMASI, Carolina. MEDEIROS, João Bosco. 4ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ANDRADE, Maria Margarida de. MEDEIROS, João Bosco.  Comunicação em Língua Portuguesa. 4ª edição. 
São Paulo. Atlas, 2006. 
CALDEIRA.  Latim no Direito. 5ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 1996. 
SILVA, De Plácido. Vocabulário Jurídico. 27ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2008. 
 
 

DISCIPLINA 
 
PSICOLOGIA APLICADA AO DIREITO 

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H  -  2º Período 

 
EMENTA 
Tópicos da Psicologia relacionados ao Direito no panorama atual da Psicologia Jurídica abordando a 



caracterização da Psicologia Jurídica em suas contribuições sobre a infância e juventude; análise das 
vulnerabilidades da criança, do adolescente, da mulher e da pessoa em terceira idade; o Estatuto da criança 
e do Adolescente e o Estatuto do Idoso; a Violência Doméstica; a conceitualização e dinâmica familiar; 
aspectos psicopatológicos e imputabilidade; a Psicologia no sistema penal. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BRITO, Leila Maria Torraca.  Temas de Psicologia Jurídica. 4ª edição. Rio de Janeiro. Relume Dumara, 2005. 
GONÇALVES, Hebe Signorini (org.), BRANDÃO, Eduardo Ponte (org.) Psicologia jurídica no Brasil. Rio de 
Janeiro. NAU, 2004. 
MIRANDA, Pontes de.  Á Margem do Direito – Ensaio de Psicologia Jurídica.  1ª edição. Campinas.  
Bookseller, 2005. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ALTOÉ, Sônia (org.) Sujeito do Direito, sujeito do desejo. Rio de Janeiro. Revinter, 1999. 
ÀRIES, Philippe. História Social da Criança e da Família. Rio de Janeiro, Zahar, 1981. 
BRITO, Leila Maria Torraca. Responsabilidades: ações sócio-educativas e políticas públicas para a infância e 
juventude no Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro. UERJ, 2000. 
_______ Separando: um estudo sobre a atuação do psicólogo nas Varas de Família. Rio de Janeiro. Relume 
Dumará. UERJ, 1993. 
_______ Jovens em conflito com a lei. Rio de Janeiro. UERJ, 2000. 
EÇA.  Roteiro de Medicina Legal. 1ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2003. 
LÓPEZ, Emilio Mira Y.   Manual de Psicologia Jurídica. 3ª edição. Campinas, 2003. 
MARANHÃO, Odon Ramos.  Psicologia do Crime. 1ª edição. São Paulo. Malheiros, 2003. 
NOGUEIRA, Paulo Lúcio. Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado. São Paulo. Saraiva, 1998. 
RIGONATTI, Sérgio Paulo (Coord.). Temas de psiquiatria forense e psicologia jurídica. São Paulo. Vetor, 2003. 
SÁ, Alvino Augusto de.  Criminologia Clinica e Psicologia Criminal. 1ª edição. São Paulo. RT, 2007. 
ZIMERMAN, David. COLTRO, Antônio Carlos Mathias (org.). Aspectos psicológicos na prática jurídica. 
Campinas. Millennium, 2002. 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO CIVIL II (OBRIGAÇÕES) 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  3º Período 

 

EMENTA 
Teoria Geral das Obrigações. Direito de Crédito. Obrigações civil e natural. Relações negociais. Do ato ilícito. 
Modalidades obrigacionais. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
PEREIRA, Caio Mario da Silva.  Instituições de Direito Civil vol. II.  21ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2008. 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro vol.2.  23ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro vol.II.  4ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil vol. 2.  30ª edição. São Paulo. Saraiva, 2002. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DINIZ, Maria Helena. Dicionário Jurídico. 4 vol. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 
FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil comentado. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
NEGRÃO, Theotonio, GOUVEA, José Roberto Ferreira. Código Civil e Legislação em Vigor. 26ª edição. São 
Paulo. Saraiva, 2007. 
NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria Barreto B. Andrade. Código Civil Comentado. 6ª edição. São Paulo. 
RT, 2008. 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO DO CONSUMIDOR 

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H  -  3º Período 

 



EMENTA 

Indústria, comércio e circulação de mercadorias. Os instrumentos jurídicos de defesa do consumidor. Os 
órgãos de proteção ao consumidor. O consumidor frente aos órgãos jurisdicionais. Responsabilidade da 
empresa pelo fato do produto. Responsabilidade civil do fabricante e a defesa do consumidor. 
Responsabilidade civil do fornecedor pelo fato do produto. 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ALMEIDA, João Batista. A Proteção Jurídica do Consumidor.  6ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
GARCIA, Leonardo de Medeiros.  Direito do Consumidor – Código Comentado e Jurisprudência.  4ª edição. 
Niterói. Impetus, 2008.  
MIRAGEM, Bruno Nubens Barbosa. 1ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
NUNES, Rizzatto. Curso de Direito do Consumidor.  3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
NUNES JUNIOR, Vidal Serrano. SERRANO, Yolanda Alves Pinto. Código de Defesa do Consumidor 
Interpretado.  3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
MANCUSO, Rodolfo de Camargo.  Manual do Consumidor em Juízo.  4ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
SOARES, Ricardo Maurício Freire. A Nova Interpretação do Código Brasileiro de Defesa do Consumidor.  1ª 

edição. São Paulo.  Saraiva, 2007. 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL III  

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  3º Período 

 

EMENTA 
Direito Constitucional: conceito, objeto e conteúdo científico. Princípios fundamentais. Direitos e Garantias 
fundamentais: a Declaração de Direitos; os direitos e deveres individuais e coletivos; os direitos sociais. 
Direito de Nacionalidade. Direito de Cidadania. Garantias constitucionais. Organização do Estado Brasileiro: a 
Federação; o Governo da União; os Estados, os Municípios e o Distrito Federal. A Defesa do Estado e das 
instituições democráticas. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BARROSO, Luiz  Barroso.  Controle de Constitucionalidade no Direito Brasileiro. 3ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008. 
BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 18ª edição. São Paulo. Malheiros, 2006. 
MORAES, Alexandre.  Direito Constitucional. 23ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
MOTTA, Sylvio. BARCHET, Gustavo. Curso de Direito Constitucional.  1ª edição. Rio de Janeiro. Campus – 
Elsevier, 2007. 
SILVA, José Afonso. Curso de Direito Constitucional Positivo. 30ª edição. São Paulo. Malheiros, 2008.  
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
MORAES, Alexandre. Direito Constitucional Administrativo. 4ª edição. São Paulo. Atlas, 2007. 
SIQUEIRA JUNIOR, Paulo Hamilton. Direito Constitucional. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO PENAL I   

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  3º Período 

 

EMENTA 

 

Conceito. Fontes. Aplicação da lei penal no tempo e no espaço. Do crime. Do nexo de causalidade. 
Desistência  voluntária e arrependimento eficaz. Do crime tentado. Do erro. Das causa excludentes da  
antijuridicidade. Tipicidade. Sujeitos e objeto.Dolo e culpa. Concurso de pessoas. Das penas . Da Suspensão 
Condicional da pena. Do Livramento Condicional. Concurso Formal. Concurso Material. Crime Continuado. 



Circunstâncias Atenuantes. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAPEZ, Fernando.  Curso de Direito Penal vol. 1.  12ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
GRECO, Rogério.  Curso de Direito Penal vol. I.   10ª edição. Niterói. Impetus, 2008. 
JESUS, Damásio E. de.    Direito  Penal vol. 1.    29ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BECCARIA, Cesare. Dos Delitos e das Penas. 3ª edição. São Paulo. RT, 2006. 
BITTENCOURT, César Roberto. Tratado de Direito Penal. Vol.1. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
JESUS, Damásio E. de. Código Penal Anotado. 18ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de Direito Penal vol. I.   24ª edição.  São Paulo. Saraiva, 2007. 
PRADO, Luiz Regis. Direito penal econômico. São Paulo. RT, 2010. 
PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro vol 1.  8ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
 
 
 

DISCIPLINA 
 
ECONOMIA POLÍTICA 

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H  -  3º Período 

 
  EMENTA 
Fundamentos básicos da Economia Política. Relações do Direito com a Economia. Conceitos básicos de 
Economia. Sistema Econômico. Livre Mercado. Equilíbrio de Mercado. A Ordem Econômica. Formas de 
intervenção do Estado na Economia. Defesa da Concorrência. Regulação Econômica. Integração Econômica. 
Globalização e interdependência econômica. Subdesenvolvimento e desenvolvimento econômico. Estrutura 
econômica dos sistemas de produção. Desenvolvimento Socioeconômico. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
GALVES, Carlos. Manual de Economia Política Atual. 15ª edição. Rio de Janeiro. Forense Universitária, 2004. 
GASTALDI, J. Petrelli. Elementos de Economia Política. 19ª edição. São Paulo. Saraiva, 2006. 
PAULO NETTO, José. Economia Política: uma introdução crítica. São Paulo. Cortez, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
FEIJÓ, Ricardo. Desenvolvimento Econômico. 1ª edição. São Paulo. Atlas, 2007. 
MASSO, Fabiano Del.  Direito Econômico.  1ª edição. Rio de Janeiro. Campus - Elsevier, 2007. 
PRADO, Luiz Regis. Direito Penal Econômico. 2ª edição. São Paulo. RT, 2007. 
ZYLBERSZTAJN, Décio. SZTAJN, Rachel.  Direito  Economia. 1ª  edição. Rio de Janeiro.  Campus – Elsevier, 
2007. 
 
 

DISCIPLINA 
 
HISTÓRIA DO DIREITO NO BRASIL 

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H -  3º Período 

 
EMENTA 
Brasil Colônia. Brasil Reino. Brasil Império. República Velha. Era Vargas 1930/46. Brasil de 1946 à Ditadura 

Militar. A redemocratização e a Constituição de 1988. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
AZEVEDO, Luiz Carlos de.  Introdução à História do Direito. 2ª edição. São Paulo. RT, 2007. 
CASTRO, Flávia Lages de. História do Direito Geral e Brasil. Rio de Janeiro. Lúmen Júris, 2008. 
MACIEL, José Fabio Rodrigues. AGUIAR, Renan.  História do Direito. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CICCO, Cláudio de.  História do Pensamento Jurídico e da Filosofia do Direito.  3ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2006. 
KLABIN, Aracy Augusta Leme.  História Geral do Direito. 1ª edição. São Paulo. RT, 2004. 
MARTINS JÚNIOR, Isidoro.  História do Direito Nacional.  Brasília. Imprensa Nacional, 1979. 



 
 

DISCIPLINA 
 
SOCIOLOGIA JURÍDICA   

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H  -  3º Período 

 

EMENTA 
Direito, Sociologia e Sociologia do Direito. Desenvolvimento da Sociologia do Direito. A Pesquisa na 
Sociologia do Direito. O Direito como fato social. O Direito e suas Relações com a realidade. Normas Sociais. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAVALIERI.  Programa de Sociologia Jurídica. 11ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2004. 
SABADELI, Ana Lúcia.  Manual de Sociologia Jurídica. 4ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
SCURO NETO, Pedro.  Sociologia Geral e Jurídica. 5ª edição. São Paulo. Saraiva, 2004. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
 

DISCIPLINA 

 
DIREITO CIVIL III (CONTRATOS) 

CARGA HORÁRIA 

 
60 C/H  -  4º Período 

 

EMENTA 
Teoria Geral dos Contratos. Efeitos. Formação. Classificação. Modalidades. Compra e venda. Locação de 
cosias. Prestação de serviços. Empreitada.. Comodato e Mútuo. Mandato e Gestão de Negócios. Edição e 
Representação dramática. Contratos agrários. Constituição de renda. Fiança. Contratos inominados. 
Declarações unilaterais de vontade. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Vol. 3.  23ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
GAGLIANO, Pablo Stolze,  PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil. Vol.IV- tomo I. 3ª edição. 
São Paulo, 2007. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasilieiro. Vol.III. 4ª edição. São Paulo, 2007. 
PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol. III. 12ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil.  Vol.3. 30ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008 
FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil comentado. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
NEGRÃO, Theotonio, GOUVEA, José Roberto Ferreira. Código Civil e Legislação em Vigor. 26ª edição. São 
Paulo. Saraiva, 2007. 
NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria Barreto B. Andrade. Código Civil Comentado. 6ª edição. São Paulo. 
RT, 2008. 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL IV 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  4º Período 

 
EMENTA 
 

Da organização do Estado Brasileiro. Da organização dos Poderes. O poder Judiciário. Funções essenciais à 

Justiça. Defesa do Estado e das Instituições Democráticas. Diretos e Garantias Fundamentais. Defesa do 
Estado e das Instituições Democráticas. Da tributação e do orçamento. Da ordem econ6omica e financeira. 
Da ordem social. Das disposições Constitucionais gerais. Dos atos das disposições constitucionais 



transitórias, seu conceito e finalidade. 

 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BARROSO, Luiz  Barroso.  Controle de Constitucionalidade no Direito Brasileiro. 3ª edição. São Paulo. 

Saraiva, 2008. 
BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 18ª edição. São Paulo. Malheiros, 2006. 
MORAES, Alexandre.  Direito Constitucional. 23ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
MOTTA, Sylvio. BARCHET, Gustavo. Curso de Direito Constitucional.  1ª edição. Rio de Janeiro. Campus – 
Elsevier, 2007. 
SILVA, José Afonso. Curso de Direito Constitucional Positivo. 30ª edição. São Paulo. Malheiros, 2008.  
 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
MORAES, Alexandre. Direito Constitucional Administrativo. 4ª edição. São Paulo. Atlas, 2007. 
SIQUEIRA JUNIOR, Paulo Hamilton. Direito Constitucional. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
 

DISCIPLINA 
  
DIREITO EMPRESARIAL I   

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  4º Período 

 
EMENTA 
Noções fundamentais de comércio. Atos de comércio. Fundo de Comércio. O comércio. O comerciante e a 
empresa mercantil. Registro de Comércio. Obrigações Profissionais do empresário comercial. Nome 
Comercial. Sociedade empresária. Conceito. Disposições gerais; Sociedade simples:  Contrato social, Direitos 
e obrigações dos sócios.  Administração.  Relações com terceiros.  Dissolução da sociedade.  Sociedade 
limitada. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de Direito Comercial. Vol.1. São Paulo. Saraiva, 2002. 
COELHO, Fabio Ulhoa. Manual de Direito Comercial – direito de empresa. 20ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
FERES, Marcelo Andrade. Estabelecimento Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
NEGRÃO, Ricardo. Direito Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008.   
REQUIÃO, Rubens  Curso de Direito Comercial. Vol. 1. 27ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
ROVAI, Armando Luiz. Direito de Empresa. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Código Comercial e Legislação Complementar Anotados. 7ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2005. 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO PENAL II 

CARGA HORÁRIA  
 
60 C/H  -  4º Período 

 
EMENTA 

Da Ação Penal. Das Causas extintivas de Punibilidade. Anistia, Graça e Indulto. Prescrição e Decadência. 
Perempção. Perdão. Da Antijuridicidade. Tipicidade. Sujeitos e objeto. Dos crimes contra a pessoa. Dos 
crimes contra a honra. Dos crimes contra a liberdade individual. Dos crimes contra o patrimônio. Dos crimes 
contra a organização do trabalho 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAPEZ, Fernando.  Curso de Direito Penal vol. 2.  7ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
GRECO, Rogério.  Curso de Direito Penal vol. II.   10ª edição. Niterói. Impetus, 2008. 
JESUS, Damásio E. de.    Direito  Penal vol. 2.    28ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BITTENCOURT, César Roberto. Tratado de Direito Penal. Vol.2. 8ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 



JESUS, Damásio E. de. Código Penal Anotado. 18ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de Direito Penal vol. II.   24ª edição.  São Paulo. Atlas, 2007. 
PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro vol 2.  8ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
 
 

DISCIPLINA 
 
TEORIA GERAL DO PROCESSO 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  4º Período 

 

EMENTA 

Noções introdutórias e histórias. Conflitos de interesses. A função jurisdicional. O direito Material e o Direito 
Processual. Institutos e princípios fundamentais de Direito Processual. Interpretação e aplicação do Direito 
processual. A norma processual. Eficácia da lei processual no tempo e no espaço.Jurisdição. Poder Judiciário. 
Ação.  Processo. Relação Jurídica Processual. 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ALVIM, José Eduardo Carreira. Teoria Geral do Processo. 11ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
GREGO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro. Vol. 1.  20ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de Direito Processual Civil. Vol. 1.  12ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. Vol. 1.  25ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2007. 
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual civil. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CASTILHOS, Erich Bernat. Direito Processual Civil 1 Teoria Geral do Processo e Processo de Conhecimento. 
2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
SILVA, Ovídio A Baptista da, GOMES, Fabio. Teoria Geral do Processo Civil. 4ª edição. São Paulo. RT, 2006. 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO CIVIL IV  – (Direito das Coisas)  

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  5º Período 

 

EMENTA 
Introdução ao Direito das Coisas. Da posse. Da propriedade. Direitos reais sobre coisas alheias: direitos reais 
limitados de gozo ou fruição; direitos reais de garantia; direito real de aquisição. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Vol. 4.  22ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
GAGLIANO, Pablo Stolze,  PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil. Vol.IV- tomo I. 3ª edição. 
São Paulo, 2007. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasilieiro. Vol.V. 2ª edição. São Paulo, 2008. 
PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol. IV.  Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
RODRIGUES, Silvio. Direito das Coisas. Vol.5. 28ª edição. São Paulo. Saraiva, 2003. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008 
DINIZ, Maria Helena. Dicionário Jurídico. 4 vol. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 

FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil comentado. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
NEGRÃO, Theotonio, GOUVEA, José Roberto Ferreira. Código Civil e Legislação em Vigor. 26ª edição. São 
Paulo. Saraiva, 2007. 
NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria Barreto B. Andrade. Código Civil Comentado. 6ª edição. São Paulo. 
RT, 2008. 



 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO EMPRESARIAL II 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  5º Período 

 

EMENTA 

Visão histórica do crédito:  sua evolução e importância no mundo moderno. Títulos de crédito como fator de segurança 
da prática creditícia. Os tipos de títulos de crédito: suas peculiaridades e seu tratamento no ordenamento jurídico 
brasileiro.  

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de Direito Comercial. Vol. 2. São Paulo. Saraiva, 2002. 
COELHO, Fabio Ulhoa. Manual de Direito Comercial – direito de empresa. 20ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
FERES, Marcelo Andrade. Estabelecimento Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
NEGRÃO, Ricardo. Direito Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008.   

REQUIÃO, Rubens  Curso de Direito Comercial. Vol. 1. 27ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Código Comercial e Legislação Complementar Anotados. 7ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2005. 
ROVAI, Armando Luiz. Direito de Empresa. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
 

 

DISCIPLINA 
 
DIREITO FINANCEIRO 

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H  -  5º Período 

 

EMENTA 
Atividade financeira do Estado. Despesa Pública. Receita Pública. Orçamento Público. Crédito Público. 
Investimentos. Objetivos governamentais. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAMPOS, Dejalma.  Direito Financeiro Orçamentário. 4ª edição. São Paulo. Atlas, 2006. 
HARADA, Kiyoski. Direito Financeiro Tributário. 17ª edição. São Paulo. Atlas, 2007. 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
 
 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO PENAL III 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  5º Período 

 
EMENTA 
Crimes contra o sentimento religioso e o respeito aos Mortos. Crimes contra os costumes. Estupro e 
atentado violento ao pudor. Sedução e corrupção de menores. Rapto. Lenocínio e tráfico de mulheres. 
Ultraje público ao pudor. Crimes contra o casamento. Bigamia e adultério. Crimes contra o estado de filiação. 
Crimes contra a assistência familiar. Crimes conta o pátrio poder, a tutela ou a curatela. Crimes de perigo 

comum. Incêndio e explosão. Perigo de desastre ferroviário. Crimes contra a saúde pública. Tráfico ilícito e 
uso de drogas. Crimes conta a paz pública. Moeda falsa e crimes assimilados. Falsidade de Títulos e outros 
papéis públicos. Falsidade ideológica. Uso de documento falso.Supressão de documento.  
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 



CAPEZ, Fernando.  Curso de Direito Penal vol..3.  8ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
GRECO, Rogério.  Curso de Direito Penal vol. III.   10ª edição. Niterói. Impetus, 2008. 
JESUS, Damásio E. de.    Direito  Penal vol. 3.    17ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BITTENCOURT, César Roberto. Tratado de Direito Penal. Vol.3. 4ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
JESUS, Damásio E. de. Código Penal Anotado. 18ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
PRADO, Luiz Regis. Comentários ao Código Penal. 3ª edição. São Paulo. RT, 2006. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de Direito Penal vol. III.   24ª edição.  São Paulo. Atlas, 2007. 
PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro vol 3.  8ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL I 

CARGA HORÁRIA 
 
 
60 C/H  -  5º Período 

 
EMENTA 
Teoria Geral dos Atos Processuais.  Atos de Comunicação Processual.  Processo de Conhecimento.  
Julgamento Antecipado da Lide.  Audiência Preliminar.  Teoria Geral das Provas. Audiência de Instrução e 
Julgamento; Sentença; Coisa Julgada; Liquidação e Cumprimento da Sentença; Ação Rescisória. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro. Lúmen Júris, 2008. 
GREGO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro. Vol. 1.  20ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de Direito Processual Civil. Vol. 1.  12ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. Vol. 1.  25ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2007. 
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual civil. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ALVIM, José Eduardo Carreira. Teoria Geral do Processo. 11ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
BUENO, Cássio Scarpinella. Amicus Curiae no Processo Civil Brasileiro. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
CASTILHOS, Erich Bernat. Direito Processual Civil 1 Teoria Geral do Processo e Processo de Conhecimento. 
2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
SILVA, Ovídio A Baptista da, GOMES, Fabio. Teoria Geral do Processo Civil. 4ª edição. São Paulo. RT, 2006. 
 
 

DISCIPLINA 
 
RESPONSABILIDADE CIVIL   

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H  -  5º Período 

 
EMENTA 
Noções, conteúdo, definições e evolução. Teorias aplicáveis, classificação. Sujeitos. Responsabilidade 
contratual e extracontratual. Responsabilidade Civil do Estado. Meios de defesa e excludentes de 
responsabilidade.Dano e sua liquidação. Efeitos. 
 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Vol.7. 21ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
GAGLIANO, Pablo Stolze, PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil – Responsabilidade Civil. 5ª 
edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. Vol.IV.  2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil Vol. 4. 20ª edição. São Paulo. Saraiva, 2003. 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DINIZ, Maria Helena. Dicionário Jurídico. 4 vol. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
 

DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 



  
DIREITO ADMINISTRATIVO I 

 
60 C/H  -  6º Período 

 
EMENTA 
Noções introdutórias. Direito Administrativo: conceito; princípios informativos; fontes; evolução histórica. 
Administração Pública. Ato Administrativo. Poderes Administrativos. Organização Administrativa Brasileira. 
Cargos públicos. Serviço Público. Execução dos serviços públicos. Servidores Públicos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 21ª edição. Rio de Janeiro. Lumen 
Juris, 2009. 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 12ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 32ª edição. São Paulo. Malheiros, 2006. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DIOGO,  Curso de Direito Administrativo. 14ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2005. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
LAZZARINI, Álvaro. Temas de Direito Administrativo. 2ª edição. São Paulo. RT, 2003. 
MEDAUAR, Odete. A Processualidade no Direito Administrativo. 2ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
MORAES, Alexandre. Direito constitucional Administrativo. 4ª edição. São Paulo. Atlas, 2007. 
OSORIO, Fabio Medina. Direito Administrativo Sancionador. 2ª edição. São Paulo. RT, 2005. 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO CIVIL V (FAMÍLIA) 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  6º Período 

 
EMENTA 
Direito de Família: Conceito. Casamento. Regime de bens. Doações antenupciais. Do parentesco em geral.  
Da filiação. Reconhecimento de filhos. Da adoção. Do pátrio poder. Dos alimentos. Da tutela. Da curatela. Da 
ausência. Separação e divórcio. Do concubinato. Da união estável. 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Vol.5. 22ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. Vol.VI.  4ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil Vol. 6. 28ª edição. São Paulo. Saraiva, 2004. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DINIZ, Maria Helena. Dicionário Jurídico. 4 vol. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 
FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil comentado. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
NEGRÃO, Theotonio, GOUVEA, José Roberto Ferreira. Código Civil e Legislação em Vigor. 26ª edição. São 
Paulo. Saraiva, 2007. 

NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria Barreto B. Andrade. Código Civil Comentado. 6ª edição. São Paulo. 
RT, 2008. 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO PENAL IV 

CARGA HORÁRIA 
60 C/H  -  6º Período 

 
EMENTA 
Crimes contra a administração pública. Peculato. Corrupção passiva. Prevaricação. Resistência e 
desobediência. Desacato. Corrupção ativa.Contrabando e descaminho. Denunciação caluniosa. Falso 
testemunho e falsa perícia. Exercício arbitrário das próprias razões. Favorecimento pessoal e real. Exercício 



arbitrário ou abuso de poder. Exame geral da legislação penal extravagante. 
 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAPEZ, Fernando.  Curso de Direito Penal vol..3 e 4.  8ª e 2ª edições. São Paulo. Saraiva, 2007. 
GRECO, Rogério.  Curso de Direito Penal vol. III.   10ª edição. Niterói. Impetus, 2008. 
JESUS, Damásio E. de.    Direito  Penal vol. 4.    13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2003. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BITTENCOURT, César Roberto. Tratado de Direito Penal. Vol.4 e 5.  2ª e 1ª edições. São Paulo. Saraiva, 2006 
e 2007. 
JESUS, Damásio E. de. Código Penal Anotado. 18ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de Direito Penal vol. III.   24ª edição.  São Paulo. Atlas, 2007. 
PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro vol 3.  8ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
PRADO, Luiz Regis. Comentários ao Código Penal. 3ª edição. São Paulo. RT, 2006. 
PRADO, Luiz Regis. Direito Penal Econômico. 2ª edição. São Paulo. RT, 2007. 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO EMPRESARIAL III  

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  6º Período 

 

EMENTA 

Falência; Recuperação Judicial; Recuperação Extra Judicial. Os crimes falimentares. 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ALMEIDA, Amador Paes de. Curso de Falência e Recuperação de Empresa. 24ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
COELHO, Fabio Ulhoa. Manual de Direito Comercial – direito de empresa. 20ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
FERES, Marcelo Andrade. Estabelecimento Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
REQUIÃO, Rubens  Curso de Direito Comercial. Vol. 1. 27ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 

ROVAI, Armando Luiz. Direito de Empresa. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Código Comercial e Legislação Complementar Anotados. 7ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2005. 
NEGRÃO, Ricardo. Direito Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008.   
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL II 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  6º Período 

 
EMENTA 
Sistema de Recurso no Processo Civil.  Relação Processual no Processo de Execução.  Rito do Processo de 
Execução.  Embargos do Executado.  Extinção e Suspensão do Processo de Execução.  Insolvência Civil. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro. Lúmen Júris, 2008. 
GREGO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro. Vol. 2.  18ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de Direito Processual Civil. Vol. 2.  11ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. Vol. 2.  24ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual civil. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
 



DISCIPLINA 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO I 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  6º Período 

 
EMENTA 
 
Direito tributário. Os tributos. O sistema tributário e a competência tributária na Constituição Federal. Fontes 
do Direito tributário. Obrigação tributária. Sujeitos da relação jurídica tributária. Crédito tributário. O código 
tributário nacional. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CARVALHO, Paulo Barros. Direito Tributário. 5ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
CASSONE, Vittorio. Direito Tributário. 19ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
DENARI, Zelmo. Curso de Direito Tributário. 9ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
FABRETTI, Láudio Camargo. Código Tributário Nacional Comentado. 8ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
HARADA, Kiroshi. Direito Financeiro Tributário. 17ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
PESTANA, Marcio. A Prova no Processo Administrativo – Tributário. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus-
Elsevier, 2007. 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO II 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  7º Período 

 

EMENTA 

 

Licitação. Contrato Administrativo. Intervenção do Estado na propriedade. Desapropriação. Bens Públicos. 
Controle da Administração Pública. Processo Administrativo. Responsabilidade Civil do Estado. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 21ª edição. Rio de Janeiro. Lumen 
Juris, 2009. 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 12ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 32ª edição. São Paulo. Malheiros, 2006. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DIOGO,  Curso de Direito Administrativo. 14ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2005. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
LAZZARINI, Álvaro. Temas de Direito Administrativo. 2ª edição. São Paulo. RT, 2003. 
MEDAUAR, Odete. A Processualidade no Direito Administrativo. 2ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
MORAES, Alexandre. Direito constitucional Administrativo. 4ª edição. São Paulo. Atlas, 2007. 
OSORIO, Fabio Medina. Direito Administrativo Sancionador. 2ª edição. São Paulo. RT, 2005. 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO CIVIL VI (SUCESSÕES) 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  7º Período 

 

EMENTA 
Direito das sucessões: evolução e conceito; princípios e natureza jurídica. Sucessão legítima. Sucessão 
testamentária. Cláusulas testamentárias. Direito de acrescer. Inventário. Partilha. 



 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Vol.6. 21ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. Vol.VII.  1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil Vol. 7. 26ª edição. São Paulo. Saraiva, 2003. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DINIZ, Maria Helena. Dicionário Jurídico. 4 vol. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 
FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil comentado. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
NEGRÃO, Theotonio, GOUVEA, José Roberto Ferreira. Código Civil e Legislação em Vigor. 26ª edição. São 
Paulo. Saraiva, 2007. 
NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria Barreto B. Andrade. Código Civil Comentado. 6ª edição. São Paulo. 
RT, 2008. 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL III 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  7º Período 

 

EMENTA 
Teoria Geral do Processo Cautelar.  Procedimento Cautelar.  Procedimentos Cautelares Específicos.  Outras 
Medidas Provisionais e Tutela Antecipada.  Procedimentos Especiais de Jurisdição Contenciosa e Voluntária. 
 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro. Lúmen Júris, 2008. 
GREGO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro. Vol. 3.  18ª edição. São Paulo. Saraiva, 2006. 
SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de Direito Processual Civil. Vol. 3.  11ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. Vol. 3.  21ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2003. 
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual civil. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL I 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  7º Período 

 

EMENTA 
Disposições preliminares. Do Inquérito Policial. Prisão provisória. Da ação penal. Jurisdição e competência. 
Questões prejudiciais. Da Instrução Criminal. Das provas. Juiz, ministério Público, acusado e Defensor. 
Assistentes e auxiliares da justiça. Prisão. E liberdade provisória. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. Vol. 1 e 2.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
_______________ Manual de Processo Penal.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BONFIM, Edílson Mougenot. Curso de Processo Penal.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
BONFIM, Edílson Mougenot. Código de Processo Penal Anotado.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execução Penal.  São Paulo. RT, 2008. 
________________ Código de Processo Penal Comentado. São Paulo. RT, 2008. 
 
 



DISCIPLINA 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO II 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  7º Período 

 

EMENTA 
Sistema Tributário Nacional. Teoria do Tributo. Tutela Jurídica Tributária. Princípios constitucionais tributários. 
Competência impositiva. Limitações constitucionais ao poder de tributar. Normas gerais de direito Tributário. 
Direito Tributário Penal. Processo Administrativo Tributário. Processo Judicial Tributário. Tributos Federais, 
Estaduais e Municipais. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CARVALHO, Paulo Barros. Direito Tributário. 5ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
CASSONE, Vittorio. Direito Tributário. 19ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
DENARI, Zelmo. Curso de Direito Tributário. 9ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
FABRETTI, Láudio Camargo. Código Tributário Nacional Comentado. 8ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
HARADA, Kiroshi. Direito Financeiro Tributário. 17ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
PESTANA, Marcio. A Prova no Processo Administrativo – Tributário. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus-
Elsevier, 2007. 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO DO TRABALHO I 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  8º Período 

 

EMENTA 
Noções introdutórias. Contrato individual de trabalho. O Empregado. O Empregador. Regulamentação do 
trabalho: duração; salário; medicina, segurança, acidentes e nacionalização do trabalho; o trabalho do 
menor e da mulher. Disciplina legal do contrato individual do trabalho: modalidades; remuneração; 
alteração; extinção; suspensão e interrupção; estabilidade. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CARRION, Valentim. Comentários a Consolidação das Leis do Trabalho. 33ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MARTINS, Sergio Pinto. Direito do Trabalho. 24ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
NASCIMENTO, Amauri. Curso de Direito do Trabalho. 23ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
ROMITA, Arion. Despedida Arbitrária e Discricionária. Rio de Janeiro. Forense, 2008. 
SCHWARZ, Rodrigo Garcia. Direito do Trabalho. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ZAINAGHI, Domingos Sávio. Curso de Legislação Social. 11ª edição. São Paulo. Atlas, 2006 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO PENAL MILITAR 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  8º Período 

 

EMENTA 
Noções introdutórias. Aplicação da lei penal militar. Crime Militar. Concurso de Agentes. Penas. Medidas de 
Segurança. Ação Penal-Militar. Extinção da punibilidade. Dos crimes militares em tempo de paz. Dos crimes 
militares em tempo de guerra. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
NEVES, Cícero Robson Coimbra, STREIFINGER, Marcello. Apontamentos de Direito Penal Militar. Vol.1. São 



Paulo. Saraiva, 2005. 
______________ Apontamentos de Direito Penal Militar. Vol. 2. São Paulo. Saraiva, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL II 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  8º Período 

 

EMENTA 

Das questões e Processos Incidentes. Aspectos da prova no Processo Penal. Dos atos de comunicação. Dos 

processos em espécie. 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. Vol. 1 e 2.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
_______________ Manual de Processo Penal.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BONFIM, Edílson Mougenot. Curso de Processo Penal.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
________________ Código de Processo Penal Anotado.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execução Penal.  São Paulo. RT, 2008. 
________________ Código de Processo Penal Comentado. São Paulo. RT, 2008. 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Código de Processo Penal Comentado -2 vols. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
 
 

DISCIPLINA 
 
METODOLOGIA DA PESQUISA JURÍDICA 

CARGA HORÁRIA 
 
30 H/A  -  8º Período 

 

EMENTA 
A produção de conhecimento jurídico. A pesquisa jurídica como mecanismo de renovação da teoria do 
Direito. A pesquisa jurídica como elemento de sintonia entre a Ciência do Direito e a sociedade. Instrumental 
teórico-metodológico.  O conhecimento como compreensão e transformação da realidade.  Pesquisa 
científica:  conceito.  Paradigmas.  Instrumental teórico para elaboração de trabalhos acadêmicos.  A lógica 
da concepção e construção do projeto de pesquisa.  Normas da ABNT para apresentação de relatórios 
acadêmicos, referências e citações. 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
SANTOS, Izequias Estevam dos. Métodos técnicas de Pesquisa Científica. Niterói, Impetus, 2005. 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
 
 
 

DISCIPLINA 
 
ÉTICA  PROFISSIONAL (Deontologia Jurídica) 

CARGA HORÁRIA 
 
30 H/A  -  8º Período 

 

EMENTA 
Discussão da ética através de uma visão histórica que contempla as principais correntes do pensamento 



filosófico, ressaltando a importância da ética como elemento indispensável nas reflexões e na atuação do 
homem no Mundo. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB. Lei 8.906, de 04 de julho de 1994. 
ADRUDATO, João Maurício. Ética e Retórica: para uma teoria dogmática jurídica. São Paulo. Saraiva, 2006. 
LANGARU, Luiz Lima. Curso de Deontologia Jurídica. São Paulo. Saraiva, 2006. 
MADEU, Diógenes. Ética geral e Jurídica. São Paulo. Saraiva, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
MADEIRA, Hélcio Maciel França. História da Advocacia. São Paulo. RT, 2002. 
ILHERING, Rudolf Von. A Luta pelo Direito. 4ª edição. São Paulo. RT, 2004. 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO AMBIENTAL  

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H – 10º Período    

 

EMENTA 
Noções Preliminares. Aspectos Jurídico-Constitucionais: o tema nas Constituições Brasileiras. A legislação 
federal e estadual. A Ação Civil Pública. Sistema nacional do Meio Ambiente. Urbanismo e Meio Ambiente. 
Instrumentos de Participação da Comunidade na Defesa Ambiental. Responsabilidade e Reparação pelo dano 
Ambiental. Jurisprudência. Histórico do Direito Ambiental Internacional. Direito Comparado. As conferências 
internacionais sobre meio-ambiente.  
 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ARAUJO, Gisele Ferreira de. Direito Ambiental. São Paulo. Atlas, 2008. 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes, LEITE, José Rubens Morato. Direito Constitucional Ambiental Brasileiro. 
São Paulo. Saraiva, 2007. 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 9ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
SIRVINSKAS. Luiz Paulo. Manual de Direito Ambiental. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 

______________ Tutela Constitucio9nal do Meio Ambiente. São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DERANI, Cristiane. Direito Ambiental Econômico. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
FIGUEIREDO, Guilherme José Purvin. A Propriedade no Direito Ambiental. 3§ edição. São Paulo. RT, 2008. 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco, FERREIRA, Renata Marques. Direito Ambiental Tributário. São Paulo. 
Saraiva, 2005. 

FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Princípios do Direito Processual Ambiental. 2ª edição.São Paulo. Saraiva, 
2007. 
SISTER, Gabriel. Mercado de Carbono e Protocolo de Quioto. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
 
 

DISCIPLINA 
 

DIREITO DO TRABALHO II 

CARGA HORÁRIA 
 

60 C/H  -  9º Período 

 

EMENTA 

Direito Coletivo do Trabalho: organização sindical; convenção coletiva; dissídios coletivos; greve. Direito 

Internacional do trabalho. Direito Administrativo do Trabalho. A Previdência Social. 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CARRION, Valentim. Comentários a Consolidação das Leis do Trabalho. 33ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MARTINS, Sergio Pinto. Direito do Trabalho. 24ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 



NASCIMENTO, Amauri. Curso de Direito do Trabalho. 23ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
ROMITA, Arion. Despedida Arbitrária e Discricionária. Rio de Janeiro. Forense, 2008. 
SCHWARZ, Rodrigo Garcia. Direito do Trabalho. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO ELEITORAL 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  10º Período 

 

EMENTA 
Noções introdutórias. Direito de sufrágio. Sistemas Eleitorais. Partidos Políticos. Processo Eleitoral Brasileiro. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
AMARAL, Roberto, CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Manual das Eleições. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2006. 
BOBBIO, Norberto. Teoria Geral da Política. 17ª edição. Rio de Janeiro. Campos-Elsevier, 2007. 
DINIZ, Maria Helena. Dicionário Jurídico. 4 vols. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 
POZZO, Antonio Araldo F. Dal, BOTTALLO, Eduardo Domingos, PORTO, Pedro Paulo de Rezende.  Lei Eleitoral 
– Lei n. 9504/97. Estrutura Análise e Jurisprudência. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2006. 
SPITZCOVSKY, Celso, MORAES, Fábio N. Soares de. Direito Eleitoral. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CHIMENTI, Ricardo Cunha. Direito Eleitoral. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
COLEÇÃO SARAIVA DE LEGISLAÇÃO. Código Eleitoral. 25ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 

PINTO, Djalma. Direito Eleitoral.  Atlas, 2007. 
VADE MECUM. Editora Saraiva. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 

DISCIPLINA 
 
DIREITO PENAL MILITAR 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  9º Período 

 

EMENTA 
Noções históricas do Direito Penal Militar. Crime Militar. As penas. A suspensão condicional de pena. 
Livramento condicional. Medidas de segurança. Crimes militares em tempo de paz. Crimes contra a 
segurança externa do país. Crime contra a autoridade ou disciplina militar. Crimes contra o serviço militar e o 
dever militar. Crimes contra a pessoa, contra o patrimônio. Crimes contra a incolumidade pública dos crimes 
de perigo comum. Crimes contra a administração militar. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
LOUREIRO NETO, José da Silva. Direito Penal Militar. São Paulo. Atlas.   
MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo Penal. São Paulo. Atlas, 2008. 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. Vol. 1 e 2.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
_______________ Manual de Processo Penal.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL III 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  9º Período 

 

EMENTA 



Recursos em espécie. 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. Vol. 1 e 2.  São Paulo. Saraiva, 2008. 

_______________ Manual de Processo Penal.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BONFIM, Edílson Mougenot. Curso de Processo Penal.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
________________, Edílson Mougenot. Código de Processo Penal Anotado.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
CHOUKR, Fauzi Hassan. Código de Processo Penal. Rio de Janeiro. Lúmen Júris, 2008. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execução Penal.  São Paulo. RT, 2008. 

________________ Código de Processo Penal Comentado. São Paulo. RT, 2008. 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Código de Processo Penal Comentado -2 vols. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  -  9º Período 

 

EMENTA 
 
Noções introdutórias. Aplicação da lei processual penal militar. Polícia Judiciária Militar. Inquérito Policial-
Militar. Do processo penal militar em geral. Da deserção. Da insubmissão. Nulidades. Recursos. Da execução. 
Organização Judiciária Militar. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BONFIM, Edílson Mougenot. Curso de Processo Penal.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
LOUREIRO NETO, José da Silva. Lições de Processo Penal Militar. São Paulo. Atlas 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo Penal. São Paulo. Atlas, 2008. 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. Vol. 1 e 2.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Manual de processo penal .São Paulo. Saraiva, 2008.  
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H - 10 º Período 

 

EMENTA 

 
Sociedade internacional; Evolução histórica do direito internacional público; As fontes do direito internacional 
público; Os sujeitos internacionais (Estados soberanos e Organizações internacionais); Meios de 
representação; Poder jurisdicional do Estado; Território estatal; Meios de solução de conflitos internacionais; 
Sanções internacionais; Segurança coletiva; Direito de guerra e neutralidade. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BREGALDA, Gustavo. Direito Internacional Público & Direito Internacional Privado. 2ª edição. São Paulo. 
Atlas, 2008. 
MELLO, Celso D. de Albuquerque. Curso de Direito Internacional Público. 15ª edição. Rio de Janeiro. 
Renovar, 2004. 
MATTOS, Adherbal Meira. Direito Internacional Público. 3ª edição. Rio de Janeiro. Renovar, 2008. 
GOUVEIA, Jorge Bacelar. Manual de Direito Internacional Público. Rio de Janeiro. Renovar, 2006. 



 
PEREIRA, Bruno Yepes. Curso de Direito Internacional Público. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg – 1945-1946. A Gênese de uma Nova Ordem no Direito 
Internacional. 2ª edição. Rio de Janeiro. Renovar, 2004. 
SOARES, Denise de Souza, DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Penal – Tratados e Convenções. Rio de 
Janeiro. Renovar, 2006. 
BORGES, José Souto Maior. Curso de Direito Comunitário. São Paulo. Saraiva, 2005. 
DALLARI, Pedro B. A. Constituição e Tratados Internacionais. São Paulo. Saraiva, 2003. 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  - 10º Período 

 

EMENTA 
 
Direito Processual do Trabalho. Jurisdição. Competência nos processos Trabalhistas. Das ações trabalhistas. 
Dos dissídios individuais. Da audiência e suas fases. Dos recursos trabalhistas. Do processo de execução. Da 
extinção do processo e seu encerramento. Dos Dissídios Coletivos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
FÉRES, Marcelo Andrade, CARVALHO, Paulo Gustavo M. São Paulo. Saraiva, 2006. 

GIGLIO, Wagner D., CORRÊA, Cláudia Giglio Veltri. Direito Processual do Trabalho. 16ª edição. São 
Paulo. Saraiva, 2007. 

MARTINS FILHO, Manual Esquemático de Direito e Processo do Trabalho. 17ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
MARTINS, Sergio Pinto. Direito Processual do Trabalho. 28ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
NASCIMENTO,  Amauri Mascaro. Iniciação ao Processo do Trabalho. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
GIGLIO, Wagner D, Justa Causa. 7ª edição. São Paulo. Saraiva, 2000. 
 

 
DISCIPLINAS ELETIVAS DE ESPECIALIZAÇÃO. 

EM DIREITO EMPRESARIAL. 
 
 

DISCIPLINA 
 

AGRONEGÓCIO 

CARGA HORÁRIA 
 

 30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 
A construção do conceito de agribusiness. A visão sistêmica. Estrutura e dimensão do agribusiness. A 
importância do agronegócio na economia brasileira: desempenho e crescimento. Especificidades da 
produção agroalimentar. Segmentos dos sistemas agroindustriais: segmentos antes, dentro e depois da 
porteira. Setores ligados ao agronegócio. Novos enfoques para a organização da produção agroindustrial. 
Sistemas agroindustriais, complexos agroindustriais, cadeias de produção agroindustriais, agribusiness e 
desenvolvimento regional, agropolos, clusters. Perfil da oferta e da demanda por recursos humanos para o 
agronegócio brasileiro. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ARAUJO, M.J. Fundamentos de agronegócios. São Paulo. Atlas, 2007. 
CALLADO, A. A. C. Agronegócio. São Paulo. Atlas, 2008. 
MENDES, J. T. G., PADILHA JUNIOR, J. B. Agronegócio: uam abordagem econômica. São Paulo. Makron 
Books, 2007. 
QUEIROZ, T. R., ZUIN, L. F. S. Agronegócio: gestão e inovação. Rio de Janeiro. Saraiva, 2006. 



SILVA, J. Graziano da. O novo rural brasileiro. São Paulo. Unicamp, 1999.  
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
KOTLER, P. Adminstração de Marketing. São Paulo. Pearson Ed., 2003, p.768. 
MEGIDO, J.L.T. & XAVIER, C. Marketing & Agribusiness. São Paulo. Atlas, 1994, p. 202. 
NEVES, M. F. & CASTRO, L.T. Marketing e estratégia em agronegócios e alimentos. São Paulo.Atlas, 2007. 
NORONHA, J. F. Projetos agropecuários: administração financeira, orçamento e viabilidades econômica. São 
Paulo. Atlas, 1987. 
ROSS, S., WESTERFIELD, R. W., JAFFE, J.F. Administração financeira. São Paulo. Atlas, 2002. 
TUNG, N.H. Planejamento e controle financeiro das empresas agropecuárias. São Paulo. Universidade-
Empresa, 1990. 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO DA PEQUENA E MÉDIA EMPRESA 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 
Tem por finalidade estudar a incidência da tributação e operacionalidade da pequena e média empresas. 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de Direito Comercial. Vol.1. São Paulo. Saraiva, 2002. 
COELHO, Fabio Ulhoa. Manual de Direito Comercial – direito de empresa. 20ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
FERES, Marcelo Andrade. Estabelecimento Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
NEGRÃO, Ricardo. Direito Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008.   

REQUIÃO, Rubens  Curso de Direito Comercial. Vol. 1. 27ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
ROVAI, Armando Luiz. Direito de Empresa. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Código Comercial e Legislação Complementar Anotados. 7ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2005. 
 

 

DISCIPLINA 
 
DIREITO INTERNACIONAL DA INTEGRAÇÃO 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 
Tem por finalidade estudar, dentro de uma visão científica e sistemática, os blocos econômicos. Comunidade 
Européia e o Mercosul. A concorrência desleal, a proibição ao abuso de posição dominante e o dumping.  
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CONSTANTINESCO, Leontin-Jean. Tratado de Direito Comparado. Rio de Janeiro. Renovar, 1998. 
DANTAS, Ivo. Direito Constitucional Comparado. Rio de Janeiro. Renovar, 2006. 
MORALES, Mirta. Un Estúdio Comparativo de la Protección Legislativa del consumidor em el Âmbito Interno 
de Los Países del Mercosur. 
REIS, Márcio Monteiro. Mercosul, União Européia e Constituição. Rio de Janeiro. Renovar, 2001. 
MATTOS, Adherbal Meira. Direito das Organizações Internacionais e Direito de Integração. Rio de Janeiro. 
Renovar, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO DO TERCEIRO SETOR 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  -  Período 



 

EMENTA 
As entidades do Terceiro Setor. Associações. Fundações. Registros e obrigações fiscais. Obrigações 
trabalhistas. Utilidade pública e outros títulos. Financiamentos. Legislação aplicável ao Terceiro Setor. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 21ª edição. Rio de Janeiro. Lumen 
Juris, 2009. 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
PEREIRA, Cláudia Fernanda de Oliveira (Organizadora). O Novo Direito Administrativo Brasileiro: o Estado, as 
Agências e o Terceiro Setor. Belo Horizonte. Editora Fórum, 2003. 

SZAZI, Eduardo. Terceiro Setor: Regulação no Brasil. São Paulo. Fundação Peirópolis, 2003. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CRETELLA JÚNIOR, José. Administração Indireta Brasileira. 2ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 1987. 
DIOGO,  Curso de Direito Administrativo. 14ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2005. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 12ª edição. São Paulo. RT, 2008. 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 32ª edição. São Paulo. Malheiros, 2006. 
 
 

 
DISCIPLINA 
 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 
Noções gerais. Relacionamento com outros ramos do Direito. A questão da responsabilidade do Poder 
Público. Estrutura atual da Previdência Social Brasileira. Segurados. Dependentes. Benefícios e serviços. 
Custeio. Acidente de trabalho. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CORREIA, Marcus Orione Gonçalves, CORREIA, Érica Paula Barcha. Curso de Direito da Seguridade Social. 3ª 
edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
GONÇALVES, Ionas Deda. Direito Previdenciário. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MIRANDA, Jediael Galvão. Direito da Seguridade Social. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
OLIVEIRA, Lamartino França. Direito Previdenciário. 2ª edição. São Paulo. RT, 2006. 
TSUTIYA, Augusto Massayuki. Curso de Direito da Seguridade Social. São Paulo. Saraiva, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
MONTEIRO, Antonio Lopes. Crimes contra a Previdência Social. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2003. 
 
 

DISCIPLINA 
 
EMPREENDEDORISMO 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 
Definição, características e aspectos de um plano de negócios. Técnicas de identificação e aproveitamento 

de oportunidades. Como desenvolver novas idéias de negócios. As forças mais importantes na criação de 
uma empresa. Principais características e perfil do empreendedor. Aquisição e gerenciamento dos recursos 
necessários ao negócio. Análise da importância da visão do futuro e quebra de paradigmas. Estudo de 
metodologias que priorizam técnicas de criatividade e da aprendizagem pró-ativa possibilitando a inovação 
em novos produtos e serviços. 



 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BARON, Robert A., SHANE, Scott A. Empreendedorismo: uma visão do processo. São Paulo. Thompson, 
2006. 
DORNELAS, José Carlos Assis. Empreendedorismo: transformando idéias em negócios. Rio de Janeiro. 
Campus, 2005. 
__________ . Empreendedorismo Corporativo. Rio de Janeiro. Campus, 2008. 
DRUCKER, Peter. Inovação e espírito Empreendedor. São Paulo. Thompson, 2005. 
MAXIMIANO, Antônio César Amaru. Administração para empreendedores: fundamentos da criação e da 
gestão de novos negócios. São Paulo. Pearson Prentice Hall, 2006. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CLEGG, Brian., BIRCH, Paul., BAHR, Ruth Gabriela. Criatividade: modelos e técnicas para geração de idéias e 
inovação em mercados altamente competitivos. São Paulo. Pearson, 2000. 
DOLABELA, Fernando. O segredo de Luisa. São Paulo. Cultura Editores Associados, 1999. 
PAIXÃO, Regina. O empreendedorismo e suas características. Espírito Santo. Sebrae, 2006. 
ROBBINS, Stephen. Administração: mudanças e perspectivas. São Paulo. Saraiva, 2000. 
SEBRAE SP. Onde estão as micro e pequenas empresas no Brasil. São Paulo. Sebrae SP, 2006. 
SOUZA, Eda Castro Lucas de., GUIMARÃES, Tomás de Aquino. Empreendedorismo: além do plano de 
negócios. São Paulo. Atlas, 2005. 

 
 
 

DISICIPLINAS ELETIVAS DE ESPECIALIZAÇÃO. 
EM DIREITO AMBIENTAL. 

 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO AGRÁRIO 

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 

Conceito, definição, fontes, autonomia e sua classificação dentro da ciência do Direito; revisão do sistema 
jurídico e legal brasileiro quanto ao domínio e à posse da terra. Histórico político, jurídico e institucional do 
Sistema Nacional da Colonização e ocupação do território; histórico político da formação fundiária; histórico 
legislativo regulador da colonização; órgãos executores. Histórico da reforma agrária. A sesmaria como 
forma de ocupação. A Lei nº 601/1850 e a reforma  agrária. A função social da propriedade. Constituição de 
1946 e 1988.  A reforma agrária no contexto jurídico constitucional brasileiro. Definição. Conceitos e história. 
Estatuto da Terra (Lei nº 4504/64) e o Decreto 59.566/66. O regulamento do estatuto da Terra. Módulo 

rural. Propriedade rural. Usucapião rural. Das ações agrárias no Código de Processo Civil. Rito. Requisitos e 
procedimentos. Contratos agrários e seus aspectos gerais. Formas de contratos. Arrendamento rural. 
Desenvolvimento rural. Proteção à economia. Política de tributação fundiária. Fatores determinantes. Análise 
da situação conjuntural no Brasil. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL de 1988. 

ESTATUTO DA TERRA. Coleção Saraiva de Legislação.  
OPTIZ, Oswaldo, OPTIZ, Silva C. B.  Curso completo de Direito Agrário. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
RIBEIRO, Benedito Silvério. Tratado de Usucapião. 2 vols. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
SCAFF, Fernando Campos. Teoria geral do estabelecimento agrário. São Paulo. RT, 2001. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BORGES, Paulo Torminn. Institutos básicos do direito agrário. São Paulo. Saraiva, 1996. 

FERREIRA, Pinto. Curso de direito agrário. São Paulo. Saraiva, 1995. 
LIMA, Rafael Augusto de Mendonça. Direito Agrário. Rio de Janeiro. Renovar, 1997. 
OLIVEIRA, Juarez de. Estatuto da terra. São Paulo. Saraiva, 1987. 
VASCONCELOS, Alfredo. Dos contratos agrícolas e pecuários. São Paulo. Saraiva, 1992. 
 



DISCIPLINA 
 
DIREITO DOS ANIMAIS 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 
Direito dos Animais. Histórico e posição enciclopédica. O antigo, tradicional status jurídico e moral dos 
animais não-humanos: o animal não-humano como coisa, objeto; pré-compreensões, inconsistências, 
esgotamento. Especismo: histórico, práticas; religião, legislação, cultura. A erosão do antropocentrismo.  
Bioética e Biodireito. Biocentrismo, ecocentrismo. O novo status jurídico e moral dos animais não-humanos: 
sujeitos de direito, agentes morais. Teorias: critérios , classificações; consensos e dissensos. Bem-estarismo 
e abolicionismo. O Direito dos Animais no Brasil: legislação, doutrina, jurisprudência. Direito Comparado e 
Direito Internacional. A Ecologia Profunda. Perspectivas.                                           
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
LOURENÇO, Daniel Braga.  Direito dos Animais: fundamentação e novas perspectivas. Porto Alegre: Sergio 
Antonio Frabris, 2008. 
SINGER, Peter. Libertação animal. Tradução por Marly Winckler. Revisão por Rita Leal Paixão. Porto Alegre, 
São Paulo. Lugano, 2004. 
REGAN, Tom. Jaulas vazias: encarando o desafio dos direitos animais. Tradução por Regina Rheda. Revisão 
por Sônia Felipe e Rita Pauxão. São Paulo. Lugano, 2006. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DIAS, Edna Cardozo.  A Tutela Jurídica dos Animais.  Belo Horizonte. Mandamentos, 2000. 
FELIPE, Sônia T.  Ética e experimentação animal: fundamentos abolicionistas. Florianópolis: UFSC, 2007. 
________________ Por uma questão de princípios: alcance e limites da ética de Peter Singer em defesa dos 

animais. Florianópolis: UFSC, Fundação Boiteux, 2003. 
LEVAL, Laerte Fernando. Direito dos Animais. 2º ed. Campos do Jordão. Mantiqueira, 2004. 
MOLINARO, Carlos Alberto; MEDEIROS, Fernanda Luiza Fontoura; SARLET, Ingo Wolgang; FENSTERSEIFER, 
Thiago. (orgs.) A dignidade da vida e os direitos fundamentais para além dos humanos: uma discussão 
necessária. Belo Horizonte. Fórum, 2008. 
RODRIGUES, Danielle Tetü.  O Direito & os Animais: uma abordagem ética, filosófica e normativa. Curitiba: 
Juruá, 2008. 

 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO AMBIENTAL INTERNACIONAL 

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 
 
Meio Ambiente. Instrumentos de Participação da Comunidade internacional na Defesa Ambiental. 
Responsabilidade e Reparação pelo dano Ambiental. Jurisprudência internacional. Histórico do Direito 
Ambiental Internacional. Direito Comparado. As conferências internacionais sobre meio-ambiente.  
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ARAUJO, Gisele Ferreira de. Direito Ambiental. São Paulo. Atlas, 2008. 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes, LEITE, José Rubens Morato. Direito Constitucional Ambiental Brasileiro. 
São Paulo. Saraiva, 2007. 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 9ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
SIRVINSKAS. Luiz Paulo. Manual de Direito Ambiental. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
______________ Tutela Constitucio9nal do Meio Ambiente. São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DERANI, Cristiane. Direito Ambiental Econômico. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
FIGUEIREDO, Guilherme José Purvin. A Propriedade no Direito Ambiental. 3§ edição. São Paulo. RT, 2008. 



FIORILLO, Celso Antonio Pacheco, FERREIRA, Renata Marques. Direito Ambiental Tributário. São Paulo. 
Saraiva, 2005. 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Princípios do Direito Processual Ambiental. 2ª edição.São Paulo. Saraiva, 
2007. 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO FLORESTAL 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 
Política florestal: histórico, evolução, conceitos. A política florestal e seus instrumentos. Funções e 
administração das florestas. Legislação florestal e correlata. Materialização das políticas florestais. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BRASIL. Decreto nº 23.793. Aprova o Código Florestal. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Rio 
de Janeiro, p. 23.538, 23 jan. 1934. 
_________. Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965. Institui o Novo Código Florestal. Diário Oficial da 
República Federativa do Brasil, Brasília, 16 set. 1965, p. 9.529, retificado no D.O. de 28 set. 1965, p. 9.914. 
_________. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 25. ed. São Paulo. Saraiva, 2000. 
SIRVINSKAS, Luís Paulo. Manual de Direito Ambiental. São Paulo. Saraiva, 2005. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
PEREIRA, Osni Duarte. Direito Florestal Brasileiro. Rio de Janeiro. Borsoi, 1950. 

 

 

DISCIPLINA 
 
DIREITO PROCESSUAL AMBIENTAL 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 

Conflitos de interesses. A função jurisdicional. O Direito Processual. Institutos e princípios fundamentais de 

Direito Processual. Interpretação e aplicação do Direito processual. A norma processual. Eficácia da lei 
processual no tempo e no espaço.Jurisdição. Poder Judiciário. Ação.  Processo. Relação Jurídica Processual. 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ALVIM, José Eduardo Carreira. Teoria Geral do Processo. 11ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
GREGO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro. Vol. 1.  20ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de Direito Processual Civil. Vol. 1.  12ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. Vol. 1.  25ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2007. 
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual civil. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CASTILHOS, Erich Bernat. Direito Processual Civil 1 Teoria Geral do Processo e Processo de Conhecimento. 
2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
SILVA, Ovídio A Baptista da, GOMES, Fabio. Teoria Geral do Processo Civil. 4ª edição. São Paulo. RT, 2006. 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO URBANÍSTICO 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  -  Período 



 

EMENTA 
Tem por objetivo estudar a urbanização de nossas cidades. Urbanismo e Meio Ambiente. A participação da 
comunidade na defesa do ambiente urbano. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ARAUJO, Gisele Ferreira de. Direito Ambiental. São Paulo. Atlas, 2008. 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes, LEITE, José Rubens Morato. Direito Constitucional Ambiental Brasileiro. 
São Paulo. Saraiva, 2007. 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 9ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
SIRVINSKAS. Luiz Paulo. Manual de Direito Ambiental. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 

______________ Tutela Constitucio9nal do Meio Ambiente. São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DERANI, Cristiane. Direito Ambiental Econômico. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
FIGUEIREDO, Guilherme José Purvin. A Propriedade no Direito Ambiental. 3§ edição. São Paulo. RT, 2008. 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco, FERREIRA, Renata Marques. Direito Ambiental Tributário. São Paulo. 
Saraiva, 2005. 

FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Princípios do Direito Processual Ambiental. 2ª edição.São Paulo. Saraiva, 
2007. 
SISTER, Gabriel. Mercado de Carbono e Protocolo de Quioto. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 

 
 

DISCIPLINAS OPTATIVAS 
 

 

DISCIPLINA 
 
HISTÓRIA DAS IDÉIAS POLÍTICAS 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 
A historicidade das idéias políticas. Princípios com origem nos pensadores clássicos. Política como lugar de 
luta, resistência e combate, ora como instrumento de viabilização da justiça, do bem-comum e da dignidade 
humana. Política como meio de articulação, comprometida com a gestação do conhecimento democrático e 
participativo. As liberdades Públicas. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
NOGUEIRA, Alberto. Sistemas Judiciais das Liberdades Públicas. Rio de Janeiro. Renovar, 2006. 
SALDANHA, Nelson. Secularização e Democracia. Rio de Janeiro. Renovar, 2003. 
WOLKMER, Antônio Carlos. Introdução à História do Pensamento Político. Rio de Janeiro. Renovar, 2003. 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
 
 

DISCIPLINA 
 
POLÍTICA INTERNACIONAL 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 
Políticas de migrações e o futuro dos direitos humanos. Políticas públicas e reflexões sobre o conceito 

jurídico. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BOUCAULT, Carlos Eduardo de Abreu, MALATIAN, Teresa. Políticas Migratórias. Rio de Janeiro. Renovar, 
2003. 



BUCCI, Maria Paula Dallari. Políticas Públicas. São Paulo. Saraiva, 2007. 
REALE, Miguel. Política de Ontem e de Hoje. São Paulo. Saraiva, 1978. 
____________ Política e Direito. São Paulo. Saraiva, 2006. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO DOS TRANSPORTES 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 
O direito dos transportes. Legislação Nacional, Internacional e Comunitária – jurisprudência Nacional e 
Comunitária. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BASTOS, Nuno Manuel Castelo-Branco. Direito dos Transportes. Coimbra. Livraria Almedina, 2004 
CREMONESE, Paulo Henrique. Direito Marítimo: O contrato de transporte de carga e a responsabilidade civil 
do transportador. São Paulo. Editora Quartier Latin, 2008. 
OLIVEIRA, Ricardo. Direito dos transportes – ferroviários. São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
 
 

DISCIPLINA 

 
MEDICINA LEGAL 

CARGA HORÁRIA 

 
 30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 
Conceito, importância e relação com as demais ciências médicas e jurídicas.  Perícias e peritos. Psicologia 
Forense. Psiquiatria clínica e psiquiátrica Forense. Psicoses Infectuosas. Psicoses devidas a sífilis. Psicoses 
exotoxinas. Psicoses por lesões cerebrais. Oligofrências. Epilepsias. Esquizofrenias. Psicose maníaca 
depressiva. Psicoses mistas. Periculosidade dos doentes e dos deficientes mentais. Conceito e importância 
da Psicologia Judiciária. Depoimento infantil, de velhos, de Doentes mentais, de oligofrênicos e de 
morinbundos. Mitomania e citatimia. À confissão. A acareação. À reconstituição do crime. Traumatologia 
forense. Os diferentes tipos de lesões. Asfixias. Esganadura. Afogamento. Aborto sob o ponto de vista 
médico-jurídico. Perícias. Sedução e estupro. Gravidez, Parto e puerpério.  Investigação da paternidade. 
Casamento e impedimentos matrimoniais. Infanticídio. Causa Jurídica da morte. Homicídio, suicídio e 
acidentes. Tanatologia forense. Data da morte. Lesões em vida e alterações depois da morte. Relações 
vitais. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BINA, Ricardo Ambrosio Fazzani. Medicina Legal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
CROCE, Delton, CROCE JUNIOR, Delton. Manual de Medicina Legal. 5ª edição. São Paulo. Saraiva, 2004.  
DEL-CAMPO, Eduardo Roberto Alcântara. Medicina Legal. 5ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
GOMES, Hélio.  Medicina Legal. Rio de Janeiro. Freitas Bastos, 2004. 
FRANÇA. Medina Legal. 8ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO IMOBILIÁRIO 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  -  Período 



 

EMENTA 
Estuda a lei que rege as locações prediais urbanas e as incorporações de imóveis. Os incentivos para a 
manutenção ou conservação do patrimônio público imobiliário pelo poder público ou pela iniciativa privada. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BALBINO FILHO, Nicolau. Direito Imobiliário Registral. São Paulo. Saraiva, 2001. 
SALLES, Venício Antônio de Paula.  Direito Registral Imobiliário. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007.  
DINIZ, Maria Helena. Lei de Locações de Imóveis Urbanos Comentada. 9ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
 

DISCIPLINA 
 
DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 
Elementos de conexão. Conflitos de Nacionalidade. Adoção Internacional. Teoria do Retorno ou devolução. 
Renúncia. Casamento. Divórcio. Expulsão. Extradição. Doutrina das Qualificações. Estatuto da Igualdade. 
Sucessões. Homologação de sentença Estrangeira. Limites à Aplicação da Lei Estrangeira. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Lei de Introdução ao Código Civil Interpretada. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado. Rio de Janeiro. Renovar, 2008. 
ESTATUTO DO ESTRANGEIRO. São Paulo. Atlas, 2008. 
RECHSTEINER, Beat Walter. Direito Internacional Privado. 11ª edição. São Paulo. Samaria, 2008. 
AMORIM. Direito Internacional Privado. 6ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2006. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CASTRO, Amílcar. Direito Internacional Privado. 6ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2005. 
 

DISCIPLINA 
 
BIODIREITO 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 
A ética ligada às ciências da vida e da saúde. Temas básicos de bioética. A pessoa humana. Doações, 
pesquisas e transplantes. Procriação assistida. A engenharia genética. Aspectos legais. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
COHEN, Cláudio, GARCIA, Maria.  Questões de Bioética Clínica. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
GUERRA, Artur Magno e Silva. Biodireito e Bioetica uma Introdução Critica. Rio de Janeiro. Ed. América 
Jurídica, 2005. 

DINIZ, Maria Helena. O Estado Atual do Biodireito. 5ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 

DISCIPLINA 
 
DIREITO DO PETRÓLEO E GÁS 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 
Analisar as transformações recentes da indústria petrolífera brasileira. Os consórcios da exploração e 



produção (ups-tream). O quadro institucional, histórico e econômico do petróleo. Aspectos jurídicos relativos 
à exploração e produção, questões contratuais referentes ao gás natural, distribuição e revenda de 
derivados, regulação, contratos entre partes privadas, governança  corporativa, aspectos tributários, direito 
da concorrência, solução de controvérsias e as implicações jurídicas derivadas da exploração de petróleo e 
dos seus impactos ambientais.  
 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
RIBEIRO, Marilda Rosado de Sá. Direito do Petróleo – As Joint Ventures na Indústria do Petróleo. Rio de 
Janeiro. Renovar, 2003. 
ROSADO, Marilda. Estudos e Pareceres direito do Petróleo e Gás. Rio de Janeiro. Renovar, 2005. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
 
 

DISCIPLINA 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 
Processo e Sindicância Administrativa. Responsabilidade Civil do Estado. Responsabilidade administrativa, 
civil e penal do servidor. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 

GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MEDAVAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 12ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 32ª edição. São Paulo. Malheiros, 2006. 
 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

DIOGO,  Curso de Direito Administrativo. 14ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2005. 
LAZZARINI, Álvaro. Temas de Direito Administrativo. 2ª edição. São Paulo. RT, 2003. 
MEDAVAR, Odete. A Processualidade no Direito Administrativo. 2ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
MORAES, Alexandre. Direito constitucional Administrativo. 4ª edição. São Paulo. Atlas, 2007. 
OSORIO, Fabio Medina. Direito Administrativo Sancionador. 2ª edição. São Paulo. RT, 2005. 
 

DISCIPLINA 

 
PROPRIEDADE INTELECTUAL 

CARGA HORÁRIA 

 
 30 C/H  -  Período 

 

EMENTA 
Direitos do autor: morais e patrimoniais. Obras intelectuais e sua utilização. Direitos conexos. Fiscalização e 
penalidades. As legislações e o sistema da Constituição de 1988. As empresas brasileiras e a proteção 
intelectual.  
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BEAS, Edson, Polido, Fabrício. Propriedade Intelectual. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
GOYANES, Marcelo. Tópicos em Propriedade Intelectual marcas, direitos autorais, designs e pirataria. Rio de 
Janeiro. Renovar, 2006. 
SANTOS, Manuel J. Pereira dos, JABUR, Wilson Pinheiro. Propriedade Intelectual. Contratos de propriedade 
industrial e novas tecnologias. São Paulo. Saraiva, 2007. 
____________ Propriedade Intelectual. Criações industriais, segredos de negócios e concorrência desleal. 
São Paulo. Saraiva, 2007. 
____________ Propriedade Intelectual. Sinais distintivos e tutela judicial e administrativa. São Paulo. 



Saraiva, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ASCENSÃO, José de Oliveira. Direito Autoral. Rio de Janeiro. Renovar, 1998. 
INSTITUTO DANNEMANN.  Comentários à Lei da Propriedade Industrial. Rio de Janeiro. Renovar, 2005. 
INSTITUTO DANNEMANN. Legislação sobre a Propriedade Intelectual. Rio de Janeiro. Renovar, 2004.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATIVIDADES ACADÊMICAS 

 

DISCIPLINA 
PRÁTICA SIMULADA I  (CIVIL) 
 

CARGA HORÁRIA 
 
 90 C/H  - 6º Período 

 

EMENTA 
Estrutura e organização judiciária. Distribuição. Habilitação das partes. Acesso à Justiça. Procedimentos. 
Elaboração de peças processuais e pareceres. Juizados Especiais Cíveis. Atividades simuladas. Exame de 
autos findos. 
 
 

 

 

ATIVIDADES ACADÊMICAS 

 

DISCIPLINA 
 
PRÁTICA SIMULADA II (ADMINISTRATIVA) 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  - 7º Período 

 

EMENTA 
Procedimentos e elaboração de peças no âmbito da Administração Pública. Habeas Data. Mandado de 
Injunção. Mandado de Segurança. Ação Popular. Ação Civil Pública. Pareceres. Atividades simuladas. 
 
 

 

ATIVIDADES ACADÊMICAS 

 

DISCIPLINA 
 
PRÁTICA SIMULADA III  (PENAL) 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  - 8º Período 

 

EMENTA 
Estrutura da Justiça Federal e Estadual.  Elaboração de peças processuais. Habeas Corpus.  Processo e 
Procedimento. Procedimento comum ordinário. Procedimento sumário. Suspensão condicional do processo.   



Pareceres. Atividades simuladas. Exame de autos findos. 
 

 

ATIVIDADES ACADÊMICAS 

 
DISCIPLINA 
 
ORIENTAÇÃO E PREPARO DE MONOGRAFIA I 

CARGA HORÁRIA 
 
45 C/H  - 8º Período 

 

EMENTA 

A produção de conhecimento jurídico. A pesquisa jurídica como mecanismo de renovação da teoria do 
Direito.  A pesquisa jurídica como elemento de sintonia entre a Ciência do Direito e a sociedade. 
 
 
 

ATIVIDADES ACADÊMICAS 

 
DISCIPLINA 
 
PRÁTICA SIMULADA IV  (TRABALHO) 

CARGA HORÁRIA 
 
60 C/H  - 9º Período 

 

EMENTA 

Identificação profissional. Reclamatória. Acordo. Contestação e Reconvenção. Recursos. Execução. 
 

 

ATIVIDADES ACADÊMICAS 

 

DISCIPLINA 
 
ORIENTAÇÃO E PREPARO DE MONOGRAFIA II 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  - 9º Período 

 

EMENTA 
Avaliação do projeto de pesquisa.  Etapas preliminares da escritura. Fazendo monografia. 
 

 

ATIVIDADES ACADÊMICAS 

 
DISCIPLINA 
 
PESQUISA E PRÁTICA DA DISCIPLINA DE ESPECIALIZAÇÃO 
I 

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H  - 9º Período 

 

EMENTA 
Pesquisa e desenvolvimento dos temas atuais da disciplina de especialização escolhida.  
 
 

ATIVIDADES ACADÊMICAS 

 

DISCIPLINA 
 

CARGA HORÁRIA 
 



PESQUISA E PRÁTICA DA DISCIPLINA DE ESPECIALIZAÇÃO 
II 

 30 C/H  - 9º  Período 

 

EMENTA 
Pesquisa e desenvolvimento dos temas atuais da disciplina de especialização escolhida.  

 

ATIVIDADES ACADÊMICAS 

 
DISCIPLINA 
 
PRÁTICA SIMULADA V  (EMPRESARIAL) 

CARGA HORÁRIA 
 
 60 C/H  - 10º Período 

 

EMENTA 
Elaboração de documentos para a formação de empresas. Dissolução da sociedade. Pareceres. Atividades 
simuladas. Exame de autos findos. Estudo de casos. 
 

ATIVIDADES ACADÊMICAS 

 

DISCIPLINA 
 
APRESENTAÇÃO DA MONOGRAFIA 

CARGA HORÁRIA 
 
 15 C/H  - 10º Período 

 

EMENTA 
Avaliação da monografia. 
 

 

ATIVIDADES ACADÊMICAS 

 

DISCIPLINA 
 
PESQUISA E PRÁTICA DA DISCIPLINA DE ESPECIALIZAÇÃO 
III 

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H  - 10º Período 

 

EMENTA 
Pesquisa e desenvolvimento dos temas atuais da disciplina de especialização escolhida.  
 
 

ATIVIDADES ACADÊMICAS 

 

DISCIPLINA 
 
PESQUISA E PRÁTICA DA DISCIPLINA DE ESPECIALIZAÇÃO 
IV 

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H  - 10º Período 

 

EMENTA 
Pesquisa e desenvolvimento dos temas atuais da disciplina de especialização escolhida.  
 

ATIVIDADES ACADÊMICAS 

 



DISCIPLINA 
 
PESQUISA E PRÁTICA DA DISCIPLINA DE ESPECIALIZAÇÃO 
V 

CARGA HORÁRIA 
 
30 C/H  - 10º Período 

 

EMENTA 
Pesquisa e desenvolvimento dos temas atuais da disciplina de especialização escolhida.  
 

 

ATIVIDADES ACADÊMICAS 

 
DISCIPLINA 
 
PESQUISA E PRÁTICA DA DISCIPLINA DE ESPECIALIZAÇÃO 
VI 

CARGA HORÁRIA 
 
 30 C/H  - 10º Período 

 

EMENTA 
Pesquisa e desenvolvimento dos temas atuais da disciplina de especialização escolhida 
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ANEXO II 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS DISCIPLINAS  
 
 

  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 

PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 262 FUNDAMENTOS DA CIÊNCIA POLÍTICA 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA:   
 
  Apresentar a Ciência Política como disciplina que estuda as teorias que formulam a estruturação e 
funcionamento dos sistemas políticos e sua relação diferenciada com a ação política.  
  Examinar os fundamentos da Ciência Política, em relação com a questão do poder nas suas 
dimensões teóricas, históricas e institucionais, para fornecer uma explicação global dos fenômenos 
políticos, principalmente o desenvolvimento do Estado. 

▪   Estabelecer as relações sociais, políticas e jurídicas entre Estado, Poder e Democracia e sua 
importância no debate contemporâneo. 
▪   Identificar as principais características teóricas que contribuíram ao desenvolvimento do 
pensamento político moderno. 
▪   Analisar o surgimento da ideia de Estado moderno e seu desenvolvimento institucional nos 
séculos XX e XXI. 
  Identificar os problemas e desafios do fenômeno estatal e a democracia no mundo contemporâneo. 
 

 



EMENTA: 
Bases e fundamentos do pensamento político moderno. Maquiavel e a autonomia da esfera política. 
O contratualismo moderno em contraponto ao enfoque histórico.  O construtivismo e a gênese da 
ordem. Hobbes e o Estado Absoluto; Locke e o Estado Liberal; Rosseau e o Estado Democrático. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Política e Ciência Política. 

1.1. Características da realidade política. A experiência política e a Ciência Política. 
1.2. O sistema político e a vida pública e privada. 

 
Unidade 2 – Fundamentos do Pensamento Político Moderno. 

2.1. Maquiavel e a sociedade política. 
2.2. O contratualismo de Thomas Hobbes.  
2.3. O liberalismo contratualista de John Locke. 
2.4. O republicanismo de Rousseau. 
2.5. Stuart Mill e os limites ao poder estatal super-dimensionado. 
2.6. As duas visões de Estado de Marx. 
2.7. Weber: racionalidade e legitimidade como fundamentos do Estado.  

2.8. Shumpeter e o elitismo competitivo. 
2.9. A concepção de Estado mínimo de Hayek e Nozick. 
2.10. Estado social, pluralismo político e o desenvolvimento da ordem democrática. 

 
Unidade 3 – Desafios do Estado e a Democracia no Mundo Contemporâneo. 

3.1. Estado, democracia e mercado na era da globalização. 
3.2. Soberania, autodeterminação e interconexão mundial. 

3.3. A segurança nacional e as ameaças transnacionais. 
3.4. Estado-Nação, perspectiva democrática e integração. 
3.5. Trajetórias e dilemas do Estado Democrático de Direito. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
LOCKE, J. Segundo Tratado sobre O Governo Civil, in Os Pensadores. São Paulo. Editora Abril, 1978. 

MACHEAVELLI, Niccolo. O Príncipe. 4ª edição. São Paulo. RT, 2006. 
SARTORI, Giovanni. A Teoria da Democracia Revisitada. Vol. I-II. São Paulo: Ática, 1994. 
WEFORT, F. (org.) Os Clássicos da Política. São Paulo.  Editora Ática, 1989. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BOBBIO, Norberto.  Teoria Geral da Política. Editora Campus, 3ª. Tiragem. São Paulo 2000. 
BOBBIO, N e BOVERO M. Sociedade e Estado na Filosofia Política Moderna. Rio de Janeiro. Editora 
Brasiliense, 1986. 
CHAUÍ, Marilena. Convite à Filosofia. 12a. edição., 4a impressão. São Paulo: Ática, 2001. 
CICCO, Cláudio de. GONZAGA, Álvaro Luiz Travassos de Azevedo. Teoria Geral do Estado e Ciência 
Política. 1ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
HOBBES, T. Leviatã in Os Pensadores. São Paulo. Editora Abril, 1983. 
MONTESQUIEU.  O Espírito das Leis. 8ª edição. São Paulo. Saraiva, 2004. 
RIBEIRO, Renato Janine.  Ao Leitor sem Medo – Hobbes escrevendo contra seu tempo. São Paulo. 
Brasiliense, 1984. 
ROSSEAU, J.J. Do Contrato Social.  São Paulo. RT, 2008. 
_____ Do Contrato Social, in Os Pensadores. São Paulo. Editora Abril, 1973. 
SADEK, M. T. Maquiavel – A Política como ela é. São Paulo. Editora FTD, 1996. 
WOLKMER, Antonio Carlos. Ideologia, Estado e Direito. 4ª edição. São Paulo. RT, 2003. 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 263 FUNDAMENTOS DAS CIÊNCIAS SOCIAIS 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
 Propiciar ao aluno o conhecimento do processo de constituição das ciências sociais, especialmente 
da sociologia e da antropologia, e suas principais questões.   
 Trabalhar a perspectiva das ciências sociais sobre o direito, as leis e os costumes. 

 

 

EMENTA: 
A Antropologia no contexto das Ciências Sociais; a cultura segundo uma perspectiva antropológica; 
os métodos e as técnicas de pesquisa em antropologia. A produção social de conhecimento: saber, 
poder e ciência; principais problemas das Ciências Sociais. Ideologia e ciência. Perspectivas em 
ciências sociais e a reprodução social. A ordem, o controle social e a alienação. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – A Constituição das Ciências Sociais como Expressão do Pensamento Moderno. 

1.1. O contexto histórico de aparecimento da sociologia/ Revolução Industrial e Revolução 
Francesa. 

1.2. Ciência Social e Natural.  
1.3. Principais problemáticas da sociologia 
1.4. A ciência social para os clássicos 

 
Unidade II – A Antropologia no Campo das Ciências Sociais. 

2.1. O desenvolvimento do pensamento antropológico. 
2.2. O campo da antropologia 
2.3. O fazer antropológico: trabalho de campo e observação participante 

 
Unidade III – Dialogando Ciências Sociais e Direito.  

3.1. Análise: Sociedade e Estado 
3.2. Análises: Costume, crime, desvio  

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DURKHEIM, Emile. As Regras do Método Sociológico. 
LARAIA, Roque de Barros.  Cultura: Um Conceito Antropológico.  22ª edição. Rio de Janeiro. Jorge 
Zahar, 2008. 



LAPLANTINE, François.  Aprender Antropologia.  8ª edição. São Paulo. Brasiliense, 2007. 
MARTINS, Carlos B. O que é sociologia? Coleção primeiros passos. São Paulo, Brasiliense. 1990. 
MARX, Karl. Manifesto do Partido Comunista. São Paulo: Paz e Terra, 2000.  
QUINTANEIRO, Tania; BARBOSA, Maria Ligia de Oliveira; OLIVEIRA, Márcia Gardênia de. Um toque 
de clássicos: Marx, Durkheim e Weber. 2. ed. revista e ampliada. Belo Horizonte: UFMG, 2002. 
ROCHA, Everardo. O que é etnocentrismo. São Paulo: Brasiliense, 1984. (Coleção Primeiros Passos 
n. 124). 
WEBER. Max. Ciência e Política: duas vocações. São Paulo: Martin Claret. 2002. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BECKER, Howard S. Outsiders: estudos de sociologia do desvio. Rio de Janeiro: Zahar, 2008. 

CLASTRES, Pierre. A sociedade contra o Estado 
DAMATTA, Roberto. Carnavais, malandros e heróis: para uma sociologia do dilema brasileiro. 6. ed. 
Rio de Janeiro: Rocco, 1997. 
HOBSBAWM, Eric. A Era das Revoluções. Rio de Janeiro: Paz e Terra. Introdução pp 17-20. 
MALINOWSKI, Bronislaw. “Introdução”. In: Os argonautas do Pacífico Ocidental. São Paulo: Ed. 
Abril, 1978. p. 17-34 
MARCONI, Marina de Andrade.  NEVES, Zélia Maria.  Antropologia. 6ª edição. São Paulo. Atlas, 2005. 

REALE, Miguel.  Paradigmas da Cultura Contemporânea.  2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 
VELHO, Gilberto. “Observando o Familiar”. In: NUNES, Edson de Oliveira (org.) A aventura 
Sociológica, Rio: Zahar. 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 390 DIREITO CONSTITUCIONAL I 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Introduzir o discente no universo do direito, fornecendo-lhe os elementos básicos para o alcande da 
profundidade temática a ser desenvolvida, especialmente no que diz respeito à questão do Estado, 
seu papel em sua relação de poder com  o cidadão.  

Preparar para estudos mais profundos do Direito Constitucional. 
Apresentar a Teoria Geral dos Direitos Fundamentais 
Conferir aos estudos foco no contexto brasileiro.  
 

 

EMENTA: 
Aspectos Gerais do Direito Constitucional. A Teoria Geral do Estado. Regimes Políticos. Partidos 
Políticos. Formas de Estado. Formas de Governo. Teoria Geral dos Direitos Humanos Fundamentais.  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Aspectos Gerais do Direito Constitucional 

▪ Conceito, objeto e métodos. 
▪ Ciências Constitucionais: Teoria da Constituição, História Constitucional, Política 

Constitucional, Direito Constitucional Comparado, Direito do Estado, Ciência Política, Teoria 
Geral do Estado. 

 
Unidade II – A Teoria Geral do Estado. 

▪ Sociedade e Estado. Concepções da relação entre ambos: Jellinek e Weber. As teorias 
marxista, funcionalista e sistêmica de representação do Estado. 

▪ Marcos teóricos para a compreensão do Estado Moderno: Maquiavel, Bodin, Hobbes, Locke, 
Montesquieu e Rousseau. 

▪ A evolução do Estado. 
▪ Elementos do Estado. 
▪ A conquista da cidadania: os paradigmas da Antiguidade, da Idade Média e do Estado 

Moderno. 

▪ Os paradigmas constitucionais dos Estados Liberal de Direito, Social de Direito e Democrático 
de Direito. 

 
 
Unidade III – Regimes Políticos. 



2. Democracia: conceito e tipos. 
3. Autocracia: autoritarismo e totalitarismo. 
 

Unidade IV – Partidos Políticos. 
▪ Natureza Jurídica. 
▪ A realidade partidária. 
▪ Os grupos de pressão no processo político. 
▪ Partidos Políticos brasileiros: breve enfoque. 

 
Unidade V – Formas de Estado. 

2 Os Tipos Clássicos: o Estado Unitário; o Estado Federal; a Confederação; e as Uniões de 
Estados. 

3 O Estado Regional e o Estado Autonômico. 
4 A comunitarização. 
5 As metamorfoses do Estado Federal. 
6 O Federalismo brasileiro. 
7 A refundação do Estado em face da globalização. 
 

Unidade VI – Formas de Governo. 
3. A organização política na Antiguidade: Platão, Aristóteles, Políbio e Cícero. 
4. A influência de Maquiavel. 
5. Formas de Governo no Estado Moderno: a Monarquia e a República. Tipos e distinções. 
6. Os sistemas de governo: parlamentarismo, presidencialismo e semipresidencialismo. O 

regime suiço. 
 
Unidade VII – Teoria Geral dos Direitos Humanos Fundamentais. 

14 Direitos Humanos Fundamentais: finalidades e evolução histórica. As gerações ou dimensões 
dos direitos fundamentais. 

15 A concepção dos direitos humanos fundamentais segundo as diversas religiões: cristã 
(católica, ortodoxa e protestante); islâmica; hinduísta; confucionista e de outras crenças 
místicas. 

16 Concepções filosófico-jurídicas dos direitos humanos fundamentais: a jusnaturalista; a 
positivista; e a contratualista. Outras teorias. 

17 A busca por uma terceira via: o pós-positivismo. 
18 Critéris distintivos entre regra e princípio. Os direitos fundamentais como regras e princípios. 
19 Conflitos entre direitos humanos: ponderação em abstrato e em concreto. A prevalência 

prima facie. O princípio da proteção do núcleo essencial. 
 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. 5.ed. São Paulo: Malheiros, 2008. 
BONAVIDES, Paulo. Teoria do Estado. 7.ed. São Paulo: Malheiros, 2008. 
DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 28.ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Direitos Humanos  Fundamentais.  11.ed. São Paulo. Saraiva, 
2009. 
SOARES, Mário Lúcio Quintão. Teoria do Estado. 3.ed. São Paulo: Atlas, 2008. 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução por Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro. 
Campus, 1992. 

BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 15.ed. São Paulo: Malheiros, 2008. 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Estado Constitucional Ecológico e democracia sustentada. In: 
Direitos fundamentais sociais: estudos de Direito Constitucional, Internacional e Comparado. (Org. 
Ingo Wolfgang Sarlet) Rio de Janeiro: Renovar, p. 493-508, 2003. 
CICCO, Cláudio de. GONZAGA, Álvaro Luiz Travassos de Azevedo. Teoria Geral do Estado e Ciência 



Política. 1ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
COELHO, Fábio Ulhoa.  Direito e Poder. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 
COMPARATO, Fábio Konder.  A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. 6ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008. 
GOMES, Luiz Flávio.  MAZZUOLI, Valério de Oliveira.  Direito Penal vol. 4 – comentários à convenção 
Americana sobre Direitos Humanos.  1ª edição. São Paulo.  RT, 2008. 
HÄBERLE, Peter. Estado Constitucional Cooperativo. Tradução por Marcos Augusto Maliska e Elisete 
Antoniuk. Rio de Janeiro: Renovar, 2007.  
JELLINEK, Georg. Teoría General del Estado. Argentina: Albatros, 1973. 
KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. Tradução por Luís Carlos Borges. São Paulo: 
Martins Fontes, 2000. 
MIRANDA, Jorge. Teoria do Estado e da Constituição. Rio de Janeiro: Forense, 2002. 

MORAES, Alexandre.  Direitos Humanos Fundamentais.  8ª edição. São Paulo. Atlas, 2007. 
OLIVEIRA, Fábio de. Por uma teoria dos princípios: o princípio constitucional da razoabilidade. 2.ed. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007. 
PIOVESAN, Flávia.  Direitos Humanos e Justiça Internacional. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2006. 
SANTOS, Marcelo de Oliveira F. Figueiredo. Teoria Geral do Estado. 2ª edição. São Paulo. Atlas, 
2001. 
STRECK, Lenio Luiz; BOLZAN DE MORAIS, José Luis. Ciência Política e Teoria do Estado. 6.ed. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2008. 
WOLKMER, Antonio Carlos. Ideologia, Estado e Direito. 4ª edição. São Paulo. RT, 2003. 

 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de CRÉDITOS 

TM 502  INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Permitir ao aluno entrar em contato com os conceitos básicos do direito. A Introdução ao Estudo do Direito 
tem o objetivo de propiciar ao aluno iniciante no curso de direito as primeiras noções acerca do 
direito e seus fundamentos. Trata-se de disciplina de caráter propedêutico e enciclopédico. Tem 

assim o propósito de oferecer a base do conhecimento jurídico para que se possa estar em condições 
de apreender os demais conteúdos ao longo do curso. 
 

  

EMENTA: 
O que é Introdução ao Estudo do Direito; Norma Jurídica; Integração e Interpretação da Norma Jurídica; 
Direitos Subjetivos; A Pessoa Natural; A Pessoa Jurídica.  

  
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
 
I – O que é Introdução ao Estudo do Direito.  

▪ Natureza da disciplina: objeto e método. Relações com a Filosofia do Direito e com a Metodologia do 
Direito. 

▪ O que é o Direito. Relações com a noção fundamental de justiça. Duas posições antagônicas: Direito 
como objeto da justiça e coisa devida a alguém (Realismo Jurídico Clássico) ou Direito como faculdade 
(Subjetivismo). 

▪ O problema de uma fundamentação metapositiva do Direito como tema de fundo de uma Introdução ao 
Estudo do Direito. 

▪ Direito natural e Direito Positivo: diferenças e relações necessárias. 
▪ Direito e moral. 

II – Norma Jurídica. 
7. Aspectos gerais e etimológicos. 
8. Definição, funções e natureza da norma jurídica. 
9. A função da razão e da vontade para a formação da Norma Jurídica. O problema da norma irracional a 

norma injusta. 
10. Espécies: lei; norma singular; costume; pacto; sentença judicial; atos jurídicos de iniciativa privada. 
11. Técnica de elaboração da norma jurídica positiva segundo o Ordenamento Jurídico positivo brasileiro. 
12. O processo legislativo: iniciativa, discussão, deliberação, sanção, promulgação e publicação. 
13. A vigência da lei. A vacatio legis.  
14. A cessação da vigência da norma: caducidade, desuso, costume negativo, revogação: ab rogação, 

derrogação, repristinação. 
15. Garantia da eficácia da norma jurídica. 



16. A irretroatividade da lei: Ato jurídico perfeito; Direito adquirido e Coisa julgada: Critérios de aplicação 
do princípio da irretroatividade. Retroatividade benigna. 

III – Integração e Interpretação da Norma Jurídica. 
4. A integração e as lacunas da lei. 
5. O suprimento das lacunas da lei segundo a LINDB: analogia, costume, princípios gerais de direito e 

equidade. Crítica ao formalismo da LINDB. 
6. A interpretação da norma jurídica: conceito, funções e necessidade.  
7. Técnicas interpretativas. 
8. Teorias interpretativas. 

IV – Direitos Subjetivos. 
▪ Definição, teorias sobre a temática e críticas. 
▪ Elementos dos Direitos Subjetivos: Sujeito do direito; objeto do direito; relação jurídica; a proteção 

jurídica (sanção, coação e coerção; direito de ação). 
▪ Classificação dos Direitos Subjetivos. 

V – A Pessoa Natural. 
▪ Noção filosófica de pessoa. 
▪ Conceito. 
▪ Capacidade. 
▪ Começo e fim da personalidade. 

VI – A Pessoa Jurídica. 
8 Conceito. 
9 Classificações. 
10 Capacidade. 
11 Começo e fim da personalidade. 

  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ASCENSÃO, José de Oliveira. O Direito: Introdução e Teoria Geral. Rio de Janeiro. Renovar, 2008. 
MONTORO, André Franco. Introdução ao estudo do Direito. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1999. 
HERVADA, Javier. O que é o direito? A moderna resposta do realismo jurídico. São Paulo: Martins Fontes, 
2000. 

  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DINIZ, Maria Helena. Compêndio de Introdução à Ciência do Direito. São Paulo: Editora Saraiva, 1995. 
NADER, Paulo. Introdução ao Estudo do Direito. Rio de Janeiro. Forense, 2008. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 462 LÍNGUA PORTUGUESA NO DIREITO I 30h 
T P E 

2 0 0 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
 

 

EMENTA: 
A utilização expressiva do idioma; análise e interpretação do discurso jurídico em suas modalidades 
escrita e oral. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – A Utilização Expressiva do Idioma. 

1.1. O estudo dos elementos da comunicação no âmbito do discurso jurídico; 
1.2. Tipologias e gêneros textuais no Direito; 
1.3. As relações autor/leitor e construções de sentido; 
1.4. Fatores de textualidade; 
1.5. Modalização deôntica e epistêmica. 

 

Unidade II – Análise e Interpretação do Discurso Jurídico em suas Modalidades Escrita e Oral. 
2.1. Conotação e denotação na produção de peças; 
2.2. Interpretação gramatical do texto normativo; 
2.3. Focalização; 
2.4. Modalização autonímica; 
2.5. Estratégias de argumentação no discurso jurídico. 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BITTAR, Eduardo C. B.  Linguagem Jurídica. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
DOUGLAS, William. Princípios Básicos da Argumentação Jurídica.  1ª edição. Niterói. Impetus, 2006. 
HENRIQUES,  Antonio. DAMIÃO, Regina Toledo. Curso de Português Jurídico. 10ª edição. São Paulo. 
Atlas, 2007. 

NASCIMENTO, Edmundo Dantes. Linguagem Forense. 11ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
TOMASI, Carolina. MEDEIROS, João Bosco. 4ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
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HORÁRIA 
Nº de CRÉDITOS 

TM 501  METODOLOGIA DA CIÊNCIA JURÍDICA 30h 
T P E 

2 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
         Apresentar as principais escolas do pensamento jurídico, bem como noções de teoria da argumentação, 

de teoria de interpretação e raciocínio jurídico. Oferecer aos alunos um instrumental crítico para tratar do 
conhecimento jurídico, partindo de suas bases filosóficas. Analisar algumas propostas metodológicas sobre 

a Ciência do Direito. Tratar de modo aprofundado as relações entre Direito e Moral. Apresentar de modo 
aprofundado as diversas Teorias da Argumentação Jurídica da Interpretação Jurídica. 

 

   

EMENTA: 
Noções de Metodologia Científica; Algumas perspectivas metodológicas sobre a Ciência do Direito; 
Relações entre Direito e Moral; Pós-positivismo e neoconstitucionalismo; As Teorias da Argumentação 
Jurídica; As Teorias da Interpretação Jurídica. 

   

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
1. Noções de Metodologia Científica: 
Conteúdo filosófico da Metodologia Científica. 
Ligações com a Epistemologia, Gnosiologia e Lógica. 
A Ciência do Direito. 
2. Algumas perspectivas metodológicas sobre a Ciência do Direito: 
Escola do Realismo Jurídico clássico. 
Escola da Exegese. 
Escola Histórica. 
Pandectística. 
Escola do Direito Livre. 
Jurisprudência dos interesses. 
Jurisprudência dos valores. 
3. Relações entre Direito e Moral: 
O Jusnaturalismo clássico (Realismo Jurídico clássico) e o Jusnaturalismo racionalista (Iluminista). 
O Positivismo Jurídico e suas variantes. 
4. Pós-positivismo e neoconstitucionalismo: 
A crítica não jusnaturalista ao Positivismo Jurídico. 
A problemática conceitual. 
Características, manifestações e críticos. 
5. As Teorias da Argumentação Jurídica: 
A Tópica aristotélica e a sua releitura por Theodor Viehweg. 
A Retórica aristotélica e a sua releitura por Chaïm Perelman (Nova Retórica). 
A Teoria procedimental da Argumentação (Robert Alexy). 



Críticas às releituras contemporâneas. 
6. As Teorias da Interpretação Jurídica: 
Teoria formalista. 
O Positivismo Jurídico. 
Novas perspectivas hermenêuticas na Ciência Jurídica. 
A Aplicação do Direito como ato prudencial (Realismo Jurídico clássico). 

   

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
HERVADA, Javier. Lições propedêuticas de Filosofia do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 2008. 
LARENZ, Karl. Metodologia da Ciência do Direito. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 1993. 
RABBI-BALDI CABANILLAS, Renato. Teoría del Derecho. Buenos Aires: Ábaco, 2008. 
VIEHWEG, Theodor. Tópica e Jurisprudência. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 2008. 
VIGO, Rodolfo. Interpretação Jurídica: Do modelo juspositivista-legalista do século XIX às novas 
perspectivas. São Paulo: RT, 2005. 

   

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BARRETTO, Vicente de Paulo (org.). Dicionário de Filosofia do Direito. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. 
SERNA, Pedro. Filosofia del derecho y paradigmas epistemológicos: (...). México: Porrúa, 2006 
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IM 293 ECONOMIA POLÍTICA 30 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Fazer um estudo de como se organizam as atividades econômicas destacando as fundamentais que 
são a Produção, a Distribuição e o Consumo. Procura-se mostrar qual a relação entre Economia e 
Direito. 

 

 

EMENTA: 
Fundamentos básicos da Economia Política. Relações do Direito com a Economia. Conceitos básicos 
de Sistema Econômico. Livre Mercado, Equilíbrio de Mercado, a Ordem Econômica. E as normas de 
intervenção do Estado na Economia. A Defesa da Concorrência. A Regulação Econômica. Integração 
Econômica. Globalização e interdependência econômica. Subdesenvolvimento e desenvolvimento 
econômico. Estrutura econômica dos sistemas de produção e Desenvolvimento Socioeconômico. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Introdução à Economia. 

1.1. Definição de Economia 

1.2. Macroeconomia e Microeconomia 
1.3. Direito e Economia 
1.4 Economia e Estado 

      
Unidade II – As Leis Econômicas.  

2.1. Leis Econômicas e o Direito 
 

Unidade III – Valor Econômico. 
     3.1. A Teoria da Utilidade 
     3.2. A Teoria dos Custos 
     3.3. Valor e Trabalho 
     3.4. Valor e Direito 
 
Unidade IV – Produção de a Riqueza. 

4.1. Os setores da Produção 
4.2. O Processo Produtivo 
4.3. Progresso Tecnológico 
4.4. Produtividade e Legislação 
4.5. Legislação e Riqueza 



 
Unidade V – O Trabalho e o Capital.  

5.1. Desemprego e Legislação 
5.2. A formação de Capital 
5.3. A distribuição de Renda 

 
Unidade VI – Os Mercados e os Preços. 

6.1. As categorias de Mercado 
6.2. Os tipos de Concorrência 
6.3. Os diferentes tipos de Preços 

 
Unidade VII – O Dinheiro, os Bancos e Crédito. 

7.1. Teoria Quantitativa da Moeda 
7.2. Os tipos de Créditos 
7.3. As Instituições Financeiras 

 
Unidade VIII – As Relações econômicas Internacionais. 

8.1. O Brasil e o Resto do Mundo 
8.2. A Teoria dos Custos Comparativos 
8.3. As Relações Econômicas Internacionais 
8.4. A taxa de Câmbio 

 
Unidade IX – Desenvolvimento Econômico e Sistema Econômico. 

9.1. As Teorias do Desenvolvimento 
9.2. Desenvolvimento e Subdesenvolvimento 
▪ Direito e Desenvolvimento 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
GALVES, Carlos. Manual de Economia Política Atual. 15ª edição. Rio de Janeiro. Forense 
Universitária, 2004. 
GASTALDI, J. Petrelli. Elementos de Economia Política. 19ª edição. São Paulo. Saraiva, 2006.  
PAULO NETTO, José. Economia Política: uma introdução crítica. São Paulo. Cortez, 2007. 
ZYLBRSZTAJN, Décio. SZTAJN, Rachel. Direito Economia. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus – 
Elsevier, 2007. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
FEIJÓ, Ricardo. Desenvolvimento Ecomômico. 1ª edição. São Paulo. Atlas, 2007. 

MASSO, Fabiano Del. Direito Econômico. 1ª edição. Rio de janeiro. Campus – Elsevier, 2007. 
PRADO, Luiz Regis. Direito Penal Econômico. 2ª edição. São Paulo. RT, 2007. 
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4 0 0 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Orientar o aluno no pensamento filosófico do direito a partir dos seus grandes paradigmas. 
Oferecer condições ao aluno de investigar, interpretar e discutir criticamente os textos dos autores 
estudados. 

 

 

EMENTA: 
Conceitos fundamentais da Filosofia do Direito: Propriedade e Contrato, Justiça e Direito, Sociedade 
civil e Estado. As insuficiências do direito natural moderno e as origens do positivismo jurídico. 
Positivismo, Utilitarismo e Direito natural na Filosofia do Direito mais recente. Razão e Direito, 
Estado e Liberdade na era do espírito fragmentado. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Unidade I – Conceitos Fundamentais da Filosofia do Direito. 

1.1. Propriedade e Contrato 
1.2. Justiça e Direito 

1.3. Sociedade civil e Estado  
 
Unidade II – As insuficiências do Direito Natural Moderno e as origens do Positivismo Jurídico. 
 
Unidade III – Positivismo, Utilitarismo e Direito Natural na Filosofia do Direito mais recente. 

 
Unidade IV – Razão e Direito, Estado e Liberdade na era do Espírito Fragmentado. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
GROCIO, Hugo. Del Derecho de Presa. Madrid, Centro de Estudios Constitucionales,1987. 
_____ Del Derecho de La Guerra y de la Paz. Centro de Estudios Constitucionales, 1987. 
HEGEL, G. W. F. Princípios da filosofia do direito. Trad. Orlando Vitorino. São Paulo: Martins Fontes, 

1997. 
HOBBES, Thomas. Leviatã. São Paulo, Abril Cultural, 1982. (coleção Os Pensadores). 
KANT, I. A Paz Perpetua. Trad. Marco Zingano, Porto Alegre: L&PM, 1989. 
_____ Doutrina do Direito. Trad. Edson Bini. São Paulo: Ícone Editora, 2005.  
KELSEN, Hans. O problema da justiça. Trad. João Baptista Machado. São Paulo: Martins Fontes, 



1996. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
LOCKE, John. Segundo Tratado do Governo Civil. São Pulo, Abril Cultural, 1978. (Coleção Os 
Pensadores)  
ROUSSEAU, J. Jacques.  Contrato Social. São Paulo, Abril Cultural, 1983. (coleção Os Pensadores) 
 _____ Discurso sobre as origens e fundamentos da desigualdade entre os Homens. São Paulo, Abril 
Cultural, 1983, (Coleção Os Pensadores) 
RAWLS, John. Uma teoria da justiça. Trad. Vamireh Chacon. Brasília: EdUnB, 1981 
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IM 396 HISTÓRIA DO DIREITO 30h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Estudar a história do direito dos principais povos que influenciaram os sistemas jurídicos atuais, com 
destaque para a história do direito português, objetivando oferecer ao aluno consciência histórica do 
desenvolvimento do sistema jurídico brasileiro. 

 

 

EMENTA: 
A História do Direito. Direito dos povos sem escrita. Direito dos povos da Mesopotâmia. Direito 
Hebreu. Direito nas Civilizações Clássicas (Grécia e Roma). Direito Medieval. O Código Inglês. O 
Nascimento de Portugal. Direito Português e as Ordenações: Afonsinas, Manuelinas e Filipinas.O 
Período Pombalino. As Constituições Portuguesas. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – O Direito dos Povos Primitivos e das Civilizações Antigas. 

1.1. Direito e Religião 
1.2. O direito romano e seu legado 

 
Unidade II - O Direito na Idade Média. 

2.1. Os Costumes e as práticas comunitárias 
2.2. A Igreja e o direito canônico 
2.3. O renascimento do direito romano e a formação do Direito Comum 

 
Unidade III – O Direito na Época Moderna. 

3.1. A Sociedade de Ordenas 
3.2. O Direito Comum 
3.3. A Common Law 
3.4. A afirmação da Lei do Rei 

 
UNIDADE IV – O Direito em Portugal. 

4.1. A sociedade de ordens portuguesa 

4.2. O direito comum português 
4.3. Os poderes e o direito em Portugal: as Ordenações Afonsinas, Manuelinas e Filipinas 
4.4. A Era Pombalina: a Lei da Boa Razão e a Reforma do Ensino de Coimbra 
4.5. O direito em Portugal na era das revoluções: as constituições 



 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
GILISSEN, John. Introdução Histórica ao Direito. Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1988. 
GROSSI, Paolo. Primeiras Lições sobre o direito. RJ, Editora Forense, 2006. 
HESPANHA, António Manuel. Panorama Histórico da Cultura Jurídica Européia. Mem Martins, 
Publicações Europa-América, 1998. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CLAVERO, Bartolomé. Institucion Histórica del Derecho. Madrid, Marcial Pons, 1992. 
CLAVERO, Bartolomé. Historia del derecho: derecho común. Ediciones Universidad Salamanca, 
1994. 
DUARTE, Luis Miguel. O Direito e as Instituições, in Moreno, Humberto Barquero (coord.) História de 
Portugal – Medievo – político e insitucional, Lisboa, Universidade Aberta, pp. 271-329, 1995. 
GROSSI, Paolo. El orden jurídico medieval. Madrid, Marcial Pons, 1996. 

HESPANHA, António Manuel. História de Portugal Moderno – Político e Institucional. Lisboa, 
Universidade Aberta, 1995. 
HATTENHAUER, Hans. Conceptos fundamentales del derecho civil. Madrid: Ariel, 1994. 
OLIVEIRA, Luiz da Silva Pereira – Privilégios da Nobreza e Fidalguia de Portugal. Lisboa, ANHP, 2002 
(1806). 
SOUZA, Ivo Carneiro – História de Portugal – economia e sociedade. Lisboa, Universidade Aberta, 
1996. 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
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IM 394 DIREITO CIVIL I – PARTE GERAL 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Transmitir aos estudantes a principiologia do Direito Civil,  
Estimular a busca pela compreensão dos principais conceitos e institutos da Teoria Geral do Direito 
Civil, à luz de uma visão civil-constitucional. 

Identificar os principais institutos da Parte Geral, reconhecendo-os como elementos necessários para o 
entendimento da Parte Especial do Código Civil e para o entendimento do Direito como um todo;  
Realizar a interconexão entre os vários ramos do direito, a partir do estudo da Parte Geral de acordo 
com a concepção contemporânea do Direito Civil, calcada na construção de pontes entre o direito 
público e o direito privado; e  
Imprimir uma visão crítica dos institutos, apontando as polêmicas e dissensos doutrinários e 
jurisprudenciais por meio de uma abordagem que permita realçar os valores existenciais do 

ordenamento. 
 

 

EMENTA: 
Os Sujeitos do Direito: as Pessoas Naturais e as Pessoas Jurídicas. Personalidade. Domicílio. Objetos 
do Direito: os Bens Jurídicos e as Coisas Jurídicas. Fatos Jurídicos: Negócio Jurídico. Atos Jurídicos 

Lícitos e Ilícitos. Prescrição e Decadência. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
UnidadeI– A Codificação do Direito Civil 

▪ Em que consiste um código? 
▪ Os períodos pré e pós colonial. 
▪ As tentativas de codificação no intervalo entre o CC de 1916 e o CC de 2002. 
▪ O Código Civil de 2002 e sua organização. 
▪ A publicização e a constitucionalização do Direito Civil. 
▪ Os paradigmas do Código Civil de 2002 (eticidade, socialidade, operabilidade) 

 
Unidade II – Sujeitos de Direito: As Pessoas Naturais 

2.1.  Conceito de pessoa natural. 
2.2.  A pessoa: a personalidade jurídica e a capacidade jurídica. 
2.3.  Começo da personalidade natural. 
2.4.  As incapacidades: a incapacidade absoluta e a relativa. 

2.4.1.  A situação jurídica dos índios 



2.4.2.  Modos de suprimento da incapacidade 
2.4.3. Sistema de proteção aos incapazes 
2.4.4. Cessação da incapacidade: maioridade e emancipação 

2.5.  Extinção da Personalidade Jurídica. 
▪ Individualização da Pessoa Natural: nome, estado e domicílio. 
 

Unidade III – Os Direitos da Personalidade 
3.1.  Conceito. 
3.2.  Fundamentos e características dos direitos da personalidade. 
3.3.  Disciplina no Código Civil. 
 

Unidade IV – Da Ausência 

4.1.  Curadoria dos bens do ausente 
4.2.  Sucessão Provisória 
4.3.  Retorno do Ausente 
4.4.  Ausência como causa de dissolução da sociedade conjugal 
 

Unidade V – Sujeitos de Direito: As Pessoas Jurídicas 
5.1.  Natureza Jurídica 
5.2.  Requisitos para a constituição da pessoa jurídica. 
5.3.  Classificação das pessoas jurídicas. 
5.4.  Desconsideração da Personalidade Jurídica. 
5.5.  Responsabilidade das Pessoas Jurídicas 
5.6.  Extinção da Pessoa Jurídica. 

 
Unidade VI– Objetos De Direitos: Bens 

6.1 – Bens como objetos da relação jurídica. 
6.2 – Classificação dos Bens. 
 
Unidade VII – Dos Fatos Jurídicos 
7.1 – Os fatos jurídicos em sentido amplo. 
7.2 – Os negócios jurídicos 
7.2.1 – Classificação dos negócios jurídicos. 

7.2.2 – Interpretação do negócio jurídico. 
▪ – Ato Jurídico em sentido estrito. 
▪ – Ato-fato jurídico. 

 
Unidade VIII – Elementos Do Negócio Jurídico 
8.1 – Classificação. 
8.2 – A tricotomia existência-validade-eficácia. 

8.3 – Requisitos de existência e validade do negócio jurídico. 
 
Unidade IX  – Da Representação  
9.1 – Espécies de representação 
9.2 – Espécies de representantes 
9.3 – Regras da Representação 
9.4 – Representação e Mandato 

9.5 – Contrato consigo mesmo (autocontratação) 
 
Unidade X – Da Condição, do Termo e do Encargo 
10.1 – Condição. 
10.2 – Termo. 
10.3 – Encargo ou Modo. 
 

Unidade XI – Dos Defeitos Do Negócio Jurídico 
11.1 – Erro ou ignorância 
11.2 – Falso Motivo. 
11.3 – Transmissão errônea da vontade. 
11.4 – Convalescimento do erro 



11.5 – Interesse Negativo 
11.6 – Dolo 
11.7 – Coação 
11.8 – Estado de Perigo 
11.9 – Lesão 
11.10 – Fraude contra credores 
 
Unidade  XII – A Invalidade do Negócio Jurídico 
12.1 – Negócio Jurídico Inexistente 
12.2 – Negócios Jurídico Nulo 
12.3 – Negócio Jurídico Anulável. 
 

Unidade XIII – A Simulação 
13.1 – Conceito 
13.2 – Características 
13.3 – Espécies 
13.4 – Efeitos 
13.5 – Institutos Afins 
 
Unidade XIV – Atos Jurídicos Lícitos e Ilícitos 
14.1 – Disposições aplicáveis 
14.2 – Críticas à inovação 
14.3 – Noções básicas de responsabilidade civil 
14.4 – Atos lesivos não considerados ilícitos 
14.5 – O exercícios regular e o abuso de direito 
14.6 – O estado de necessidade 

 
Unidade XV – Da Prescrição e da Decadência 
15.1.  Conceito e requisitos da prescrição e da decadência 
15.2.  Pretensões imprescritíveis 
15.3. Prescrição e institutos afins 
15.4 – Disposições legais sobre a prescrição e decadência 
15.5 – Das causas que impedem ou suspendem a prescrição 

15.6 – Das causas que interrompem a prescrição 
 
Unidade XVI – Da Prova 
16.1 – Meios de Prova 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009. 

FIUZA, César. Direito Civil – Curso Completo. 13 ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2009. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro, vol.I. São Paulo. Saraiva, 2008.  
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil, vol. 1.   34ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2009. 

  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
AZEVEDO, Fábio de Oliveira. Direito Civil: Introdução e Teoria Geral. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2009. 
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
DINIZ, Maria Helena. Dicionário Jurídico. 4 vol. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 
FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil comentado. 6ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008. 
NEGRÃO, Theotonio, GOUVEA, José Roberto Ferreira. Código Civil e Legislação em Vigor. 26ª edição. 

São Paulo. Saraiva, 2007. 
NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria Barreto B. Andrade. Código Civil Comentado. 6ª edição. 
São Paulo. RT, 2008. 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 395 DIREITO CONSTITUCIONAL II 60 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Descrever, explicar e refutar os fundamentos do Direito Constitucional, colocando em evidência as 
complexas relações entre a Constituição e a realidade constitucional. 
Discutir, descobrir e criticar os limites, as possibilidades e a força normativa do Direito 

Constitucional. 
Aprofundar a reflexão sobre as sociedades, o Estado e os Direitos Fundamentais. 
Conferir aos estudos foco no contexto brasileiro.  
 

 

EMENTA: 
O Constitucionalismo. Tipos de Constituição. Poder Constituinte. Eficácia e aplicabilidade das normas 
constitucionais. Interpretação Constitucional. A Defesa da Constituição. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – O Constitucionalismo. 

▪ Constituição: acepções do vocábulo. Conceitos. Origem histórica das constituições: a idéia da 
Constituição na Antiguidade Clássica. 

▪ A doutrina das leis fundamentais do Reino.  
▪ O Contrato Social. 
▪ Liberalismo político e formação teórica do constitucionalismo moderno. 
▪ Antecedentes ingleses. 
▪ A Constituição norte-americana e a formação prática do constitucionalismo moderno. 

 
Unidade II – Tipos de Constituição. 

▪ Classificação dos tipos constitucionais: quanto ao conteúdo; quanto à forma; quanto ao 
modo de elaboração; quanto à rigidez; quanto à origem; quanto à extensão; quanto à 
estruturação. 

▪ As classificações propostas por Kelsen e Lassalle. 
▪ A classificação da Constituição Brasileira vigente. 
▪ Características principais e distintivas das Constituições brasileiras. 

 
Unidade III – Poder Constituinte. 

▪ Significado da expressão Poder Constituinte. O pensamento jurídico-político de Sieyès e o 
antecedente norte-americano. A titularidade do Poder Constituinte. 



▪ Espécies de Poder Constituinte: Originário, Derivado Reformador, Derivado Revisional e 
Derivado Decorrente. 

▪ Características e formas de exercício do Poder Constituinte Originário. 
▪ Diferenças entre o Poder Constituinte Derivado Reformador e Revisional. 
▪ Nova Constituição e ordem jurídica anterior: recepção, repristinação, desconstitucionalização 

e recepção material de normas constitucionais. 
▪ Direito de Revolução e teoria dos governos de fato. 

 
Unidade IV – Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais. 

12 Eficácia jurídica e eficácia social. 
13 Normas constitucionais de eficácia plena, contida e limitada. 
14 As classificações de Maria Helena Diniz, Celso Ribeiro Bastos e Carlos Ayres Britto. 

15 Normas programáticas. 
16 Normas constitucionais de eficácia exaurida e aplicabilidade esgotada. 
17 Normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais e o gradualismo eficacial das 

normas constitucionais. 
 

Unidade V – Interpretação Constitucional. 
17. Mutação constitucional versus reforma constitucional. O modelo brasileiro. 

18. Fontes de interpretação constitucional: autêntica; administrativa; doutrinária; e judicial. 
19. Métodos clássicos de interpretação constitucional: gramatical; lógico; histórico; sistemático e 

teleológico. 
20. Princípios de interpretação constitucional: Supremacia da Constituição; Unidade da 

Constituição; Imperatividade ou Máxima Efetividade da Norma Constitucional; Simetria 
Constitucional; Presunção de Constitucionalidade da norma infraconstitucional; Razoabilidade 
e Proporcionalidade. 

 
Unidade VI – A Defesa da Constituição. 

9. Inconstitucionalidade: conceito e tipos. Forma de evitá-la. O controle de constitucionalidade: 
conceito e tipos (quanto ao momento e quanto ao órgão encarregado de fazê-lo). 

10. A Jurisdição Constitucional: Origens históricas, aspectos e traços distintivos das formas de 
controle de constitucionalidade nos principais países do mundo.  

11. O controle judicial de constitucionalidade segundo o pensamento de Cappelletti. 

12. O Controle Difuso no Brasil: as decisões dos tribunais em relação às partes e aos terceiros. 
Controle difuso em sede de ação civil pública. 

13. O controle concentrado no Brasil: Aspectos da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADin); 
da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental; da Ação de Inconstitucionalidade 
por Omissão; da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADECON). 

14. O Mandado de Injunção e o controle de constitucionalidade. 
 
 

 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BARROSO, Luiz  Barroso. Controle de Constitucionalidade no Direito Brasileiro. 3ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008. 

CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Fundamentos de Direito Constitucional. v.2.  1ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008. 
LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 12ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. 4ª edição. São Paulo. Saraiva, 2009. 
MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 24.ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CANOTILHO. J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7 ed. Coimbra: Almedina, 
2006. 
FAVOREU, Louis. “As Cortes Constitucionais”. São Paulo: Landy, 2004. 



FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008. 
FRANCO, Afonso Arinos de Melo. Curso de Direito Constitucional Brasileiro: Teoria Geral. Rio de 
Janeiro. Forense, 1968. 
FRANCO, Afonso Arinos de Melo. Direito Constitucional: Teoria da Constituição. As Constituições do 
Brasil. Rio de Janeiro. Forense, 1976. 
MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional. Tomo I: Preliminares; o Estado e os Sistemas 
Constitucionais. 6 ed. Coimbra: Coimbra Editora, 1997. 
MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional. Tomo II: Constituição. 6 ed. Coimbra: Coimbra 
Editora, 2007. 
MORAES, Guilherme Peña de. Direito Constitucional: Teoria da Constituição. Rio de Janeiro. Lumen 
Juris, 2003. 

SAMPAIO, José Adércio Leite. A Constituição reinventada pela Jurisdição Constitucional. Belo 
Horizonte: Del Rey, 2002. 
SLAIBI FILHO, Nagib. Direito Constitucional. 2.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 
STRECK, Lenio Luiz. Jurisdição Constitucional e Hermenêutica. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2002. 
TEIXEIRA, José Horácio Merelles. Curso de Direito Constitucional. Rio de Janeiro. Forense 
Universitária, 1991. 
ZIMMERMANN, Augusto. Curso de Direito Constitucional. 4.ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 808 LÍNGUA PORTUGUESA NO DIREITO II 30h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 

 

EMENTA: 
Argumentação e demonstração; tipos de argumentação; figuras de linguagem;  
estrutura do texto jurídico; do discurso de natureza argumentativa no 
contexto. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Argumentação e Demonstração. 

1.1. Silogismo clássico; 
1.2. A questão do axioma;Unidade I – Argumentação e Demonstração. 
1.1. Silogismo clássico; 
1.2. A questão do axioma; 

1.3. Silogismo jurídico; 
1.4. Lógica Formal e Lógica do Razoável; 
1.5. Elementos da argumentação: fato gerador, tese, hipóteses, problematização, argumentos. 

 
Unidade II – Tipos de Argumentos.  

2.1. Argumento de senso comum; 
2.2. Argumento de causa e consequência; 

2.3. Argumento de autoridade; 
2.4. Argumento de Oposição; 
2.5. Argumento de fuga; 
2.6. Argumento contrario sensu; 
2.7. Argumento ad hominem. 

 
Unidade III – Figuras de Linguagem. 

3.1. Expansão de significados; 
3.2. A utilização da metáfora como estratégia argumentativa; 
3.3. Metonímia; 
3.4. A hipérbole como estratégia da oralidade; 
3.5. Eufemismo e modalização. 



 
Unidade IV – Estrutura do Texto Jurídico. 

4.1. As diferentes peças processuais e suas singularidades; 
4.2. As narrativas do direito; 
4.3. Análise comparativas de diferentes gêneros textuais do direito. 

 
Unidade V – Argumentação nos Diferentes Contextos. 

5.1. A argumentação na construção dos fatos; 
5.2. Pontos de vista subentendidos; 
5.3. A utilização da norma na argumentação; 
5.4. Doutrina e argumentação; 
5.5. Jurisprudência  e argumentação. 

1.3. Silogismo jurídico; 
1.4. Lógica Formal e Lógica do Razoável; 
1.5. Elementos da argumentação: fato gerador, tese, hipóteses, problematização, argumentos. 

 
Unidade II – Tipos de Argumentos.  

2.1. Argumento de senso comum; 
2.2. Argumento de causa e consequência; 

2.3. Argumento de autoridade; 
2.4. Argumento de Oposição; 
2.5. Argumento de fuga; 
2.6. Argumento contrario sensu; 
2.7. Argumento ad hominem. 

 
Unidade III – Figuras de Linguagem. 

3.1. Expansão de significados; 
3.2. A utilização da metáfora como estratégia argumentativa; 
3.3. Metonímia; 
3.4. A hipérbole como estratégia da oralidade; 
3.5. Eufemismo e modalização. 

 
Unidade IV – Estrutura do Texto Jurídico. 

4.1. As diferentes peças processuais e suas singularidades; 
4.2. As narrativas do direito; 
4.3. Análise comparativas de diferentes gêneros textuais do direito. 
 

Unidade V – Argumentação nos Diferentes Contextos. 
5.1. A argumentação na construção dos fatos; 
5.2. Pontos de vista subentendidos; 
5.3. A utilização da norma na argumentação; 
5.4. Doutrina e argumentação; 
5.5. Jurisprudência  e argumentação. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BITTAR, Eduardo C. B.  Linguagem Jurídica. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
DOUGLAS, William. Princípios Básicos da Argumentação Jurídica.  1ª edição. Niterói. Impetus, 2006. 
HENRIQUES,  Antonio. DAMIÃO, Regina Toledo. Curso de Português Jurídico. 10ª edição. São Paulo. 
Atlas, 2007. 
NASCIMENTO, Edmundo Dantes. Linguagem Forense. 11ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
TOMASI, Carolina. MEDEIROS, João Bosco. 4ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ANDRADE, Maria Margarida de. MEDEIROS, João Bosco.  Comunicação em Língua Portuguesa. 4ª 
edição. São Paulo. Atlas, 2006. 
CALDEIRA.  Latim no Direito. 5ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 1996. 



SILVA, De Plácido. Vocabulário Jurídico. 27ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2008. 

 

 

  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 
PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 
DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 

PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 511 PSICOLOGIA APLICADA AO DIREITO 30h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 

 

EMENTA: 
Refletir, a partir de alguns referenciais teóricos, sobre os encontros entre a Psicologia e o Direito, 
analisando o que se tem constituído como “Psicologia Jurídica”. Instrumentalizar um corpo de 
conhecimento capaz de sustentar e nortear teoricamente a intervenção do psicólogo nas questões 
aplicadas à Justiça. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Psicologia e Direito. 

1.1. Psicologia Jurídica: definição, histórico, distinções e campo de atuação profissional. 
1.2. A relação da Psicologia com o Direito e a Lei. Lei Jurídica X Lei Simbólica. 
1.3. O surgimento do “psicológico”. As articulações entre o “psicológico” e o “social”.   

 
Unidade II – Contextualizando a Psicologia Aplicada à Justiça. 

2.1. O Positivismo: situá-lo no contexto da história do pensamento filosófico moderno, 
apontando as consequências extracientíficas na organização social e política.   
2.2. A Psicologia Jurídica no início do século XX a na atualidade. O Psicólogo em instituições de 
Direito: o lugar que lhe é reservado, as funções que lhe são atribuídads e suas possibilidades de 
intervenção.  
2.3. O referencial teórico-prático como uma caixa de ferramentas. 

 
Unidade III – A Psicologia Jurídica e as Questões da Infância e da Adolescência. 

3.1. Construção histórico-política da categoria de infância. 
3.2. Adolescente autor de ato infracional e as medidas socioeducativas: advertência, reparação 
de danos, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade e internação.  
 



Unidade IV – Psicologia Jurídica e Questões de Família. 
4.1. O psicólogo na vara de família: demandas e possibilidades de atuação – casamento, 
separação e divórcio; outras formas de conjugalidade e novos arranjos familiares; guarda 
judicial, regulamentação de visitas, guarda compartilhada, paternidade e reconhecimento dos 
filhos; pensão alimentícia. 
4.2. Adoção: tipos de adoção, pais biológicos/ pretendentes a pais adotivos/ criança e/ou 
adolescente. 
 

Unidade V – A Psicologia Jurídica Aplicada às Questões do Homem, da Mulher e do Idoso. 
5.1. Violência doméstica: a violência familiar, conjugal, contra a mulher (Lei Maria da Penha) e 
contra o idoso (Estatuto do Idoso). 
 

Unidade VI – Crime e Loucura. 
6.1. Do alienado ao louco. Direito e Medicina: analogias e oposições entre dois modos de poder e 
de saber: a marginalização e a medicação dos indisciplinados. 
6.2. A perícia psiquiátrica. Laudo psiquiátrico e laudo de avaliação psicológica. 
6.3. A imputabilidade e a inimputabilidade penais. A contribuição da Psicologia na construção 
jurídico-institucional destes conceitos. 

 
Unidade VII – O Delito: Determinantes Subjetivos e Sociais. 

7.1. Perspectiva sócio-psicológica de intervenção nas questões penitenciárias. O sentimento de 
culpa.  
7.2. O nascimento da prisão. 
7.3. Análise do fenômeno da violência. Violência e justiça social. Violência e subjetividade. 
Violência e “recuperabilidade”: o que fazer? 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BRITO, Leila Maria Torraca. Temas de psicologia jurídica. Ed. Rio de Janeiro: Relume Dumara, 2005.  
GONÇALVES, Hebe Signorini; BRANDÃO, Eduardq Ponte (orgs.) Psicologia jurídica no Brasil. Rio de 
Janeiro: NAU, 2004.  
LÓPEZ, Emilio Mira Y. Manual de Psicologia Jurídica. Campinas, 2003. 
 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ALTOÉ, Sônia (org.). A Lei e as leis: Direito e psicanálise. Rio de Janeiro: Revinter, 2007.  
___ Sujeito do direito, sujeito do desejo. Rio de Janeiro: Revinter, 1999.  
ARIÉS, Philippe. História social da criança e da família. Rio de Janeiro: Zahar, 1981. BRITO, 
Leila Maria Torraca. Responsabilidades: ações sócio-educativas e políticas públicas para a 

infância e juventude no Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro:  
UERJ,2000.  
___ Separando: um estudo sobre a atuação do psicólogo nas Varas de Família. Rio de 
Janeiro: Relume Dumará/UERJ, 1993.  

___ Jovens em conflito com a lei. Rio de Janeiro: UERJ, 2000.  

MARANHÃO, Odon Ramos. Psicologia do Crime. São Paulo: Malheiros, 2003.  
MIRANDA, Pontes. À margem do direito - ensaio de psicologia jurídica. Campinas:  
Bookseller, 2005.  
NOGUEIRA, Paulo Lúcio. Estatuto da criança e do adolescente comentado. São Paulo:  
Saraiva 1998.  
RIGONATTI, Sérgio Paulo (Coord.). Temas de psiquiatria forense e psicologia jurídica. São Paulo: 
Vetor, 2003.  
SÁ, Alvino Augusto de. Criminologia Clinica e Psicologia Criminal. São Paulo: RT, 2007.  
ZIMERMAN, David; COLTRO, Antônio Carlos Mathias (orgs.). Aspectos psicológicos na prática 

jurídica. Campinas: Millennium, 2002. 
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PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 398 DIREITO CIVIL II – DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 60 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Transmitir aos estudantes a principiologia do direito obrigacional e a sua destacada importância no 
mundo moderno, em especial nas relações jurídicas de consumo.  
Identificar, classificar e relacionar as modalidades das obrigações, sua forma de transmissão e de 

extinção, bem como as conseqüências do inadimplemento obrigacional. 
Relacionar o  Direito Obrigacional aos demais ramos do Direito. 
Adotar a pesquisa na legislação, na doutrina e na jurisprudência como fonte de apreensão do 
conhecimento e de resolução de questões jurídicas concretas. 

 

EMENTA: 
Teoria Geral das Obrigações. Direito de Crédito. Obrigações civil e natural. Relações negociais. Do 
ato ilícito. Modalidades obrigacionais. Transmissão e Inadimplemento das Obrigações. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade 1 – Introdução Ao Direito das Obrigações 

▪ Âmbito e importância do direito obrigacional 
▪ Direitos obrigacionais ou pessoais e direitos reais. 
▪ Posição do direito obrigacional no Código Civil. 
▪ A unificação do direito obrigacional. 
▪ Conceito de obrigação. 
▪ Elementos constitutivos da obrigação 
▪ Fontes das obrigações 
▪ Distinção entre obrigação e responsabilidade 

 
Unidade 2 – Das Modalidades de Obrigações 
2.1 – Obrigação de dar. 
2.2 – Obrigação de dar coisa certa. 
2.3 – Obrigação de dar coisa incerta. 
2.4 – Obrigação de fazer. 

2.5 – Obrigação de não-fazer. 
2.6 – Obrigações alternativas. 
2.7 – Obrigações divisíveis e indivisíveis 
2.8 – Obrigações solidárias 
2.9 – Obrigações civis e naturais 



2.10 – Obrigações de meio, resultado e de garantia 
2.11 – Obrigações de execução instantânea, diferida e continuada 
2.12 – Obrigações puras e simples, condicionais, a termo e modais 
2.13 – Obrigações líquidas e ilíquidas 
2.14 – Obrigações principais e acessórias 
 
Unidade 3 – Da Transmissão das Obrigações 
3.1 – Da cessão de crédito. 
3.2 –  Da cessão de contrato. 
3.3 – Do adimplemento e extinção das obrigações 
3.4 – Do pagamento 
3.5 – Do pagamento em consignação 

3.6 – Do pagamento com sub-rogação 
3.7 – Da imputação do pagamento 
3.8 – Da dação em pagamento 
3.9 – Da novação 
3.10 – Da compensação 
3.11 – Da confusão 
3.12 – Da remissão de dívidas 
 
Unidade 4 – Do Inadimplemento das Obrigações 
4.1 – Inadimplemento absoluto e fortuito da obrigação 
4.2 – Da mora 
4.3 – Das perdas e danos 
4.4 – Dos juros legais 
4.5 – Da cláusula penal 

4.6 – Das arras ou sinal 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro, vol.2. São Paulo: Saraiva, 2009. 
FIUZA, César. Direito Civil – curso completo. 13 ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2009. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro vol.II.  4ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
PEREIRA, Caio Mario da Silva.  Instituições de Direito Civil vol. II.  21ª edição. Rio de Janeiro. 
Forense, 2008. 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil, vol. II. São Paulo: Atlas, 2009. 
 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008 
FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil Comentado. 6ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008. 
MORAES, Maria Celina Bodin de; Barbosa, Heloísa Helena; TEPEDINO, Gustavo. Código Civil 
Interpretado, vol.1, 2ª edição. Rio de Janeiro: Renovar, 2008. 
NEGRÃO, Theotonio, GOUVEA, José Roberto Ferreira. Código Civil e Legislação em Vigor. 26ª edição. 
São Paulo. Saraiva, 2007. 
NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria Barreto B. Andrade. Código Civil Comentado. 6ª edição. 
São Paulo. RT, 2008. 
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil vol. 2.  30ª edição. São Paulo. Saraiva, 2002. 
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PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 701 DIREITO CONSTITUCIONAL III 60 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Detalhar e aprofundar o estudo dos Direitos e Garantias Fundamentais. Analisar a Organização 
Política do Estado brasileiro 
Familiarizar-se com os princípios constitucionais fudamentais. 

Diferenciar entre os direitos e as garantias. 
Estudar os principais direitos individuais ou coletivos. 
Distinguir entre os remédios constitucionais. 
Identificar os principais direitos sociais. 
Abordar criticamente os direitos da nacionalidade e os direitos políticos. 

 

EMENTA: 
Princípios Constitucionais Fundamentais. Direitos e Garantias Fundamentais. Tutela Constitucional 
das Liberdades. Direitos Sociais. Direitos da Nacionalidade. Direitos Políticos.  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
 Unidade I – Princípios Constitucionais Fundamentais.  

▪ Significado dos princípios constitucionais fundamentais. 
▪ Os princípios constitucionais fundamentais da República Federativa do Brasil. 
▪ Análise do Preâmbulo e dos fundamentos e objetivos fundamentais contidos no Título I da 

Constituição da República Federativa do Brasil. 
▪ Os princípios da República Federativa do Brasil na ordem internacinal. 

 

 Unidade II – Direitos e Garantias Fundamentais. 
▪ Classificação constitucional. Diferenças entre direitos e garantias individuais ou institucionais. 

Destinatários. 
▪ Direito à Vida. 
▪ Os princípios da igualdade e da legalidade. 
▪ As liberdades e as inviolabilidades constitucionais. 
▪ Os direitos de reunião e de associação. 
▪ Direitos de propriedade. 
▪ Princípios da inafastabilidade da jurisdição; do juiz natural; do devido processo legal; do 

contraditório; e da ampla defesa. 
▪ Limites à retroatividade da lei. 
▪ Segurança jurídica em matéria criminal. 



 
Unidade III – Tutela Constitucional das Liberdades. 

▪ Habeas Corpus. 
▪ Mandado de Segurança, individual e coletivo. 
▪ Mandado de Injunção. 
▪ Habeas Data. 
▪ Ação Popular. 
▪ Direito de Petição e de Certidão. 

 
Unidade IV – Direitos Sociais. 

15. Conceito e abrangência. 
16. Rol dos direitos sociais. 

17. Liberdade de associação profissional ou sindical. 
18. Direito de greve. 

 
Unidade V – Direitos da Nacionalidade. 

18 Conceito. Espécies de nacionalidade. 
19 Os casos de apatrídia e polipatrídia. 
20 Brasileiros Natos. Hipóteses de aquisição originária. 
21 Brasileiros Naturalizados. Espécies de Naturalização. 
22 Tratamento diferenciado entre brasileiros natos e naturalizados. 
23 Perda do Direito de Nacionalidade. Hipóteses. A dupla nacionalidade. 

 
Unidade VI – Direitos Políticos. 

21. Conceitos. A soberania popular: formas de manifestação. A iniciativa popular, o plebiscito e o 
referendo. 

22. Direito de sufrágio e direito de voto. 
23. Capacidade eleitoral ativa e passiva. 
24. Direitos Políticos Negativos: inelegibilidade e privação dos direitos políticos. 
25. Servidores públicos e militares ante o exercício do mandato eletivo. 
26. Partidos Políticos. 

 
 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 12ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. 4ª edição. São Paulo. Saraiva, 2009. 

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 24.ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
SILVA, José Afonso da. “Curso de Direito Constitucional Positivo”. 32 ed. São Paulo: Malheiros, 2009. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 18ª edição. São Paulo. Malheiros, 2006. 
CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Fundamentos de Direito Constitucional. v.2.  1ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008. 
DIMOULIS, Dimitri. MARTINS, Leonardo. Teoria Geral dos Direitos Fundamentais. 8ª edição. São Paulo. RT, 2006. 
MOTTA, Sylvio. BARCHET, Gustavo. Curso de Direito Constitucional.  1ª edição. Rio de Janeiro. Campus – Elsevier, 
2007. 
SIQUEIRA JUNIOR, Paulo Hamilton. Direito Constitucional. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
SLAIBI FILHO, Nagib. Direito Constitucional. 2.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 

ZIMMERMANN, Augusto. Curso de Direito Constitucional. 4.ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. 
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PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
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DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 702 DIREITO PENAL I 60 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Propiciar aos alunos o conhecimento dos fundamentos gerais do Direito Penal, com seus elementos, 
princípios, teorias e conceitos.    
Desenvolver nos discentes, a partir do conhecimento genérico, o conhecimento e análise dos 

fundamentos gerais do Direito Penal. 
 

 

EMENTA: 
Conceito. Fontes. Aplicação da lei penal no tempo e no espaço. Do crime. Do nexo de causalidade. 
Desistência voluntária e arrependimento eficaz. Do crime tentado. Do erro. Das causa excludentes 
da antijuridicidade. Tipicidade. Sujeitos e objeto. Dolo e culpa. Concurso de pessoas. Das penas. Da 
suspensão condicional da pena. Do livramento condicional. Concurso formal. Concurso material. 
Crime continuado. Circunstâncias atenuantes. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Direito Penal. 
1.Conceito; 

2.Características; 
3.Origens. 
 
Unidade II – Desenvolvimento Histórico (Noções). 
1.O Direito Penal Moderno; 
2.A História do Direito Penal Brasileiro; 
3.As Escolas Penais; 
4.A Escola Clássica; 
5.A Escola Positiva; 
6.Outras Correntes. 
 
Unidade III – A Norma Penal 
1.Limites; 
2.Validade; 

3.No Tempo; 
4.No Espaço. 
 
Unidade IV – O Fato Punível 
1.A Ação; 



2.A Causalidade; 
3.A Tipicidade. 
 
Unidade V – O Crime, A Contravenção e O Ilícito Civil 
1.Conceitos; 
2 Teorias; 
3 Crime Consumado e Tentado; 
4 Iter criminis. 
 
Unidade VI – A Culpabilidade 
1.O Dolo; 
2.A Culpa; 

3.Causas de Exclusão de Culpabilidade. 
 
Unidade VII – A Imputabilidade 
1.O Inimputável; 
2.O Imputável; 
3.A Doença Mental; 
4.O Desenvolvimento Mental Incompleto ou Retardado; 
5.Menoridade Penal; 
6.Imputabilidade por Embriaguez Completa Proveniente de Caso Fortuito ou Força Maior. 
 
Unidade VIII – Concurso de Pessoas 
1.Autoria; 
2.Co-autoria; 
3.Participação e Cooperação Dolosamente Distinta. 

 
Unidade IX – Conflito Aparente de Normas 
1.Princípio da Especialidade; 
2.Princípio da Subsidiariedade; 
3.Princípio da Absorção ou da consunção; 
4.Princípio da Alternatividade. 
 

Unidade X – Das Penas e das Medidas de Segurança 
1.Penas Privativas de Liberdade; 
2.Penas Restritivas de Direito; 
3.Multas; 
4.Aplicação da Pena. 
5.Da Suspensão Condicional da Pena; 
6.Do Livramento Condicional; 

7.Dos Efeitos da Condenação; 
8.Da Reabilitação; 
9.Medida de segurança. 
 
Unidade XI – Concurso De Crimes. 
1.Concurso Material; 
2.Concurso formal; 

3.Crime Continuado; 
4.Erro na Execução; 
5.Resultados Diversos dos Pretendidos. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal.  Vol.  I. São Paulo. Saraiva, 2008. 
GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal. Vol.  I. Niterói. Impetus, 2008. 

JESUS, Damásio E. de.  Direito Penal. Vol. I.  São Paulo. Saraiva, 2008. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de Direito Penal. Vol. I. São Paulo. Atlas, 2007. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. Vol. I. São Paulo. RT, 2008. 



BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
BECCARIA, Cesare. Dos Delitos e das Penas. São Paulo. RT, 2006. 
BITTENCOURT, César Roberto. Tratado de Direito Penal. Vol. I. São Paulo, 2008. 
COSTA JUNIOR, Paulo José. Curso de Direito Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
DELMANTO, Celso. DELMANTO, Roberto. DELMANTO JUNIOR, Roberto. DELMANTO, Fabio 

Machado de Almeida. Código Penal Comentado. Rio de Janeiro. Renovar, 2007. 
DOTTI, René Ariel. Curso de Direito Penal, parte geral. Rio de Janeiro. Forense, 2005. 
JESUS, Damásio E. de. Código Penal Anotado. São Paulo. Saraiva, 2007. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 703 HISTÓRIA DO DIREITO NO BRASIL 30h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Estudar a História do Direito no Brasil ao longo dos principais períodos históricos do Brasil, com o 
intuito de oferecer ao aluno consciência histórica do desenvolvimento do sistema jurídico brasileiro. 

 

EMENTA: 
Brasil Colônia. Brasil Reino. Brasil Império. República Velha. Era Vargas 1930/46. Brasil de 1946 à 
Ditadura Militar. A redemocratização e a Constituição de 1988. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – O Brasil Colônia. 

1.1. Os Poderes e o Direito na Sociedade de Ordens do Brasil Colonial 
1.2. Existiu um direito colonial brasileiro?  
1.3. Direito e Escravidão na Colônia 

 
Unidade II – O Império do Brasil. 

2.1. A Independência e a Constituição de 1824 

2.2. Código Criminal de 1830, O Código do Processo Criminal de 1832 e a Lei de 10 de junho de 
1835. 
2.3. O Código Comercial de 1850 e os projetos de Código Civil 
2.4. Direito e Escravidão no Império 

 
Unidade III – A República. 

3.1. Os processos constituintes e as Constituições da República 

3.2. O Código Civil 
3.3. A Cidadania Republicana: direitos civis, políticos e sociais. 

 
 

 

 



BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
GRINBERG, Keila. Código Civil e Cidadania. RJ, Jorge Zahar, 2001. 
HESPANHA, António Manuel. “Porque é que existe e em que é que consiste um direito colonial 
brasileiro?” In AMH AR Direito comum e direito colonial (BHZ 2005). 
WEHLING, Arno e Maria José. Direito e Justiça no Brasil Colonial. RJ, Editora Renovar, 2004. 

 

 

  
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BICALHO, Maria Fernada e Vera Ferlini (orgs). Modos de Governar: Idéias e Práticas Políticas do 
Império Português – Séculos XVI a XIX. Editora Alameda, SP, 2005. 
BONEVIDES, Paulo. A Evolução Constitucional do Brasil. SP, USP, Estudos Avançados 14 (40), 
2000. 
CARVALHO, José Murilo. Cidadania: tipos e percursos. RJ, FGV. Estudos Históricos 18, 1996/2. 
CARVALHO, José Murilo. Os Três Povos da República. In Carvalho, Maria Alice Resende de. RJ, 
Museu da República, 2002. 
DOLHNIKOFF, Miriam. O Pacto Imperial: origens do Federalismo no Brasil. Editora Globo, 2005. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 706 DIREITO EMRESARIAL I 60 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Instruir e capacitar teoricamente o discente no conhecimento da matéria Empresarial (comercial); 
Orientar o conhecimento do campo prático de acordo com a jurisprudência; 
Identificar o empresário comercial, abrindo caminho para a compreensão da empresa e suas 
relações internas e externas; 
Informar sobre a atividade econômica (lucrativa), atos de comércio e civis (beneficentes, 
humanitários, científicos, etc.), a essência do espírito social (affectio societatis, ou seja, comunhão 
de interesses). 

 

EMENTA: 
Noções fundamentais de comércio. Atos de comércio. Fundo de Comércio. O comércio. O 
comerciante e a empresa mercantil. Registro de Comércio. Obrigações Profissionais do empresário 
comercial. Nome Comercial. Sociedade empresária. Conceito. Disposições gerais; Sociedade 
simples: Contrato social, Direitos e obrigações dos sócios.  Administração.  Relações com terceiros.  



Dissolução da sociedade.  Sociedade limitada.  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I - Direito e Atividade Econômica. 

1.1. Conceito do Direito Comercial Moderno. 
1.2. Relação do Direito Comercial com as demais disciplinas jurídicas. 
1.3. Fontes do Direito Comercial. 

 

Unidade II - Direito Comercial. 
     2.1. Autonomia do Direito comercial. Evolução histórica do direito comercial. Características do 
Direito Comercial. Caráter instrumental do Direito Comercial e seu campo de atuação. 
     2.2. Evolução do Direito Comercial no Brasil. Características. 
    
Unidade III - Atos de Comércio.  
     3.1. Conceito. Elementos caracterizadores dos atos de comércio. 

     3.2. Classificação dos atos de comércio. 
     3.3. Teoria dos Atos Mistos 
 
Unidade IV - Estabelecimento Comercial. 
     4.1. Conceito. Natureza jurídica. Elementos. 
     4.2. Estabelecimento principal, filiais e sucursais. 
     4.3. Da Cessão, do penhor e da desapropriação. 

     
Unidade V - Do Comerciante. 
     5.1. Origem e Conceito de comerciante. 
     5.2. Sistema para qualificação do comerciante: sistema francês, espanhol e alemão; 
     5.3. Comerciante no sistema do Código comercial Brasileiro. Requisitos, matrícula. 
     5.4. Capacidade para comerciar. 
     5.6. Os absolutamente incapazes. 

     5.7. Os proibidos de comerciar. Efeitos da proibição. Teoria da Aparência. 
     5.8. Exercício de Comércio pelo estrangeiro. 
     5.9. Da perda do status de comerciante. 
     5.10. Do comerciante pessoa física e pessoa jurídica. 
     5.11. Agentes Auxiliares do comerciantes. 
 
Unidade VI - Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins 

     6.1. Histórico do Registro do Comércio no Brasil. 
     6.2. Órgãos do Registro de Comércio. Juntas Comerciais. 
     6.3. Autenticação dos Livros Comerciais e Cancelamento do Registro. 
 
Unidade VII - Obrigações Comuns Aos Comerciantes 
     7.1. Obrigações básicas. Livros do comerciante. 

     7.2. Escrituração e contabilidade. Consequência da irregularidade da escrituração. Espécies de 
livros comerciais. 
    7.3. Exibição judicial e eficácia probatória dos livros comerciais. 
    7.4. Balanço Geral e Arquivamento. 
 
Unidade VIII - Nome Comercial. 
     8.1. Conceito e Espécies. Sistema de constituição de Firmas. 
     8.2. Proteção ao Nome comercial. Alienabilidade do nome comercial. 
 
Unidade IX - Do Empresário. 
     9.1. A empresa: conceituação econômica. Elementos da empresa. 
     9.2. Empresário: conceito e características. 



     9.3. A empresa como unidade do mundo econômico. 
 
Unidade X - Propriedade Industrial. 
      
Unidade XI - Sociedade Empresária. 
     11.1. Conceito. 
     11.2. Disposições gerais. 
    
Unidade XII - Sociedade Simples. 
     12.1. Contrato Social. 
     12.2. Direitos e obrigações dos sócios. 
     12.3. Administração. 

     12.4. Relações com terceiros. 
     12.5. Dissolução da sociedade. 
 
Unidade XIII - Sociedade Limitada. 
     13.1. Quotas. 
     13.2. Administração. 
     13.3. Conselho Fiscal. 
     13.4. Deliberação dos sócios. 
     13.5. Dissolução. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de Direito Comercial. São Paulo: Saraiva, 2007. 
FERES, Marcelo Andrade. Estabelecimento Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 

NEGRÃO, Ricardo. Direito Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008.   
REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial. São Paulo: Saraiva, 2007. 
ROVAI, Armando Luiz. Direito de Empresa. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 200 

 

 

  
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Código Comercial e Legislação Complementar Anotados. 7ª edição. São 
Paulo. Saraiva, 2005. 
MARTINS, Fran. Contratos e Obrigações Comerciais. Rio de Janeiro: Forense, 2006 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 512 SOCIOLOGIA JURÍDICA 30h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Oferecer uma abordagem do direito do ponto de vista das ciências sociais. Apresentar um painel dos 
estudos sociológicos produzidos acerca dos fenômenos jurídicos e de outros fenômenos correlatos. 
Estimular a reflexão crítica do direito, de sua produção, de seu papel e das práticas de seus agentes. 

 

 

EMENTA: 
Relação direito e sociedade; o direito como fato social; os principais paradigmas da sociologia 
jurídica; Pesquisa em sociologia jurídica; sociologia das instituições jurídicas; discurso jurídico e 
ideologia; direito, poder e conflito; pluralismo jurídico; o direito e as transformações sociais; 
cidadania e novos direitos. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – O Direito como Fato Social. 

1.1. A relação entre direito e sociedade; 
1.2. Processos sociais de produção da norma jurídica. 

 
Unidade II – Os Clássicos da Sociologia do Direito. 

2.1. A solidariedade social e o direito em Émile Durkheim; 
2.2. Dominação racional-legal em Max Weber; 
2.3. Direito e ideologia em Karl Marx. 

 

Unidade III – Direito e Poder. 
3.1. Discurso jurídico e ideologia; 
3.2. Soberania, autodeterminação e interconexão mundial; 
3.3. Direito e conflito social. 
 

Unidade IV – Pluralismo Jurídico. 
4.1. Formas consuetudinárias de direito; 

    4.2. O conceito de pluralismo jurídico; 

    4.3. O “direito vivo”; 
4.4. O “direito achado na rua” 
4.5. Direito alternativo e uso alternativo do direito. 

 
Unidade V – Cidadania e Novos Direitos. 



5.1. A construção da cidadania no Brasil; 
5.2. Os direitos transindividuais e o papel dos novos atores jurídicos. 

 
Unidade VI – A Pesquisa da Sociologia do Direito. 

6.1. Sociologia das instituições jurídicas; 
6.2. Judicialização da política; 
▪ Sociologia das profissões jurídicas. 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
SOUTO, Cláudio e FALCÃO, Joaquim. Sociologia e Direitos. São Paulo: Pioneira, 1999. 
JUNQUEIRA, Eliane. Sociologia do Direito no Brasil: introdução ao debate atual. Rio de Janeiro: 

Lúmen Júris. 1993. 
LOCHE, Adriana et alli. Sociologia Jurídica. Porto Alegre: Ed. Síntese, 1999. 
LYRA FILHO, Roberto. O que é o Direito? SP: Ed. Brasiliense, 1982. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ARANTES, Rogério Bastos. Ministério Público e Política no Brasil. São Paulo: EDUC, 2002. 
ARRUDA JÚNIOR, Edmundo Lima de. Introdução à sociedade jurídica alternativa. SP: Ed. 
Acadêmica, 1993. 
BECKER, Howard. Outsiders: estudos de sociologia do desvio. Rio de Janeiro, Zahar, 2008. 
CARVALHO, José Murilo. Cidadania no Brasil: o longo percurso. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 
2001. 
CLATRES, Pierre. A Sociedade Contra o Estado. Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1978. 

DURKHEIM, Émile. Da Divisão do Trabalho Social. São Paulo, Martins Fontes, 1995. 
EHRLICH, Eugen. Fundamentos da Sociologia do Direito. Brasília, UNB, 1986. 
FOUCAULT, Michel. A verdade e as formas jurídicas. RJ: Ed. Nau, 1992. 
JUNQUEIRA, Eliane Botelho. Através do Espelho: ensaios de sociologia do direito. Rio de Janeiro: 
IDES/ Letra Capital, 2001. 
FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho. Homens Livres na Ordem Escravocrata. São Paulo, UNESP, 
1997.  
LUHMAN, Niklas. Sociologia do Direito. RJ: Tempo Brasileiro, 1972. 
MARSHALL, T. H. Cidadania, Classe Social e Status. Rio de Janeiro, Zahar, 1967. 
MARX, A Questão Judaica. São Paulo, Editora Moraes, 1991. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 710 DIREITO EMPRESARIAL II 60h 
T P E 

04 00 00 

 

 INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Dar aos discentes noções básicas sobre a prática creditícia, através do estudo da teoria geral dos 
títulos de crédito. Identificar os diversos títulos, relacionando os preceitos legais à prática forense para 
proporcionar ao futuro bacharel suporte ao exercício da advocacia nesta área. 

Conceder fundamentos a teoria geral dos títulos de crédito, apreciando a legislação pertinente e 
analisando os elementos relacionados com o Direito Comparado. 
 

 

EMENTA: 
Visão histórica do crédito: sua evolução e importância no mundo moderno. Títulos de crédito como 

fator de segurança da prática creditícia. Os tipos de títulos de crédito: suas peculiaridades e seu 
tratamento no ordenamento jurídico brasileiro.  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Unidade I - Teoria Geral do Direito Cambiário. 

▪ Conceito de Título de Crédito. 
▪ Princípios Gerais do Direito Cambiário. 
▪ Classificação dos Títulos de Créditos e Natureza Jurídica. 

 
Unidade II - Convenção de Genebra. Histórico e Características da Lei Uniforme. 
 
Unidade III - Letra deCâmbio.  
 
Unidade IV – Aceite. 

▪ Conceito e requisitos. 
▪ Cancelamento de aceite. Prazo para apresentação do aceite. 
▪ Letra não aceitável. 
▪ Falta recusa. Limitação ou modificação do Aceite. Aceite Domiciliado. 
▪ Restituição da Letra. Efeitos do Aceite. 

 
Unidade V - Endosso. 

19. Conceito. Características. Requisitos. Conceito e Modalidades. 
20. Espécies de endosso. Efeito o endosso. 
21. Responsabilidade do endossante. Proibição de novo endosso. 



22. Endosso impróprio: mandato. Pignoratício. Póstumo. Endosso sem garantia. 
23. Reendosso. 
24. Cancelamento do endosso. 

 
Unidade VI - Do Aval. 

24 Noções Gerais. Conceito e Natureza Jurídica. 
25 Requisitos do Aval. Lugar do Aval. 
26 Responsabilidade do Avalista. 
27 Avalista do aceitante. 
28 Aval ao sacado. 
29 Relações entre avalista e avalizado. 
30 Aval e Fiança. 

31 Avalistas simultâneos e sucessivos. 
32 Cancelamento do Aval. 

 
Unidade VII - Do Vencimento. 

27. Conceito. Generalidades. Modalidades e prazos. 
28. Ação regressiva antes do vencimento da letra. 

 
Unidade VIII - Pagamento. 

20 Conceito. Regras de pagamento. 
21 Espécies de pagamento. 
22 Pagamento total e parcial. Pagamento por intervenção. Pagamento antes e depois do 

vencimento. 
23 Efeitos do pagamento. 
24 Oposição ao pagamento. 

25 Ressaque. 
 
Unidade IX - Protesto. 

20 Conceito e Natureza Jurídica. 
21 Modalidades de protesto. 
22 Tempo e lugar do protesto. 
23 Efeitos do protesto. 

24 Cancelamento do protesto e sustação 
 

Unidade X - Intervenção. 
8 Conceito. Espécies e disposições gerais. 
9 Aceite e pagamento por intervenção. 

 
Unidade XI - Da Ação Cambial e Sua Prescrição. 

6 Especialidade de ação cambial. 
7 A soma devida na ação cambial. 
8 Espécies: ação direta e regressiva. 
9 Extravio e Destruição da letra. 
10 Solidariedade Cambiária. 
11 Defesa ação cambial. 
12 Da prescrição da ação cambial. Interrupção da prescrição. 

13 Ação de Locupletamento e prescrição. 
 
Unidade XII - Nota Promissória. 

6 Conceito. Histórico.  
7 Requisitos. 
8 Natureza Jurídica da Nota Promissória. 
9 Aplicação das normas sobre a Letra de Câmbio às Notas Promissórias. 

10 Nota Promissória a certo Termo da Vista. 
11 Nota Promissória vinculada a um contrato. 

 
Unidade XIII - Do Cheque. 

3. Conceito, Requisitos Essenciais. Natureza Jurídica. 



4. Aplicação ao cheque das normas cambiárias. 
5. Função Econômica do cheque. Modalidades. 
6. Prescrição. 

 
Unidade XIV - Duplicata. 

7. Conceito. Requisitos. 
8. Remessa da duplicata ao comprador. Pagamento da duplicata. Protesto. 
9. Ação para cobrança. 
10. Duplicata de prestação de serviço. 
 

Unidade XV - Títulos de Crédito Impróprios. 
▪ Noções gerais. Conceito. 

▪ Classificação. Títulos de legitimação; Títulos Representativos; Títulos de Financiamentos. 
Títulos de Investimentos. 

 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Manual de Direito Comercial – direito de empresa. 20ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008. 
MARTINS, Fran. Contratos e Obrigações Comerciais. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 
NEGRÃO, Ricardo. Direito Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008.   
REQUIÃO, Rubens  Curso de Direito Comercial. Vol. 1. 27ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial. São Paulo: Saraiva, 2007. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Código Comercial e Legislação Complementar Anotados. 7ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2005. 
FERES, Marcelo Andrade. Estabelecimento Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
ROVAI, Armando Luiz. Direito de Empresa. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 
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IM 707 DIREITO PENAL II 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Conhecer a ação penal e o código penal na parte especial. Conhecer a razão de ser da inclusão dos 
crimes na parte especial do código penal.   
 

Saber interpretar os diversos ângulos das situações a enquadrar na tipicidade penal. 
 

 

EMENTA: 
Da ação Penal. Das causas extintivas de punibilidade. Anistia, graça e indulto. Prescrição e 
decadência. Perempção. Perdão. Da antijuridicidade. Tipicidade. Sujeitos e objeto. Dos crimes contra 
a pessoa. Dos crimes contra a honra. Dos crimes contra a liberdade individual. Dos crimes contra o 
patrimônio. Dos crimes contra a organização do trabalho.  
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Da Ação Penal. 

▪ Ação penal pública e privada; 

▪ Ação penal no crime complexo; 
▪ Decadência do direito de queixa ou de representação. 

 
Unidade II – Causas Extintivas da Punibilidade. 

▪ Perdão judicial; 
▪ Morte do agente; 
▪ Anistia, graça e indulto; 
▪ Renúncia e perdão; 
▪ Decadência e perempção; 
▪ Retratação; 
▪ Prescrição. 

 
Unidade III – Dos Crimes Contra a Pessoa. 

▪ Contra a vida; 

▪ Contra a integridade corporal e a saúde; 
▪ De perigo individual; 

 
Unidade IV – Dos Crimes Contra a Honra. 

25. Contra a honra subjetiva e honra objetiva; 



26. Exceção da verdade; 
Unidade V – Dos Crimes Contra a Liberdade Individual. 

33 Contra a liberdade pessoal; 
34 Contra a inviolabilidade do domicílio; 
35 Contra a inviolabilidade da correspondência. 

  
Unidade VI – Dos Crimes Contra o Patrimônio. 

29. Contra a propriedade material e suas divergências jurídico penais; 
30. Contra a propriedade imaterial. 

 
Unidade VII – Dos Crimes Contra a Organização do Trabalho. 

26 Características fundamentais; 

27 Enquadramento no Código Penal. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal.  Vol. 2. São Paulo. Saraiva, 2008. 
JESUS, Damásio E. de.  Direito Penal. .  São Paulo. Saraiva, 2008. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de Direito Penal.  São Paulo. Atlas, 2007. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. São Paulo. RT, 2008. 
PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro. Vol. 2. São Paulo. RT, 2008. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BITTENCOURT, César Roberto. Tratado de Direito Penal. Vol. I. São Paulo, 2008. 
COSTA JUNIOR, Paulo José. Curso de Direito Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 

DELMANTO, Celso. DELMANTO, Roberto. DELMANTO JUNIOR, Roberto. DELMANTO, Fabio Machado 
de Almeida. Código Penal Comentado. Rio de Janeiro. Renovar, 2007. 

GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal. Vol.  I. Niterói. Impetus, 2008. 
JESUS, Damásio E. de. Código Penal Anotado. São Paulo. Saraiva, 2007. 
PIERANGELI, José Henrique. Manual de Direito Penal Brasileiro. Vol. 2. São Paulo. RT, 2007. 
PRADO, Luiz Regis.Comentários ao Código Penal. São Paulo. RT, 2006. 
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HORÁRIA 
Nº de 
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IM 705 DIREITO CONSTITUCIONAL IV 60 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Estudar a Divisão Espacial do Poder e a Divisão Orgânica do Poder no Estado brasileiro. 
Refletir sobre a Organização do Estado brasileiro. 
Identificar as funções essenciais à Justiça no Brasil. 

Familiarizar-se com a Organização dos Poderes no Estado Brasileiro. 
Conhecer o sistema de defesa do Estado e das instituições democráticas do Brasil. 
Introduzir o conhecimento das normas que tratam da Ordem Econômica e Financeira no Brasil. 
Refletir sobre as regras que estabelecem a Ordem Social no Estado brasileiro. 

 

EMENTA: 
Organização do Estado Brasileiro. Organização dos Poderes. Funções Essenciais à Justiça. Defesa do 
Estado e das Instituições Democráticas. Ordem Econômica e Financeira. Ordem Social. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Organização do Estado Brasileiro.  

▪ A Federação brasileira: breve histórico. A Federação na Constituição da República, em vigor. 

▪ A União Federal. 
▪ Os Estados-Membros e o Distrito Federal. 
▪ Os Municípios. 
▪ Os Territórios Federais: histórico; características; possibilidade de serem novamente criados. 
▪ Intervenção federal e estadual. 

 
Unidade II – Organização dos Poderes. 

▪ As funções estatais, imunidades e garantias em face do princípio da igualdade. 
▪ Do Poder Legislativo: 

▪ Estrutura; atribuições do Congresso Nacional; as reuniões. 
▪ A Câmara dos Deputados e o Senado Federal: aspectos fundamentais; requisitos para 

a candidatura; competências privativas. 
▪ Espécies Normativas. Processo Legislativo. As Comissões Parlamentares. 
▪ Imunidades Parlamentares. Incompatibilidades e impedimentos dos parlamentares 

federais.  
▪ Perda do mandato de parlamentar federal. 
▪ Função fiscalizatória exercida pelo Legislativo e pelo Tribunal de Contas da União. 

▪ Do Poder Executivo: 
▪ Estrutura do Poder Executivo. 



▪ Responsabilidade do Presidente da República. O impeachment. 
 
▪ Do Poder Judiciário: 

▪ Funções do Poder Judiciário. O Estatuto da Magistratura. 
▪ Garantias do Judiciário. 
▪ Estrutura dos órgãos do Judiciário. 
▪ Escolha dos membros dos Tribunais Superiores. 
▪ A regra do Quinto Constitucional. 
▪ Distribuição de competências jurisdicionais. 

 
Unidade III – Funções Essenciais à Justiça. 

27. Ministério Público. 

28. Definição, histórico no Brasil e generalidades. 
28. Organização do Ministério Público na Constituição vigente. 
28. Princípios institucionais. 
28. Garantias do Ministério Público. 
28. Funções institucionais do Ministério Público. 
28. Ministério Público junto aos Tribunais de Contas. 

28. Advocacia Pública: a Advocacia-Geral da União; e as Procuradorias Gerais dos Estados e do 
Distrito Federal. 

29. Advocacia. 
30. Defensoria Pública. 
 

Unidade IV – Defesa do Estado e das Instituições Democráticas. 
36 Estado de Defesa e Estado de Sítio. 
37 Diferenças e disposições comuns entre o Estado de Defesa e o Estado de Sítio. 

38 Forças Armadas. 
39 Segurança Pública. 
 

Unidade V – Ordem Econômica e Financeira. 
31. Princípios gerais da atividade econômica. 
32. Política Urbana. 
33. Política Rural e Reforma Agrária. 

34. Sistema Financeiro Nacional. 
 

Unidade VI – Ordem Social. 
▪ Seguridade Social. 
▪ Educação, Cultura e Desporto. 
▪ Ciência e Tecnologia. 
▪ Comunicação Social. 

▪ Família, criança, adolescente e idoso. 
▪ Índios. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 12ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 24.ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

SILVA, José Afonso da. “Curso de Direito Constitucional Positivo”. 32 ed. São Paulo: Malheiros, 2009. 
SLAIBI FILHO, Nagib. Direito Constitucional. 2.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 
ZIMMERMANN, Augusto. Curso de Direito Constitucional. 4.ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 18ª edição. São Paulo. Malheiros, 2006. 
CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Fundamentos de Direito Constitucional. v.2.  1ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008. 
DIMOULIS, Dimitri. MARTINS, Leonardo. Teoria Geral dos Direitos Fundamentais. 8ª edição. São Paulo. RT, 2006. 
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª edição. São Paulo. Saraiva, 



2008. 
MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. 4ª edição. São Paulo. Saraiva, 2009. 
MOTTA, Sylvio. BARCHET, Gustavo. Curso de Direito Constitucional.  1ª edição. Rio de Janeiro 
Campus – Elsevier, 2007. 
SIQUEIRA JUNIOR, Paulo Hamilton. Direito Constitucional. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  
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Nº de 

CRÉDITOS 

IM 708 TEORIA GERAL DO PROCESSO 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Analisar com os alunos os conceitos e os fundamentos dos institutos que servem de alicerces para a 

construção do raciocínio lógico necessário ao desenvolvimento de competências e habilidades do 
Processo Civil. Direcionar os alunos para a aplicação prática do Direito Processual Civil, enquanto 
instrumento voltado para a pacificação com justiça de forma efetiva e eficaz. 
 

 

EMENTA: 
Noções introdutórias e evolução histórica do Direito Processual Civil. Conflitos de interesses – forma 
de composição, conceito de lide. A função jurisdicional. O direito Material e o Direito Processual. 
Institutos e princípios fundamentais de Direito Processual. Interpretação e aplicação do Direito 
processual. A norma processual. Eficácia da lei processual no tempo e no espaço.Jurisdição. Poder 
Judiciário. Ação. Processo. Relação Jurídica Processual: Sujeitos. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Noções Preliminares 

▪ Definição e evolução histórica 
▪ Formas de Composição dos Conflitos 
▪ Acesso à Justiça 
▪ Princípios 

Unidade II – Normas Processuais 

▪ Lei Processual Civil 
▪ Validade 
▪ Interpretação 



Unidade III - Jurisdição 

▪ Conceito 
▪ Características 
▪ Princípios Fundamentais 

▪ Classificação  
▪ Substitutivos da Jurisdição 

Unidade IV - Organização Judiciária 

31. Órgãos Julgadores 
32. Serviços Auxiliares da Justiça 
33. Ministério Público 
34. Advogado 

Unidade V – Ação 

40 Natureza jurídica e conceito 
41 Condições da ação 
42 Classificação 
43 Elementos 

Unidade VI - Processo 

35. Conceito 
36. Processo e procedimento 
37. Espécies 
38. Fases 
39. Pressupostos Processuais 

  

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CINTRA, Antonio Carlos de Araujo; GRINOVER, Ada Pelegrini; DINAMARCO, Candido R. Teoria geral 
do processo. São Paulo: Malheiros, 2008. 
GRECO FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro: volume 1: teoria geral do processo a 

auxiliares da justiça. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito processual Civil. volume 1. 49 ed.,Rio de Janeiro: 
Ed. Forense, 2008. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ALVIM, J. E. Carreira. Teoria Geral do Processo. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 
SANTOS, Ernani Fidelis dos. Manual de direito processual civil: volume 1. São Paulo: Saraiva, 
2007. 
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TM 503  
DIREITO CIVIL III – TEORIA GERAL DOS 

CONTRATOS 
60 
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04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Proporcionar ao discente uma abordagem específica das diversas espécies de contratos previstos na legislação 
pátria, conceituando-os e explorando suas características, fundamentos e objetivos, produzindo conhecimento 
amplo dos vários tipos contratuais. Preparar para estudos mais profundos do Direito Civil. Apresentar a Teoria 
Geral dos Contratos. Conferir aos estudos foco no contexto do direito positivo e jurisprudencial brasileiro.  

 

EMENTA: 
Teoria Geral dos Contratos. Princípios Clássicos e Modernos. Princípio da boa-fé. A boa-fé objetiva. A boa-fé no 
Código Civil. Os deveres anexos à Boa-fé objetiva. A função social do contrato. Da proteção contratual. 
Formação. Fase da proposta e da aceitação. Classificação dos contratos. Modalidades. Contratos inominados. 
Declarações unilaterais de vontade. Contratos adesivos. Contrato de adesão e arbitragem. Estipulação em favor 
de terceiro. Da promessa de fato de terceiro. Dos Vícios Redibitórios. Da Evicção. Contrato Preliminar. Contratos 
Aleatórios. Contrato com pessoa a declarar. Cláusulas Abusivas. Interpretação das cláusulas contratuais. Efeitos. 
Da Extinção do Contrato. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1 – TEORIA GERAL DOS CONTRATOS 

▪ Conceito e gênese 
▪ Evolução Histórica 

2 – Princípios Contratuais 
▪ Princípios fundamentais do direito contratual 
▪ Interpretação dos contratos 

3 - A FORMAÇÃO DOS CONTRATOS 

35. A formação dos contratos 
36. A Manifestação de Vontade 
37. Negociações Preliminares 
38. A proposta 
39. A aceitação 
40. Momento da Conclusão do Contrato 
41. Lugar da Celebração 
42. Formação de Contratos pela Internet 
43. Comparação com a disciplina dada pelo Código de Defesa do Consumidor. 

4 - A CLASSIFICAÇÃO DOS CONTRATOS 
44 Classificação dos contratos 
45 Descrição e características das classes 

5 – CONTRATOS: Questões Gerais 
▪ Estipulação em favor de terceiros 
▪ Da promessa de fato de terceiro 



▪ Dos vícios redibitórios 
▪ Da evicção 
▪ Dos contratos Aleatórios 
▪ Do contrato preliminar 
▪ Do Contrato com pessoa a declarar 
▪ Da extinção dos contratos 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Volume III. São Paulo: Saraiva, 2011. 
FIUZA, César. Direito Civil – curso completo. 13 ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2009. 
GAGLIANO, Pablo Stolze,  PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil. Vol.IV- tomo I. 7ª edição. São 
Paulo, 2011. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasilieiro. Vol.III. 9ª edição. São Paulo, 2011. 
PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol. IV.  Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. Volume II. 11ª Edição. São Paulo: Atlas, 2011. 
 

 BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008 
FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil comentado. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
NEGRÃO, Theotonio, GOUVEA, José Roberto Ferreira. Código Civil e Legislação em Vigor. 26ª edição. São 
Paulo. Saraiva, 2007. 
NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria Barreto B. Andrade. Código Civil Comentado. 6ª edição. São 
Paulo. RT, 2008. 
PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol. III. 12ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 
2007. 
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil.  Vol.3. 30ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. Volume III. Contratos em Espécie. 11ª Edição. São Paulo: Atlas, 
2011. 
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CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 717 DIREITO EMPRESARIAL III 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Expor a sistemática da recuperação judicial, extrajudicial e da falência, oriunda de um desequilíbrio 
empresarial, concomitante, após probabilidade da ação extrajudicial.  
 Levar ao conhecimento dos discentes a importância das fases de recuperação como fatores legais à 

classe empresarial, cujo processo se deslinda num Juízo Universal, considerando que o comércio é 
imprescindível à sociedade. 
 

 

EMENTA: 
Falência; Recuperação Judicial; Recuperação Extra Judicial. Os crimes falimentares. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Unidade 1. Recuperação Extrajudicial. 

1.1. Noções Gerais. 
1.2. Reorganização da Empresa. 
1.3. Responsabilidade dos Administradores. 

 
Unidade 2. Recuperação Judicial. 
     2.1. Conceito. Característica. Princípios. 
     2.2. Credores do Devedor. 
     2.3. Administrador. 
     2.4. Cumprimento. 

     2.5. Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
 
Unidade III - Aspectos Gerais da Falência.  
     3.1. Conceito de Falência. Histórico. Característica. Princípios. 
     3.2. Devedor sujeito a falência. Insolvência. 
 
Unidade IV - Processo de Falência. 
     4.1. Pedido de falência. Sentença declaratória da Falência. Sentença denegatória da Falência. 
     4.2. Administração da falência. 
     4.3. Fases do Processo Falimentar: Declaração Judicial da Falência. Verificação do crédito. 
     4.4. Liquidação. 
     4.5. Reabilitação do Devedor. 



 
Unidade V - Pessoa e Bens do Devedor. 
     5.1. Restrições Pessoais. Regime Patrimonial do Devedor. 
     5.2. Preservação da Empresa do Devedor. 
     5.3. Pedido de Restituição e embargos de terceiros. 
  
Unidade VI - Dos Atos e Contratos do Devedor. 
     6.1. Atos Ineficazes. Ação revocatória. 
     6.2. Efeitos da Falência quanto aos Contratos do falido. 
 
Unidade VII - Dos Credores do Devedor. 
     7.1. Credores Admitidos. 

     7.2. Efeitos da Falência quanto aos credores. 
     7.3. Classificação dos Créditos. 
 
Unidade VIII - Disposições Penais. 
     8.1. Conceito. Elementos específicos do tipo penal falimentar. 
     8.2. Inquérito Judicial. 

 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ALMEIDA, Amador Paes de. Curso de Falência e Recuperação de Empresa. 24ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008. 
COELHO, Fabio Ulhoa. Manual de Direito Comercial – direito de empresa. 20ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008. 

FERES, Marcelo Andrade. Estabelecimento Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
REQUIÃO, Rubens.  Curso de Direito Falimentar. São Paulo. Saraiva, 2008. 
ROVAI, Armando Luiz. Direito de Empresa. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Código Comercial e Legislação Complementar Anotados. 7ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2005. 
MARTINS, Fran. Contratos e Obrigações Comerciais. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 
NEGRÃO, Ricardo. Direito Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008.   
REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial. São Paulo: Saraiva, 2007. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 712 DIREITO PENAL III 60h 
T P E 

04 00 00 

 

 INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Conhecer a parte especial do Código Penal. Enfatizar aspectos doutrinários e a jurisprudência dos 
diversos tipos penais.  
Proporcionar ao aluno uma visão teórica dos crimes em espécie. 

 

 

EMENTA: 
Crimes contra o sentimento religioso e o respeito aos mortos. Crimes contra os costumes. Estupro e 
atentado violento ao pudor. Sedução e corrupção de menores. Lenocínio e tráfico de mulheres. Ultraje 
público ao pudor. Crimes contra o casamento. Crimes contra o estado de filiação. Crimes contra a 

assistência familiar. Crimes contra o pátrio poder, a tutela ou a curatela. Crimes de perigo comum. 
Incêndio e explosão. Perigo de desastre ferroviário. Crimes contra a saúde pública. Tráfico ilícito e uso 
de drogas. Crimes contra a paz pública. Moeda falsa e crimes assimilados. Falsidade de títulos e 
outros papéis públicos. Falsidade ideológica. Uso de documento falso. Supressão de documento. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Dos Crimes Contra o Sentimento Religioso e o Respeito Aos Mortos. 

▪ Escarnecer de alguém por motivo de crença religiosa; 
▪ Vilipendiar cadáver ou violar sepultura. 

 
Unidade II – Dos Crimes Contra o Costume. 

40. Crimes contra a liberdade sexual; 
41. Sedução e corrupção de menores; 

42. Lenocínio e tráfico de mulheres; 
43. Ultraje público ao pudor. 

 
Unidade III – Dos Crimes Contra a Família. 

▪ Crimes contra o casamento; 
▪ Crimes contra o estado de filiação; 
▪ Crimes contra a assistência familiar; 

▪ Crimes contra o pátrio poder, tutela e curatela. 
 
Unidade IV– Dos Crimes Contra a Incolumidade Pública. 

▪ Crimes contra o perigo comum; 
▪ Crimes contra a segurança dos meios de comunicação e transporte e outros serviços públicos; 



▪ Crimes contra a saúde pública. 
 
Unidade V – Dos Crimes Contra a Paz Pública. 
1.  Incitação e apologia ao crime; 
2.  Quadrilha ou bando. 
 
Unidade VI – Dos Crimes Contra a Fé Pública. 

46 Moeda falsa; 
47 Falsidade de títulos e outros papéis públicos; 
48 Falsidade de documentos; 
49 Outras falsidades. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal.  Vol. 3. São Paulo. Saraiva, 2008. 
GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal. Vol.  III. Niterói. Impetus, 2008. 
JESUS, Damásio E. de.  Direito Penal. .  São Paulo. Saraiva, 2008. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de Direito Penal.  São Paulo. Atlas, 2007. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. São Paulo. RT, 2008. 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BITTENCOURT, César Roberto. Tratado de Direito Penal. Vol. 3. São Paulo, 2008. 
COSTA JUNIOR, Paulo José. Curso de Direito Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
DELMANTO, Celso. DELMANTO, Roberto. DELMANTO JUNIOR, Roberto. DELMANTO, Fabio Machado de 

Almeida. Código Penal Comentado. Rio de Janeiro. Renovar, 2007. 
JESUS, Damásio E. de. Código Penal Anotado. São Paulo. Saraiva, 2007. 
PRADO, Luiz Regis.Comentários ao Código Penal. São Paulo. RT, 2006. 
_______. Curso de Direito Penal Brasileiro. Vol. 3. São Paulo. RT, 2008. 
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PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 713 DIREITO PROCESSUAL CIVIL I 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Permitir ao aluno aprender conceitos básicos a fim de lhe possibilitar a compreensão dos institutos 
do Direito Processual Civil e da Dogmática processual, formar uma consciência crítica, entender e 
dominar a terminologia técnico-jurídica processual e Favorecer o manuseio do Código de Processo 

Civil e Legislação Pertinente. 
 

 

EMENTA: 
Competência. Relação Litisconsorcial. Intervenção de terceiros. Atos processuais. Formação do 
processo. Petição Inicial. Resposta do Réu. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
UNIDADE I – Competência 

44. Conceito 
45. Distribuição 

46. Classificação 
47. Critérios de Determinação 
48. Modificações da Competência 
49. Declaração da Incompetência 
50. Conflito de Competência 

UNIDADE II - Teoria Geral dos Atos Processuais 

▪ Forma 
▪ Tempo e Lugar 
▪ Prazos 
▪ Atos de Comunicação: citação, intimação e cartas  
▪ Nulidades 

UNIDADE III – Litisconsórcio e Intervenção de Terceiros 

1. Partes 
2. Litisconsórcio 
3. Intervenção de Terceiros 
 



UNIDADE IV - Fase de Postulação do Processo de Conhecimento 
▪ Petição Inicial 
▪ Resposta do Réu 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
GRECO FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro: volume 1: teoria geral do processo a 
auxiliares da justiça. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito processual Civil. volume 1. 49 ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2008. 
 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ALVIM, J. E. Carreira. Teoria Geral do Processo. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 
CINTRA, Antonio Carlos de Araujo; GRINOVER, Ada Pelegrini; DINAMARCO, Candido R. Teoria geral 
do processo. São Paulo: Malheiros, 2008. 
SANTOS, Ernani Fidelis dos. Manual de Direito processual civil: volume 1. São Paulo: Saraiva, 2007. 
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PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 399 DIREITO CONSUMIDOR 30 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Fornecer ao aluno as bases teóricas do Direito do Consumidor, sua aplicações práticas, sobretudo 
processuais, bem como esclarecer suas relações com outros ramos do Direito. 

Oferecer ao aluno as noções gerais da problemática das relações dos segmentos industrial, 
comercial e do consumidor, assim como as peculiaridades dos contratos nas relações de consumo 
em comparação com a teoria geral dos contratos. Da mesma forma, aprofundar os mecanismos 
processuais de proteção ao consumidor, seja em nível individual, seja em nível coletivo. 

 

EMENTA: 
Introdução ao Direito do Consumidor. O consumidor e a relação de consumo. O Código de Defesa do 
Consumidor. O Contrato de consumo. Princípios regentes dos contratos de consumo. 
Responsabilidade Civil no Direito do Consumidor. A defesa do Consumidor. Aspectos processuais 
relevantes. Aspectos penais relacionados ao Direito do Consumidor. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I   
Introdução ao Direito do Consumidor. Indústria, comércio e circulação de mercadorias. O 
consumidor. Relação de consumo. Análise introdutória do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 
Direitos básicos do consumidor. 
 
Unidade II  
O contrato de consumo.A boa-fé objetiva no CDC. Princípios que presidem os contratos de consumo. 
A oferta. Partes, objeto, forma e espécies. Formação do contrato. Contrato de adesão. Cláusulas 
gerais. Interpretação do contrato de consumo. A proteção contratual. Cláusulas abusivas e seu 
controle. Princípio da transparência. Dever de informar. Direito de arrependimento do consumidor. 
Execução do contrato. Inexecução contratual pelo fornecedor. Consumidor por equiparação. 
Desconsideração da personalidade jurídica. 
 
Unidade III  

Responsabilidade Civil no CDC. Responsabilidade do fornecedor. Responsabilidade pelo fato do 
produto ou do serviço. Decadência e prescrição no CDC.  
 
Unidade IV   
Disposições gerais da defesa do consumidor em juízo. Temas de Direito Processual relacionados com 



o Código de Defesa do Consumidor. Proteção aos consumidores: base constitucional. 
Vulnerabilidade. Assistência jurídica. Os instrumentos jurídicos de defesa do consumidor. Os órgãos 
de proteção ao consumidor. O consumidor frente aos órgãos jurisdicionais. Juizados Especiais. 
Facilitação da defesa. Ônus da prova. A defesa do consumidor em juízo: individual e coletiva. 
Recursos e coisa julgada no CDC. Ações coletivas e ações individuais. Arbitragem no Direito do 
Consumidor.  
 
Unidade V  
Crimes previstos no Código do Consumidor. Proteção do Consumidor e das Relações de Consumo no 
âmbito do Direito Penal. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ALMEIDA, João Baptista de. A proteção jurídica do consumidor. São Paulo: Saraiva, 2000. 
ALVIM, Arruda et al. Código do Consumidor Comentado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. 
BONATTO, Cláudio; MORAES, Paulo Valério Dal Pai. Questões Controvertidas no Código de Defesa do 
Consumidor. 5 ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2009. 
FILOMENO, José Geraldo Brito. Manual dos direitos do consumidor. São Paulo: Atlas, 2005. 
GRINOVER, Ada Pellegrini et alli. Código Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado pelos 
autores do Anteprojeto. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2005. 
MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: RT, 2006. 
NUNES, Luiz Antonio Rizzato. Curso de Direito do Consumidor. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
_______. Comentários ao Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: Saraiva, 2000. 
NUNES JUNIOR, Vidal Serrano; SERRANO, Yolanda Alves Pinto. Código de Defesa do Consumidor 
Interpretado. 3 ed. São Paulo. Saraiva, 2008. 
TEPEDINO, Gustavo. As relações de consumo e a nova teoria contratual. In Temas de Direito Civil. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2004. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ARAÚJO FILHO, Luiz Paulo da Silva. Comentários ao Código de Defesa do Consumidor: Direito 
Processual. Rio de Janeiro: Forense, 2001. 
DONATO, Maria Antonieta Zanardo. Proteção ao consumidor: conceito e extensão. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1994. 
GARCIA, Leonardo de Medeiros. Direito do Consumidor – Código Comentado e Jurisprudência. 4 ed. 
Niterói: Impetus, 2008.  
FONSECA, Antonio Cezar Lima da. Direito Penal do Consumidor: Código de Defesa do consumidor e 
lei nº 8.137/90. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1999. 
MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Manual do Consumidor em Juízo. 4 ed. São Paulo. Saraiva: 2007. 
MANDELBAUM, Renata. Contratos de adesão e contratos de consumo. São Paulo: RT, 1996. 

SILVEIRA, Reynaldo. Práticas mercantis no direito do consumidor. Curitiba: Juruá, 1999. 
SOARES, Ricardo Maurício Freire. A Nova Interpretação do Código Brasileiro de Defesa do 
Consumidor. 1 ed. São Paulo. Saraiva, 2007. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de CRÉDITOS 

TM 504 DIREITO CIVIL IV – CONTRATOS 60 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Proporcionar ao aluno uma abordagem específica das diversas espécies de contratos previstos na legislação 
pátria, conceituando-os e explorando suas características, fundamentos e objetivos, produzindo conhecimento 
amplo dos vários tipos contratuais. Preparar para estudos mais profundos do Direito dos contratos. Apresentar 
os contratos em espécie aplicados aos princípios contratuais. Conferir aos estudos foco no contexto do direito 
positivo e jurisprudencial brasileiros.  

  

EMENTA: 
Compra e venda. Troca ou Permuta. Doação. Locação de coisas. Prestação de serviços. Empreitada. Comodato e 
Mútuo. Depósito. Mandato e Gestão de Negócios. Comissão. Fiança. Constituição de renda. Jogo e Aposta. 
Fiança. Contrato de agência. Contrato de distribuição. Contrato de representação comercial. Contrato de 
Incorporação. Contrato de corretagem, Contrato de transporte, Contrato de Seguro. Contrato de franquia. 
Contratos bancários. Sistema financeiro. Contratos de financiamento. Contrato de mútuo. Instituições financeiras 
e de crédito. Contrato de arrendamento mercantil, contrato de alienação fiduciária e contrato de factoring. 
Contrato de cartão de crédito. A administradora. A cláusula mandato. Capitalização de juros. Anatocismo. 
Contrato de Seguro Saúde. Contrato de serviços de telefonia. Contrato de Hospedagem. Os contratos de 
turismo. Contratos agrários. 

  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
I - Compra e venda.  

50 Conceito, sujeitos, objeto e características. 
51 Análise legal e jurisprudencial 

II - Troca ou Permuta.  
▪ Conceito, sujeitos, objeto e características. 
▪ Análise legal e jurisprudencial 

III - Doação.  
44. Conceito, sujeitos, objeto e características. 
45. Análise legal e jurisprudencial 

IV - Locação de coisas. 
28 Conceito, sujeitos, objeto e características. 
29 Análise legal e jurisprudencial 

V - Prestação de serviços.  
1. Conceito, sujeitos, objeto e características. 
2. Análise legal e jurisprudencial 

VI - Empreitada.  
25 Conceito, sujeitos, objeto e características. 
26 Análise legal e jurisprudencial 

VII – Comodato.  
10 Conceito, sujeitos, objeto e características. 



11 Análise legal e jurisprudencial 
VIII - Depósito.  

14 Conceito, sujeitos, objeto e características. 
15 Análise legal e jurisprudencial 

IX - Mandato e Gestão de Negócios.  
12 Conceito, sujeitos, objeto e características. 
13 Análise legal e jurisprudencial 

X - Comissão.  
7. Conceito, sujeitos, objeto e características. 
8. Análise legal e jurisprudencial 

XI - Fiança.  
11. Conceito, sujeitos, objeto e características. 
12. Análise legal e jurisprudencial 

XII - Constituição de renda.  
14 Conceito, sujeitos, objeto e características. 
15 Análise legal e jurisprudencial 

XIII - Jogo e Aposta.  
1. Conceito, sujeitos, objeto e características. 

2. Análise legal e jurisprudencial 
XIV - Contrato de agência.  

1. Conceito, sujeitos, objeto e características. 

2. Análise legal e jurisprudencial 
XV - Contrato de distribuição.  

1. Conceito, sujeitos, objeto e características. 
2. Análise legal e jurisprudencial 

XVI - Contrato de representação comercial.  

1. Conceito, sujeitos, objeto e características. 

2. Análise legal e jurisprudencial 
XVII - Contrato de Incorporação.  

1. Conceito, sujeitos, objeto e características. 

2. Análise legal e jurisprudencial 
XVIII - Contrato de corretagem. 

1. Conceito, sujeitos, objeto e características. 

2. Análise legal e jurisprudencial 
XIX - Contrato de transporte. 

1. Conceito, sujeitos, objeto e características. 
2. Análise legal e jurisprudencial 

XX - Contrato de Seguro.  

1. Conceito, sujeitos, objeto e características. 

2. Análise legal e jurisprudencial 
XXI - Contrato de franquia.  

1. Conceito, sujeitos, objeto e características. 

2. Análise legal e jurisprudencial 
XXII - Contratos bancários.  

1. Conceito, sujeitos, objeto e características. 
2. Análise legal e jurisprudencial 
3. Sistema financeiro.  
4. Contratos de financiamento.  
5. Contrato de mútuo.  
6. Instituições financeiras e de crédito.  

XXIII - Contrato de arrendamento mercantil. 
▪ Conceito, sujeitos, objeto e características. 
▪ Análise legal e jurisprudencial 

XXIV - Contrato de alienação fiduciária. 
1. Conceito, sujeitos, objeto e características. 
2. Análise legal e jurisprudencial 

XXV - Contrato de factoring.  
1. Conceito, sujeitos, objeto e características. 
2. Análise legal e jurisprudencial 

XXVI - Contrato de cartão de crédito. 

1. Conceito, sujeitos, objeto e características. 

2. Análise legal e jurisprudencial 

3. A administradora. A cláusula mandato.  

4. Capitalização de juros.  



5. Anatocismo.  
XXVII - Contrato de Seguro Saúde.  

1. Conceito, sujeitos, objeto e características. 

2. Análise legal e jurisprudencial 
XXIX - Contrato de serviços de telefonia.  

1. Conceito, sujeitos, objeto e características. 

2. Análise legal e jurisprudencial 
XXX - Contrato de Hospedagem.  

▪ Conceito, sujeitos, objeto e características. 
▪ Análise legal e jurisprudencial 

XXXI - Contratos de turismo.  

1. Conceito, sujeitos, objeto e características. 

2. Análise legal e jurisprudencial 
XXXII - Contratos agrários.  

Conceito, sujeitos, objeto e características. 
Análise legal e jurisprudencial 

  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Volume III. São Paulo: Saraiva, 2011. 
51. FIUZA, César. Direito Civil – curso completo. 13 ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2009. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasilieiro. Vol.III. 9ª edição. São Paulo, 2011. 
52. GAGLIANO, Pablo Stolze,  PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil. Vol.IV- tomo II. 7ª 

edição. São Paulo, 2011. 
53. PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol. IV.  Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
54. VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. Volume III. Contratos em Espécie. 11ª Edição. São Paulo: Atlas, 

2011. 

55.   
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

56. DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008 
57. DINIZ, Maria Helena. Dicionário Jurídico. 4 vol. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 
58. FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil comentado. 6ª edição. São Paulo. 

Saraiva, 2008. 
59. GAGLIANO, Pablo Stolze,  PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil. Vol.IV- tomo I. 

7ª edição. São Paulo, 2011. 
60. NEGRÃO, Theotonio, GOUVEA, José Roberto Ferreira. Código Civil e Legislação em Vigor. 26ª 

edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
61. NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria Barreto B. Andrade. Código Civil Comentado. 6ª edição. 

São Paulo. RT, 2008. 
62. RODRIGUES, Silvio. Direito dos Contratos. Vol.5. 28ª edição. São Paulo. Saraiva, 2003. 
63. VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. Volume II. 11ª Edição. São Paulo: Atlas, 2011. 
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PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
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DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de CRÉDITOS 

TM 511  DIREITO AMBIENTAL 30 
T P E 

2 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Formar no alunado um senso ambiental crítico e desenvolver as capacidades de análise legal, 
doutrinária e jurisprudencial acerca das leis ambientais vigentes no país. 

 

EMENTA: 
O surgimento do meio ambiente como direito difuso; Histórico da proteção ambiental no mundo e no 
Brasil; O meio ambiente na Constituição; Princípios Constitucionais Ambientais; Sistema Nacional do 
Meio Ambiente; A Política Nacional do Meio Ambiente; Estudo de Impacto Ambiental e Licenciamento 
Ambiental; Áreas protegidas; Crimes Ambientais.  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
I - Direito e Meio Ambiente.  
1.1. O meio ambiente como bem jurídico objeto de tutela diversificada. 
1.2. A proteção ambiental no plano internacional. 
1.3. A proteção ambiental na legislação do Brasil. 
II – O meio ambiente na Constituição.       

     2.1 Significado do termo para a Constituição 
2.2 Proteção constitucional do meio ambiente: art.225.  
2.3 Princípios Constitucionais.  
2.4 Competência legislativa e administrativa em matéria ambiental.  
2.5 Poderes administrativos ambientais.  
III – A Política Nacional do Meio Ambiente 
3.1 Diretrizes e Princípios Gerais 

3.2 Principais conceitos da lei 
3.3 Licenciamento Ambiental  
3.4 Estudo Prévio de Impacto Ambiental 
IV – Áreas Protegidas 
4.1 Zoneamento Ambiental 
4.2 Unidades de Conservação 
4.3 APP e Reserva Particular de Patrimônio Natural 

V – Aspectos Processuais de Defesa do Meio Ambiente 
5.1 Termo de Ajustamento de Conduta 
5.2 Ação Civil Pública 
5.3 Ação Popular 

 



BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito Ambiental. 12ª edição. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. 
ARAUJO, Gisele Ferreira de. Direito Ambiental. São Paulo. Atlas, 2008. 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 9ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes, LEITE, José Rubens Morato. Direito Constitucional Ambiental 
Brasileiro. São Paulo. Saraiva, 2007. 
DERANI, Cristiane. Direito Ambiental Econômico. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
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DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 
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PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 715 DIREITO ADMINISTRATIVO I 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
 Estudar a Administração Pública Brasileira, bem como as normas que regulam o seu funcionamento. 
.Conhecer os princípios que regem a Administração Pública. 
.Identificar os poderes administrativos. 

.Introduzir o estudo dos atos administrativos. 

.Familiarizar-se com as normas que orientam as licitações públicas e os contratos administrativos. 

.Adquirir conhecimentos sobre o serviço público brasileiro. 

.Distinguir entre as diversas modalidade de serviço público. 
 

 

EMENTA: 
 Direito Administrativo e Administração Pública. Ato Administrativo. Licitação Pública. Contrato 
Administrativo. Serviços Públicos. Concessão e Permissão de Serviços Públicos. 

 

PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Direito Administrativo e Administração Pública.  

30 Aspectos Introdutórios à Disciplina. 
31 Órgãos Públicos: conceito, teorias de caracterização e classificação. 
32 Agentes Públicos: generalidades, espécies. 
33 Princípios Administrativos: expressos e reconhecidos. 

 
Unidade II –Poderes e Deveres dos Administradores Públicos. 

52 Generalidades: O poder-dever do Administrador Público. 
53 Os Poderes Administrativos. 
54 Uso e abuso de Poder Administrativo.  
55 Formas de abuso. 
56 Deveres dos Administradores Públicos. 
57 Hierarquia e Disciplina. 

58 Do Poder Legislativo: 
 
Unidade III – Ato Administrativo. 

▪ Conceito e elementos ou requisitos de validade. 
▪ Características. 



▪ Mérito Administrativo. 
▪ Classificação e espécies. 
▪ Extinção do Ato Administrativo. 
▪ Invalidação do Ato Administrativo. 
 

Unidade IV – Licitação Pública. 
46. Conceito e princípios básicos. 
47. Modalidades de licitação. 
48. Dispensa e inexegibilidade. 
49. Procedimento licitatório ou Fases da Licitação Pública. 
50. Recursos administrativos cabíveis na licitação 
51. O Pregão: aspectos relevantes. 

 
Unidade V – Contrato Administrativo. 

▪ Conceito e características. 
▪ Espécies de Contrato Administrativo. 
▪ Cláusulas contratuais necessárias e de privilégio. A equação econômico-financeira. 
▪ Inexecução do contrato. Sanções administrativas. 
▪ Extinção do Contrato. 
▪ Convênios Administrativos e Consórcios Públicos. 
 

Unidade VI – Serviços Públicos. 
▪ Características e titularidade. 
▪ Princípios e classificação dos serviços públicos. 
▪ Remuneração dos serviços públicos. 
▪ Direitos e deveres dos usuários. 

▪ Execução do Serviço. 
▪ Novas formas de prestação do serviço público. 

 
Unidade VII – Concessão e Permissão de Serviços Públicos. 

64. Concessão de Serviços Públicos. 
65. Permissão de Serviços Públicos. 
66. Concessão Especial de Serviços Públicos. As Parcerias Público-Privadas. 

67. Autorização de Serviço Público. 
 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito Administrativo Descomplicado. 17.ed. São Paulo: 

Método, 2009. 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 22.ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2009. 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 22.ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 14.ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 4.ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 13.ed. São Paulo: RT, 2009. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 35.ed. São Paulo: Malheiros, 2009. 
MELLO, Celso A. Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 26.ed. São Paulo: Malheiros, 2009. 
MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Curso de Direito Administrativo. 15.ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 2009. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

TM 505  DIREITO CIVIL V (DIREITO DAS COISAS) 60h 
T P E 

04 00 00 

 

 INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Transmitir aos estudantes a principiologia do Direito das Coisas, estimulando a busca pela 
compreensão dos principais conceitos e institutos e o confronto com o Direito Pessoal à luz de 
uma visão civil - constitucional. 
 Preparar o aluno para aplicação prática dos conceitos, partindo de casos fictícios e reais;  
 Analisar as espécies e qualificações da posse e da propriedade, bem como as linhas gerais das 
principais ações e meios de defesa; desenvolver noções sobre a função social da propriedade, 
do direito de vizinhança e do direito condominial. 
 Conhecer os conceitos básicos do parcelamento do solo, da propriedade resolúvel e fiduciária, 
do direito de superfície, servidões, usufruto, penhor, anticrese e hipoteca. 
 

 

EMENTA: 
Direito das coisas. Posse: conceito. Natureza jurídica, elementos constitutivos. Teorias de 
Savigny e Ihering. Aquisição, efeitos e perda da posse. Proteção possessória. Propriedade: 
conceito. Aquisição da propriedade imóvel: formas de aquisição da propriedade imóvel. 
Usucapião, direitos de vizinhanças. Propriedade móvel. Aquisição da propriedade móvel. 
Condomínio. Direitos reais sobre coisas alheias. Direitos reais de garantia. Da função social da 
propriedade. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
UNIDADE 1 – DA POSSE E DAS AÇÕES POSSESSÓRIAS 
1.1 – Generalidades sobre a Posse. 
1.2 – Conceito, Objeto, e Natureza Jurídica da Posse. 
1.3 – Espécies de Posse. 
1.4 – Aquisição e Perda da Posse. 
1.5 – Efeitos da Posse. 
1.6 – Da Perda da Posse. 
 
UNIDADE 2 –  DOS DIREITOS REAIS 
2.1 – Conceito. 



2.2 – Espécies. 
2.3 – Formas de Aquisição. 
 
UNIDADE 3 – DA PROPRIEDADE 
3.1 – Da Propriedade. 
3.2 – Conceito e Elementos Constitutivos. 
3.3 – Características. 
3.4 – Ações e Meios de Defesa. 
3.5 – Aquisição da Propriedade Imóvel. 
3.6 – Aquisição da Propriedade Móvel. 
3.7 – Perda da Propriedade. 
3.8 – Direitos de Vizinhança. 
3.9 – Condomínio Geral. 
3.10 – Condomínio Edilício. 
3.11 – Propriedade Resolúvel. 
3.12 – Propriedade Fiduciária. 
 
UNIDADE 4 – DA SUPERFÍCIE 
4.1 – Conceito. 
4.2 – Características e Disposições Legais. 
 
UNIDADE 5 – DAS SERVIDÕES 
5.1 – Conceito e Características. 
5.2. – Constituição. 
5.3 – Exercício. 
5.4 – Extinção. 
 
UNIDADE 6 – DO USUFRUTO 
6.1 – Conceito e Características. 
6.2 – Direitos e Deveres do Usufrutuário. 
 
UNIDADE 7 – DO USO e DA HABITAÇÃO 
7.1 – Conceito e Disposições Legais. 
 
UNIDADE 8 - DA PROMESSA DE COMPRA E VENDA 
8.1 – Conceito e Dispositivos Legais. 
 
UNIDADE 9 – OS DIREITOS REAIS DE GARANTIA  
9.1 – O Penhor. 
9.2 – A Hipoteca. 
9.3 – A Anticrese. 
 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro, vol. 4. São Paulo: Saraiva, 2009. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro, vol.5. São Paulo. Saraiva, 2008.  
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil vol. 5.   28ª edição. São Paulo. Saraiva, 2009. 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil, vol. 5. São Paulo: Atlas, 2009. 
ROSENVALD, Nelson; FARIAS, Cristiano Chaves. Direitos Reais. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2009. 
SILVA, Caio Mário Pereira da. Instituições de Direito Civil, vol. 4. Rio de Janeiro: Forense, 2009. 



 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil Comentado. 6ª edição. 
São Paulo. Saraiva, 2008. 
FIUZA, César. Direito Civil – Curso Completo. 13 ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2009. 
NEGRÃO, Theotonio, GOUVEA, José Roberto Ferreira. Código Civil e Legislação em 
Vigor. 26ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria Barreto B. Andrade. Código Civil Comentado. 
6ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 735 DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Despertar no aluno um conhecimento sobre as regras internacionais de direito público e suas 
consequências para as sociedades membros. Capacitar o aluno para a compreensão das 
características e pressupostos do DIP. De suas fontes de sua Relação com o Direito Interno. O 

Estado. O Indivíduo no Direito Internacional Público. 
 

 

EMENTA: 
Sociedade internacional; Evolução histórica do direito internacional público; As fontes do direito 
internacional público; Os sujeitos internacionais (Estados soberanos e Organizações internacionais); 
Meios de representação; Poder jurisdicional do Estado; Território estatal; Meios de solução de 
conflitos internacionais; Sanções internacionais; Segurança coletiva; Direito de guerra e 
neutralidade. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

Unidade I - Noções Preliminares 

▪ Características e pressupostos do DIP 

▪ Fontes de DIP 

▪ Relação entre o Direito Internacional Público e o Direito Interno 

Unidade II- Estado 

2.1. A soberania do Estado e o DIP contemporâneo. Imunidades e jurisdição 

2.2. Direitos e deveres do Estado . Restrições. 

2.3. O reconhecimento de Estado e Governos. 

2.4. Sucessão de Estados. 

2.5. As competências do Estado. 

a) as competências estatais sobre os espaços terrestres e marítimos; 

b) as competências estatais sobre os espaços aéreo e ultraterrestre; 

c) os espaços polares. 



2.6. Orgãos do Estado encarregados das relações internacionais 

a) chefes de Estado, governo e ministro de relações internacionais; 

b) as missões diplomáticas; 

c) repartições consulares. 

2.7. O ilícito internacional do Estado, sanções e a solução pacifica das controvérsias internacionais. 

a) responsabilidade internacional; 

b) meios diplomáticos de solução de controvérsias: negociação, mediação, conciliação; 

c) meios jurisdicionais de solução de controvérsias: arbitragem, acordo judicial. 

2.8. A Guerra 

Unidade III - O Indivíduo No Direito Internacional Público 

3.1. O problema da subjetividade internacional do indivíduo. 

3.2. A proteção internacional; dos direitos humanos. 

3.3. A obra das Nações Unidas sobre direitos humanos 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BREGALDA, Gustavo. Direito Internacional Público & Direito Internacional Privado. 2ª edição. São 
Paulo. Atlas, 2008. 
GOUVEIA, Jorge Bacelar. Manual de Direito Internacional Público. Rio de Janeiro. Renovar, 2006. 
MATTOS, Adherbal Meira. Direito Internacional Público. 3ª edição. Rio de Janeiro. Renovar, 2008. 

MELLO, Celso D. de Albuquerque. Curso de Direito Internacional Público. 15ª edição. Rio de Janeiro. 
Renovar, 2004. 
PEREIRA, Bruno Yepes. Curso de Direito Internacional Público. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BORGES, José Souto Maior. Curso de Direito Comunitário. São Paulo. Saraiva, 2005. 
DALLARI, Pedro B. A. Constituição e Tratados Internacionais. São Paulo. Saraiva, 2003. 
GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg – 1945-1946. A Gênese de uma Nova Ordem 
no Direito Internacional. 2ª edição. Rio de Janeiro. Renovar, 2004. 
SOARES, Denise de Souza, DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Penal – Tratados e Convenções. 
Rio de Janeiro. Renovar, 2006. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 718 DIREITO PENAL IV 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Conhecer o Código Penal na parte especial principalmente os crimes funcionais. Analisar a legislação 
extravagante.  
Proporcionar ao discente uma visão especifica dos crimes funcionais e da legislação penal especial. 

 

 

EMENTA: 
Crimes contra a administração pública. Peculato. Corrupção passiva. Prevaricação. Resistência e 
desobediência. Desacato. Corrupção ativa. Contrabando e descaminho. Denunciação caluniosa. Falso 
testemunho e falsa perícia. Exercício arbitrário das próprias razões. Favorecimento pessoal e real. 
Exercício arbitrário ou abuso de poder. Exame geral da legislação penal extravagante. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Dos Crimes Contra  Administração Pública. 

▪ Crimes praticados por funcionários públicos contra a administração geral; 
▪ Crimes praticados por particulares contra a administração em geral; 

▪ Crimes contra a administração da justiça; 
▪ Crimes contra as finanças públicas. 

 
Unidade II – Da Legislação Extravagante  

▪ Decreto-Lei nº 3.688, de 03/10/1941. Lei de contravenções penais; 
▪ Controle de Armas. Lei nº. 10826, de 22/12/2003; 
▪ Criança e adolescentes. Lei nº. 8069, de 13/07/1990; 
▪ Crime organizado. Lei nº.9034, de 03/05/1995; 
▪ Crimes hediondos. Lei nº. 8072, de 25/07/1990; 
▪ Entorpecentes. Lei nº. 10409, de 11/01/2002; 
▪ Trânsito. Lei nº. 9503, de 23/09/1997; 
▪ Violência Doméstica. Lei nº. 11340, de 07/08/2006. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal.  Vol. 3 e 4. São Paulo. Saraiva, 2008. 
JESUS, Damásio E. de.  Direito Penal. .  São Paulo. Saraiva, 2008. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de Direito Penal.  São Paulo. Atlas, 2007. 



NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. São Paulo. RT, 2008. 
PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro.  São Paulo. RT, 2008 

 

 BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BITTENCOURT, César Roberto. Tratado de Direito Penal. Vol. 3. São Paulo, 2008. 
COSTA JUNIOR, Paulo José. Curso de Direito Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
COSTA JUNIOR, Paulo José. PELLEGRINI, Angiolo. Criminalidade Organizada. Atlas, 2008. 
DELMANTO, Celso. DELMANTO, Roberto. DELMANTO JUNIOR, Roberto. DELMANTO, Fabio 

Machado de Almeida. Código Penal Comentado. Rio de Janeiro. Renovar, 2007. 
GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal. Vol.  III. Niterói. Impetus, 2008. 
JESUS, Damásio E. de. Código Penal Anotado. São Paulo. Saraiva, 2007. 
PRADO, Luiz Regis.Comentários ao Código Penal. São Paulo. RT, 2006. 

_______. Direito Econômico. São Paulo. RT, 2007. 
RAMAYANA, Marcos. Leis Especiais Comentadas. Niterói. Impetus, 2008. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 
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IM 719 DIREITO PROCESSUAL CIVIL II 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Desenvolver o processo de conhecimento até a sentença, incentivando o raciocínio do aluno ao 
explicar cada fase processual. 
.Trazer os princípios e as noções gerais aprendidas nos períodos anteriores para aplicação no 

processo de cognição. 

 

EMENTA: 
Processo de Conhecimento: fase de providências preliminares; fase instrutória; fase decisória; ação 
rescisória. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

Unidade I - Fase de Providências Preliminares e Saneamento 
▪ Providências Preliminares 
▪ Julgamento conforme o Estado do Processo 
▪ Saneamento do Processo 

▪ Audiências de Conciliação (rito sumário) e Preliminar (comum) 

Unidade II - Fase Instrutória 

▪ Sistema Geral de Provas 
▪ Audiência de Instrução e Julgamento 

Unidade III – Fase Decisória 

▪ Sentença 
▪ Coisa Julgada 

Unidade IV – Ação Rescisória 

68. Conceito 
69. Pressupostos  

70. Procedimento 
 

 



BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
GRECO FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro: volume 1: teoria geral do processo a 
auxiliares da justiça. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 
MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sergio Cruz. Processo de Conhecimento. 7. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2008. 

THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito processual Civil. volume 1. 49 ed.,Rio de Janeiro: 
Ed. Forense, 2008. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ALVIM, J. E. Carreira. Teoria Geral do Processo. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 

CINTRA, Antonio Carlos de Araujo; GRINOVER, Ada Pelegrini; DINAMARCO, Candido R. Teoria geral 
do processo. São Paulo: Malheiros, 2008. 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 
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CARGA  

HORÁRIA 
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IM 720 DIREITO ADMINISTRATIVO II 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Concluir o estudo sobre a Administração Pública Brasileira, bem como as normas que regulam o seu 
funcionamento; Aprofundar o estudo sobre a Administração Pública brasileira; Conhecer os os 
mecanismos de responsabilidade civil do Estado; Adquirir conhecimentos sobre o servidor público no 

Brasil; Identificar as formas de intervenção e atuação do Estado na propriedade e no domínio 
econômico; Familiarizar-se com as formas de controle da Administração Pública; Distinguir entre as 
diversas modalidade de bens públicos. 

 

EMENTA: 
Administração Direta e Indireta. Responsabilidade Civil do Estado. Servidores Públicos. Intervenção 
do Estado na Propriedade. Atuação do Estado no Domínio Econômico. Controle da Administração 
Pública. Bens Públicos. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Administração Direta e Indireta.  

71. Aspectos Introdutórios ao tema. 

72. Administração Direta: características. 
73. Administração Indireta: princípios norteadores. Entidades que a compõem. 
74. Características diferenciadoras das diversas entidades da Administração Indireta. 
75. Pessoas de Cooperação Governamental. 
76. Organizações Colaboradoras. 

 
Unidade II – Responsabilidade Civil do Estado. 

59 Aspectos introdutórios ao tema. 
60 Evolução da Responsabilidade Civil do Estado. 
61 Aplicação da responsabilidade objetiva. 
62 Atos legislativos e judiciais. 
63 Reparação do Dano. 
64 O Direito de Regresso. 

 

Unidade III – Servidores Públicos. 
27 Classificação dos agentes públicos. 
28 Servidores Públicos. 
29 Regimes Jurídicos Funcionais. 
30 Organização Funcional. 



31 Regime Constitucional. 
32 Responsabilidade dos servidores públicos. 

 
Unidade IV – Intervenção do Estado na Propriedade. 

▪ Aspectos introdutórios ao tema. 
▪ Fundamentos de Intervenção. Modalidades de Intervenção. 
▪ Servidão Administrativa. Requisição. 
▪ Ocupação Temporária. Limitações Administrativas. 
▪ Tombamento. 
▪ Desapropriação. 

34 Conceito. Pressupostos. Espécies. 
35 Espécies. 

36 Competências. 
37 Destinação dos bens expropriados. 
38 Fases. 
39 Ação e indenização. 

 
Unidade V – Atuação do Estado no Domínio Econômico. 

52. Aspectos introdutórios ao tema. 
53. Ordem Econômica.  
54. Formas de atuação do Estado. 
55. Estado Regulador. 
56. Estado Executor. 
57. Monopólio estatal. 
 

Unidade VI – Controle da Administração Pública. 

▪ Aspectos introdutórios ao tema. 
▪ Classificação do controle da Administração Pública. 
▪ Controle Administrativo. 
▪ Controle Legislativo. 
▪ Controle Judicial.  
▪ O Poder Público em juízo. 

 

Unidade VII – Bens Públicos. 
▪ Conceito e classificação. 
▪ Regime Jurídico dos Bens Públicos. Afetação e Desafetação. 
▪ Formas de Aquisição dos Bens Públicos. 
▪ Gestão dos Bens Públicos. 
▪ Instrumentos de alienação. 
▪ Espécies de Bens Públicos. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito Administrativo Descomplicado. 17.ed. São Paulo: 

Método, 2009. 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 22.ed. Rio de Janeiro: Lumen 

Juris, 2009. 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 22.ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 14.ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 4.ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 

MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 13.ed. São Paulo: RT, 2009. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 35.ed. São Paulo: Malheiros, 2009. 
MELLO, Celso A. Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 26.ed. São Paulo: Malheiros, 2009. 
MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Curso de Direito Administrativo. 15.ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2009. 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de CRÉDITOS 

TM 506  DIREITO CIVIL VI (DIREITO DE FAMÍLIA) 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Proporcionar ao aluno a base teórica e prática para análise das questões pertinentes ao Direito de 
Família e sua conexão com os demais ramos do Direito, visando a sua adequada inserção no 
mercado de trabalho. 

.Permitir o exame crítico do conceito de família a partir da Constituição de 1988. 

.Propiciar o debate acerca da posição da mulher no casamento, das relações homoafetivas, da 
adoção e dos direitos da criança e do adolescente no seio familiar. 
.Examinar as decisões dos tribunais de forma crítica, especialmente nos chamados “casos difíceis”. 
 

  

EMENTA: 
 A família e sua perspectiva histórica. Os princípios constitucionais orientadores do Direito de 
Família. A Família a partir da virada paradigmática da Constituição de 1988: a família plural. 
Casamento. Conceito, natureza e impedimentos. Habilitação e celebração. Regime de bens. Teoria 
das nulidades do casamento. Fim do casamento. Separação e divórcio. Parentesco e filiação. 
Investigação de paternidade. Guarda. Guarda compartilhada. Alimentos e bem de família. Aspectos 
processuais. Tutela e curatela. Adoção. Poder familiar. União estável. Reconhecimento.   

 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I: Evolução histórica da família. 

 
UNIDADE II: O Direito de família e a família a partir da Constituição de 1988 

16 Objeto 
17 Natureza do casamento 
18 Princípios constitucionais orientadores do Direito de família: 
19 Princípio da ratio do matrimônio e da união estável 
20 Princípio da igualdade: cônjuges e filhos 
21 Princípio do pluralismo familiar 
22 Princípio da consagração do poder familiar 
23 Princípio da dignidade da pessoa humana 

 
Unidade III: Casamento: 

14 Conceito e natureza 
15 Capacidade para o casamento. Habilitação para o casamento 
16 Procedimento e documentação 



17 Acordo pré nupcial 
18 Casamento civil e casamento religioso 
19 Impedimentos 
a) Resultantes do parentesco 
b) Resultante de casamento anterior 
c) Decorrente de crime 

1. Causas suspensivas 
2. Oposição dos impedimentos 
3. Celebração do casamento 
4. Provas do casamento 
5. Espécies de casamento: 

40 Casamento válido 

▪ Casamento putativo 
▪ Casamento nuncupativo 
▪ Casamento religioso com efeitos civis 
▪ Casamento consular 
▪ Conversão de união estável em casamento 

b)Casamento inválido 
▪ Casamento inexistente 
▪ Casamento nulo 
▪ Casamento anulável 

 
77. Efeitos jurídicos do casamento 

12 Efeitos sociais 
13 Efeitos pessoais 
14 Efeitos jurídicos patrimoniais 

▪ Regimes de bens 
▪ Pacto antenupcial 

15 Relações econômicas entre pais e filhos 
 

33 As relações de parentesco 
65 Parentesco: linhas e graus 
66 Espécies de parentesco 

67 Filiação 
68 Reconhecimento dos filhos 
69 Adoção 
70 Poder familiar 
  

16 Dissolução da Sociedade Conjugal 
58. Dissolução pela morte de um dos cônjuges 

59. Separação judicial 
60. Divórcio 
61. Guarda dos filhos menores 
62. Alimentos 
63. Bem de família  
64. Aspectos processuais 

 

13. Direito assistencial 
9. Tutela 
10. Curatela 
11. Medidas de proteção à criança e ao adolescente 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DIAS, Maria Berenice.  Manual de Direito das Famílias. 4ª Edição; São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2007.  
GONÇALVES, Carlos Roberto.  Direito Civil Brasileiro. Vol. VI. São Paulo: Saraiva, 2008. 
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol V. Rio de Janeiro: Forense, 2007. 
 



 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 5º volume. São Paulo: Saraiva, 2008. 
CAHALI, Youssef Said. Dos alimentos. 6ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. 
DIAS, Maria Berenice. União Homoafetiva: o preconceito e a justiça. 4ª edição. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2009. 
FACHIN, Luiz Edson. Direito de Família: elementos críticos à luz do novo código civil. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2003. 
PEREIRA, Áurea Pimentel. Alimentos no Direito de Família e no Direito dos Companheiros. Rio 
de Janeiro: Renovar, 2007. 
PERES, Ana Paula Ariston Barion. A Adoção por Homossexuais. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de CRÉDITOS 

TM 507  DIREITO PENAL V 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Adquirir noções jurídicas essenciais ao desempenho da carreira, discutir as controvérsias atuais do 
temas atinentes a legislação penal especial - revisitando conceitos básicos de direito penal e de 
processo penal - e conhecer peculiaridades de cada lei objeto do programa. 

  

EMENTA: 
Legislação penal especial: Lei de Crimes Hediondos (lei 8072/90), Lei Antidrogas (lei 11.343/06), 
Estatuto do Desarmamento (Lei 10826/03), Crimes do Código de Transito Brasileiro (Lei 9503/97), 
Crimes Ambientais (Lei 9605/98), Crimes da Lei de Tortura (lei 9455/97), Lavagem de Dinheiro (lei 
9613/98), Crimes do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069/90), Crimes de Abuso de 
Autoridade (lei 4898/65), Crimes Falimentares (lei 11101/05), Crimes contra a ordem tributaria, 
econômica e relações de consumo (Lei 8137/90), Crimes resultantes de Preconceito de Raça ou Cor 
(Lei 7716/89). Crimes previstos no estatuto do idoso (Lei 10741/03).  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
I – Lei de Crimes Hediondos (Lei 8072/90).  

20 Noções Gerais. 

21 Dos Crimes e das penas. 
22 Do Procedimento Criminal. 

II – Lei Antidrogas (lei 11.343/06).  
▪ Dos Crimes e das penas 
▪ Do procedimento penal. 
▪ Da apreensão, arrecadação e destinação de bens do acusado. 
▪ Disposições finais e transitórias. 
▪ Questões diversas. 

III – Estatuto do Desarmamento. (lei 10826/03). 
78. Noções gerais. 
79. Crimes em espécie. 
80. Vigência da lei 10826/03 e questões diversas. 

IV – Crimes do Código de Transito Brasileiro (Lei 9503/97). 
14. Considerações preliminares. 

15. Conceitos específicos. 
16. Permissão ou habilitação para dirigir veículo. 
17. Suspensão ou proibição da permissão ou habilitação para dirigir veículo. 
18. Agravantes genéricas. 
19. Prisão em flagrante e fiança. 



20. Perdão Judicial. 
21. Dos crimes em espécie. 

V – Crimes Ambientais (Lei 9605/98).  
▪ Disposições Gerais. 
▪ Aplicação da pena. 
▪ Dos crimes contra o meio ambiente. 
▪ Disposições Finais. 

VI – Lei de Tortura (Lei 9455/97). 
16 Considerações iniciais. 
17 Tortura. Aspectos Penais. 
18 Crimes de Tortura. 
19 Efeitos da Condenação. 

20 Graça e Anistia. Fiança 
21 Extraterritorialidade. 
22 Federalização das causas relativas a direitos humanos. Do incidente de deslocamento 

de competência. 
VII – Lavagem de Dinheiro ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores (lei 9613/98). 

71 Considerações Preliminares 
72 Objeto Juridico 
73 Objeto Material 
74 Tipos penais 
75 Causa de aumento de pena 
76 Delação Premiada 
77 Competencia 
78 Citação 
79 Fiança e Liberdade provisória 

80 Medidas assecuratórias 
81 Ação controlada 
82 Efeitos da condenação 
83 Disposições administrativas 

VIII – Crimes do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069/90). 
17 Considerações Preliminares. 
18 Medidas especificas para Criança e adolescente: diferenciação. 

19 Dos atos infracionais. 
20 Da apreensão. 

IX – Crimes da Lei de Abuso de Autoridade (lei 4898/65). 
12. Introdução. 
13. Direito de Representação. 
14. Crimes de abuso de autoridade. 
15. Sanções legais. 

16. Procedimento. 
17. Competência. 
18. Questões diversas. 

X – Crimes falimentares (lei 11101/05). 
34 Noção de crime falimentar. 
35 Eficácia da Lei Penal no Tempo e os novos crimes falimentares. 
36 Classificação dos crimes falimentares. 

37 Do procedimento penal 
38 Crimes Falimentares em espécie. 

XI – Crimes contra a ordem tributária, econômica e relações de consumo- lei 8137/90. 
65. Considerações Gerais. 
66. Dos crimes previstos em lei. 
67. Concurso de crimes. 

XII – Crimes resultantes de preconceito de raça ou cor – Lei 7.716/89. 

41 Considerações Gerais 
42 Racismo, discriminação e preconceito racial. 
43 Raça, cor, etnia, religião e procedência nacional. 
44 Dos crimes e das penas 

XIII – Crimes previstos no Estatuto do Idoso – Lei 10741/03.    



▪ Considerações Gerais 
▪ Dos crimes e das penas 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
▪ ANDREUCCI. Ricardo Antonio. Legislação Penal Especial. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 

2011.  
▪ CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal, legislação penal especial, volume IV. 6.ª 

ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 
▪ __________. Curso de Processo Penal. 16ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

▪ FILHO, Tourinho. Processo Penal. 33ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 
▪ FRANCO, Alberto Silva. Crimes Hediondos. 7ª ed. São Paulo: Revista Dos Tribunais, 

2011. 
▪ GOMES FILHO, Antonio Magalhães; GRINOVER, Ada Pellegrini; GOMES, Luiz Flavio. 

Juizados Especiais Criminais. Comentários a lei 9099/95. 5ª ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2005.  

▪ JUNQUEIRA, Gustavo Octaviano Diniz; FULLER, Paulo Henrique Aranda. Legislação 
Penal Especial. 6 ed. São Paulo: Saraiva, 2010. Vol. I e Vol. II 

▪ NUCCI, Guilherme de Souza. Leis penais e processuais penais comentadas. 5ª ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. 

▪ __________. Manual de Processo e Execução Penal. 8ª ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2011. 

▪ SILVA, José Geraldo da; LAVORENTI, Wilson; GENOFRE, Fabiano. Leis especiais 
anotadas. 12ª ed. Campinas: Millenium, 2011. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
▪ BIANCHINI, Alice; GOMES, Luiz Flavio; CUNHA, Rogério Sanches; OLIVEIRA, 

William Terra de. Nova lei de drogas comentada. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2006. 

▪ BORGES, José Ribeiro Silva. Tortura. Campinas: Romana Juridica, 2004. 
▪ CERVINI, Raul; TERRA, William; GOMES, Luiz Flavio. Lei de Lavagem de 

Capitais. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998 
▪ CORREA, Antonio.Dos crimes contra a ordem tributária. São Paulo: Saraiva, 

1994. 
▪ FRANCO, Alberto Silva; STOCO, Rui (coord.) Leis penais especiais e sua 

interpretação jurisprudencial. 7ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, 

v. 1 e 2. 
▪ GOMES. Luiz Flavio. Legislação Criminal Especial, vol. VI. 2.ª ed. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2011. 
▪ _________. Crimes Ambientais. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. 
▪ JESUS, Damasio de. Lei Antidrogas anotada. 10ª ed. São Paulo: Saraiva, 

2009. 
▪ _________. Lei dos Juizados especiais anotada. 12ª ed. São Paulo: Saraiva, 

2010. 
▪ _________. Crimes de Transito. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2010.  
▪ _________. Direito Penal do desarmamento. 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 

2007. 
▪ LIMA, Marcellus Polastri. Manual de Processo Penal. 5ª ed. Rio de Janeiro: 



Lumen Juris, 2010. 
▪ _________. Crimes de Transito, Aspectos penais e processuais. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2010. 
▪ _________. A (nova) lei dos crimes hediondos comentada. Rio de Janeiro: 

Lumen Juris, 2011. 
▪ LOBATO, José Danilo Tavares. Direito Penal Ambiental e Seus Fundamentos - 

Parte Geral. Curitiba: Juruá, 2011. 
▪ MENDONÇA, Andrey Borges de. CARVALHO, Paulo Roberto Galvão de. Lei de 

drogas comentada artigo por artigo. São Paulo: Método, 2007. 
▪ MILARÉ, Édis. Direito Penal Ambiental – comentários a lei 9605/98. 

Campinas: Millenium, 2002. 
▪ MONTEIRO, Antonio Lopes. Crimes hediondos – Texto, comentários e 

aspectos polêmicos, 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2002. 
▪ OLIVEIRA, Eugenio Pacelli de. Curso de Processo Penal. 15ª ed. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2011. 
▪ PITOMBO, Antonio Sergio de Moraes. Lavagem de dinheiro – a tipicidade do 

crime antecedente. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999. 
▪ PORTOCARRERO, Claudia Barros. Leis penais especiais para concursos. 

Niteroi: Impetus, 2010. 

▪ RANGEL, Paulo. Direito Processual Penal. 18ª ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2011. 

▪ _________. Comentarios penais e processuais penais à lei de drogas. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2011. 

▪ SANTANA, Rafael de Sá; FOPPEL, Gamil. Crimes Tributários. 2ª ed. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2010. 

▪ SILVA, Jorge Vicente. Comentários à nova lei antidrogas, Manual Prático. 
Curitiba: Juruá, 2006. 

▪ SMANIO, Gianpaolo Poggio; MORAIS, Alexandre de. Legislação penal 
especial. 10ª ed. São Paulo: Atlas, 2007. 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 722 DIREITO PROCESSUAL CIVIL III 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Capacitar o aluno no trato com a doutrina, legislação e jurisprudência, segundo os preceitos 
teóricos. Ministrar a matéria de forma a fazer o aluno raciocinar, para que possa não só entender o 
conteúdo jurídico, mas desenvolver uma visão crítica do sistema.  Apresentar as diversas doutrinas, 

permitindo que cada aluno exerça a sua escolha; Debater a teoria e a prática de cada instituto, 
possibilitando a análise de sua efetiva necessidade. Justificar a razão da responsabilidade 
patrimonial, com ênfase nas execuções em espécies. Conceder maior aprofundamento nas 
diferenças entre fraude contra credores e fraude à execução. 

 

 

EMENTA: 
Dos recursos; recursos no primeiro grau de jurisdição; recursos de segundo grau de jurisdição; 
processo de execução em espécies; fases da execução; fraude contra credores e fraude à execução; 
oposição à execução; recursos na execução; suspensão e extinção da execução. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I - Teoria Geral dos Recursos 

▪ Conceito e natureza jurídica 
▪ Condições de Admissibilidade 
▪ Efeitos 

 
Unidade II – Recursos em Espécie 

▪ Agravo 
▪ Apelação 
▪ Embargos de Declaração 
▪ Recurso Adesivo 
▪ Embargos Infringentes 
▪ Recurso Ordinário 
▪ Recurso Extraordinário 

▪ Recurso Especial 
 
Unidade III – Liquidação de Sentença 

▪ Conceito 
▪ Natureza Jurídica 



▪ Espécies 
▪ Recursos 

 
Unidade IV – Cumprimento de Sentença 

81. Conceito 
82. Natureza jurídica 
83. Execução Definitiva e Provisória 
84. Cumprimento de sentença de obrigação de fazer e não fazer 
85. Cumprimento de sentença de entrega de coisa 
86. Cumprimento de sentença de pagamento de quantia certa 
87. Impugnação 

 

Unidade V - Processo de Execução 
84 Noções Gerais 
85 Execução em Espécies 
86 Fases do Processo de Execução 
87 Recursos 
88 Suspensão e Extinção 

 
Unidade VI – Oposição à Execução 

68. Objeção de Pré-Executividade 
69. Embargos de devedor 

 
Unidade VII – Insolvência Civil 

45 Conceito 
46 Características 

47 Procedimento 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
GRECO FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro: volume 2: atos processuais a recursos e 
processo nos tribunais. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito processual Civil. volume 2. 49 ed.,Rio de Janeiro: 
Ed. Forense, 2008. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ALVIM, J. E. Carreira. Teoria Geral do Processo. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 
CINTRA, Antonio Carlos de Araujo; GRINOVER, Ada Pelegrini; DINAMARCO, Candido R. Teoria geral 

do processo. São Paulo: Malheiros, 2008. 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 723 DIREITO PROCESSUAL PENAL I 60 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Assegurar o conhecimento de tipos de processo penal. Da investigação preparatória e dos sujeitos 
processuais. As noções da prova, da prisão da liberdade.   
Tornar o discente capaz de interpretar a lei e aplicá-la corretamente. 

 

EMENTA: 
Disposições preliminares. Do Inquérito policial. Prisão provisória. Da ação penal. Jurisdição e 
competência. Questões prejudiciais. Da Instrução criminal. Das provas. Juiz, ministério público, 
acusado e defensor. Assistentes e auxiliares da justiça. Prisão. Liberdade provisória.  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Processo Penal: Interpretação, Integração e Aplicação da Norma Processual Penal. 

▪ Noções básicas; 
▪ Conflito de interesses; 
▪ Princípios processuais; 

▪ Eficácia da lei processual penal no tempo e no espaço; 
▪ Interpretação: analogia. 

 
Unidade II – Da Persecução Penal: Ação Penal. 

88. Inquérito policial; 
89. Ação penal; 
90. Ação penal pública; 
91. O princípio da legalidade; 
92. Denúncia e queixa; 
93. O princípio da oportunidade; 
94. Ação civil. 

 
Unidade III – Da Jurisdição e Organização Judiciária Penal: Competência em Matéria Penal. 
▪ Jurisdição: critérios determinativos. Conexão e continência. Concurso de delitos. Unificação das 

penas. 
▪ Competência. 
 
Unidade IV – O Juiz, O Ministério Público, O Acusado E Defensor, Os Assistentes E Auxiliares Da 
Justiça. 



▪ Juiz; 
▪ Ministério Público; 
▪ O acusado e o defensor; 
▪ Os assistentes; 
▪ Os servidores da justiça; 
▪ Os peritos e intérpretes. 

 
Unidade V – As Medidas Cautelares em Matéria Processual Penal.  

89 Medidas assecuratórias: características; 
90 Prisão cautelar; 
91 Prisão em flagrante; 
92 Prisão preventiva; 

93 Liberdade provisória 
94 Fiança. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BONFIM, Edílson Mougenot. Curso de Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo Penal. São Paulo. Atlas, 2008. 
TOURINHO FILHO. Fernando da Costa. Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
_________. Manual de Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BRANCO, Tales Castelo. Da Prisão em Flagrante. São Paulo. Saraiva, 2001. 
BONFIM, Edílson Mougenot. Código de Processo Penal Anotado. São Paulo. Saraiva, 2008 
CHOUKR, Fauzi Hassan. Código de Processo Penal. Rio de Janeiro. Lúmen Júris,.2008. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Código de Processo Penal Interpretado. São Paulo. Atlas, 2008. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execução Penal. São Paulo. RT, 2008. 
______ .Código de Processo Penal Comentado. São Paulo. RT, 2008. 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Código de Processo Penal Comentado. São Paulo.  
Saraiva, 2008. 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de CRÉDITOS 

TM 509  DIREITO CIVIL VII (DIREITO DAS SUCESSÕES) 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Levar o aluno a compreender o direito sucessório em seus aspectos teóricos e práticos, capacitando-
o para solucionar questões atinentes à transmissão e proteção da herança; Contribuir para uma 
análise crítica da sucessão hereditária a partir da noção de uma família plural;Proporcionar ao aluno 

instrumentos necessários para desenvolver o planejamento sucessório; Estimular o debate sobre as 
questões sucessórias controvertidas. 
 

 

EMENTA: 
O Direito das Sucessões e seus fundamentos. Conceito e noções históricas. Abertura da sucessão. 
Transmissão e administração da herança. Indignidade. Sucessão Legítima. Hipóteses. A ordem da 
vocação hereditária. Herdeiros necessários. Sucessão por cabeça e por estirpe. O direito de 
representação. Sucessão Testamentária. Conceito, características e espécies. Legado e Codicilo. 
Direito de acrescer. Ineficácia. Inventário e Partilha. Rito ordinário, rito sumário e escritura pública.  
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – O Direito das Sucessões e seus fundamentos 

▪ Conceito 
▪ Noções e perspectivas históricas 
▪ Abertura da sucessão e o droit de saisine 
▪ Transmissão da herança e capacidade para suceder 
▪ Aceitação e renúncia 
▪ Comoriência e seus efeitos 
▪ Administração da herança e cessão de direitos hereditários 
▪ Indignidade  
▪ A ação de petição de herança 

 
Unidade II – Sucessão Legítima 

▪ Conceito e hipóteses 
▪ A ordem da vocação hereditária 

▪ Parentesco 
▪ Herdeiros necessários 
▪ Cálculo da legítima 
▪ Sucessão por cabeça e sucessão por estirpe 
▪ O direito de representação 



▪ A sucessão dos descendentes, dos ascendentes, dos colaterais, do cônjuge, do companheiro e 
do Estado 
 

Unidade III – Sucessão Testamentária 
▪ Conceito, características e espécies. Codicilos 
▪ Capacidade testamentária ativa e passiva 
▪ As formas testamentárias e testamentos especiais 
▪ Disposições testamentarias 
▪ Legado 
▪ Direito de acrescer 
▪ Substituições e fideicomisso 
▪ Deserdação 

▪ Ineficácia dos testamentos: revogação, invalidade, rompimento e caducidade. 
 
Unidade IV – Inventário e Partilha 

95. Rito ordinário, rito sumário e escritura pública 
96. Pagamento das dívidas 
97. Sonegados 
98. Adiantamento da legítima e colação 

  

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol. 6. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro - V. VII - Direito das Sucessões. São Paulo: 
Saraiva, 2009. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
GOMES, Orlando. Sucessões. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 
GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da. Direito Civil – Sucessões. São Paulo: Atlas, 2007. 
DIAS, Maria Berenice. Manual das Sucessões. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. 

DINIZ, Maria Helena. Curso De Direito Civil Brasileiro - Vol. 6 - Direito das Sucessões. 

São 
Paulo: Saraiva, 2009. 

 

 

http://www.saraivajur.com.br/menuesquerdo/catalogoLivrosDetalhe.aspx?isbn=978850207368


  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de CRÉDITOS 

TM 510  
DIREITO CONSTITUCIONAL V – CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE 
30h 

T P E 

2 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Apresentar ao aluno o sistema brasileiro de controle de constitucionalidade das leis, tanto em face da 
Constituição Federal quanto em face da Constituição Estadual. Apresentar a organização do Poder 
Judiciário brasileiro e suas competências constitucionais. Analisar os sistemas de controle de 

constitucionalidade existentes no mundo e no Brasil. Compreender os efeitos jurídicos e sociais da 
declaração de inconstitucionalidade da norma jurídica. Refletir sobre as relações entre Política e 
Direito no âmbito do Supremo Tribunal Federal. 

   

EMENTA: 
Organização do Poder judiciário; Controle de constitucionalidade; Tipos de controle: momento, 
sistemas, critérios, vias. Controle por outros Poderes; O Controle jurisdicional: Tipos (critérios) de 
controle jurisdicional de constitucionalidade: o controle difuso e o concentrado. 

   

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
I - Introdução do estudo do controle de constitucionalidade das leis 

Cortes Constitucionais no mundo contemporâneo. Tipos de controle: momento, sistemas, critérios, 
vias. Controle por outros Poderes. 

II - O Controle jurisdicional 

Tipos (critérios) de controle jurisdicional de constitucionalidade: o controle difuso e o concentrado. 

▪ Controle por Via Incidental: origem, legitimação, competência, efeitos da decisão, cláusula 

de reserva de plenário, atuação do Senado. 
▪  Controle Concentrado: Introdução. Tipos de decisão e seus efeitos. Amicus Curiae e 

Audiências Públicas.  
Ação Direta de Inconstitucionalidade – Genérica. 

Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. 

Ação Declaratória de Constitucionalidade. 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 

Representação de Inconstitucionalidade – Interventiva. 

III - O Controle Concentrado nos Estados. 



▪ Ação Direta de Inconstitucionalidade no âmbito estadual 

   

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
 BARROSO, Luís Roberto. Controle de Constitucionalidade no Direito Brasileiro. Rio de Janeiro: 
Saraiva, 2005. 

LENZA, Pedro. Direito Constitucional esquematizado. Rio de Janeiro: Saraiva, 2010. 

MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. Curso de Direito Constitucional. 2ª edição. 

São Paulo. Saraiva, 2008. 

   

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2009. 

2. FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 34ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de CRÉDITOS 

TM 508  DIREITO PROCESSUAL CIVIL IV 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Propiciar o conhecimento da jurisdição cautelar a partir de sua teoria geral e do conjunto de 
princípios e normas jurídicas que regem os procedimentos cautelares. Construir com os alunos o 
conhecimento do processo cautelar e sua finalidade, bem como sua natureza e requisitos. Identificar 

e distinguir as diversas espécies de procedimentos cautelares e suas finalidades. Identificar e 
distinguir as diversas espécies de procedimentos especiais e suas finalidades. Finalizar o estudo do 
Direito Processual Civil, de modo a promover a integração dos conteúdos desenvolvidos e oportunizar 
aos alunos elementos indispensáveis para a sua formação continuada. 

  

EMENTA: 
Direito Processual Civil. Tutelas de urgência: noções gerais, características e distinções. Do processo 
cautelar e das medidas cautelares: natureza, requisitos, espécies e classificação. Procedimentos 
cautelares específicos. Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa e voluntária. 

  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
I - TUTELAS DE URGÊNCIA.  

48 Noções gerais, fundamento, características e classificação.  
49 Conceitos fundamentais.  
50 Tutela antecipatória e tutela cautelar.  
51 Diferenças e semelhanças entre ações e medidas cautelares e medidas satisfativas.  
52 Classificação doutrinária. 

II - TUTELA CAUTELAR.  

95 Noções gerais, finalidade e características da atividade cautelar.  
96 Requisitos da tutela jurisdicional cautelar.  
97 Poder geral de cautela.  
98 Processo cautelar: pressupostos, condições da ação e mérito.  
99 Procedimento cautelar comum.  
100 Procedimentos cautelares específicos:  
70. arresto;  
71. seqüestro;  
72. caução; 
73. busca e apreensão; 
74. exibição;  



75. produção antecipada de provas; 
76. alimentos provisionais;  
77. arrolamento de bens; 
78. justificação;  
79. protestos, notificações e interpelações; 
80. homologação do penhor legal;  
81. posse em nome do nascituro;  
82. atentado;  
83. protesto e apreensão de títulos;  
84. outras medidas provisionais. 

III - PROCEDIMENTOS ESPECIAIS.  

99. Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa e procedimentos especiais de jurisdição 

voluntária: noções gerais.  
100. Procedimentos especiais de jurisdição 

contenciosa:  
▪ ação de consignação em pagamento,  
▪ depósito,  
▪ anulação e substituição de títulos ao portador; 
▪ prestação de contas,  
▪ possessórias,  
▪ nunciação de obra nova,  
▪ usucapião,  
▪ demarcação, divisão; 
▪ inventário. 

 

▪ Procedimentos especiais de jurisdição voluntária: 
▪ alienação judicial; 
▪ testamentos e codicilo; 
▪ bens dos ausentes 
▪ coisas vagas; 
▪ curatela dos Interditos; 
▪ especialização da hipoteca legal. 

  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual Civil: Vol. 3. 17ª edição. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2011. 

_______________________. Curso de Direito Processual Civil: Volume 3. 43ª edição. Rio de 
Janeiro, Forense Jurídica, 2011. 

NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de Processo Civil Comentado.  11ª 
edição. Rio de Janeiro: Editora Revista dos Tribunais, 2010.THEODORO JUNIOR, Humberto. 
Processo Cautelar - Com Análise das Reformas do CPC. 25ª Edição. São Paulo: LEUD, 2010. 

  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ASSIS, Araken de. Fungibilidade das medidas inominadas cautelas e satisfativas. Revista de 

Processo, São Paulo: Revista dos Tribunais, vol. 100, 2000. 

BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O novo processo civil brasileiro (exposição sistemática do 
procedimento). Rio de Janeiro: Forense, 2005. 

CARNEIRO, Athos Gusmão. Da Antecipação de Tutela. Rio de Janeiro: Forense, 2005. 
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PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 
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PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 726 DIREITO DO TRABALHO I 60 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Apresentar aos alunos os elementos constitutivos das relações da seara trabalhista, bem como a 
legislação própria a esse cenário. 
Enumerar os componentes dos vários segmentos do Direito do Trabalho, como os sujeitos da relação 

laboral, as normas que a regulam, os aspectos que envolvem cada uma das fases do Contrato 
Individual de Trabalho e itens típicos de relações laborativas que constituem situações especialmente 
protegidas, como o trabalho do menor e da mulher.  

 

EMENTA: 
Noções introdutórias. Contrato individual de trabalho. O empregado. O empregador. Regulamentação 
do trabalho: duração; salário; medicina; segurança; acidentes e nacionalização do trabalho; o 
trabalho do menor e da mulher. Disciplina legal do contrato individual do trabalho: modalidades; 
remuneração; alteração; extinção; suspensão e interrupção; estabilidade 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I: O Direito do Trabalho 

▪ Noções introdutórias. Classificação. Particularidades. 
▪ Fontes. Princípios informativos. 
▪ Intangibilidade dos direitos trabalhistas. 
▪ A Carta Magna e os Direitos Sociais conferidos ao trabalhador. 
▪ Tipos de trabalhador reconhecidos constitucionalmente. 

 

Unidade II: Regulamentação do Trabalho 

2.1-     Duração da jornada. Jornada diária. Jornada semanal. Jornada extraordinária. 

2.2-     Horário de trabalho. Trabalho diurno e noturno. 

2.3-     Salário. Tipos. Alteração. 

2.4-   O trabalho do menor. Considerações. Amparo legal. Trabalho e profissionalização do 

adolescente. 



2.5-     O trabalho da mulher. Considerações. Amparo legal. 

  

Unidade III: O Contrato Individual de Trabalho 

3.1-     Sujeitos da relação laboral. Considerações. Amparo legal. 

3.2-     O empregado. Conceituação legal. Principais características e atribuições. 

3.3-     Proteção à intimidade do empregado. 

3.4-     O empregador. Conceituação legal. Principais características e atribuições. 

3.5-     Tipos de empregador. 

Unidade IV: Disciplina Legal do Contrato Individual de Trabalho 

4.1-     Modalidades. Características. 

4.2-     Salário e Remuneração. Considerações gerais. Alterações. 

4.3-     Suspensão e Interrupção. Aspectos relevantes. 

4.4-     Estabilidade. Amparo legal. Estabilidade provisória. 

4.5-     Extinção. Causas. Consequências para as partes. 

UNIDADE V: Outros Temas Relevantes Ao Estudo Da Disciplina 

5.1-     Efetividade dos Direitos Humanos trabalhistas. 

5.2-     Insalubridade e Periculosidade. Aspectos técnicos e práticos. 

5.3-     Legislação de segurança, acidente do trabalho e saúde do trabalhador. 

5.4-     Perícias Judiciais na Medicina do Trabalho. 

5.5-     A terceirização e o Direito do Trabalho. 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CARRION, Valentim. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. 33.ed. São Paulo:   
Saraiva, 2008. 
MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. 24.ed. São Paulo: Atlas, 2008. 

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho. 23.ed. São Paulo: Saraiva,  
2008. 
ROMITA, Arion. Despedida Arbitrária e Discricionária. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 
SCHWARZ, Rodrigo Garcia. Direito do Trabalho. Rio de Janeiro: Campus-Elsevier, 2007. 
 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ZAINAGHI, Domingos Sávio. Curso de Legislação Social. 11.ed. São Paulo: Atlas, 2006 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 727 DIREITO PROCESSUAL PENAL II 60 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Capacitar o discente no trato com o sistema processual, a doutrina, legislação e jurisprudência, 
segundo os preceitos teóricos.  Debater a teoria e sua aplicação prática.   
Desenvolver os conteúdos de forma a fazer o aluno raciocinar e ter uma visão crítica do sistema 

processual.  

 

EMENTA: 
Das questões e Processos Incidentes. Aspectos da prova no Processo Penal. Dos atos de 
comunicação. Dos processos em espécie. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Das Questões e Processos Incidentes. 
1.Questões prejudiciais; 
2.Execuções processuais; 
3.Defesa de mérito e defesa de natureza processual. As partes no processo: acusador e acusado. O 
Ministério Público. Ofendido querelante, assistente; 

4.Restituição de coisas apreendidas. 
5.Incidentes de falsidade; 
6.Insanidade mental do acusado. 
 
Unidade II – A Prova Processual Penal 
1.Prova inominada; 
2.Ônus da prova; 
3.Interrogatório; 
4.Prova testemunhal; 
5.Acareação; 
6.Reconhecimento de pessoas e coisas; 
7.Prova pericial; 
8.Exame de corpo de delito; 
9.Prova indiciaria. 

 
Unidade III – Dos Atos de Comunicação. 
1.Citação intimação. 
 
Unidade IV – Dos Processos em Espécie. 



1.O Processo Comum; 
2.Os Processos Especiais; 
3.Nulidades 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BONFIM, Edílson Mougenot. Curso de Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo Penal. São Paulo. Atlas, 2008. 
TOURINHO FILHO. Fernando da Costa. Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
_________. Manual de Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BRANCO, Tales Castelo. Da Prisão em Flagrante. São Paulo. Saraiva, 2001. 
BONFIM, Edílson Mougenot. Código de Processo Penal Anotado. São Paulo. Saraiva, 2008 
CHOUKR, Fauzi Hassan. Código de Processo Penal. Rio de Janeiro. Lúmen Júris,.2008. 

MIRABETE, Julio Fabbrini. Código de Processo Penal Interpretado. São Paulo. Atlas, 2008. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execução Penal. São Paulo. RT, 2008. 
______ .Código de Processo Penal Comentado. São Paulo. RT, 2008. 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Código de Processo Penal Comentado. São Paulo.  
Saraiva, 2008. 

 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 729 METODOLOGIA DA PESQUISA JURÍDICA 30 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Propiciar aos alunos condições para desenvolver espírito científico e conhecimento crítico do 
conteúdo das técnicas de pesquisa, visando a elaboração e apresentação de projetos e trabalhos 
científicos. Caracterizar as diferentes formas de conhecimento e método, seus alcances e suas 

limitações.  Treinar o raciocínio lógico e conhecer métodos e processos aplicáveis à pesquisa jurídica. 
Definir pesquisa, métodos e técnicas. Conceituar problema, hipóteses, e variáveis, construção dos 
argumentos e do conteúdo.   Reconhecer os componentes de um projeto de pesquisa e elaborar um 
trabalho científico segundo as normas de coerência interna e de apresentação formal.  

 

EMENTA: 
A produção de conhecimento jurídico. A pesquisa jurídica como mecanismo de renovação da teoria 
do Direito. A pesquisa jurídica como elemento de sintonia entre a Ciência do Direito e a sociedade. 
Instrumental teórico-metodológico.  O conhecimento como compreensão e transformação da 
realidade.  Pesquisa científica:  conceito.  Paradigmas.  Instrumental teórico para elaboração de 
trabalhos acadêmicos.  A lógica da concepção e construção do projeto de pesquisa.  Normas da 
ABNT para apresentação de relatórios acadêmicos, referências e citações.  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
UNIDADE I - A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO. 

1.1 - Elementos presentes no conhecimento. 
1.2 - Realidade e conhecimento. 
1.3 - As formas de conhecimento. 

     1.4 - Os diferentes métodos 
 
UNIDADE II - A METODOLOGIA JURÍDICA 
     2.1 - Tipos de pesquisa, seus procedimentos e s diferentes metodologias 
     2.2 - Método Jurídico. 

2.2.1 - Método Quantitativo 
2.2.2 - Método Qualitativo 
2.2.3 - Método Descritivo 
2.2.3 - Método Analítico 

          2.2.4 - Método Indutivo. 
          2.2.5 - Método Dedutivo. 
 
UNIDADE III - ELABORAÇÃO DE TRABALHOS CIENTÍFICOS  
     3.1 - As fases de um trabalho científico: o projeto de pesquisa 



          3.1.1 – passos para a elaboração do projeto 
          3.1.2 – passos para a execução do trabalho 
     3.2 - Normas de apresentação formal de trabalho científico e relatórios de pesquisa, (ABNT) 
 
UNIDADE IV - MONOGRAFIA JURÍDICA 
      4.1 - Objetivos 
      4.2 - Escolha do tema 
      4.3 - Tipos de monografias 
      4.4 - Estrutura da monografia 
      4.5 - Elaboração do plano de trabalho  
 
UNIDADE V - SEMINÁRIO DE APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS  

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BARRAL, Welber Oliveira. Metodologia da Pesquisa Jurídica. Belo Horizonte: Del Rey, 2009. 
BITTAR, Eduardo C.B.. Metodologia da Pesquisa Jurídica. São Paulo: Saraiva, 2009. 
BOAVENTURA, Edivaldo. Metodologia da Pesquisa. São Paulo: Atlas,2008. 
LAKATOS, Eva e MARCONI, Maria A, Metodologia científica. São Paulo: Atlas, 2007 
 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BODENHEIMER, Edgar. Ciência do Direito: sociologia e metodologia teórica. Rio de Janeiro: Forense, 
1968. 

GALLIANO, a. Guilherme. O Método Científico: teoria e prática. São Paulo: Harper & Row do Brasil, 
1979. 
LEITE, Eduardo de Oliveira. A monografia jurídica. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris, 1987. 
MONTEIRO, Cláudia Sevilha; MEZZAROBA, Orides. Manual de Metodologia da Pesquisa no Direito. 
São Paulo: Saraiva, 2008. 
SANTOS, Izequias Estevam dos. Métodos e técnicas de Pesquisa Científica. Niterói, Impetus, 2005. 

 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 737 DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Apresentar aos alunos a visão do teatro de operações em que se efetiva a tutela jurisdicional do 
Direito do Trabalho. Os alunos deverão demonstrar, através de exposição oral ou escrita, 
entendimento de como se devem processar as Ações na área trabalhista, seja de ordem individual 

ou coletiva.  

 

EMENTA: 
Direito Processual do Trabalho. Jurisdição. Competência nos Processos Trabalhistas. Das Ações 
Trabalhistas. Dos Dissídios Individuais. Das audiências e suas fases. Dos Recursos Trabalhistas. Do 
Processo de Execução. Da extinção do processo e seu encerramento. Dos Dissídios Coletivos. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I: Sobre o Direito Processual do Trabalho 
▪ Apresentação do tema. Considerações gerais. 
▪ A estrutura do Judiciário na esfera trabalhista.  

▪ Jurisdição e Competência. 
 
Unidade II: As Ações no Direito do Trabalho 
▪ O Jus Postulandi do obreiro e as determinações constitucionais em vigor. 
▪ A instituição das Comissões de Conciliação Prévia. 
▪ A atuação subsidiária do Código de Processo Civil. 
 
Unidade III: Dos Dissídios Individuais 
▪ Considerações gerais. 
▪ Cabimento. Partes. Prazos. 
▪ Os diversos tipos de Ação e seus elementos característicos. 
 
Unidade IV: Das audiências trabalhistas 
101. Obrigatoriedade do comparecimento das partes. Penalidades aplicadas pela ausência. 

101. A notificação do ex adversus. 
101. As fases da Audiência. Audiência Uma. 
 
Unidade V: Dos Dissídios Coletivos 
100.1 Considerações gerais. 



100.2 Cabimento. Partes. Representação. 
100.3 A importância das Convenções Coletivas. 
 
Unidade VI: Dos Recursos Trabalhistas 
84.1. Legitimidade para recorrer. 
84.2. Dos diversos Recursos. Cabimento. 
84.3. Partes. Nomen juris. Prazos. 
 
Unidade VII: Da Execução 
53 Cumprimento de acordos. 
53 Fases da Execução no Processo Trabalhista. 
53 Da normatividade do Código de Processo Civil. 

 
Unidade VIII: Da finalização do Processo 
39 Generalidades. 
39 Causas de extinção. 
39 Pagamento de custas processuais, previdenciárias e tributárias no encerramento do Processo. 
 
Unidade IX: Outros temas relevantes 
23 Ações de Reparação por Danos Morais decorrentes das relações de trabalho. 
23 A efetividade dos Direitos Humanos Trabalhistas. 
23 O Processo do Trabalho e a Execução Provisória. 

  
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
FÉRES, Marcelo Andrade; CARVALHO, Paulo Gustavo M. Direito Processual do Trabalho. São  
Paulo: Saraiva, 2006. 
GIGLIO, Wagner D.; CORRÊA, Cláudia Giglio Vestri. Direito Processual do Trabalho. 16.ed. São   
Paulo: Saraiva, 2007. 
MARTINS FILHO. Manual Esquemático de Direito e Processo do Trabalho. 17.ed. São Paulo:  
Saraiva, 2008. 
MARTINS, Sergio Pinto. Direito Processual do Trabalho. 28.ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao Processo do Trabalho. 3.ed. São Paulo: Saraiva,  
2008. 
 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
GIGLIO, Wagner D. Justa Causa. 7.ed. São Paulo: Saraiva, 2000. 
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PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 734 DIREITO PROCESSUAL PENAL III 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Fornecer e aprofundar os conhecimentos na dinâmica do sistema de recursos no processo penal e do 
processo de execução. Preparar adequadamente o aluno nos conhecimentos das questões recursais. 
 

 

EMENTA: 
Recursos em espécie. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Dos Recursos Em Geral. 
▪ Disposições gerais; 
 
Unidade II – Os Diversos Recursos. 
▪ Recurso em Sentido Estrito; 
▪ Apelação; 

▪ Dos Embargos; 
▪ Da Revisão; 
▪ Do Recurso Especial; 
▪ Do Recurso Extraordinário; 
▪ Da Carta Testemunhável. 
 
Unidade III – Habeas Corpus. 
▪ Tipos de Habeas Corpus. 
 
Unidade IV – Da Execução Penal 

▪ Disposições Gerais; 
▪ Da Execução das Penas. 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BONFIM, Edílson Mougenot. Curso de Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo Penal. São Paulo. Atlas, 2008. 
TOURINHO FILHO. Fernando da Costa. Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 



_________. Manual de Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 

 

 BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BRANCO, Tales Castelo. Da Prisão em Flagrante. São Paulo. Saraiva, 2001. 
BONFIM, Edílson Mougenot. Código de Processo Penal Anotado. São Paulo. Saraiva, 2008 
CHOUKR, Fauzi Hassan. Código de Processo Penal. Rio de Janeiro. Lúmen Júris,.2008. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Código de Processo Penal Interpretado. São Paulo. Atlas, 2008. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execução Penal. São Paulo. RT, 2008. 
______ .Código de Processo Penal Comentado. São Paulo. RT, 2008. 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Código de Processo Penal Comentado. São Paulo.  
Saraiva, 2008. 

 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 724 DIREITO TRIBUTÁRIO I 60 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Iniciar o aluno no conhecimento do Direito Tributário, seus princípios e normas gerais que o 
estruturam. 
Permitir ao aluno a iniciação no aprendizado do Direito Tributário, entendendo suas características 

distintivas, as normas gerais que o estruturam, os princípios constitucionais que o regem e a 
formação da receita pública, com especial destaque para a derivada. 

 

EMENTA: 
Introdução ao Direito Tributário. O sistema tributário nacional. As espécies tributárias. Fontes do 
Direito Tributário. Obrigação tributária. Crédito tributário. Administração tributária. Processo fiscal 
administrativo e judicial.  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Introdução Ao Direito Tributário 

▪ As necessidades humanas individuais e coletivas. O Estado e a satisfação das necessidades 

coletivas. 
▪ A atividade financeira do Estado. Receita originária e derivada. 
▪ A tributação: fiscalidade, extrafiscalidade e parafiscalidade. 
▪ O Direito Tributário. Conceito, natureza e classificação. Distinção e relação com outras 

disciplinas. 
 

Unidade II – O Sistema Tributário Nacional 
▪ O poder tributário do Estado: conceito, competência comum, privativa e residual. Capacidade 

tributária. 
▪ O Tributo: Teorias, conceito e classificação 
▪ O sistema tributário na constituição de 1988. 
▪ As limitações constitucionais ao poder de tributar. Conceito, classificação: princípios e 

imunidades. Princípios específicos de determinados tributos. 
▪ A repartição das receitas tributárias.  

 
Unidade III – As Espécies Tributárias 

▪ Impostos: histórico, conceito e classificação. 
▪ Taxas: conceito, espécies, distinções entre taxa e tarifa. 
▪ Contribuições de melhoria: histórico, conceito, limites e distinções. 



▪ Contribuições especiais: histórico, conceito, natureza jurídica. Contribuições econômicas. 
Sociais e Corporativas. 

▪ Empréstimo compulsório: natureza, espécies, distinções. 
 
Unidade IV – Fontes Do Direito Tributário 

101. Conceito. Classificação. Espécies. Hierarquia legislativa 
102. Aplicação aos fatos pendentes, passados e futuros. Retroatividade. 
103. Interpretação: literal, benigna e econômica. 
104. Integração da legislação tributária. 

 
Unidade V – Obrigação Tributária 

85. A relação jurídica tributária: conceito, natureza jurídica e elementos. 

86. A obrigação tributária: natureza, conceito e espécies. Conversão da obrigação acessória em 
principal. 

87. Fato gerador: conceito, espécies e momento de ocorrência 
88. Sujeito Ativo: conceito. 
89. Sujeito passivo: direito e indireto. Sucessão tributária. Substituição tributária. 

Responsabilidade tributária. Capacidade passiva. Solidariedade. Domicílio tributário. 
 
Unidade VI – Crédito Tributário 

53 Conceito. Constituição: o lançamento. 
54 Suspensão do crédito tributário. 
55 Exclusão do crédito tributário. 
56 Extinção do crédito tributário. 
57 Garantias e privilégios do crédito tributário. 

 

Unidade VII – Administração Tributária 
39 Deveres do Sujeito Ativo: lançamento de ofício, arbitramento, autuação, apreensão de bens, 

inscrição na dívida ativa, cobrança administrativa e judicial. 
40 O sigilo fiscal e sigilo bancário. 
41 A inscrição na dívida ativa e seus efeitos para o Contribuinte. 
42 Certidão negativa. Certidão positiva. Certidão positiva com efeitos de negativa. 

 

Unidade VIII – Processo Fiscal Administrativo E Judicial 
101 Processo administrativo fiscal. As instâncias administrativas. 
102 Impugnação, contestação, julgamento, recursos administrativos. 
103 Consulta, denúncia espontânea, pedido de restituição, reconhecimento de isenção ou 

imunidade, demais requerimentos de competência do Sujeito Passivo. 
104 O processo fiscal na via judicial: Execução Fiscal. Embargos do devedor. Análise da Lei 

nº 6.830/80. 

105 Outros procedimentos defensivos do Sujeito Passivo no processo judicial. 
106 Os crimes contra a ordem tributária. Infrações tributárias. Análise da Lei 8.137/90. 

 
 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CARVALHO, Paulo de Barros. “Curso de Direito Tributário”. 21 ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
CASSONE, Vittorio. Direito Tributário. 19ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
DENARI, Zelmo. Curso de Direito Tributário. 9ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
FABRETTI, Láudio Camargo. Código Tributário Nacional Comentado. 8ª edição. São Paulo. Atlas, 
2008. 
TORRES, Ricardo Lobo. “Curso de Direito Financeiro e Tributário”. 16 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 
2009. 
 

 

 



BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
HARADA, Kiyoshi. “Direito Financeiro e Tributário”. 18 ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
PESTANA, Marcio. A Prova no Processo Administrativo – Tributário. 1ª edição. Rio de Janeiro. 
Campus-Elsevier, 2007. 
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PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 
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PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 731 DIREITO DO TRABALHO II 60 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA:  
Levar ao conhecimento dos alunos temas referentes à participação coletiva no campo trabalhista. 

Discorrer com segurança sobre as peculiaridades que respeitam ao Direito Coletivo do Trabalho, bem 
como aos campos Internacional e Administrativo do Direito Obreiro, além de identificar os elementos 
constitutivos da Previdência Social em nosso país.  

 

EMENTA: 
Direito Coletivo do Trabalho: organização sindical; convenção coletiva; dissídios coletivos; greve. 

Direito Internacional do Trabalho. Direito Administrativo do Trabalho. A Previdência Social. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I: O Direito Coletivo do Trabalho 
▪ Noções gerais. 
▪ Amparo legal. 

 

UNIDADE II: O Direito de greve 
2.1- Considerações gerais. 
2.2- Amparo constitucional. 

 
UNIDADE III: Da Organização Sindical 
3.1- Abordagem introdutória. Disciplina legal. 
3.2- Tipos e competências sindicais. 

 
UNIDADE IV: Das Convenções Coletivas 
4.1- Conceituação. 
4.2- Aspectos legais. 
 



UNIDADE V: Dos Dissídios Coletivos 
5.1- Conceituação. 
5.2- Amparo legal. Legitimidade. 
 
UNIDADE VI: A Previdência Social 
6.1- Apresentação. Aspectos relevantes. 
6.2- As disposições constitucionais. 
 
UNIDADE VII: Outras abrangências do Direito do Trabalho 
7.1- O Direito Internacional do Trabalho. Considerações gerais. 
7.2- O Direito Administrativo do Trabalho. Considerações gerais. 
 

UNIDADE VIII: Outros temas relevantes ao estudo da disciplina 
8.1- Assédio Moral no trabalho. Aspecto interpessoal e organizacional. Responsabilidade. 
8.2- Meio Ambiente Geral e Meio Ambiente do Trabalho. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CARRION, Valentim. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. 33.ed. São Paulo:   
Saraiva, 2008. 
MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. 24.ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho. 23.ed. São Paulo: Saraiva,  
2008. 
ROMITA, Arion. Despedida Arbitrária e Discricionária. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 
SCHWARZ, Rodrigo Garcia. Direito do Trabalho. Rio de Janeiro: Campus-Elsevier, 2007. 
 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ZAINAGHI, Domingos Sávio. Curso de Legislação Social. 11.ed. São Paulo: Atlas, 2006. 
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PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 714 RESPONSABILIDADE CIVIL 30h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
 Habilitar o aluno a desenvolver de modo geral um raciocínio jurídico-lógico sobre o tema de 
responsabilidade civil. 

 Capacitar o aluno no trato com a responsabilidade civil possibilitando-o a preparar argumentos 
jurídicos em peças processuais. 

 

 

EMENTA: 
Responsabilidade Civil: conceitos, espécies e pressupostos. Dano patrimonial: danos emergentes e 

lucros cessantes. Dano moral: evolução histórica, configuração, prova e legitimidade. 
Responsabilidade civil subjetiva. Responsabilidade cível objetiva: pelo fato de outrem, da coisa e do 
animal. Responsabilidade civil contratual e pré-contratual. Contratos em espécie: CDC e 
profissionais liberais. Responsabilidade Civil do Estado.  

 

 

PROGRAMA: 
Unidade I: Responsabilidade Civil 

▪ Evolução histórica. Conceito. 
▪ Ato ilícito. 
▪ Espécies de responsabilidade. 
▪ Pressupostos da responsabilidade (culpa, nexo e dano). 

 
Unidade II: Dano  

105. Conceito. 
106. Dano patrimonial (dano emergente e lucro cessante) 
107. Dano moral. Conceito.  Evolução histórica. 
108. Configuração. Prova. 
109. Legitimidade. Transmissibilidade. Arbitramento. 

110. Espécies. Dano Reflexo. Perda de uma chance. 
 
Unidade III: Responsabilidade Civil Subjetiva 

▪ Conceito. 
▪ Culpa provada. Culpa presumida. 



 
Unidade IV: Responsabilidade Civil Objetiva 

90. Conceito. Teoria do Risco. Abuso de direito. 
91. Responsabilidade pelo fato de outrem, da coisa, de animais. 

 
Unidade V: Responsabilidade Civil Contratual E Pré-Contratual 

▪  Pressupostos. 
▪  Inadimplemento e mora.  Juros.  Cláusula penal. 
▪  Contratos de consumo.  
▪  Contratos com profissionais liberais. 

 
Unidade VI: Responsabilidade Civil Do Estado 

107 Evolução histórica. 
108 Danos por omissão. 
109 Responsabilidade dos agentes. 
110 Culpa anônima. 
111 Danos decorrentes de atos judiciais e atos legislativos. 

 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de direito civil: volume 4. 19. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2007. 

STOCO, Rui. Tratado de responsabilidade civil: com comentários ao Código Civil de 2002. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2007. 

VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil: volume 4: responsabilidade civil. 8. ed. São Paulo: Atlas, 
2008. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DONNINI, Rogério Ferraz. Responsabilidade civil pós-contratual, no Direito Civil, no Direito do 

consumidor, no Direito do trabalho e no Direito ambiental. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 
VASCONCELOS, Fernando Antonio de. Responsabilidade do provedor pelos danos praticados. Juruá, 
2003.  
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PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de CRÉDITOS 

IM  DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO 30 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 



DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA:  
Introduzir o aluno nas mais variadas questões teóricas e práticas com elemento estrangeiro, as quais 
pode gerar, em tese, conflito de leis no espaço em matéria de direito privado. Ministrar 

conhecimentos básicos sobre as normas e instituições jurídicas da sociedade internacional, assim 
como sobre os princípios e leis que solucionam os conflitos de Direito Internacional Privado; Fornecer 
diretrizes sobre utilização das fontes de direito internacional e de direito interno em relação a 
problemas que transcendem o interesse exclusivo de uma única ordem jurídica estatal; Dar 
informações sobre as funções e competência de nosso país na ordem jurídica internacional; 

  

EMENTA: 
Aspectos Introdutórios. Conflitos de nacionalidade e suas implicações. Pessoa Jurídica no Direito 
Internacional Privado. Pessoa Física no Direito Internacional Privado. Doutrina das Qualidades. 
Aplicação do Direito Estrangeiro. 

  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
I – Aspectos Introdutórios. 

▪ Histórico. Fontes do Direito Internacional Privado 
▪ Formas do Direito Internacional Privado 
▪ Elementos de conexão: conceito, identificação e principais elementos 

II – Conflitos de Nacionalidade e suas Implicações. 
▪ Nacionalidade e Direito Internacional Privado 
▪ Qualificação internacional 
▪ Aquisição, provas e efeitos 
▪ Apatridia e polipatridia 
▪ Adoção Internacional 
▪ Teoria do Retorno ou Devolução – Renúncia 

III – Pessoa Jurídica no Direito Internacional Privado. 
111. Critérios de determinação da nacionalidade da pessoa jurídica 
112. Direito positivo brasileiro e suas disposições atuais às pessoas 

113. Restrições às pessoas jurídicas de Direito Público 
IV – Pessoa Física no Direito Internacional Privado. 

112 Casamento 
113 Divórcio 
114 Expulsão 
115 Extradição 
116 Estatuto da Igualdade 
117 Sucessões 

V – Doutrina das Qualidades. 
92. Classificação dos casos 
93. A questão prévia 
94. Soluções propostas 

VI – Aplicação do Direito Estrangeiro.  
58 Prova do teor, vigência e sentido do direito, dos usos e costumes estrangeiros. 
59 Homologação de sentença estrangeira:  
43 O processo de deliberação.  
23 Limites à aplicação da lei estrangeira:  
▪ a ordem pública;  
▪ fraude à lei;  
▪ a instituição desconhecida. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
▪ AMORIM, Edgar Carlos de. Direito Internacional Privado. 10.ed. Rio de Janeiro. Forense, 

2009. 
▪ BASSO, Maristela. Curso de Direito Internacional Privado. São Paulo: Atlas, 2008 
▪ DINIZ, Maria Helena. Lei de Introdução ao Código Civil Interpretada. 13.ed. São Paulo. 



Saraiva, 2007. 
▪ DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado. Rio de Janeiro. Renovar, 2008. 
▪ RECHSTEINER, Beat Walter. Direito Internacional Privado – Teoria e Prática. 12.ed. São Paulo. 

Saraiva, 2009. 

 

  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
▪ ANDRADE, Agenor Pereira de. Manual de direito internacional privado. 5.ed. São Paulo: 

Sugestões Literárias, 1985. 
▪ BATALHA, Wilson de Souza Campos. Tratado de direito internacional privado. 2v. 2.ed. São 

Paulo, Revista dos Tribunais, 1977. 
▪ BUSTAMANTE Y SYRVÉN, Antonio Sanchez de. Derecho internacional privado. 3.v 3. ed. 

Havana, Ed. Carasa, 1943. 
▪ CASTRO, Amílcar. Direito Internacional Privado. 6 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005. 
▪ DOLINGER, Jacob. Direito Civil Internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 1997. 
▪ DOLINGER, Jacob; TIBÚRCIO, Carmen. Vade-Mecum de Direito Internacional Privado. Rio de 

Janeiro: Renovar, 2002. 
▪ FRAGA, Milor. Comentários ao Estatuto do Estrangeiro. Rio de Janeiro: Forense, 1982. 
▪ MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Pontes de. Tratado de direito internacional privado. 30v. São 

Paulo: Bookseller, 2002. 
▪ STRENGER, Irineu. Direito Internacional Privado. 5.ed. São Paulo, LTr, 2005. 

▪ VALLADÃO, Haroldo. Direito internacional privado. 3v. 5. ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 
1980.  
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 728 DIREITO TRIBUTÁRIO II 60 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Estudo dos impostos e das contribuições especiais vigentes no sistema tributário brasileiro. 
Proporcionar ao aluno amplo conhecimento dos impostos e contribuições especiais previstos no 
sistema tributário nacional da Constituição de 1988, enfocando a legislação instituidora, os aspectos 

distintivos de cada uma dessas espécies tributárias e suas relevâncias para a realização da receita 
pública. 

 

EMENTA: 
Impostos sobre o comércio exterior, Impostos sobre o patrimônio e a renda, Impostos sobre a 
circulação e a produção e contribuições especiais. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
UNIDADE I - IMPOSTOS SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR 

▪ Legislação aduaneira. Tratados internacionais (GATT/OMC, MERCOSUL) para evitar a 

bitributação internacional.  
▪ Imposto de importação: princípios constitucionais, incidência, base de cálculo, alíquota, 

lançamento.  
▪ Imposto de exportação: princípios constitucionais, incidência, base de cálculo, alíquota, 

lançamento. A Zona Franca de Manaus e as ZPE -Zonas de Processamentos de 
Exportação. 

▪ Principais regimes aduaneiros: drawback, admissão temporária, exportação temporária 
e trânsito aduaneiro.   

 
 UNIDADE II - IMPOSTOS SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA 

▪ Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana – IPTU: princípios constitucionais, 
progressividade, incidência, sujeito passivo, base de cálculo, alíquotas, desonerações e 
lançamento. 

▪ Imposto sobre a propriedade territorial rural – ITR: princípios constitucionais, incidência, 

sujeito passivo, base de cálculo, alíquotas, desonerações e lançamento. Diferença entre 
imóvel urbano e rural conforme o Código Tributário Nacional. 

▪ Imposto sobre a propriedade de veículos automotores – IPVA: princípios constitucionais, 
incidência, sujeito passivo, base de cálculo, alíquotas, desonerações e lançamento. 

▪ Imposto sobre a transmissão “causa mortis” e doação de quaisquer bens e direitos (ITD): 



▪ Histórico, princípios constitucionais, incidência, sujeito passivo, base de cálculo, alíquota, 
desonerações e lançamento. 

▪ Imposto sobre a transmissão “inter vivos” de imóveis e direitos reais sobre imóveis (ITIV): 
Histórico. princípios constitucionais, incidência, sujeito passivo, base de cálculo, alíquota, 
desonerações e lançamento. 

▪ Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza (IR): Princípios constitucionais. Fato 
gerador. Sistema de tributação das pessoas físicas. Sistema de tributação das pessoas 
jurídicas. Base de cálculo (real, presumida e arbitrada). Alíquotas. Lançamento. Sistema de 
tributação na fonte. Fonte retentora e fonte arrecadadora. Antecipação e tributação exclusiva 
na fonte. 
 

UNIDADE III – IMPOSTOS SOBRE A PRODUÇÃO E A CIRCULAÇÃO 

▪ Imposto sobre produtos industrializados (IPI): histórico. Princípios constitucionais. 
Conceito  espécies de industrialização. Incidência, sujeito passivo, base de cálculo, 
alíquotas, desonerações e lançamento. 

▪ Imposto sobre a circulação de mercadorias e prestação de serviço de transporte 
intermunicipal, interestadual e de comunicação ICMS: histórico. Princípios 
constitucionais. Incidência, sujeito passivo, base de cálculo, alíquotas, desonerações e 
lançamento. Obrigações acessórias. O CONFAZ.  

▪ Imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS). Histórico. Princípios constitucionais. 
Incidência, sujeito passivo, base de cálculo, alíquotas, desonerações e lançamento. 
Obrigações acessórias. 

▪ Imposto sobre Operações Financeiras (IOF): Histórico. Princípios constitucionais. 
Incidência, sujeito passivo, base de cálculo, alíquotas, desonerações e lançamento. 

▪ Imposto especial por motivo de guerra: Suas especificidades. 
 

 
UNIDADE IV – CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS 

114. Contribuições de intervenção no domínio econômico (CIDE). Histórico. Princípios 
Constitucionais.  

115. Contribuições para a seguridade social: COFINS, PIS/PASEP, CSLL, Sobre receitas e 
prognósticos e CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (INSS, FUNRURAL, SAT, FGTS): 
Histórico. Princípios constitucionais. Generalidades. 

116. Seguro educação. Histórico. Princípios constitucionais. Generalidades. 
117. Contribuições Corporativas: Sindical, aos corpos sociais (SESI, SENA, SENAI etc.), 

Contribuições aos conselhos profissionais (OAB, CREA, CRC, CRM, etc.). 
118. Contribuição para custeio da iluminação pública (CIP): Histórico. Princípios 

constitucionais. Generalidades. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CARVALHO, Paulo de Barros. “Curso de Direito Tributário”. 21 ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
CASSONE, Vittorio. Direito Tributário. 19ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
DENARI, Zelmo. Curso de Direito Tributário. 9ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
FABRETTI, Láudio Camargo. Código Tributário Nacional Comentado. 8ª edição. São Paulo. Atlas, 
2008. 
TORRES, Ricardo Lobo. “Curso de Direito Financeiro e Tributário”. 16 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 
2009. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
HARADA, Kiyoshi. “Direito Financeiro e Tributário”. 18 ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
PESTANA, Marcio. A Prova no Processo Administrativo – Tributário. 1ª edição. Rio de Janeiro. 
Campus-Elsevier, 2007. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 730 
ÉTICA PROFISSIONAL - DEONTOLOGIA 

JURÍDICA 
30 

T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: Propiciar ao aluno, futuro bacharel, acesso aos princípios norteadores 

da Ética profissional no exercício do Direito, mediante o estudo do Código de Ética da Ordem dos 
Advogados do Brasil e, sobretudo de “casos”. 
Capacitar o futuro bacharel a exercer a profissão, adequando a sua conduta dentro dos padrões 

éticos preconizados pela OAB. 

 

EMENTA: 
Discussão da ética através de uma visão histórica que contempla as principais correntes do 
pensamento filosófico, ressaltando a importância da ética como elemento indispensável nas 
reflexões e na atuação do homem no Mundo.  Conceito e evolução da deontologia. O contrato e a 
relação com os clientes.  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I - Conceito de Deontologia.  MORAL E ÉTICA. 
 
Unidade II – Advogado-Advocacia. Informações Históricas. 

 
Unidade III – O Instituto dos Advogados Brasileiros e a Ordem dos Advogados do Brasil. 
 
Unidade IV – O Estatuto (Lei 8.906/94), O Código de Ética e Disciplina (CED), O Regulamento Geral 
da OAB e os Provimentos do Conselho Federal. 
 
Unidade V – Atividades, Direitos E Prerrogativas. 
 
Unidade VI – Inscrição na OAB, Incompatibilidades e Impedimentos, Licenciamento e Cancelamento 
da Inscrição. 
 
Unidade VII – Advogado Empregado, Sociedade de Advogados e Honorários Profissionais. O Contrato 
de Honorários. 
 

Unidade VIII - Ética do Advogado, Responsabilidades Profissional, Civil e Penal.  Infrações 
Disciplinares. 
 
Unidade IX – A Ordem dos Advogados do Brasil – Fins e Organização. 



 

Unidade X – O Tribunal de Ética E Disciplina.  O Processo Disciplinar. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ADRUDATO, João Maurício.  Ética e Retórica: para uma teoria dogmática jurídica. São Paulo.  
Saraiva, 2006. 
LANGARU, Luiz Lima. Curso de Deontologia Jurídica.  São Paulo. Saraiva, 2006. 
MADEU, Diógenes. Ética Geral e Jurídica. São Paulo. Saraiva, 2007 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
MADEIRA, Hélcio Maciel França.  História da Advocacia. São Paulo. RT, 2002. 
ILHERING, Rudolf Von.  A Luta pelo Direito. São Paulo. RT, 2004. 
CHALITA, Gabiriel.Os Dez mandamentos da Ética, 2ª edição, Rio de janeiro, Editora Sem fronteira. 
BIZATTO, José Ildefonso. Deontologia jurídica e ética profissional. 2.ed. Leme/ RJ: Direito, 2000. 
COSTA, Elcias Ferreira da. Deontologia jurídica: ética das profissões jurídicas. Rio de Janeiro: 
Forense, 1993.  
LÂNGARO, Luiz Lima. Curso de deontologia jurídica. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 1996.  

NALINI, José Renato. Ética geral e profissional. 3.ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. 
PEGORARO, Olinto A. Ética e justiça. 2.ed. Petrópolis: Vozes, 1997.  
SÁ, Antônio Lopes de. Ética profissional. 4.ed. São Paulo: Atlas, 2001.  
SODRÉ, R. de Azevedo A ética profissional e o estatuto do advogado. São Paulo: LTR, 1984. SOUZA 
FILHO, Oscar D’Álva e. Ética individual & ética profissional. 4.ed. Rio de Janeiro: ABC Fortaleza, 
2004.  
VÁZQUEZ, Sanchez Adolfo. Ética. 21.ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001.  
VITRAL, Waldir. Deontologia do magistrado, do promotor de justiça e do advogado: decálogos,  
mandamentos, preces, máximas e pensamentos. 2.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001.  
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 DIREITO AGRÁRIO 30 h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Oferecer aos alunos base para o desenvolvimento dos estudos dos princípios jurídicos que reagem o 
direito de propriedade e demais direitos reais, quanto as relações jurídicas preconizadas pelo 
Estatuto da Terra e seu Regulamento. 

Capacitar os alunos no domínio das regras básicas dos institutos jurídicos inerentes à aquisição e 
utilização de terras preconizadas pela Legislação Agrária. 

 

EMENTA: 
Direito. Legislação. Estatuto da terra. Regulamento do Estatuto da Terra ( Decreto 59.566, de 14 de 
novembro de 1966. O papel do INCRA e a reforma agrária. A propriedade da terra. Cadastramento 
e tributação. Contratos agrários. A CLT  e o trabalhador rural. E cooperativismo e crédito rural. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Direito Agrário. 

1.2. Direito; 

1.3. Direito Agrário; 
1.4. Evolução; 
1.5. Reforma Agrária. 

 
Unidade II – O Estatuto da Terra e o INCRA. 

2.1. Importância da legislação agrária; 
2.2. Finalidades; 
2.3. O INCRA. 

 
Unidade III – Conceitos Fundamentais do Direito Agrário. 

3.1. Imóvel rural; 
3.2. Módulo; 
3.3. Latifúndio; 
3.4. Minifúndio parcela; 

3.5. Empresa Rural. 
 
Unidade IV – Terras. 

4.1.  Solo e sub-solo; 
4.2. Terras públicas e particulares; 



4.3. Especialização objetiva e especialização subjetiva; 
4.4. Posse; 
4.5. Ocupação; 
4.6. Propriedade; 
4.7. Domínio útil e domínio direto; 
4.8. Alienação; 
4.9. Aquisição de terras por estrangeiros; 
4.10.  As minas; 
4.11. Exploração. 

 
Unidade V – Cadastramento e Tributação. 

 5.1. Cadastro imobiliário - o ITR. 

 
Unidade VI – Contratos Agrários. 

6.1. Contrato; 
6.2. Conceito; 
6.3. Obrigações; 
6.4. Parceria; 
6.5. Arrendamento. 

 
Unidade VII – Estatutos do Trabalho Rural. 

7.1. Trabalhador Rural; 
7.2. Empregador; 
7.3. Previdência Social Rural. 

 
Unidade VIII – Cooperativismo. 

8.1. Legislação Cooperativista; 
8.2. Importância; 
8.3. Finalidades; 
8.4. Tipos de cooperativas. 

 
Unidade IX – Crédito Agrário e Reflorestamento. 

9.1. Importância e finalidades. 

 
Unidade X – Migração. 

10.1. Conceito; 
10.2. Divisão; 
10.3. Importância. 

 
Unidade XI – Águas e Terras Marginais. 

11.1. Águas públicas e particulares, rios, lagos e lagoas; 
11.2. Terrenos de marinha; 
11.3. Domínio público e particular. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ALVARENGA, Octavio Mello. Direito Agrário. Ed. Instituto Advogados Brasileiros. 
CARDOSO, Malta. Tratado de Direito Rural. 

ESPÍNOLA, Eduardo. Direitos Reais no Direito Civil Brasileiro. Conquista Editora. 
GOMES, Orlando. Direitos Reais. 
 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
MAIA, J. Motta. Estatuto da Terra. Mabril Editora. 
MARCIAL, Alberto Ballarin. Direito Agrário. Madrid: Ed. Rev. Derecho Privado. 

OLIVEIRA, J. E ABREU. Aforamento e Cessão dos Terrenos de Marinha. Fortaleza: Faculdade do 
Ceará. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 DIREITO AMBIENTAL INTERNACIONAL 30 h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Despertar no aluno a potencialidade de analise de textos relacionados ao meio ambiente advindo de 
tratados nacionais e internacionais. 
Aprofundar o conhecimento dos alunos em relação às transformações do direito internacional, 

permitindo uma melhor compreensão do surgimento e evolução do direito internacional do meio 
ambiente. Apresentar uma visão crítica sobre a existência de ordens jurídicas conexas. Preparar os 
operadores do direito para identificarem as soluções e inovações que trazem os textos 
internacionais em matéria de meio ambiente. Identificar os principais problemas jurídicos em 
matéria de desenvolvimento econômico e sustentabilidade. 

 

EMENTA: 
Meio Ambiente. Instrumentos de Participação da Comunidade internacional na Defesa Ambiental. 
Responsabilidade e Reparação pelo dano Ambiental. Jurisprudência internacional. Histórico do 
Direito Ambiental Internacional. Direito Comparado. As conferências internacionais sobre meio-
ambiente.  

 



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – O Direito Internacional Ambiental. 

1.1. A proteção internacional do Ambiente 
1.2. Atos internacionais. 
1.3. As grandes conferências e os programas de ação conjugada. 

 
Unidade II – O Meio Ambiente como um bem transnacional. Comunidades Internacionais.  

2.1.Tratados, Documentos e Convenções. 
2.2.Conferência de Estocolmo. Convenção do Rio/92. Rio + 10. A Globalização e o Meio 
Ambiente. Conflitos Ambientais 
2.3.Internacionais. Comércio Internacional e meio ambiente. Programas especiais da ONU e 
seus instrumentos (PNUMA). 

2.4.Tribunal Internacional Ambiental. 
 
Unidade III – Comércio Internacional, Mercosul e Direito Ambiental Internacional. 

3.1. Comércio Internacional e Meio Ambiente; 
3.2. Mercosul e Direito Ambiental Internacional.  

 
 

 
 
 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ARAUJO, Gisele Ferreira de. Direito Ambiental. São Paulo. Atlas, 2008. 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes, LEITE, José Rubens Morato. Direito Constitucional Ambiental 
Brasileiro. São Paulo. Saraiva, 2007. 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 9ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008. 
SIRVINSKAS, Luiz Paulo. Manual de Direito Ambiental. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
SIRVINSKAS, Luiz Paulo. Tutela Constitucional do Meio Ambiente. São Paulo. Saraiva, 2008. 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DERANI, Cristiane. Direito Ambiental Econômico. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
FIGUEIREDO, Guilherme José Purvin. A Propriedade no Direito Ambiental. 3§ edição. São 
Paulo. RT, 2008. 

FIORILLO, Celso Antonio Pacheco, FERREIRA, Renata Marques. Direito Ambiental Tributário. 
São Paulo. Saraiva, 2005. 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Princípios do Direito Processual Ambiental. 2ª edição.São 
Paulo. Saraiva, 2007. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 DIREITO DOS ANIMAIS 30 h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Analisar criticamente a relação do homem com o mundo natural, a natureza jurídica dos animais 
não-humanos e os fundamentos teóricos e práticos do Direito dos Animais. 

 

EMENTA: 
O Homem e o Mundo Natural. Teorias Éticas Indiretas e Diretas. A Linguagem dos Direitos. Os 
Animais Como Sujeitos de Direitos. A Tutela dos Animais na Legislação. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – O Homem e o Mundo Natural. 

1.1. Mundo Helênico. 
1.2. Os Romanos. 
1.3. Religiões Monoteístas 
1.4. Idade Média e Tempos Coloniais. 

1.5. A Modernidade e o Racionalismo. 
1.6. O Contratualismo e o Iluminismo. 
1.7. A Era Vitoriana e a Revolução de Darwin 

 
Unidade II – Teorias Éticas Indiretas e Diretas. 

2.1. Teoria da Opressão e a Estratégia de Inferiorização. 
2.2. Teoria dos Deveres Indiretos, Transbordamento Moral e Casos Marginais. 

2.3. Fundamentação da Posição Indireta: Aristóteles e a Posição Religiosa. 
2.4. Fundamentação da Posição Indireta: Contratualismo Clássico, Naverson e Rawls. 
2.5. Fundamentação da Posição Indireta: a Posição Kantiana 
2.6. Concretização da Posição Indireta: os Estatutos Protetivos e a Posição do Bem-Estar 
Animal. 
2.7. Teoria dos Deveres Diretos. 
2.8. Fundamentação da Posição Direta: Posição Compassiva (Crueldade eCompaixão) 

2.9. Fundamentação da Posição Direta: Defesa Ética dos Animais por Humphry Primatt 
2.10. Fundamentação da Posição Direta: O Utilitarismo Clássico 
2.11. Fundamentação da Posição Direta: O Utilitarismo Preferencial de Peter Singer 

 
Unidade III – A Linguagem dos Direitos. 



3.1. Introdução Histórica aos Direitos dos Animais. 
3.2. Richard Ryder e o Critério da “Dorência”. 
3.3. Tom Regan e a “Questão dos Direitos dos Animais”. 
3.4. As “linhas” de Steven Wise. 
3.5. Gary  Francione e a Crítica ao Bem-Estar Animal 

 
Unidade IV – Os Animais Como Sujeitos de Direitos. 

4.1. Diferenciação entre a visão bem-estarista e abolicionista. 
4.2. Alternativas teóricas para enquadramento dos animais como sujeitos de direitos 
4.3. O Estado Constitucional Ecológico e a Nova Hermenêutica  
4.4. Transposição de categorias jurídicas tradicionais para os não-humanos 
4.5. Dificuldades Práticas e Questionamentos na Implementação dos Direitos dos Animais 

 
Unidade V – A Tutela dos Animais na Legislação. 

5.1. Os Direitos dos Animais na Legislação Brasileira 
5.2. Os Animais e o Poder Judiciário: Estudo de Casos Importantes 
5.3. A Capacidade de Ser Parte: animais podem demandar em nome próprio? Estudo de casos. 
5.4. Presente e Futuro do Direito dos Animais no Brasil: a Contestação às Práticas que 
Instrumentalizam os Animais. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Os Animais e o Direito: Em Busca de Um Novo Paradigma. São 
Paulo: Publit, 2007, vol. I e II. 
GORDILHO, Heron José Santana. Abolicionismo Animal. Salvador: Evolução, 2009. 
LEVAI, Laerte. Direito dos Animais. Campos do Jordão: Mantiqueira, 2ª ed., 2004. 

LOURENÇO, Daniel Braga. Direito dos Animais: Fundamentação e Novas Perspectivas. Porto Alegre: 
Sergio Antonio Fabris, 2008. 
SARLET, Wolfgang (org.). A Dignidade da Vida e Os Direitos Fundamentais Para Além dos Humanos: 
Uma Discussão Necessária. Belo Horizonte: Forum, 2008. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ADEDE Y CASTRO, João Marcos. Direito dos Animais na Legislação Brasileira. Porto Alegre: Sergio 
Antonio Fabris, 2006. 
BRÜGGER, Paula. Amigo Animal. Florianópolis: Letras Contemporâneas, 2004. 
CHUAHY, Rafaella. Manifesto Pelo Direito dos Animais. Rio de Janeiro: Record, 2009. 
DIAS, Edna Cardozo. A Tutela Jurídica dos Animais. Belo Horizonte: Mandamentos, 2000. 
FILHO, Diomar Ackel. Direito dos Animais. São Paulo: Themis, 2001. 
FELIPE, Sônia T. Ética e Experimentação Animal: Fundamentos Abolicionistas. Florianópolis: UFSC, 

2007 
______ . Por Uma Questão de Princípios. Alcance e Limites da Ética de Peter Singer em Defesa dos 
Animais. Florianópolis: Boiteux, 2001. 
GREIF, Sergio. Alternativas ao Uso de Animais Vivos na Educação. São Paulo: INR, 2003. 
LIMA, João Epifânio Regis. Vozes do Silêncio. São Paulo: INR, 2008. 
NACONECY, Carlos Michelon. Ética & Animais: Um Guia de Argumentação Filosófica. Porto Alegre: 
EdiPUCRS, 2006. 

REGAN, Tom. Jaulas Vazias. Porto Alegre: Lugano, 2006. 
RODRIGUES, Danielle Tetü. O Direito & Os Animais. Curitiba: Juruá, 2ª ed., 2008. 
SINGER, Peter. Libertação Animal. Porto Alegre: Lugano, 2004. 

 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 DIREITO FLORESTAL 30 h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Capacitar o aluno a compreender e analisar a política ambiental brasileira e a inserção da política 
florestal neste contexto. 
Capacitar o discente a utilizar e aplicar os marcos legais ambientais/florestais existentes. 

 

EMENTA: 
Política Florestal. Histórico, evolução, conceitos. A Política Florestal e seus Instrumentos. Funções e 
Administração das Florestas. Legislação Florestal e Correlata. Materialização das Políticas Florestais. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – A Política Florestal e os seus Instrumentos. 

1.1. Introdução. Histórico. Conceitos; 
1.2. Situação da cobertura florestal do Brasil; 
1.3. Dinâmica do desflorestamento e do reflorestamento; 
1.4. Instrumentos da política florestal; 

1.5. Princípios da formulação e da execução da política florestal. 
 
Unidade II – Funções e Administração das Florestas. 

2.1. Funções das florestas; 
2.2. Funções de estado na área florestal; 
2.3. Instituições florestais. 

 
Unidade III – Legislação Florestal e Correlata. 

3.1. As florestas nas Constituições; 
3.2. Código Florestal de 1934; 
3.3. Código Florestal de 1965; 
3.4. Lei de Gestão de Florestas Públicas; 
3.5. Lei de Crimes Ambientais. 

 

Unidade IV – Materialização das Políticas Florestais. 
4.1. Planos, Programas e Projetos Florestais; 
4.2. Programas Florestais Brasileiros (1960/2000); 
4.3. Programa Nacional de Florestas – PNF; 
4.4. Outros Programas. 



 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
PEREIRA, Osni Duarte. Direito Florestal Brasileiro. Rio de Janeiro. Borsoi, s/d. 
SIRVINSKAS, Luiz Paulo. Manual de Direito Ambiental. São Paulo. Saraiva, 2005. 
 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito Ambiental. Rio de Janeiro. Lúmen Júris,2008. 
MORAES, Luís Carlos Silva. Código Florestal Comentado. Atlas, 2009. 
CAPEZ, Fernando. Direito Ambiental. São Paulo. Saraiva, 2007. 
PETERS, Edson Luiz. PIRES, Paulo de Tarso de Lara. Legislação Ambiental Federal. Curitiba. Juruá, 

2008. 
SILVA, José Afonso da. Direito Ambiental Constitucional. São Paulo. Malheiros, 2002. 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 DIREITO PROCESSUAL AMBIENTAL  30 h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Analisar as normas processuais dentro da perspectiva das relações ambientais. 
Criar condições para que o alunado possa instrumentalisar as ações processuais devidas e analisar a 
jurisprudência e a doutrina nacional e estrangeira.  

 

EMENTA: 
Conflitos de interesses. A função jurisdicional. O Direito Processual. Institutos e princípios 
fundamentais de Direito Processual. Interpretação e aplicação do Direito processual. A norma 
processual. Eficácia da lei processual no tempo e no espaço. Jurisdição. Poder Judiciário. Ação.  
Processo. Relação Jurídica Processual.  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Teoria. 

1.1. Direito ambiental processual (conceitos, princípios e características). 
1.2. Institutos e princípios fundamentais de Direito Processual. 
1.3. Interpretação e aplicação do Direito processual.  

1.4. A norma processual. 
1.5. Eficácia da lei processual no tempo e no espaço. Jurisdição. 
1.6. Poder Judiciário. Ação.  Processo. Contraditório e ampla defesa.  

 
Unidade II – Estudos de Caso. 

2.1. Licitude das queimadas da palha da cana-de-açúcar e a antecipação da tutela em sede de 
Ação Civil Pública Ambiental;  
2.2. Ação Civil Pública para a apuração de irregularidades quanto à concessão de autorizações 
para a atividade de extração de areia na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul;  
2.3. Derramamento de óleo e outras substâncias tóxicas no mar;  
2.4. Exercícios de tiro da Marinha do Brasil no Arquipélago dos Alcatrazes;  
2.5. Contraditório e Ampla Defesa no Âmbito do Direito Processual Ambiental;  
2.6. Direito Ambiental Tributário X Direito Tributário Ambiental: O Estado fornecedor em face da 
dignidade da Pessoa Humana;  

2.7. Tutela Jurídica dos Grupos Participantes do processo Civilizatório Nacional em face do Meio 
Ambiente Cultural;  
2.8. Procedimento Administrativo e Licenciamento Ambiental no Âmbito do Estado Democrático 
de Direito;  
2.9. Tutela dos Bens Ambientais em face do Direito Criminal Ambiental. 



 
 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ALVIM, José Eduardo Carreira. Teoria Geral do Processo. 11ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
GREGO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro. Vol. 1.  20ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2007. 
SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de Direito Processual Civil. Vol. 1.  12ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2007. 
SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. Vol. 1.  25ª edição. São 
Paulo. Saraiva, 2007. 
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual civil. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CASTILHOS, Erich Bernat. Direito Processual Civil 1 Teoria Geral do Processo e Processo de 
Conhecimento. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
SILVA, Ovídio A Baptista da, GOMES, Fabio. Teoria Geral do Processo Civil. 4ª edição. São Paulo. RT, 
2006. 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 DIREITO URBANÍSTICO  30 h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
A disciplina visa à capacitação dos acadêmicos na compreensão do objeto, dos princípios e dos 
instrumentos fundamentais adotados pelo Direito Urbanístico Brasileiro, com ênfase no estudo da 
Lei Federal de Desenvolvimento Urbano – Estatuto da Cidade 

A lei que regulamenta o capítulo da Política Urbana da Constituição Federal será estudada a partir 
de uma perspectiva que valorize a tutela ao meio ambiente ecologicamente equilibrado nas cidades 
brasileiras, bem como o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. 

 

EMENTA: 
Propriedade Privada. A Intervenção do Estado na Propriedade Privada. A Desapropriação. 
Tratamento Urbanístico da Propriedade Privada. Planejamento Urbanístico. Zoneamento. Direito de 
Superfície e Solo Criado. Controle da Atividade Urbanística. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

Unidade I – Propriedade Privada.  

1.1. Noções gerais.  
1.2. Histórico.  
1.3. A função social da propriedade.  
1.4. A propriedade urbana. 

 

Unidade II – A Intervenção do Estado na Propriedade Privada.  

2.1. Instrumentos.  
2.2. Limitações administrativas.  
2.3. Tombamento.  
2.4. Servidão administrativa.  
2.5. Ocupação temporária e requisição administrativa. 

 

Unidade III – A Desapropriação.  
3.1. Noções gerais.  
3.2. Tratamento constitucional.  
3.3. Desapropriação por utilidade publica, interesse publico e interesse social. 



 
Unidade IV – Tratamento Urbanístico da Propriedade Privada. 

4.1. Noções gerais 
 
Unidade V – Planejamento Urbanístico.  

5.1. A política urbana.  
5.2. Instrumentos de intervenção urbanísticas. 

Unidade VI - Zoneamento.  
6.1. Reparcelamento.  
6.2. Parcelamento e edificação compulsórios.  
6.3. Legislação. 

 

Unidade VII – Direito de Superfície e Solo Criado. 

 

Unidade VIII – Controle da Atividade Urbanística.  
8.1. Instrumentos. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ARAUJO, Gisele Ferreira de. Direito Ambiental. São Paulo. Atlas, 2008. 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes, LEITE, José Rubens Morato. Direito Constitucional Ambiental 
Brasileiro. São Paulo. Saraiva, 2007. 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 9ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008. 

SIRVINSKAS, Luiz Paulo. Manual de Direito Ambiental. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
SIRVINSKAS, Luiz Paulo. Tutela Constitucio9nal do Meio Ambiente. São Paulo. Saraiva, 2008. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DERANI, Cristiane. Direito Ambiental Econômico. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
FIGUEIREDO, Guilherme José Purvin. A Propriedade no Direito Ambiental. 3§ edição. São Paulo. RT, 
2008. 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco, FERREIRA, Renata Marques. Direito Ambiental Tributário. São 
Paulo. Saraiva, 2005. 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Princípios do Direito Processual Ambiental. 2ª edição.São Paulo. 
Saraiva, 2007. 
SISTER, Gabriel. Mercado de Carbono e Protocolo de Quioto. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
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PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 AGRONEGÓCIO 30 h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Transmitir ao aluno conhecimentos necessários para percepção da interdependência entre diversos 
agentes participantes de um sistema agroindustrial, tendo como enfoque a cadeia de produção do 
agronegócio. Conhecer o complexo industrial, considerado como um arranjo produtivo que surge a 

partir de uma matéria prima de base, tomando diferentes agentes produtivos participantes, tais 
como: suprimento de produção agropecuária; produção agropecuária; transformação; 
acondicionamento; armazenamento; comercialização; distribuição; consumo e serviços 
complementares.  
 

 

EMENTA: 
A construção do conceito de agronegócio. A visão sistêmica de agronegócio. Estrutura e dimensão 
do agronegócio. A importância do agronegócio na economia brasileira: desempenho e crescimento. 
Especificidades da produção agroalimentar. Segmentos dos sistemas agroindustriais. Setores 
ligados ao agronegócio. Novos enfoques para a organização da produção industrial. Sistemas 
agroindustriais: complexos agroindustriais, cadeias de produção agroindustriais, agronegócio e 
desenvolvimento regional, agropolos, clusters. Perfil da oferta e da demanda por recursos humanos 

para o agronegócio brasileiro. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Sistemas Agroindustriais. 

1.1. O agronegócio como um sistema. 
1.2. Estrutura dos sistemas agroindustriais. 
1.3. Cadeias produtivas. 
1.4. Integração produtiva.   
 

Unidade II – Gestão Empresarial no Agronegócio. 
2.1. As empresas agroindustriais e suas características.   
2.2. A gestão da empresa agroindustrial.  
2.3. A competitividade e o agronegócio. 

2.4. A tomada de decisões no agronegócio. 
2.5. Aspectos contemporâneos da gestão do agronegócio. 

 
Unidade III – Gestão de Pessoas no Agronegócio. 

3.1. O que vem a ser gestão de pessoas. 



3.2. Gestão de pessoas que trabalham no agronegócio.  
3.3. Bons gestores de pessoas e gestores de processos no agronegócio. 

 
Unidade IV – Empreendedorismo e Competência do Gestor no Agronegócio. 

4.1. Introdução ao empreendedorismo.  
4.2. O empreendedor frente à dinâmica global. 
4.3. Entendendo o contexto para empreender em agronegócios. 
4.4. As competências do empreendedor de agronegócios. 
4.5. Desafios para empreendedorismo no agronegócio. 
 

Unidade V – Produtos Agrícolas e Mercados no Agronegócio. 
5.1. Os produtos agrícolas na visão tradicional. 

5.2. Elasticidade-preço e produtos agrícolas. 
5.3. Características dos produtos agrícolas. 
5.4. Aspectos socioeconômicos. 
5.5. Políticas Públicas. 
5.6. Novas tendências e paradigmas do agronegócio. 
5.7. Definição de responsabilidades. 
 

Unidade VI – Fundamentos do Mercado Futuro. 
6.1. Mercados de termos X mercado futuro. 
6.2. Características importantes do mercado futuro. 
6.3. Commodities. 
6.4. Hedge. 
6.5. Formação de preços no mercado de commodities. 

 

Unidade VII – Gestão de Custos no Agronegócio. 
7.1. Introdução à contabilidade de custos.  
7.2. A contabilidade de custos nas empresas rurais. 
7.3. Estruturação e desafios da contabilidade de custos no agronegócio. 
7.4. As dimensões de análise de custos de transação. 
7.5. Os diferentes arranjos contratuais. 
7.6. As características do agronegócio e os atributos dos custos de transação. 

7.7. Contratos e formas de coordenação no agronegócio. 
 
Unidade VIII – Auditoria em Empresa Rural. 

8.1. Aspectos relevantes da auditoria. 
8.2. Auditoria no contexto do agronegócio. 
8.3. A contabilidade e os demais controles internos. 
8.4. Procedimentos específicos de auditoria em empresas rurais. 

 
Unidade IX – Planejamento, Gestão Ambiental e Agronegócio. 

9.1. O ambiente e o desenvolvimento do mercado. 
9.2. O papel das organizações no contexto ambiental. 
9.3. O planejamento ambiental e a tomada de decisão. 
9.4. Planejamento estratégico ambiental. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA:ARAUJO, M.J. Fundamentos de agronegócios. São Paulo: Atlas, 2007. 

CALLADO, A. A. C. Agronegócio. São Paulo. Atlas, 2008. 
MENDES, J. T. G., PADILHA JÚNIOR, J. B. Agronegócio: uma abordagem econômica. São Paulo: 
Makron Books, 2007. 
QUEIROZ, T. R., ZUIN, L. F. S. Agronegócio: gestão e inovação. Rio de Janeiro. Saraiva, 2006. 
SILVA, J. Graziano da. O novo rural brasileiro. São Paulo: Unicamp, 1999. 

 

 



BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:BALLOU, M. O. Logística empresarial: transporte, 

administração de materiais e distribuição física. São Paulo: Atlas, 1993. 
BATALHA, M. O. Gerenciamento de sistemas agroindustriais: definições e correntes metodológicas. 
In: Gestão agroindustrial. 2 ed. São Paulo: Atlas, 2001. 
DUTRA, J. (Org.) Gestão por competências: um modelo avançado para o gerenciamento de 

pessoas. São Paulo: Gente, 2001. 
EQUIPE DE PROFESSORES DA USP. Manual de Economia. 4. Ed. São Paulo: 2002. 
KOTLER, P. Administração de Marketing. São Paulo. Pearson Ed., 2003, p.768. 
MARION, J. C. Contabilidade rural. São Paulo: Atlas, 2000. 
MEGIDO, J.L.T. & XAVIER, C. Marketing e Agribusiness. São Paulo: Atlas, 1994, p.2002. 
NEVES, M. F. & CASTRO, L. T. Marketing e estratégia em agronegócios e alimentos. São Paulo: 
Atlas, 2007. 

___, M. F. Introdução ao Marketing: networks agroindustriais. In: Marketing e estratégia em 
agronegócios e alimentos. São Paulo: Atlas, 2003. 
NORONHA, J. F. Projetos Agropecuários: administração financeira, orçamento e viabilidade 
econômica. São Paulo: Atlas, 1987. 
ROSS, S., WESTERFIELD, R. W., JAFFE, J. F. Administração financeira. São Paulo: Atlas, 2002. 
TUNG, N. H. Planejamento e controle financeiro das empresas agropecuárias. São Paulo: 
Universidade-Empresa, 1990. 

WESSELS, W. Microeconomia: teoria e aplicações. São Paulo: 2002. 
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PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 DIREITO DA PEQUENA E MÉDIA EMPRESA 30 h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Proporcionar aos discentes o conhecimento legal (jurídico) da operação (funcionabilidade) das 
pequenas e médias empresas. 
Demonstrar aos discentes, como ocorre as incidências tributárias das empresas de pequeno e médio 

porte, nas suas peculiaridades de vantagens e obrigações tributárias. 
 

 

EMENTA: 
Introdução. Elementos. Incidência Tributária e sua Operação.  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Introdução. 

1.1. Conceito. 
1.2. Contrato Social. 

 

Unidade II – Elementos. 
     2.1. Nome empresarial. 
     2.2. Objeto social. 
     2.3. A constituição do capital. 
 
Unidade III – Incidência Tributária e sua Operação.  

3.1. Vantagens. 

3.2. Responsabilidades. 
3.3 Formas de operação. 

 

 



BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Manual de Direito Comercial – direito de empresa. 20ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008. 
FERES, Marcelo Andrade. Estabelecimento Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
NEGRÃO, Ricardo. Direito Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008.   

REQUIÃO, Rubens  Curso de Direito Comercial. Vol. 1. 27ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
ROVAI, Armando Luiz. Direito de Empresa. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de Direito Comercial. Vol.1. São Paulo. Saraiva, 2002. 
COELHO, Fabio Ulhoa. Código Comercial e Legislação Complementar Anotados. 7ª edição. São 
Paulo. Saraiva, 2005. 
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PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 

PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 DIREITO DO TERCEIRO SETOR 30 h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Aprofundar os estudos do futuro bacharel em Direito no tema da disciplina: o terceiro setor. 

Conhecer melhor as entidades que constituem o terceiro setor no Brasil. 
Adquirir conhecimentos sobre a criação e o modo de funcionamento das entidades que constituem o 
terceiro setor no Brasil. 
Familiarizar-se com a legislação aplicável ao terceiro setor no Brasil. 

 

 

EMENTA: 
As entidades do Terceiro Setor. Associações. Fundações. Registros e obrigações fiscais. Obrigações 
trabalhistas. Utilidade pública e outros títulos. Financiamentos. Legislação aplicável ao Terceiro 
Setor. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – As Entidades do Terceiro Setor. 

1.1. Associações. 
1.2. Fundações. 
1.3. Outras modalidades. 

 
Unidade II – Funcionamento de Entidades do Terceiro Setor. 

2.1. Registro e obrigações fiscais. 
2.2. Obrigações trabalhistas. 
2.3. Utilidade Pública e outros títulos. 
2.4. Financiamento. 

 
UNIDADE III – Legislação aplicável ao Terceiro Setor. 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 21ª edição. Rio de Janeiro. 
Lumen Juris, 2009. 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 



GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
PEREIRA, Cláudia Fernanda de Oliveira (Organizadora). O Novo Direito Administrativo Brasileiro: o 
Estado, as Agências e o Terceiro Setor. Belo Horizonte. Editora Fórum, 2003. 
SZAZI, Eduardo. Terceiro Setor: Regulação no Brasil. São Paulo. Fundação Peirópolis, 2003. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CRETELLA JÚNIOR, José. Administração Indireta Brasileira. 2ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 
1987. 
DIOGO,  Curso de Direito Administrativo. 14ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2005. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 12ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 32ª edição. São Paulo. Malheiros, 2006. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 DIREITO INTERNACIONAL DA INTEGRAÇÃO 30 h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
A disciplina parte de uma visão abrangente da nova sistemática jurídica imposta pela 
Universalização das relações econômicas e busca o conceito de um Direito  internacional da 
integração, debruçando-se a seguir sobre suas fontes próprias 

O estudo amplia-se na definição e validade do direito da integração analisando o sucesso da União 
Européia e demais tentativas regionais, particularmente as desenvolvidas nas Américas, até que se 
chegue ao Mercosul e Nafta. 
 

 

EMENTA: 
Introdução. Processo de Integração Européia. Processo de Integração Latino Americano. Mercado 
Comum do Sul – MERCOSUL. Outros blocos (ASEAN, APEC, COMESA, NAFTA, SADC). 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Introdução. 

1.1. Blocos regionais de integração e nova ordem internacional  
1.2. Origem e contemporaneidade do fenômeno  
1.3. Conceito e formas de integração 
 

Unidade II – Processo de Integração Européia.  
2.1. Gênese 
2.2. Princípios fundamentais 
2.3. Os tratados comunitários  
2.3.1. Estrutura  
2.3.2. Personalidade de capacidade jurídica  
2.3.3. Natureza jurídica  
2.3.4. Funções e poderes  
2.3.5. Instituições  

2.4. Ordem jurídica comunitária (fontes, processo legislativo, sistema de 
proteção, responsabilidade do Estado-membro por  violações do direito comunitário)  
2.5 Direito comunitário e interação com os demais sistemas jurídicos  
2.6. Sistema jurídico comunitário (contencioso) 

 



Unidade III – Processo de Integração Latino Americano.  
3.1. Origens  
3.2. Associação Latino-Americana de Integração - ALADI  
3.3. Mercado Comum Centro-Americano - MCCA  
3.4. Mercado Comum do Caribe - CARICOM  
3.5. Comunidade Andina 
 

Unidade IV – Mercado Comum do Sul – MERCOSUL.  
4.1. Gênese 
4.2. Princípios 
4.3. Tratados constitutivos  
4.3.1. Estrutura  

4.3.2. Personalidade de capacidade jurídica 
4.3.3. Natureza jurídica  
4.3.4. Órgãos  
4.4. Ordenamento jurídico do MERCOSUL  
4.5. Sistema de solução de controvérsias 

 
Unidade IV – Outros blocos (ASEAN, APEC, COMESA, NAFTA, SADC). 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CONSTANTINESCO, Leontin-Jean. Tratado de Direito Comparado. Rio de Janeiro. Renovar, 1998. 
DANTAS, Ivo. Direito Constitucional Comparado. Rio de Janeiro. Renovar, 2006. 
MORALES, Mirta. Un Estúdio Comparativo de la Protección Legislativa del consumidor em el Âmbito 
Interno de Los Países del Mercosur. 

REIS, Márcio Monteiro. Mercosul, União Européia e Constituição. Rio de Janeiro. Renovar, 2001. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
MATTOS, Adherbal Meira. Direito das Organizações Internacionais e Direito de Integração. Rio de 
Janeiro. Renovar, 2008. 

 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 DIREITO PREVIDENCIÁRIO 30 h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Dar oportunidade aos alunos de travarem conhecimento com as especificidades do Direito 
Previdenciário e sua aplicação prática.  
Levar o aluno a discorrer sobre os principais tópicos estudados, versando sobre a disposição 

constitucional condizente com a responsabilidade do Poder Público na seara previdenciária 
brasileira, listando o que há de mais relevante nos assuntos abordados.   
 

 

EMENTA: 
Noções gerais. Relacionamento com outros ramos do Direito. A questão da responsabilidade do 
Poder Público. Estrutura atual da Previdência Social Brasileira. Segurados. Dependentes. Benefícios 
e Serviços. Custeio. Acidente de trabalho. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – O Direito Previdenciário. 

1.1. Noções gerais.  
1.2. Relacionamento com outros ramos do Direito. 

 
Unidade II – O Poder Público e a Responsabilidade Previdenciária. 

2.1. Disposições constitucionais em vigor. 
2.2. Conflitos de Princípios Constitucionais na tutela dos benefícios previdenciários. 

 
Unidade III – A Previdência Social Brasileira. 

3.1. Amparo legal. 
3.2. Estrutura atual do órgão assistencial. 

 
Unidade IV – Participantes do Cenário Previdenciário. 

4.1. Os Segurados. Considerações gerais. Características. 
4.2. Os Dependentes. Considerações gerais. Características. 

 
Unidade V – O Que Esperar da Previdência Social. 

5.1. Os Benefícios. Considerações gerais. Tipos. 
5.2. Os Serviços. Considerações gerais. Modalidades. 

 



Unidade VI – Custeio. 
6.1. Regime geral e regimes próprios da Previdência Social. Planos Privados de Assistência à 
Saúde. 
6.2. O financiamento da Seguridade Social. 

 
Unidade VII – Acidente de Trabalho. 

7.1. Generalidades. 
7.2. Indenizações por Acidente de Trabalho. 

 
Unidade VIII – Outros Temas Relevantes. 

8.1. A cumulação de Auxílio-Acidente e Aposentadoria por Tempo de Serviço / Contribuição. 
8.2. Revisão de benefícios. Desaposentação. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CORREIA, Marcus Orione Gonçalves; CORREIA, Érica Paula Barcha. Curso de Direito da 
Seguridade Social. 3.ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 
GONÇALVES, Iones Deda. Direito Previdenciário. 3.ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 
MIRANDA, Jediael Galvão. Direito da Seguridade Social. Rio de Janeiro: Campus-Elsevier, 2007. 
OLIVEIRA, Lamartino França. Direito Previdenciário. 2.ed. São Paulo: RT, 2006. 

TSUTIYA, Augusto Massayuki. Curso de Direito da Seguridade Social. São Paulo: Saraiva, 2007. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
MONTEIRO, Antonio Lopes. Crimes contra a Previdência Social. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 2003. 
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PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 EMPREENDEDORISMO 30 h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Transmitir ao aluno conhecimentos necessários que o capacite para explicar e utilizar as seguintes 
idéias empreendedoras: Empreendedorismos, suas características; A Empresa e sua constituição; 
Indicadores de desempenho da empresa de sucesso; papel do empreendedor como administrador 

geral da empresa e as principais atividades de alta alavancagem de um empreendimento.    
 

 

EMENTA: 
Conceituações sobre a importância do Empreendedorismo enfocando conhecimentos necessários 
para a compreensão das suas diferentes implicações tais como: Espírito empreendedor; Escolha do 
Negócio e o que é necessário para saber sobre conjuntura econômica. Enfoque de diferentes 
aspectos sobre gestão de empresas; Planejamento e estratégia; Organização de Empresa; 
Comercialização e Marketing; Operações; Gestão de Pessoas; Motivação e Liderança; Contabilidade 
e Finanças para empreendedores e o Essencial da Gestão de Projetos. Prática de elaboração de 
Planejamento e implementação de um negócio; Plano de negócio e seus diferentes passos para um 
empreendimento. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Espírito Empreendedor. 

1.1. Empreendedorismo. 
1.2. Vantagens e desvantagens de ser empreendedor. 
1.3. Empreendedorismo no Brasil. 
1.4. O que é uma empresa.   

 
Unidade II – Escolha do Negócio. 

2.1. Desenvolvimento de um novo negócio.   
2.2. Avaliação de idéias e produtos.  
2.3. Aquisição de um negócio existente. 
2.4. Tipos de empresa. 
2.5. Formalização de um novo negócio geral. 

 
Unidade III – O Que é Preciso Saber sobre Conjuntura Econômica. 

3.1. Ambiente econômico saudável. 
3.2. Condições do ambiente econômico.  
 



Unidade IV – Planejamento e Estratégia. 
4.1. O que é Planejamento? 
4.2. Estratégia e Planejamento Estratégico. 
4.3. Alternativas Estratégicas. 
4.4. Implementação da Estratégia. 
4.5. Acompanhamento e controle da Estratégia. 
4.6. Reinício do Ciclo. 
 

Unidade V – Organização da Empresa. 
5.1. Processo de organização. 
5.2. Funções da empresa. 
5.3. Criação de departamentos e definição de responsabilidades. 

5.4. Estrutura organizacional. 
5.5. Unidades de negócio. 
5.6. Estruturas complexas. 
5.7. Definição de responsabilidades. 
 

Unidade VI – Comercialização e Marketing. 
6.1. O que é Comercialização? 
6.2. O que é Marketing? 
6.3. Mercado. 
6.4. Canais de Comercialização. 
6.5. Entender o Cliente. 
6.6. Planejamento Estratégico de Marketing. 
6.7. Decisões de Produto. 
6.8. Decisões de Preços. 

6.9. Distribuição. 
6.10. Promoção. 

 
Unidade VII – Operações. 

7.1. Conceito de operações.  
7.2. Como desenvolver o produto. 
7.3. Como medir desempenho dos processos. 

7.4. Conceitos básicos de produção enxuta. 
7.5. Cadeia de suprimentos. 

 
Unidade VIII – Gestão de Pessoas. 

8.1. Recursos Humanos – visão panorâmica. 
8.2. Cargos. 
8.3. Gestão por Competência. 

8.4. Planejamento estratégico de Recursos Humanos. 
8.5. Recrutamento e Seleção de pessoas. 
8.6. Treinamento e desenvolvimento de pessoas. 
8.7. Avaliação de desempenho. 
8.8. Remuneração. 
 

Unidade IX – Motivação e Liderança. 

9.1. Motivação para o trabalho: de que se trata? 
9.2. Necessidades Humanas. 
9.3. Qual a recompensa mais eficaz? Que recompensa você oferece? 
9.4. Liderança e Liderança Situacional. 
9.5. Equipes de alto desempenho. 
 

Unidade X – Contabilidade e Finanças para Empreendedor. 

10.1. Importância da contabilidade 
10.2 Objetivos da contabilidade. 
10.3. Conceitos fundamentais da contabilidade. 
10.4. Demonstrações Financeiras. 
10.5. Contabilidade de custos. 



10.6. Orçamento. 
10.7. Análise da Situação Financeira da Empresa. 

 
Unidade XI – O Essencial da Gestão de Projetos. 

11.1. Projetos. 
11.2. Ciclo de vida do projeto. 
11.3. Administração de um projeto. 
11.4. Planejamento de um projeto. 
11.5. Execução e encerramento do projeto. 
  

Unidade XII – Prática de Planejamento de Implementação do Negócio. 
12.1. Ciclo de vida do planejamento do negócio. 

12.2. Roteiro do Plano de Negócio. 
12.3. Formulação de um Plano de Negócio. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BARON, Robert A., SHANE, Scott A. Empreendedorismo: uma visão do processo. São Paulo. 
Thompson, 2006.  
DEGEN, Ronald Jean. O empreendedor como opção de carreira. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 
2009.  
DORNELAS, José Carlos Assis. Empreendedorismo: transformando idéias em negócios. Rio de 
Janeiro. Campus, 2008.  
DRUCKER, Peter. Inovação e espírito Empreendedor. São Paulo: Thompson, 2005.  
FARAH, Oswaldo Elias. Empreendedorismo estratégico: criação e gestão de pequenas empresas. 
São Paulo: Cengage Learing, 2008.  
MAXIMIANO, Antônio César Amaru. Administração para empreendedores: fundamentos da criação e 

da gestão de novos negócios. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2006.  

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CLEGG, Brian., BIRCH, Paul., BAHR, Ruth Gabriela. Criatividade: modelos e técnicas para geração 

de idéias e inovação em mercados altamente competitivos. São Paulo. Pearson, 2000. 
DOLABELA, Fernando. O segredo de Luisa. São Paulo. Cultura Editores Associados, 1999. 
DORNELAS, José Carlos Assis. Planos de Negócios que dão certo: um guia para pequenas 
empresas. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008. 
___ Empreendedorismo Corporativo. Rio de Janeiro. Campus, 2008. 
___ Empreendedorismo na prática: mitos e verdades do empreendedor de sucesso. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2007. 
LINS, Sérgio. Sinergia: Fator de sucesso nas realizações humanas. Rio de Janeiro:Elsevier, 2005. 

MELO NETO, Francisco Paulo de. Empreendedorismo social: a transição para a sociedade 
sustentável. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2002. 
PAIXÃO, Regina. O empreendedorismo e suas características. Espírito Santo. Sebrae, 2006. 
ROBBINS, Stephen. Administração: mudanças e perspectivas. São Paulo: Saraiva, 2000. 
SALIM, César Simões...[ et al.]. – Construindo planos de negócios: todos os passos necessários 
para planejar e desenvolver plano de negócios de sucesso. Rio de Janeiro: Campus, 2001. 
SEBRAE SP. Onde estão as micro e pequenas empresas no Brasil. São Paulo: Sebrae SP, 2006. 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 DIREITO ECONÔMICO 30 h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Conhecer a disciplina constitucional e legal das relações entre o Direito e a Economia. 
Oferecer aos alunos as condições básicas para o entendimento da macroconcepção jurídica das 
formas de disciplinamento das forças e dos agentes econômicos, assim como para compreender o 

modelo brasileiro (a chamada “ordem econômica”). 

 

EMENTA: 
Concepções, funções e modelos de Estado. Estado e economia. Constituição Econômica. Mercado e 
modelo brasileiro. Serviço público e privatizações. Regulação estatal. Intervenção do Estado sobre o 
domínio econômico. As “agências” no contexto jurídico brasileiro. Novas tendências do Direito 
Econômico. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Introdução: Direito e Economia, Economia e Direito.  

1.1. Economia normativa e positiva. 
 

Unidade II – A Autonomia do Direito Econômico.  
2.1. Origem e desenvolvimento histórico.  
2.2. Natureza, objeto e fontes.  
 

Unidade III – A Constituição Econômica.  
3.1. Noção de Constituição Econômica e a Ordem Jurídica da Economia.  
3.2. A história das Constituições Econômicas brasileiras.  
3.3. A Constituição Econômica de 1988.  
3.4. O modelo de economia celebrado pela ordem constitucional.  
3.5. Os princípios fundamentais da Ordem Econômica.  
3.6. A organização econômica.  
3.7. Os órgãos de definição da política econômica.  
3.8. As Emendas Constitucionais e as modificações na Ordem Econômica.  
 

Unidade IV – A Administração Econômica: Características Gerais.  
4.1. A Administração econômica brasileira: direta e indireta; estadual, federal e municipal.  
4.2. As agências reguladoras independentes.  
 

Unidade V – O Estado como Produtor de Bens e Serviços: A Atividade Empresarial Pública.  



5.1. Mutação das formas jurídicas do Estado empresário. Privatizações: conceito, variações e 
tendências.  
▪ As noções de atividade econômica estatal, serviço público e serviço econômico de 
interesse geral. 
 
5.3. As concessões de serviço público e as parcerias público-privadas.  
 

Unidade VI - O Estado como Regulador da Economia: Âmbito, Tipos e Procedimento de Regulação 
Econômica.  

6.1. As principais áreas de regulação econômica.  
 
Unidade VII – O Planejamento Estatal da Economia.  

7.1. Conceito, evolução e hipóteses brasileiras.  
 

Unidade VIII – O Fomento Econômico.  
8.1. O Estado como estimulador da economia.  
8.2. As medidas premiais e os auxílios do Estado.  

 
Unidade IV – O Direito da Concorrência.  

9.1. A livre concorrência na Constituição de 1988.  
9.2. A regulação concorrencial.  
9.3. O CADE.  
9.4. A neo-regulação e a neo-concorrência. 

 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988. 11ª. ed. São Paulo: Malheiros, 
2006. 
GRAU, Eros Roberto. O direito posto e o direito pressuposto. 7ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2008. 
MOREIRA, Vital. A ordem económica do capitalismo. 4ª. ed. Lisboa: Caminho, 1987. 
NUSDEO, Fábio. Curso de economia: introdução ao Direito Econômico. 4ª. ed. São Paulo: RT, 2006. 
SALOMÃO FILHO, Calixto. Regulação da atividade econômica. São Paulo: Malheiros, 2001. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
AGUILLAR, Fernando Herren. Direito Econômico: do direito nacional ao direito supranacional. São 
Paulo: Atlas, 2006. 
CUÉLLAR, Leila e MOREIRA, Egon Bockmann. Estudos de Direito Econômico. Belo Horizonte: Fórum, 

2005. 
SANTOS, António Carlos dos; GONÇALVES, Maria Eduarda; MARQUES, Maria Manuel Leitão. Direito 
económico. 5ª. ed. Coimbra: Almedina, 2004. 
SUNDFELD, Carlos Ari (org.). Direito Administrativo Econômico. São Paulo: Malheiros, 2000. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 711 DIREITO FINANCEIRO 30h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Permitir ao aluno compreender a atividade financeira desenvolvida pelo Estado em prol das 
necessidades coletivas. 

Conduzir o aluno à compreensão e análise dos fatos históricos que contribuíram para a  evolução 
dessa disciplina jurídica. 
 Proporcionar o entendimento da atividade financeira desenvolvida pelo Estado de acordo com o 
estabelecido pela Lei Orçamentária, através da demonstração das principais características das 
receitas e despesas públicas. 
 Proporcionar o conhecimento das principais modalidades e características dos orçamentos públicos 
e das principais características da disciplina sobre a dívida e o crédito públicos. 

 

 

EMENTA: 
 Atividade financeira do Estado. Despesa Pública. Receita Pública. Orçamento Público. Crédito 
Público. Investimentos. Objetivos governamentais. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – A Atividade Financeira do Estado 

▪ O pacto federativo e o federalismo fiscal. As necessidades públicas e a atividade financeira do 
Estado. Histórico sobre o desenvolvimento da atividade financeira. 

▪  A Ciência das Finanças. Histórico. Conceito. Objeto. Relação com outras disciplinas. 
▪ O Direito Financeiro. Histórico. Conceito. Objeto. Relação com outras disciplinas. 
▪ As normas de Direito Financeiro. Competência legislativa. Princípios do Direito Financeiro.  
▪ Aplicação do Direito Financeiro no tempo e no espaço. Interpretação e integração do D. 

Financeiro. 

 
Unidade II – Receita Pública  

▪ Conceito. Classificação doutrinária e legal.  

▪ Classificação das receitas públicas: receita originária e receita derivada. 
▪ Preços públicos. Taxa. 

 
Unidade III – Despesa Pública  

▪ Conceito. Elementos constitutivos. Forma de execução. 



▪ Classificação das despesas públicas. 
▪ Requisitos e destinação das despesas públicas. 
▪ Despesas com pessoal e seu controle.  

 
Unidade IV – Orçamento Público 

119. Histórico da prática orçamentária. Funções. Natureza Jurídica. Espécies de Orçamento. 
120. Princípios Constitucionais Orçamentários. Orçamento Fiscal. 
121. Orçamento da Seguridade Social, Orçamento de Investimento das Estatais. 
122. Plano Plurianual.  Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
123. Lei Orçamentária Anual. Atividade dos Tribunais de Contas.  
124. A Lei de Responsabilidade Fiscal 

. 

Unidade V – Crédito e Dívida Pública  
118 Crédito Público. Conceito. Natureza jurídica. Classificação. 
119 Aspectos Econômicos e Jurídicos. 
120 A dívida pública. Conceito. Espécies.  
121 A dívida pública interna e externa. 
122 Precatórios. Empréstimos públicos. 

 

Unidade VI – Emissão e Controle de Moeda  
95. Competência Constitucional. 
96. Banco Central do Brasil.  
97. Conselho Monetário Nacional.  

 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAMPOS, Dejalma.  Direito Financeiro Orçamentário. 4ª edição. São Paulo. Atlas, 2006. 
HARADA, Kiyoshi. “Direito Financeiro e Tributário”. 18 ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
TORRES, Ricardo Lobo. “Curso de Direito Financeiro e Tributário”. 16 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 
2009. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 DIREITO INTERNACIONAL DO COMÉRCIO 30 h 
T P E 

2 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Ministrar conhecimentos básicos sobre as normas e instituições jurídicas da sociedade internacional, 
assim como sobre os princípios e leis que solucionam os conflitos de Direito Internacional do 
Comércio. Estudar as fontes da Lex Mercatoria, sua origem e função, assim como aprofundar o 

estudo dos instrumentos do comércio internacional; Fornecer os elementos de análise e 
compreensão que possibilitem ao aluno resolver problemas de repercussão internacional, de acordo 
com o direito positivo pátrio e tratados internacionais pertinentes; Dar diretrizes sobre a utilização 
das fontes de direito estrangeiro. 
 

 

EMENTA: 
Aspectos Introdutórios à Disciplina. O Marco Jurídico das Relações Financeiras Internacionais. O 
Marco Jurídico das Relações Comerciais Internacionais. Os Contratos internacionais do comércio. 
Cláusulas dos Contratos Internacionais do Comércio. Execução dos Contratos Internacionais do 
Comércio. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Aspectos Introdutórios à Disciplina. 

1.1. Conceitos e fontes do Direito Internacional do Comércio. 
1.2. O Sistema Econômico Internacional. 
1.3. A Lex Mercatoria. 

 
Unidade II – O Marco Jurídico das Relações Financeiras Internacionais. 

2.1. O Sistema Financeiro Internacional Público. 
2.2. Os Mecanismos Financeiros Internacionais de Assistência Monetária. 
2.3. O Sistema Financeiro Internacional Privado. 
2.4. Os Novos Instrumentos Financeiros Internacionais. 
 

Unidade III – O Marco Jurídico das Relações Comerciais Internacionais. 
3.1. O Sistema Comercial Internacional. 

3.2. Do GATT à OMC. 
3.3. OMC: princípios, estrutura dos Acordos (GATT, GATS, TRIPS), sistema de solução de 
controvérsias, Rodada de Doha. 
3.4. A Conferência das Nações Unidas Sobre Comércio e do Desenvolvimento (UNCTAD). 
3.5. Princípios Básicos e Cláusulas Padrão dos Acordos Comerciais Internacionais. 



3.6. Os Acordos de Integração às Zonas de Livre Comércio: a União Européia, o NAFTA, o 
Mercosul, ALCA. 
 

Unidade IV – Os Contratos Internacionais do Comércio. 
4.1. Definição: aspectos econômicos e jurídicos. 
4.2. O Estado nos Contratos Internacionais. 
4.3. Classificação dos Contratos Internacionais do Comércio. 

     4.4. A Uniformização das Práticas Negociais e Contratuais.  
4.5. A Possibilidade de uma Teoria Geral e o Problema dos Ordenamentos Internos (Nacionais).  
4.6. A Formação e a Negociação dos Contratos Internacionais do Comércio. 
 

Unidade V – Cláusulas dos Contratos Internacionais do Comércio. 

5.1. Obrigação e Responsabilidade das Partes. 
5.2. Aspectos Fiscais e Implicações Financeiras. 
5.3. Força Maior e Hardship.  
5.4. Jurisdição e Lei Aplicável. 
5.5. Rescisão e outras formas de Extinção. 
5.6. Cláusula Arbitral. 
 

Unidade VI – Execução dos Contratos Internacionais do Comércio. 
6.1. A Força das Relações Negociais. 
6.2. Os Prazos e suas conseqüências. 
6.3. Garantias.  
6.4. O Pagamento: modalidades e moedas. 
6.5. Conseqüências da Inexecução. 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BASSO, Maristela. Contratos internacionais do comércio. 3.ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2003. 
PEREIRA, Ana Cristina Paulo. Direito Internacional do Comércio. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004. 
STRENGER, Irineu. Contratos Internacionais do Comércio. 4.ed. São Paulo: LTr, 2004. 
THORSTENSEN, Vera. Comunidade Européia: Líder do comércio internacional. São Paulo: 
Aduaneiras, 2002. 
TIMM, Luciano Benetti. Direito do Comércio Internacional. Rio de Janeiro: FGV, 2008. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
AMORIM, Edgar Carlos de. Direito Internacional Privado. 10.ed. Rio de Janeiro. Forense, 2009. 
BAPTISTA, Luiz Olavo. Contratos internacionais: uma visão teórica e prática. São Paulo: Saraiva, 
1994. 
BAPTISTA, Luiz Olavo (org). Normas de Direito Internacional. 3.t. São Paulo: LTr. 2007 
BRITO, Maria Helena. Direito do Comércio Internacional. Coimbra: Almedina, 2001. 
CASTRO, Amílcar. Direito Internacional Privado. 6 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005. 
DINIZ, Maria Helena. Lei de Introdução ao Código Civil Interpretada. 13.ed. São Paulo. Saraiva, 
2007. 
DOLINGER, Jacob. Direito Civil Internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 1997. 
DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado. Rio de Janeiro. Renovar, 2008. 
DOLINGER, Jacob e TIBURCIO. Carmem. Direito Internacional Privado: Arbitragem Comercial 
Internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2003 
DOLINGER, Jacob; TIBÚRCIO, Carmen. Vade-Mecum de Direito Internacional Privado. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2002. 

MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Pontes de. Tratado de direito internacional privado. 30v. São Paulo: 
Bookseller, 2002. 
RECHSTEINER, Beat Walter. Direito Internacional Privado – Teoria e Prática. 12.ed. São Paulo. 
Saraiva, 2009. 
RODAS, João Grandino (coord.). Contratos Internacionais. 3.ed. São Paulo: Revista dos 



Tribunais,2004. 
SABA, Sérgio. Comércio Internacional e Política Externa Brasileira. Porto Alegre, Livraria do 
Advogado Editora, 2002. 
STRENGER, Irineu. Direito do Comércio Internacional e Lex Mercatoria. São Paulo: LTr, 1996. 
THORSTENSEN, Vera. OMC, Organização Mundial do Comércio: As regras do comércio internacional 
e a rodada do milênio. São Paulo: Aduaneiras, 1999. 
THORSTENSESN, Vera; JUNK, Marcos S. (orgs). Brasil e os grandes temas do Comércio 
Internacional. São Paulo: Aduaneiras: 2005. 
VALLADÃO, Haroldo. Direito internacional privado. 3v. 5. ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1980. 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 733 DIREITO PENAL MILITAR 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Compreender os temas inerentes ao Direito Penal Militar, excluindo, sempre que possível, aqueles que 

mantêm correspondência com o Direito Penal comum. 

Preparar adequadamente o aluno nos conhecimentos das questões da legislação castrense.  

 

 

EMENTA: 
Noções Introdutórias. Aplicação da lei penal militar. Crime Militar. Concurso de Agentes. Penas. Medidas 

de Segurança. Ação Penal-Militar. Extinção da punibilidade. Dos Crimes Militares em tempo de paz. Dos 

crimes militares em tempo de guerra. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Disposições Introdutórias. 

▪ Noções históricas do Direito Penal Militar; 

▪ Bens jurídicos protegidos pelo Direito Penal Militar; 

▪ Autonomia do Direito Penal Militar; 

▪ Infração disciplinar e Direito Penal Militar. 

 

Unidade II – Crime Militar. 

▪ Critérios de classificação; 

▪ Conceito; 

 

Unidade III – A Culpabilidade. 

▪ A culpa na legislação penal castrense; 

▪ O erro de direito; 

▪ O dever militar e a coação irresistível; 

▪ A obediência hierárquica: teorias e conceito; 

▪ Causa de exclusão do crime; 

▪ O excesso e suas modalidades; 

▪ Elementos não constitutivos do crime. 

 



Unidade IV –  Das Penas.  

125. Conceito, finalidade e classificação; 

126. Penas principais e acessórias. 

127. Da Suspensão Condicional da Pena; 

128. Do Livramento Condicional; 

129. Das Medidas de Segurança 

130. Extinção de Punibilidade. 

 

Unidade V – Dos Crimes Militares em Tempo de Paz e de Guerra. 

123Dos Crimes Contra a Segurança Externa do País; 

124Dos Crimes Contra a Autoridade ou Disciplina Militar; 

125Dos Crimes Contra o Serviço Militar e o Dever Militar; 

126Dos Crimes Contra a Pessoa; 

127Dos Crimes Contra o Patrimônio; 

128Dos Crimes Contra a Incolumidade Pública; 

Dos Crimes Contra a Administração Militar. 
 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
GIULIANI, Ricardo Henrique Alves. Direito Penal Militar. Porto Alegre. Verbo Jurídico, 2009. 

LOBÃO, Célio. Direito Penal Militar. Brasília. Brasília Jurídica, 2006. 

LOUREIRO NETO, José da Silva. Direito Penal Militar. São Paulo. Atlas, 2002. 

NEVES, Cícero Robson Coimbra. STREIFINGER, Marcello. Apontamentos de Direito Penal  

Militar. São Paulo. Saraiva, 2008. 
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PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 736 DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR 60h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Capacitar e aprofundar os conhecimentos na dinâmica do sistema processual militar. Específicos: 
Preparar adequadamente o aluno nos conhecimentos das questões processuais militares. 
 

 

EMENTA: 
Noções introdutórias. Aplicação da lei processual penal militar. Polícia Judiciária Militar. Inquérito 
Policial-Militar. Do processo penal militar em geral. Da deserção. Da insubmissão. Nulidades. 
Recursos. Da execução. Organização Judiciária Militar.   

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Polícia Judiciária Militar e Inquérito Policial Militar. 
1.A Lei de Processo Penal Militar e sua Aplicação; 
2.Polícia Judiciária Militar; 
3.Inquérito Policial-Militar. 

 
Unidade II – Ação Penal Militar. 
1.Da Ação Penal e do seu Exercício. 
 
Unidade I – Do Processo Penal Militar Em Geral. 
1. Do Processo. 
 
Unidade IV –  Juiz, Partes e Auxiliares. 
1.Do Juiz; 
2.Dos Auxiliares do Juiz; 
3.Dos Peritos e Intérpretes. 
4.Das Partes (Acusador, Assistente, Acusado, Defensores e Curadores) 
 
Unidade V – Da Denúncia e do Foro Militar. 

1.Da Denúncia; 
2.Do Foro Militar. 
 
Unidade VI – Da Competência Em Geral. 
1.Da Competência em Geral; 



2.Da Competência pelo Lugar da Infração; 
3.Da Competência pelo Lugar da Residência ou Domicílio do Acusado; 
4.Da Competência por Prevenção; 
5.Da Competência pela Sede do Lugar de Serviço; 
6.Da Competência pela Especialização das Auditorias; 
7.Da Competência por Distribuição; 
8.Da Conexão ou Continência; 
9.Da Competência pela Prerrogativa do Posto ou da Função; 
10.Do Desaforamento; 
11.Dos Conflitos de Competência. 
 
Unidade VII – Questões Prejudiciais. 

1.Considerações gerais; 
2.Questões prejudiciais e questões preliminares 
 
Unidade VIII – Dos Incidentes 
1.Das Exceções em Geral (suspeição ou impedimento, incompetência, litispendência e coisa 
julgada); 
2.Do incidente de Insanidade Mental do Acusado; 
 
Unidade IX – Da Prisão e da Liberdade. 
1.Prisão Provisória; 
2.Prisão Preventiva; 
3.Prisão em Flagrante; 
4.Deserção e Insubmissão; 
5.Liberdade Provisória; 

6.Comparecimento Espontâneo. 
 
Unidade X – Citação. Intimação. Notificação. 
1.A Citação e suas Modalidades; 
2.Notificação e Intimação. 
 
Unidade XI – Atos Probatórios. 

1.Prova e Produção de Provas; 
2.Ônus das Provas. 
 
Unidade XII – Sentença. 
1.Conceito; 
2.Emendatio libelli e Mutatio Libelli; 
3.Sentença condenatória; 

4.Prescrição; 
5.Intimação da Sentença. 
 
Unidade XIII – Processo Penal Militar. Procedimento Ordinário. 
1.Processo de Conhecimento, Cautelar e de Execução; 
2.Ação Penal Militar Pública e Privada; 
3.Procedimentos em Espécies; 

4.Justiça Militar Federal. Conselhos de Justiça; 
5.Julgamento. Condenação. Absolvição; 
6.Sentença. Publicação. Intimação; 
7.Justiça Militar Estadual. Conselho. Juiz de Direito; 
8.Justiça Militar Estadual. Procedimento. Julgamento. 
 
Unidade XIV – Procedimentos Especiais. Deserção. Insubmissão. 

1.Espécies; 
2.Deserção e Insubmissão; 
3.Deserção. Oficial. Procedimento; 
4.Deserção. Praça Estável. Procedimento. 
5.Praça sem Estabilidade e Praça Especial. Procedimento; 



6.Insubmissão. Sujeito Ativo; 
7.Insubmissão. Termo de Insubmissão; 
8.Insubmissão. Inspeção de Saúde. Menagem; 
9.Insubmissão. Instrução. Julgamento; 
10.Justiça Militar Estadual. 
 
Unidade XV – Habeas Corpus 
1.Considerações Gerais; 
2.Garantia Constitucional; 
3.Punição Disciplinar; 
4.Crime Propriamente Disciplinar; 
5.Competência. 

 
Unidade XVI – Restauração De Autos. Correição Parcial. Nulidades. 
1.Considerações gerais sobre a restauração dos Autos; 
2.Considerações gerais sobre a Correição Parcial; 
3.Nulidades. 
 
Unidade XVII– Recursos. 
1.Conceito; 
2.Recurso voluntário e de ofício; 
3.Pressupostos; 
4.Tempestividade; 
5.Efeitos. 
6.Recurso em Sentido Estrito; 
7.Outros Recursos; 

8.Revisão; 
9.Reclamação; 
10.Execução de Sentença; 
11.Medida de Segurança. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
GIULIANI, Ricardo Henrique Alves. Direito Processual Militar. São Paulo. Atlas, 2009. 
LOBÃO, Célio. Direito Processual Penal Militar. São Paulo. Método, 2008. 
LOUREIRO NETO, José da Silva. Lições de Processo Penal Militar. São Paulo. Atlas, 2000. 
MIGUEL, Cláudio Amin. COLDIBELLI, Nélson. Elementos de Direito Processual Penal Militar. Rio de 
Janeiro. Lúmen Júris, 2008. 
SABATOVSKI, Emílio.  Código Penal e Processual Penal Militar. Curitiba. Juruá, 2008. 
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PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 391 DIREITO ROMANO 60 h 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Introduzir o aluno no conhecimento do Direito Romano. 
Refletir sobre a influência do Direito Romano no Direito Brasileiro. 
Estudar os principais institutos do Direito Romano. 

 

 

EMENTA: 
Noções preliminares. História do Direito Romano. Instituições de Direito Romano. Os sujeitos de 
direitos. Os bens. Os Atos Jurídicos. Defesa dos Direitos. Família, tutela e curatela. A posse e os 
direitos reais. Direito das Obrigações. Direito das Sucessões. História da Jurisprudência e da 
Literatura Jurídica Romana. 
 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I - Noções Preliminares.  

▪ História do Direito Romano.  
▪ Instituições de Direito Romano.  

 
Unidade II - Parte Geral. 

▪ Os sujeitos de direitos.  
▪ Os bens.  

▪ Os Atos Jurídicos.  
▪ Defesa dos Direitos.  

 
Unidade III - Família, Tutela E Curatela.  

131. A família. 
132. O casamento e seus efeitos. 
133. Tutela e Curatela. 

 
Unidade IV - A Posse e os Direitos Reais.  

60 A Posse. 

61 A Propriedade. 
62 Direitos Reais sobre coisas alheias. 

 
Unidade V - Direito das Obrigações.  

129 Teorias Gerais. 



130 O Sistema contratual. 
131 As doações. 
132 Obrigações por atos ilícitos. 

 
Unidade VI - Direito das Sucessões.  

▪ Sucessão testamentária e “ab intestato”. 
▪ Legados e fideicomissos. 

 
Unidade VII - História da Jurisprudência e da Literatura Jurídica Romana. 

98. As obras da Jurisprudência antes da Codificação de Justiniano. 
99. A Codificação de Justiniano. 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ALVES, José Carlos Moreira.  Direito Romano. 14ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
CRETELA JUNIOR.  Curso de Direito Romano. 30ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
LUIZ, Antônio Filardi.  Curso de Direito Romano. 3ª edição. São Paulo. Atlas, 1999. 
MARKY, Thomas.  Curso Elementar de Direito Romano. 8ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
ROLIM, Luiz Antonio.  Instituições de Direito Romano. 2ª edição. São Paulo. RT, 2003. 
 
 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CORRÊA, Alexandre & SCIASCIA, Gaetano. Manual de Direito Romano. 6ª edição. São Paulo. RT, 
1988. 
GAIUS.   Institutas do Jurisconsulto Gaio. 1ª edição. São Paulo. RT, 2004. 
JUSTINIANUS, Flavius Petrus Sabbatius.  Institutas do Imperador Justiniano. 1ª edição. São Paulo. 
RT, 2005. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

IM 732 DIREITO ELEITORAL 60 
T P E 

04 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Dotar o futuro bacharel em Direito de conhecimentos essenciais sobre os variados aspectos do 
Sistema Eleitoral brasileiro, introduzindo-o nas peculiaridades da legislação eleitoral e da Justiça 
Eleitoral no Brasil.  

Conhecer o Sistema Eleitoral no Brasil. 
Adquirir conhecimentos sobre a Justiça Eleitoral no Brasil. 
Familiarizar-se com a organização do sufrágio no Brasil. 
Distinguir entre os Sistemas de Representação Eleitoral. 
Identificar as formas de participação política. 

 

EMENTA: 
Direito Eleitoral e Sistema Eleitoral. O Poder Judiciário no Brasil. A Justiça Eleitoral. A organização do 
sufrágio. O Processo Eleitoral. Sistemas de Representação Eleitoral. A participação política. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
 
UNIDADE I – Direito Eleitoral e Sistema Eleitoral 

▪ Conceitos 
▪ Diversos aspectos do Sistema Eleitoral 
▪ Fontes do Direito Eleitoral brasileiro 

 
UNIDADE II – Do Poder Judiciário no Brasil 

▪ Natureza do Poder Judiciário 

▪ Função constitucional do Judiciário 
▪ O Judiciário da União 
▪ O judiciário dos Estados e do Distrito Federal 

 
UNIDADE III – O Poder Judiciário Eleitoral (A Justiça Eleitoral) 

134. Sistemas de Controle do processo eleitoral 
135. O controle do processo eleitoral nos Estados europeus 
136. A Justiça no Brasil: a estrutura e competências 
137. Garantias dos membros da Justiça Eleitoral brasileira 

 
UNIDADE IV – A Organização do Sufrágio 

▪ Regras constitucionais 



▪ Alistamento eleitoral e Inelegibilidade 
▪ Registro de candidatos 
▪ A votação, a apuração e a diplomação 

 
UNIDADE V – O Processo Eleitoral. 

133 Princípios do processo eleitoral. Sujeitos da  relação processual 
134 Impugnações e recursos 
135 Crimes eleitorais 
136 Processo Penal Eleitoral 

 
UNIDADE VI – Sistemas de Representação Eleitoral. 

100. Sistemas majoritário 

101. Sistemas proporcionais 
102. Sistemas mistos 
103. Evolução histórica da representação eleitoral no Brasil 

 
UNIDADE VII – A Participação Política. 

63 As formas de participação política e os Partidos Políticos 
64 Partidos Políticos: conceito, classificações, organizações e funcionamento 

65 Finanças partidárias 
66 Os partidos políticos no Brasil 

 
UNIDADE VII – O Regime Jurídico da Campanha Eleitoral. 

44 Propaganda eleitoral 
45 Pesquisas eleitorais 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CANDIDO, Joel José. Direito Eleitoral Brasileiro. 13.ed. São Paulo: EDIPRO, 2008. 
COSTA, Adriano Soares da. Instituições de Direito Eleitoral. 8.ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009. 
GUERRA, Carlos Eduardo. Direito Eleitoral. 2v. São Paulo: Campus, 2009. 
RAMAYANA, Marcos. Direito Eleitoral. 9.ed. São Paulo: Impetus, 2009. 
SOBREIRO NETO, Armando Antonio. Direito Eleitoral – Teoria e Prática. 4.ed. Curitiba: JURUÁ, 2008. 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. São Paulo: Malheiros, 2009. 
BONAVIDES, Paulo. Teoria Constitucional da Democracia Participativa. São Paulo: Malheiros, 2008. 

CAETANO, Marcelo. Direito constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 1975. 

COSTA, Tito. Recursos em Matéria Eleitoral. 8.ed. São Paulo: RT, 2004. 
FICHTNER, Jose Antonio. Impugnação de Mandato Eletivo. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. 
RIBEIRO, Favila. Direito Eleitoral. Rio de Janeiro: Forense, 2002. 
SILVA José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros, 2009. 
VELLOSO, Carlos Mario da Silva; Agra, Walber de Moura. Elementos de Direito Eleitoral. São Paulo: 
Saraiva, 2008. 

 

 

 

http://www.livrariasaraiva.com.br/produto/163807/recursos-em-materia-eleitoral-8-edicao-2004/?ID=BB59CA417D90C070F25350951&PAC_ID=18659
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PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 
DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 

PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 BIODIOREITO  30h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Estudar as repercussões jurídicas dos avanços da biotecnologia e da biomedicina em relação aos 
seres humanos, no campo do Direito Privado, utilizando os princípios balizadores da Bioética, 
conjuntamente com os princípios consagrados na Constituição Federal relativos à proteção da 
dignidade da pessoa humana. 
Discutir os novos temas relacionados ao Biodireito, com ênfase nas questões geradas pela 
reprodução assistida, pela pesquisa com embrião humano e com seres humanos, células-tronco, 
autonomia da vontade, consentimento assistido e eutanásia. 
 Estimular os alunos a discutir e se posicionar criticamente a respeito dos novos temas tratados no 
âmbito da disciplina, com a elaboração de trabalhos escritos ao final do curso.   

 

EMENTA: 
Bioética, Biodireito e Dignidade Humana. Microbioética. Macrobioética.  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Bioética, Biodireito e Dignidade Humana. 

1.1. Biodireito, Direitos Humanos e Dignidade da Pessoa Humana. 
1.2. Elementos e Princípios Fundantes da Bioética. 
1.3. Bioética, Biodireito e Humanismo Jurídico. 

 
Unidade II – Microbioética. 

2.1. Proteção da Vida Humana. 
2.2. Direito ao nascimento. 
2.3. Direitos do embrião e do nascituro. 
2.4. Maternidade e Paternidade Responsável. 
2.5. Esterilização Humana. 
2.6. Saúde Física e Mental. 
2.7. AIDS, Políticas Públicas e o Direito. 

2.8. Transfusão de Sangue. 
2.9. Estética Humana. 
2.10.  Adequação do sexo do intrasexual e do transexual. 
2.11. Transplantes. 
2.12. Questões relacionadas à morte. 



2.13. Experimentação Científica com Seres Humanos. 
2.14. Reprodução Assistida. 
2.15. Tortura Médica. 
2.16. Comitês de Ética. 
2.17. Relação Médico-Paciente. 
2.18. Erro Médico e Responsabilidade Civil. 

 
Unidade III – Macrobioética. 
3.1. Crise Ambiental e Preservação do Meio Ambiente. 
3.2. Estado Constitucional Ecológico. 
3.3. Preservação da Biodiversidade. 
3.4. Natureza Jurídica do Meio Ambiente. 

3.5. Impacto Ambiental e Biotecnologia. 
3.6. Dano Ambiental e Responsabilidade. 
3.7. Futuro da Bioética e do Biodireito. 

 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ALMEIDA, Aline Mignon de. Bioética e Biodireito. Rio de Janeiro, Lumen Júris, 2000. 
BARBOZA, Heloisa Helena. BARRETO, Vicente de Paula. Do Biodireito e Bioética. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2004. 
DINIZ, Maria Helena. O Estado atual do Biodireito. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 
ENGELHARDT, H. T. Fundamentos de Bioética. São Paulo: Loyola, 1998. 
SÁ, Maria de Fátima Freire de. NAVES, Bruno Torquato de Oliveira. (coord). Bioética, Biodireito e CC 
de 2002. Belo Horizonte: Del Rey, 2004 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BRAUNER, Maria Claudia Crespo. Direito, sexualidade e reprodução humana: conquistas médicas e 
o debate bioético. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. 
COSTA, Sérgio I. F. & GARRAFA, V. A Bioética no Século XXI. Brasília: UnB, 2000. 
FERRAZ, Sérgio. Manipulações Biológicas e Princípios Constitucionais. Porto Alegre: S. A. 
Fabris, 1991. 
MALUF, Edison. Manipulação Genética e o Direito Penal. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2002. 
ROMEO CASABONA, Carlos Maria. Biotecnologia y Derecho: Perspectivas en Derecho 
Comparado. Granada: Editora Comares, 1998. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 
 

DIREITO DE PETRÓLEO E GÁS 30 h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Apresentar ao aluno as noções e conceitos que envolvem a indústria e comércio do petróleo e do 
gás e suas decorrências jurídicas. 
Fazer com que o aluno, com base nas informações fornecidas em aula e, sobretudo, conhecendo a 

importância da indústria e comércio do petróleo e gás para a economia nacional, possa refletir 
criticamente acerca das várias conseqüências jurídicas e chegar a soluções mais apropriadas para 
os inúmeros problemas que se apresentam nessa matéria. 

 

EMENTA: 
Introdução. Direito do petróleo e gás e sua interdisciplinariedade. Legislação nacional: a Lei do 
Petróleo. Principais danos causados ao meio-ambiente pelas atividades da indústria do petróleo. 
Casos práticos no âmbito do Direito Internacional: jurisprudência dos tribunais norte-americanos. A 
evolução da contratação petrolífera – as modalidades de contratos de exploração e produção de 
petróleo. Responsabilidade civil no CDC. Outros pontos relevantes. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Introdução.  

1.1. Macro-cenários.  
1.2. A indústria do petróleo no Brasil. 
1.3. Noções de geologia do petróleo.  
1.4. Origem e acumulação do petróleo.  
1.5. Exploração petrolífera.  
1.6. Noções de perfuração: 

1.6.1. avaliação de formações,  
1.6.2. completação de poços,  
1.6.3. avaliação e desenvolvimento de campos,  
1.6.4. comportamento de reservatórios,  
1.6.6. levantamento artificial.   
1.6.7. facilidades de produção.  

1.7. Introdução ao downstrem.  
1.8. A propriedade dos recursos petrolíferos – tratamento legal no Brasil e no exterior. 

 
Unidade II – O Direito do Petróleo e a interdisciplinariedade com os demais ramos do Direito. 
 
Unidade III – Legislação nacional: a Lei do Petróleo.  

▪ O marco regulatório no Brasil – a Agência Nacional do Petróleo e o Conselho Nacional de 



Política Energética. 
 
Unidade IV – Principais danos causados ao meio-ambiente pelas atividades da indústria do petróleo.  

4.1. Proteção jurídica do meio-ambiente contra os danos da indústria petrolífera.  
4.2. Instrumentos jurídicos internacionais:  

4.2.1. Convenção da ONU sobre Responsabilidade Civil em Danos por Poluição por Óleo, 
firmada em Bruxelas em 1969;  
4.2.2. Convenção Internacional sobre Prevenção da Poluição Marinha por Alijamento de 
Resíduos e Outras Matérias, firmada em Londres em 1972;  
4.2.3. Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição Causada por Navios (MARPOL), 
firmada em Londres em 1973.  

 

Unidade V – Casos práticos no âmbito do Direito Internacional: jurisprudência dos tribunais norte-
americanos.  

5.1. Os precedentes internacionais.  
5.2. O papel da ONU e dos organismos internacionais.  
5.3. As grandes arbitragens.  
5.4. O petróleo e a guerra.  
5.5. Cooperação internacional e petróleo.  
5.6. Direito do Mar.  
5.7. Desenvolvimento compartilhado de reservatórios petrolíferos.  
5.8. Análise dos Tratados relevantes.  
5.9. Casos sobre direito do petróleo decididos pela jurisdição estatal.  
5.10. Casos envolvendo petróleo: direito privado e nacionalizações.  
5.11. Arbitragem e unitilização.  

 

Unidade VI - A evolução da contratação petrolífera – as modalidades de contratos de exploração e 
produção de petróleo.  

6.1. Os consórcios da exploração e produção (upstream).  
6.2. Governança corporativa O contrato de concessão.  
6.3. A licitação de blocos exploratórios.  
6.4. A transferência de contrato de concessão.  
6.5. Contrato de fornecimento de combustíveis.  

6.6. Posto de gasolina.  
6.7. Marca.  
6.8. Direito de Concorrência.  
6.9. Concessão Comercial.  
6.10. Transporte de derivados de petróleo.  
6.11. Controle judicial dos contratos de consumo de derivados de petróleo.  
6.12. Inexecução contratual pelo fornecedor.  

6.13. Desconsideração da personalidade jurídica.  
6.14. Relevância do petróleo no comércio internacional.  
6.15. Contratos internacionais.  
6.16. Joint ventures.  
6.17. Formas alternativas de financiamento.  
6.18. Novos negócios na área do petróleo.  

 

Unidade VII – Responsabilidade Civil no CDC.  
7.1. Campo de incidência do Código no direito do petróleo.  
7.2. A responsabilidade civil na atividade de exploração e produção.  
7.3. As participações governamentais e de Terceiro.  

 
Unidade VIII – Outros pontos relevantes. 

 
 

 

 



BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
RIBEIRO, Marilda Rosado de Sá. As Joint Ventures na Indústria do Petróleo. 2. Ed. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2004. 
VALOIS, Paulo. A Evolução do Monopólio Estatal do Petróleo. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2000. 
ROSADO, Marilda. Estudos e Pareceres direito do Petróleo e Gás. Rio de Janeiro. Renovar, 2005. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
Decreto n. 79.437/77 e Decreto n. 83.540/79- Convenção sobre responsabilidade civil em danos 
causados por poluição por óleo. 
Decreto n. 87.566/82 – Convenção sobre prevenção da poluição marinha por alijamento de resíduos 
e outras matérias. 
Decreto n. 2.508/98 – Convenção para a prevenção da poluição causada por navios (MARPOL). Lei 
n. 9.478/97 – Lei do Petróleo. 
LOWE, John S. & SMITH, Ernest E ET alli. Cases and Materials on Oil and Gás Law. Saint Paul – 
Minessota: West Publishing, 1998. 
LOWE, John S. Oil and Gás Law in a Nutshell. Saint Paul – Minessota: West Publishing, 1995. 
SMITH, Ernest E. & DZIENKOWSKI, John S. & LOWE, John S. et alli. International Petroleum 
Transactions. 2. ed. Denver : Rocky Mountain Mineral Law Foudation, 2000. 
SMITH, Ernest. E & LANG, Jacqueline. Texas Law of Oil and Gás. Lexis Law, 1989. 

TAVERNE, Bernard G. Petroleum Industry and Governements: an Introduction to Petroleum 
Regulation Economics. Kluwer Law, 2000. 
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DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 DIREITO IMOBILIÁRIO 30 h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Possibilitar ao aluno a compreensão dos princípios norteadores do Direito Imobiliário, fornecendo 
instrumentos práticos para o estudo de suas inovações, garantias e perspectivas econômicas e 

jurídicas. 
Estimular uma visão crítica da função social da posse e da propriedade. 

 

EMENTA: 
Direitos Reais e Direito Imobiliário. Posse e propriedade. Função social. Princípios norteadores. 
Contratos imobiliários. Código civil e código de defesa do consumidor. Promessa de compra e venda. 

Financiamento. Locações: residenciais e não residenciais. Condomínios e incorporações. Cartório de 
registro de imóveis. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Direitos Reais e o Direito Imobiliário. 

1.1. Conceito de Direito Real 

1.2. Direito real/direito pessoal 
1.3. Posse/propriedade 
1.4. Função social da propriedade/função social da posse 
1.5. Direito Imobiliário à luz dos novos paradigmas da função social e boa-fé objetiva  
1.16. O Estatuto da Cidade 

 
Unidade II – Contratos Imobiliários. 

2.1. Princípios norteadores 
2.2. Sistema do Código Civil/ Código de defesa do consumidor 
2.3. Promessa de Compra e Venda 

2.3.1. Adjudicação compulsória 
2.3.2. Execução para entrega de coisa certa 
2.3.3. Imissão de posse 
2.3.4. Ação de resolução de promessa de compra e venda proposta pelo inadimplente 

2.4. Financiamento e Contratos Imobiliários: sinal, imprevisão, multas, juros 
2.5. Questões polêmicas 

 
Unidade III – Locação de Imóveis Residenciais e Não Residenciais.  

3.1. Locações residenciais 



3.2. Locações não residenciais 
3.3. Locações em shopping centers e outras locações especiais (flats) 
3.4. Garantias locatícias 
3.5. Contrato de locação 
▪ Questões polêmicas 
 

Unidade IV – Condomínios e Incorporações no Código Civil. 
4.1. Ação de cobrança de despesas de condomínio  
4.2. Convenção de condomínio e registro 
4.3. A questão condominial edilícia 
4.4. A incorporação imobiliária e o parcelamento do solo urbano 
4.5. Retificação administrativa de registro: a lei 10.931/04  

 
Unidade V – Cartório de Registro de Imóveis. 

5.1. Função do registro imobiliário 
5.2. A escritura de promessa de compra e venda e de compra e venda. Requisitos 
5.3. Principais atos que devem estar arquivados no registro imobiliário 
5.4. Registro x Averbação 

 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
SCAVONE JUNIOR, Luiz Antonio. Direito Imobiliário – Teoria e Prática. Rio de Janeiro, Forense, 
2009. 
AWAD, Pedro Elias. Direito Imobiliário: teoria geral e negócios imobiliários. Rio de Janeiro: Renovar, 
2009. 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
RIZZARDO, Arnaldo. Promessa de Compra e Venda e Parcelamento do Solo Urbano: leis 6.766/79 e 
9.785/99. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. 
SALLES, Venicio. Direito Registral Imobiliário. São Paulo: Saraiva, 2007. 
DINIZ, Maria Helena Diniz. Lei de Locações de Imóveis Urbanos Comentada. São Paulo: Saraiva, 
2009. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 HISTÓRIAS DAS IDEIAS POLÍTICAS 30h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Permitir o exame crítico da evolução do pensamento político e a importância do seu estudo para a 
formação do profissional das ciências jurídicas. 
Refletir sobre a realidade política e social do Brasil e a atuação do jurista na sociedade. 

 

EMENTA: 
Introdução ao Pensamento Político. Noções fundamentais. A relação da Ciência Política com outras 
áreas do conhecimento humano. O Pensamento Político na Antiguidade. O Pensamento Político na 
Idade Média. O Pensamento Político na Idade Moderna. O Pensamento Político na Idade 
Contemporânea. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Introdução ao Pensamento Político. 

1.1. Ciência Política: conceito, objeto e método 
1.2. Política e Poder 
1.3. A relação da Ciência Política com outras áreas do conhecimento 

 
Unidade II – O Pensamento Político na Antiguidade. 

2.1. Platão 
2.2. Aristóteles 
2.3. Cícero 

 
Unidade III – O Pensamento Político na Idade Média. 

3.1. Santo Agostinho 

3.2. São Tomás de Aquino 
 
Unidade IV – O Pensamento Político na Idade Moderna. 

4.1. Maquiavel 
4.2. Hobbes 
4.3. Locke 
4.4. Montesquieu 
4.5. Rousseau 

 
Unidade V – O Pensamento Político na Idade Contemporânea. 

4.1. John Stuart Mill 
4.2. Emile Durkheim 



4.3. Karl Marx 

4.4. Max Weber  

4.5. Jürgen Habermas  

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
WEFFORT, Francisco. Os Clássicos da Política. 1º e 2º volumes. São Paulo: Ática, 2005. 
WOLKMER, Antonio Carlos. (Org.) Introdução a História do Pensamento Político. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2003.  

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
FERREIRA, Lier Pires; JORGE, Vladimyr Lombardo; GUANABARA, Ricardo. (Org.) Curso de Ciência 

Política: grandes autores do pensamento político moderno e contemporâneo. São Paulo: 
Campus/Elsevier, 2008. 
BOBBIO, Norberto. Teoria Geral da Política. São Paulo: Campus/Elsevier, 2007.  
BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de Política. Vol. 1 e 2. 
Brasília: UNB, 2005.  

 

 

http://www.travessa.com.br/Ricardo_Guanabara/autor/40C176F5-E1FF-4453-B1E2-D07B9A15C71C
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 MEDICINA LEGAL 30h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Fornecer conhecimentos para o perfeito entendimento das questões médicas contidas nos textos 
legais. 
Desenvolver com os alunos conhecimentos generalistas sobre medicina legal. 

 

EMENTA: 
Conceito, importância e relação com as demais ciências médicas e jurídicas. Perícias e peritos. 
Psicologia Forense. Psiquiatria clínica e psiquiátrica forense. Psicoses infectuosas. Psicoses devidas a 
sífilis. Psicoses exotoxinas. Psicoses mistas. Periculosidade dos doentes e dos deficientes mentais. 
Conceito e importância da Psicologia Judiciária. Depoimento infantil, de velhos, de doentes mentais, 
de oligofrênicos e de morinbundos. Mitomania e citatimia. À confissão. A acareação. À 
reconstituição do crime. Traumatologia forense. Os diferentes tipos de lesõe. Asfixias. Esganadura. 
Afogamento. Aborto sob o ponto de vista médico-jurídico. Perícias. Sedução e estupro. Gravidez, 
parto e puerpério. Investigação da paternidade. Casamento e impedimentos matrimoniais. 
Infanticídio. Causa Jurídica da morte. Homicídio, suicídio e acidentes. Tanatologia forense. Data da 
morte. Lesões em vida e alterações depois da morte. Relações vitais. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Introdução à Medicina Legal. 

1.1. Conceito; sinonímia e relações interdisciplinares; 
1.2. Perícia e peritos;  

 
Unidade II – Traumatologia Forense. 

2.1. Conceito; importância e instrumentos traumáticos; 
2.2. Energia mecânica e mecanismo de ação; 
2.3. Ações perfurantes; cortante e contundente; 
2.4. Ações perfuro – cortante, perfuro – contundente e corto – contundente; 
2.5. Energia térmica: queimadura, termonese, eletricidade e vitriolagem; 
2.6. Energia físico – química: asfixiologia forense. 

 
Unidade III – Violências Corporais. 

3.1. Aspecto médico – legais do Código Penal; 
3.2. Aspecto médico – legais da lei de contravenções penais. 

 
Unidade IV – Infortunística. 

4.1. Conceito e nexo de causalidade; 



4.2. Aspectos médicos – legais da Lei 6.367 de 24 de dezembro de 1976. 
 
 
 
Unidade V – Tanatologia. 

5.1. Conceito; divisão; importância e tipos de morte; 
5.2. Fenômenos cadavéricos e cronotanatagnose. 

 
Unidade VI – Sexologia Forense. 

6.1. Himenologia; atos libidinosos e crimes contra os costumes; 
6.2. Perversões sexuais; 
6.3. Gravidez; aborto; parto e infanticídio; 

6.4. Investigação de paternidade e imenologia. 
 
Unidade VII – Psicopatologia Forense. 

7.1. Responsabilidade penal e capacidade civil; 
7.2. Etilismo e lei anti-tóxico. 

 
Unidade VIII – Identificação Médico-Legal. 

8.1. Identificação e reconhecimento; 
8.2. Identificação judiciária, do sexo e idade. 

 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BINA, Ricardo Ambrosio Fazzani. Medicina Legal. São Paulo. Saraiva, 2008. 

CROCE, Delton. CROCE JUNIOR, Delton. Manual de Medicina Legal. São Paulo. Saraiva, 2004. 
DEL-CAMPO, Eduardo Roberto Alcântara. Medicina Legal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
GOMES, Hélio. Medicina Legal. Rio de Janeiro. Freitas Bastos, 2004. 
FRANÇA. Medicina Legal. Rio de Janeiro. Forense, 2007.  
 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
EÇA, Antonio José. Roteiro de Medicina Legal. Rio de Janeiro. Forense,2003. 
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CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 POLÍTICA INTERNACIONAL 30 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 

Proporcionar aos alunos uma sinopse sobre as grandes questões da Política Internacional dos 

nossos dias.  

Possibilitar um exame histórico sobre os principais eventos e as grandes linhas condutoras da 

evolução política no século XX, de modo a tornar compreensível a dinâmica das relações 

internacionais. 

 

EMENTA: 
Industrialização e as Guerras mundiais. O século XIX: comercio e industrialização. As Guerras 
mundiais. A Criação das Nações Unidas e da OTAN. A Guerra-fria. A queda do muro de Berlim e 
suas consequências. A América Latina e as relações interamericanas. A nova ordem mundial. O 
Oriente Médio. A questão humanitária e os crimes internacionais. Os grandes blocos econômicos: 
EUA, EU e Japão. O BRIC. Os recursos naturais e a energia. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Industrilização e as Guerras Mundiais. 

1.1. O “longo século XIX”: a mundialização do comércio e a industrialização.  

1.2. Origens e consequências da Primeira Guerra Mundial.  

1.3. O mundo entre as duas guerras.  

1.4. A Segunda Guerra Mundial.  

1.5. A Criação das Nações Unidas. A OTAN e o Pacto de Varsóvia.  

 

 Unidade II – O Fenômeno da Guerra-fria e sua Contextualização. 

2.1. A Guerra-fria.  

2.2. O conceito de Ocidente, Mundo Livre e Terceiro Mundo.  

2.3. A queda do Muro de Berlim, a dissolução da URSS e as transformações no Centro e Leste 

Europeus. 

2.4. O mundo pós-guerra fria. Os novos desafios do projeto europeu e da aliança atlântica.  

2.5. A América Latina e as relações interamericanas.  

 

 Unidade III – A Nova Ordem Mundial. 

3.1. A reforma das Nações Unidas e o papel das instituições multilaterais.  



3.2. O papel das democracias e da relação transatlântica.  

3.3. Políticas regionais.  

3.4. O Oriente Médio e seus conflitos. A crise do Iraque. A questão do terrorismo. 

▪ A intervenção humanitária. Tipologia dos conflitos armados e novo direito internacional 

humanitário. 

      3.6. Os crimes internacionais: genocídio, crimes contra a Humanidade e crimes de guerra. As 

novas operações de paz.  

 

 Unidade IV – O Novo Desenho Econômico  

4.1. As relações entre os grandes blocos econômicos mundiais: EUA, UE e Japão.  

4.2. A emergência de novas potências econômicas – Rússia, China, Índia e Brasil.  

4.3. A “luta” pelas fontes de Recursos Naturais e pela Energia. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
SARAIVA, José Flávio Sombra (Org.) História das Relações Internacionais 

Contemporâneas: da sociedade internacional do século XIX à era da globalização. 

São Paulo: Saraiva, 2007. 
GONÇALVES, Reinaldo. Economia Política Internacional - Fundamentos Teóricos e as Relações 
Internacionais do Brasil. São Paulo: Campus, 2005. 
 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
LESSA, Antônio Carlos; OLIVEIRA, Henrique Altemani de. (Org.) Relações Internacionais do 
Brasil: Temas e Agendas – Volumes 1 e 2. São Paulo: Saraiva, 2006. 

MARTINS, Estevão Chaves de Rezende. Cultura e Poder. São Paulo: Saraiva, 2007. 
CERVO, Amado Luiz. As Relações Internacionais da América Latina – velhos e novos paradigmas. 
Brasília: IBRI, 2001. 

MARTINS, Estevão Chaves de Rezende. (Org.) Relações Internacionais: visões do Brasil e 

da América Latina. Brasília: IBRI, 2003. 

 

 

http://ibri.wordpress.com/2007/01/01/sumario-de-historia-das-relacoes-internacionais-contemporaneas/
http://ibri.wordpress.com/2007/01/01/sumario-de-historia-das-relacoes-internacionais-contemporaneas/
http://ibri.wordpress.com/2007/01/01/sumarios-dos-volumes-da-obra-relacoes-internacionais-do-brasil-temas-e-agendas/
http://ibri.wordpress.com/2007/01/01/sumarios-dos-volumes-da-obra-relacoes-internacionais-do-brasil-temas-e-agendas/
http://books.google.com/books?id=qq_szDHqIHMC&printsec=frontcover&dq=related:ISBN8588270021&sig=M7an-TlKOfUydhi_IMV57mbaCtM
http://books.google.com/books?id=qq_szDHqIHMC&printsec=frontcover&dq=related:ISBN8588270021&sig=M7an-TlKOfUydhi_IMV57mbaCtM


  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 30h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Fornecer ao aluno a base teórica do Direito Administrativo em sua feição procedimental 
conjugando-o com o conteúdo eminentemente prático da disciplina. 
Promover o esclarecimento da ligação necessária entre a doutrina administrativista e as 

decorrências procedimentais e disciplinares da mesma, através do estudo aprofundado da legislação 
aplicável e de casos e julgados ocorridos.  

 

EMENTA: 
Introdução Geral ao Processo Administrativo. Princípios do Processo Administrativo.  Processo 
Disciplinar. Responsabilidade Civil do Estado. Responsabilidade do servidor público.  Análise de 
Estatutos do Servidor Público Federal e Estadual. Análise de casos e julgados. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Introdução Geral ao Processo Administrativo.  

1.1. Processos estatais.  

1.2. Processo Administrativo.  
1.3. Processo e procedimento.  
1.4. Modalidades.  

 
Unidade II – Princípios do Processo Administrativo. 

2.1. Publicidade;  
2.2. Oficialidade;  
2.3. Obediência às formas e aos procedimentos;  
2.4. Gratuidade;  
2.5. Ampla defesa e contraditório;  
2.6. Atipicidade;  
2.7. Pluralidade de instâncias;  
2.8. Economia processual;  
2.9. Participação popular.  

 
Unidade III – O Processo Disciplinar.  

3.1. Sistemas.  
3.2. Processo sumário.  
3.3. Sindicância.  



 
Unidade IV – Responsabilidade Civil do Estado.  
 
Unidade V – Responsabilidade do Servidor Público. 

 5.1. Administrativa, Civil e penal (crimes em espécie).  
 
Unidade VI – Análise dos Estatutos do Servidor Público Federal e Estadual (Rio de Janeiro).  
 
Unidade VII – Análise de casos e julgados. 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 21 ed. Rio de Janeiro: Lumen 

Juris, 2009. 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 22 ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 14 ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 12 ed. São Paulo: RT, 2008. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 32 ed. São Paulo. Malheiros, 2006. 
 
 

 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
FIGUEIREDO, Diogo. Curso de Direito Administrativo. 14 ed. Rio de Janeiro. Forense, 2005. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 3 ed. São Paulo. Saraiva, 2008. 
LAZZARINI, Álvaro. Temas de Direito Administrativo. 2 ed. São Paulo. RT, 2003. 
MEDAUAR, Odete. A Processualidade no Direito Administrativo. 2 ed. São Paulo. RT, 2008. 

MORAES, Alexandre. Direito constitucional Administrativo. 4 ed. São Paulo. Atlas, 2007. 
MOTA, Mauricio. Responsabilidade Civil do Estado Legislador. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1998. 
OSORIO, Fabio Medina. Direito Administrativo Sancionador. 2 ed. São Paulo. RT, 2005. 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 PROPRIEDADE INTELECTUAL 30 h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Adquirir uma visão retrospectiva da legislação nacional e a conscientização dos problemas 
envolvendo a disciplina.   
Propiciar aos alunos maior capacitação para a analisar a lei e sua aplicação. 

 

EMENTA: 
Direitos do autor: morais e patrimoniais. Obras intelectuais e sua utilização. Direitos  conexos. 
Fiscalização e penalidades. As legislações e o sistema da Constituição de 1988. As empresas 
brasileiras e a proteção intelectual. 

 

CONTEÚDO  PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Obras e Direitos do Autor. 

1.1. Noções introdutórias, evolução histórica, importância, base legal; 
1.2. Obras intelectuais protegidas e não protegidas; 
1.3.O autor; 

1.4. Direitos morais verso direitos patrimoniais; 
1.5. Direito de imagem verso direito de autor; 
1.6. Limitações ao direito do autor. 

 
Unidade II – Direitos Conexos. 

2.1. Direitos dos artistas e intérpretes; 
2.2. Direitos dos produtores fonográficos; 
2.3. Direitos das empresas de radiofusão; 
2.4. Da duração dos direitos conexos. 

 
Unidade III – Legislação, Fiscalização e Penalidades. 

3.1. Das sanções às violações dos direitos autorais. 
 
 

 
 

 



BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BEAS, Edson, Polido, Fabrício. Propriedade Intelectual. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
GOYANES, Marcelo. Tópicos em Propriedade Intelectual marcas, direitos autorais, designs e 
pirataria. Rio de Janeiro. Renovar, 2006. 
SANTOS, Manuel J. Pereira dos, JABUR, Wilson Pinheiro. Propriedade Intelectual. Criações 

Industriais, segredos de negócios e concorrência desleal. São Paulo. Saraiva, 2007. 
SANTOS, Manuel J. Pereira dos, JABUR, Wilson Pinheiro. Propriedade Intelectual. Sinais distintivos e 
tutela judicial e administrativa. São Paulo. Saraiva, 2007. 
 

 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ASCENSÃO, José de Oliveira. Direito Autoral. Rio de Janeiro. Renovar, 1998. 
INSTITUTO DANNEMANN. Comentários à Lei da Propriedade Industrial. Rio de Janeiro.  
Renovar, 2005. 
INSTITUTO DANNEMANN. Legislação sobre a Propriedade Intelectual. Rio de Janeiro. Renovar,  
2004. 

 

 

 



  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E REGISTRO GERAL 

DIVISÃO DE REGISTROS ACADÊMICOS 
PROGRAMA ANALÍTICO 

 

CÓDIGO DISCIPLINA: 
CARGA  

HORÁRIA 
Nº de 

CRÉDITOS 

 DIREITO DOS TRANSPORTES 30 h 
T P E 

02 00 00 

 

INSTITUTO MULTIDISCIPLINAR 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA: 
Proporcionar aos discentes, conhecimento jurídico (legal) quanto ao direito (legislações) dos 
transportes no cenário brasileiro. 
Facultar condições aos discentes quanto as legislações no Brasil sobre os transportes e observar o 

direito comparado. 

 

EMENTA: 
O direito dos transportes. Legislação Nacional, Internacional e Comunitária – jurisprudência 
Nacional e Comunitária. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
Unidade I – Introdução ao Direito dos Transportes. 

1.1. Conceito. 
1.2. Natureza jurídica. 
1.3. Classificação. 

 
Unidade II – Legislações Pertinentes ao Direito dos Transportes em Todas as Áreas. 
     2.1. Nacional. 
     2.2. Internacional. 
     2.3. Comunitária. 
 
Unidade III – Jurisprudências Quanto ao Direito dos Transportes em Todas as Áreas.  
     3.1. Estudos de casos práticos. 

     3.2. Correlação com a doutrina e aos costumes. 
 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BASTOS, Nuno Manuel Castelo-Branco. Direito dos Transportes. Coimbra. Livraria Almedina, 2004 
CREMONESE, Paulo Henrique. Direito Marítimo: O contrato de transporte de carga e a 
responsabilidade civil do transportador. São Paulo. Editora Quartier Latin, 2008. 

 
 



BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
OLIVEIRA, Ricardo. Direito dos transportes – ferroviários. São Paulo. Saraiva, 2008. 

 

 



ANEXO III 
 

BIBLIOGRAFIA DO CURSO DE DIREITO DO IM ATUALIZADA  
 

 
 
1º PERÍODO 

 

 
FUNDAMENTOS DA CIÊNCIA POLÍTICA 
60 C/H - 1º Período 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
WOLKMER, Antonio Carlos. Ideologia, Estado e direito. 4ª ed. São Paulo: RT, 2003. 
Ciência política. 
MONTESQUIEU. O Espírito das Leis. 8ª edição. São Paulo. Saraiva, 2004. 
JHERING, Rudolf von. A luta pelo direito. 5ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
HAERBMAS, Jürgen, Direito e democracia: entre facilidade e validade. 2ª ed. Rio de Janeiro: Tempo 
Brasileiro, 2010. 
HERVADA, Javier. O que é o direito? A moderna resposta do realismo jurídico: uma introdução ao direito. 
São Paulo: Martins Fontes, 2006. 
HEGEL, Georg Wilheim Friederich. São Paulo: Martins Fontes, 1997.  
LARA, Silvia Hunold; MENDONÇA, Joseli Maria Nunes. Direitos e justiças no Brasil: ensaios de história social. 
Campinas: Ed. Unicamp, 2006. 
CICCO, Cláudio de. História do Pensamento jurídico e filosofia do direito. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009.  

 
DIREITO CONSTITUCIONAL I (Atualizada pelo Prof. Marco Aurélio)  

 
60 C/H - 1º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Direitos Humanos Fundamentais. 11ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2009. 
REALE, Miguel. Teoria do direito e do estado. 5 ed. São Paulo: Saraiva. 2000. 
MALUF, Sahid. Teoria geral do estado. 30 ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 28.ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução por Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro. Campus,1992. 
COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. 6ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008.                                                                            
GOMES, Luiz Flávio. MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Direito Penal vol. 4 – comentários à convenção 
Americana sobre Direitos Humanos. 1ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
HÄBERLE, Peter. Estado Constitucional Cooperativo. Tradução por Marcos Augusto Maliska e Elisete 
Antoniuk. Rio de Janeiro: Renovar, 2007. 
MORAES, Alexandre. Direitos Humanos Fundamentais. 8ª edição. São Paulo. Atlas, 2007. 
PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e Justiça Internacional. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2006. 
SANTOS, Marcelo de Oliveira F. Figueiredo. Teoria Geral do Estado. 2ª edição. São Paulo. Atlas, 
2001. 
STRECK, Lenio Luiz; BOLZAN DE MORAIS, José Luis. Ciência Política e Teoria do Estado. 6.ed. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008. 
WOLKMER, Antonio Carlos. Ideologia, Estado e Direito. 4ª edição. São Paulo. RT, 2003. 

 

 
FUNDAMENTOS DAS CIÊNCIAS SOCIAIS (Antropologia e Sociologia) 
60 C/H - 1º Período 
 



BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CARNIO, Henrique Garbellini. Direito e Antropologia.  

ROCHA, José Manuel de Sacadura. Antropologia Jurídica geral e Brasil:para uma filosofia antropológica do direito. 
3.ed. Rio de Janeiro: Elsevier,2013 

SABADELI, Ana Lúcia. Manual de Sociologia Jurídica. 4ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
SCURO NETO, Pedro. Sociologia Geral e Jurídica. 5ª edição. São Paulo. Saraiva, 2004. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ASSIS, Olney Queiroz de; KÜMPEL, Vitor Frederico. São Paulo: Saraiva, 2011. 
PAULINO, Gustavo Smizamaul. Antropologia Jurídica. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 
CAMPILONGO, Celso Fernandes. Direito e diferenciação  social. São Paulo: Saraiva, 2011. 
ASSIS, ana Elisa Spaolonzi Queiroz; SERAFIM, Antonio de Pádua; ASSIS Olney de Queiroz; KÜMPEL, Vitor 

Frederico. Noções gerais de direito e formação humanística. São Paulo: Saraiva. 2012.  
REALE, Miguel. Paradigmas da Cultura Contemporânea. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 

 
INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO  
 
60 C/H - 1º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
 
DIMOULIS, Dimitri. Manual de introdução ao estudo do direito. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 
FERRAZ JUNIOR, Técio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito: técnica, decisão, dominação. São Paulo: 
Atlas, 2008.  
GUSMÃO, Paulo Dourado de. Introdução ao Estudo do Direito. 41ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009.  
FRANCO MONTORO, André. Introdução ao estudo do Direito.  28ª ed. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2008. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ASCENSÃO, José de Oliveira. Introdução a Ciência do Direito. 3ª edição. Rio de Janeiro. Renovar, 2005. 
AZEVEDO, Plauto Faraco de. Aplicação do Direito e contexto social. 2ª ed. São Paulo: RT, 2010 
NUNES, Rizzatto. Manual de Introdução ao Estudo do Direito. 9ª edição. São Paulo. Saraiva, 2009 
REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito.  27ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009.  
HAERBMAS, Jürgen, Direito e democracia: entre facilidade e validade. 2ª ed. Rio de Janeiro: Tempo 
Brasileiro, 2010. 
HERVADA, Javier. O que é o direito? A moderna resposta do realismo jurídico: uma introdução ao direito. 
São Paulo: Martins Fontes, 2006. 
 
2º PERÍODO 

 

 
DIREITO CIVIL I - Parte Geral - CARGA HORÁRIA 60 C/H - 2º Período 
 
(atualizada pelo Prof. Bruno Almeida) 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro vol.I. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 2009-2010. 
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil vol. 1. 34ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil. 10ed. São Paulo: Saraiva,  
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. 19ª Edição. Rio de Janeiro: Forense, 2012. 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2009. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CASTRO, Guilherme Couto de. Direito Civil: Lições – Parte Geral, obrigações, responsabilidade civil, família e 
sucessões. 3ª ed. Niterói: Impetus, 2009.  
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 15ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
DINIZ, Maria Helena. Dicionário Jurídico. 4 vol. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 
FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil comentado. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 



2008. 
NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria Barreto B. Andrade. Código Civil Comentado. 6ª edição. São Paulo. 
RT, 2008. 
TEPEDINO, Gustavo; BARBOZA, Heloiza Helena. MORAES, Maria Celina Bodin de. Código Civil interpretado: 

conforme a Constituição da República. Volume I: Parte Geral e Obrigações. 2. ed. rev. atual. Rio de Janeiro : 

Renovar, 2012. V.1  

 
DIREITO CONSTITUCIONAL II 60 C/H - 2º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BARROSO, Luiz Roberto. Curso de direito constitucional contemporâneo. 3ed. São Paulo: Saraiva, 2013. 
CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Fundamentos de Direito Constitucional vol.2. 1ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008. 
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 35ª edição. São Paulo. Saraiva, 2009. 
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 38ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2012. 
MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. 4ª edição. São Paulo. Saraiva, 2009. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 12ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
ALMEIDA FILHO, Agassiz. Introdução ao direito constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 2008.  
ALMEIDA FILHO, Agassiz. Fundamentos de Direito Constitucional. Rio de Janeiro: Forense 2007.  
COMPARATO, Fabio Konder. A afirmação histórica dos Direitos Humanos. 7ª ed. São  Paulo: Saraiva, 2010. 
MUTA, Luis Carlos Hiroki. Direito Constitucional. Rio de Janeiro: Capus, 2007.  
PINHO, Rodrigo Cesar Rebello. Teoria Geral da Constituição e direitos fundamentais. 8ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2008. 
SLAIBI FILHO, Nagib. Direito Constitucional. 2.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 
 
FILOSOFIA GERAL E DO DIREITO 60 C/H - 2º Período 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
AZEVEDO, Plauto Faraco. Aplicação do Direito. 2ª edição. São Paulo. RT, 2000. 
CICCO, Cláudio de. História do Pensamento Jurídico e da Filosofia do Direito. 4ª edição. São Paulo. Saraiva, 

2009. 
NUNES, Rizzato. Manual do Filosofia do Direito. 3ªedição. São Paulo. Saraiva, 2010. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ADEODATO, João Maurício. Filosofia do Direito. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2009. 
HAERBMAS, Jürgen, Direito e democracia: entre facilidade e validade. 2ª ed. Rio de Janeiro: Tempo 
Brasileiro, 2010. 
HERVADA, Javier. O que é o direito? A moderna resposta do realismo jurídico: uma introdução ao direito. 
São Paulo: Martins Fontes, 2006. 
REALE, Miguel. Filosofia do Direito. 20ª edição. São Paulo. Saraiva, 2002. 
SCHNAID, David. Filosofia do Direito e Interpretação. 2ª edição. São Paulo. RT, 2004. 
 
HISTÓRIA DO DIREITO 30 C/H - 2º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
AZEVEDO, Luiz Carlos de. Introdução à História do Direito. 3ª edição. São Paulo. RT, 2010. 
CICCO, Cláudio de. História do Pensamento Jurídico e da Filosofia do Direito. 3ª edição. São Paulo. 
MACIEL, José Fábio Rodrigues; AGUIAR, Renan. História do Direito. São Paulo: Saraiva, 2013. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BRANDÃO, Cláudio; SALDANHA, Nelson; FREITAS, Ricardo (coordenação). História do Direito e do 
Pensamento Jurídico em perspectiva. São Paulo: Atlas, 2012. 
PINHEIRO, Ralph Lopes. História Resumida do Direito. 12ª ed. Rio de Janeiro: Thex Editora, 2006.  

GAVAZZONI, Aluísio. História do Direito; dos sumérios até a nossa era. 2ª ed. atualizada e aum. Rio de Janeiro: 

Editora Freitas Bastos, 2002. 



ALBERGARIA, Bruno. Histórias do Direito. 2ª ed. são Paulo: Atlas, 2012 

PALMA, Rodrigo Freitas. História do Direito. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011.  

  

 
LÍNGUA PORTUGUESA NO DIREITO II 30 C/H - 2º Período 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BITTAR, Eduardo C. B. Linguagem Jurídica. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
NASCIMENTO, Edmundo Dantes. Linguagem Forense. 11ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
SILVA, De Plácido. Vocabulário Jurídico. 27ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ANDRADE, Maria Margarida de. MEDEIROS, João Bosco. Comunicação em Língua Portuguesa. 4ª edição. São 
Paulo. Atlas, 2006.Não 
CALDEIRA. Latim no Direito. 5ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 1996.Não 
 
PSICOLOGIA APLICADA AO DIREITO 30 C/H - 2º Período 

 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
MESSA, Alcione Aparecida (coord.) Psicologia Jurídica. São Paulo: Atlas, 2010. 
FIORELLI, José Osmir. Psicologia aplicada ao Direito. São Paulo: Atlas, 2012. 
MARINHO, Beatrice (coord). Psicologia na Prática Jurídica. São Paulo: Saraiva, 2012. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
MAMEDE, Gladston. Semiologia do Direito. 3ª ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
FARIA, José Eduardo. O estado e o Direito depois da Crise. São Paulo: Saraiva, 2011.  
CARVALHO, Maria Cristina Neiva de; MIRANDA, Vera Regina (org.). Psicologia Jurídica: Temas de Aplicação. 
Curitiba: Juruá, 2007 
TRINDADE, Jorge. Manual de Psicologia Jurídica para Operadores do Direito. 6ª ed. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2012.  
ROVINSKY, Sonia Liana Reichert; CRUZ, Roberto Moraes. Perspectivas Teóricas e Processos de Intervenção. 
São Paulo: Vetor, 2009. 

 
3º PERÍODO 
DIREITO CIVIL II (OBRIGAÇÕES) 60 C/H - 3º Período (atualizada pela Professora Juliana 
Pinheiro) 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro vol.II. 4ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil vol. II. 21ª edição. Rio de Janeiro. Forense,2008. 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2009. 

NORONHA, Fernando. Direito das obrigações. São Paulo : Saraiva, 2012. 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CASTRO, Guilherme Couto de. Direito Civil: Lições – Parte Geral, obrigações, responsabilidade civil, família e 
sucessões. 3ª ed. Niterói: Impetus, 2009.  

DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008 
DINIZ, Maria Helena. Dicionário Jurídico. 4 vol. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 
FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil comentado. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
NEGRÃO, Theotonio, GOUVEA, José Roberto Ferreira. Código Civil e Legislação em Vigor. 26ª edição. São 
Paulo. Saraiva, 2007. 
NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria Barreto B. Andrade. Código Civil Comentado. 6ª edição. São Paulo. 

RT, 2008. 
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil vol. 2. 30ª edição. São Paulo. Saraiva, 2002. 
TEPEDINO, Gustavo; BARBOZA, Heloiza Helena. MORAES, Maria Celina Bodin de. Código Civil interpretado: 

conforme a Constituição da República. Voume I: Parte Geral e Obrigações 2. ed. rev. atual. Rio de Janeiro : 

Renovar, 2012. V.2 



 
DIREITO DO CONSUMIDOR 30 C/H - 3º Período (a ser atualizada pela Profª Cristiane) 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ALMEIDA, João Batista. A Proteção Jurídica do Consumidor. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
BONATTO, Cláudio; MORAES, Paulo Valério Dal Pai. Questões Controvertidas no Código de Defesa 
do Consumidor. 5ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
FILOMENO, José Geraldo Brito. Curso Fundamental de Direito do Consumidor. 2ª ed. São Paulo: 
Atlas, 2008. 
NUNES, Rizzatto. Curso de Direito do Consumidor. 7ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 
GRINOVER, Ada Pellegrini et alli. Código Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado pelos autores do 
Anteprojeto. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2005. 
 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
GARCIA, Leonardo de Medeiros. Direito do Consumidor – Código Comentado e Jurisprudência. 4ªedição. 
Niterói. Impetus, 2008. 
FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil comentado. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Manual do Consumidor em Juízo. 4ª edição. São Paulo. Saraiva,2007. 
NUNES JUNIOR, Vidal Serrano. SERRANO, Yolanda Alves Pinto. Código de Defesa do Consumidor 
Interpretado. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
SOARES, Ricardo Maurício Freire. A Nova Interpretação do Código Brasileiro de Defesa do Consumidor.1ª 
edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: RT, 2006. 
NUNES, Rizzato. Código de Defesa do Consumidor Comentado. São Paulo: Saraiva.2009.  
 

 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL III 60 C/H - 3º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. “Curso de Direito Constitucional”. 34 ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 
MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. 4ª edição. São Paulo. Saraiva, 2009. 
MORAES, Alexandre. “Direito Constitucional”. 24 ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
SILVA, José Afonso da. “Curso de Direito Constitucional Positivo”. 32 ed. São Paulo: Malheiros, 
2009. 
 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
MOTTA, Sylvio. BARCHET, Gustavo. Curso de Direito Constitucional. 1ª edição. Rio de Janeiro. 
Campus – Elsevier, 2007. 
SIQUEIRA JUNIOR, Paulo Hamilton. Direito Constitucional. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 18ª edição. São Paulo. Malheiros, 2006. 
SLAIBI FILHO, Nagib. Direito Constitucional. 2.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 
ZIMMERMANN, Augusto. Curso de Direito Constitucional. 4.ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2006. 

 
DIREITO EMPRESARIAL I 60 C/H - 3º Período (a ser atualizado pela Prof. Juliana Pinheiro) 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de direito comercial. 22. ed. São Paulo : Saraiva, 2010. v.1. 
FERES, Marcelo Andrade. Estabelecimento Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
NEGRÃO, Ricardo. Direito Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
TOMAZETTE, Marlon. Curso de direito empresarial. São Paulo : Atlas, 2011. v.1. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 



ROVAI, Armando Luiz. Direito de Empresa. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
COELHO, Fabio Ulhoa. Código Comercial e Legislação Complementar Anotados. 7ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2005. 
MARTINS, Fran. Contratos e Obrigações Comerciais. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 
REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial. São Paulo: Saraiva, 2007. 
 

 
DIREITO PENAL I 60 C/H - 3º Período (a ser atualizada pelo Prof. Paulo Cosme) 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal vol. 1. 12ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal vol. I. 10ª edição. Niterói. Impetus, 2008. 
JESUS, Damásio E. de. Direito Penal. São Paulo: Saraiva, 2008. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de Direito Penal. São Paulo: Atlas, 2007. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. São Paulo: RT, 2008. 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BECCARIA, Cesare. Dos Delitos e das Penas. 3ª edição. São Paulo. RT, 2006. 
BITTENCOURT, César Roberto. Tratado de Direito Penal. Vol.1. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
COSTA JUNIOR, Paulo José. Curso de Direito Penal. 9ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008.Não 
DELMANTO, Celso, DELMANTO, Roberto, DELMANTO JUNIOR, Roberto, DELMANTO, Fabio Machado 
de Almeida. Código Penal Comentado. 7ª edição. Rio de Janeiro. Renovar, 2007.Não 
DOTTI, René Ariel. Curso de Direito Penal, parte geral. 2ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2005. 
JESUS, Damásio E. de. Código Penal Anotado. 18ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
PIERANGELI, José Henrique. Manual de Direito Penal Brasileiro Vol. 1. São Paulo. RT, 2007.Não 
PRADO, Luiz Regis. Comentários ao Código Penal. 3ª edição. São Paulo. RT, 2006. 
PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro vol 1. 8ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
ROXIN, Claus. Estudos de Direito Penal. Rio de Janeiro. Renovar, 2008.Não 
ROXIN, Claus. Funcionalismo e Imputação Objetiva no Direito Penal. Rio de Janeiro. Renovar, 2008.Não 

 
ECONOMIA POLÍTICA CARGA HORÁRIA 30 C/H - 3º Período 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
MASSO, Fabiano Del. Direito Econômico. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus - Elsevier, 2007. 
PRADO, Luiz Regis. Direito Penal Econômico. 2ª edição. São Paulo. RT, 2007. 
ZYLBERSZTAJN, Décio. SZTAJN, Rachel. Direito Economia. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus – 
Elsevier, 2007. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
FEIJÓ, Ricardo. Desenvolvimento Econômico. 1ª edição. São Paulo. Atlas, 2007. 
PINHEIRO, Armando Castelar; SAADI Jairo. Direito, economia e mercados. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2006. 
WOLKMER, Antonio Carlos. Ideologia, Estado e direito. 4ª ed. São Paulo: RT, 2003. 
Ciência política. 

 
DISCIPLINA 
HISTÓRIA DO DIREITO NO BRASIL 30 C/H - 3º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
AZEVEDO, Luiz Carlos de. Introdução à História do Direito. 2ª edição. São Paulo. RT, 2007. 
BRANDÃO, Cláudio; SALDANHA, Nelson; FREITAS, Ricardo (coordenação). História do Direito e do 
Pensamento Jurídico em perspectiva. São Paulo: Atlas, 2012. 
PINHEIRO, Ralph Lopes. História Resumida do Direito. 12ª ed. Rio de Janeiro: Thex Editora, 2006.  

GAVAZZONI, Aluísio. História do Direito; dos sumérios até a nossa era. 2ª ed. atualizada e aum. Rio de Janeiro: 

Editora Freitas Bastos, 2002. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CICCO, Cláudio de. História do Pensamento Jurídico e da Filosofia do Direito. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 



2006. 
ALBERGARIA, Bruno. Histórias do Direito. 2ª ed. são Paulo: Atlas, 2012 

PALMA, Rodrigo Freitas. História do Direito. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

 
SOCIOLOGIA JURÍDICA CARGA HORÁRIA 30C/H - 3º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAVALIERI. Programa de Sociologia Jurídica. 11ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2004. 
SABADELI, Ana Lúcia. Manual de Sociologia Jurídica. 4ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
SCURO NETO, Pedro. Sociologia Geral e Jurídica. 5ª edição. São Paulo. Saraiva, 2004. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

 
ROCHA, José Manuel de Sacadura. Sociologia Jurídica: fundamentos e fronteiras.3.ed. rev. e ampl. Rio de Janeiro: 

Elsevier,2013. 

IAMUNDO, Eduardo. Sociologia e Antropologia do Direito. São Paulo: Saraiva, 2013. 
MACHADO NETO, A.L. Sociologia Jurídica. 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 
FARIA, José Eduardo. Sociologia Jurídica – Direito e Conjuntura. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 
DIAS, Reinaldo. Sociologia do Direito. São Paulo: Atlas, 2009.  

 
4º PERÍODO 

 
DIREITO CIVIL III (TEORIA GERAL DOS CONTRATOS) 60 C/H - 4º Período  
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009. 
GAGLIANO, Pablo Stolze, PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil. Vol.IV- tomo I. 3ª edição. 
São Paulo, 2007. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. Vol.III. 4ª edição. São Paulo, 2007. 
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol III. 16ª Edição. Rio de Janeiro: Forense, 2012. 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2009. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CASTRO, Guilherme Couto de. Direito Civil: Lições – Parte Geral, obrigações, responsabilidade civil, família e 
sucessões. 3ª ed. Niterói: Impetus, 2009.  
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008 
FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil comentado. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
NEGRÃO, Theotonio, GOUVEA, José Roberto Ferreira. Código Civil e Legislação em Vigor. 26ª edição. São 
Paulo. Saraiva, 2007.Não 
NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria Barreto B. Andrade. Código Civil Comentado. 6ª edição. São Paulo. 
RT, 2008. 
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. Vol.3. 30ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
TEPEDINO, Gustavo; BARBOZA, Heloiza Helena. MORAES, Maria Celina Bodin de. Código Civil interpretado: 

conforme a Constituição da República. Volume II. 2. ed. rev. atual. Rio de Janeiro : Renovar, 2012. V.2 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL IV 60 C/H - 4º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 18ª edição. São Paulo. Malheiros, 2006. 
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. “Curso de Direito Constitucional”. 34 ed. São Paulo: Saraiva, 
2008. 
MORAES, Alexandre. “Direito Constitucional”. 24 ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
SILVA, José Afonso da. “Curso de Direito Constitucional Positivo”. 32 ed. São Paulo: Malheiros, 
2009. 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
MOTTA, Sylvio. BARCHET, Gustavo. Curso de Direito Constitucional.  1ª edição. Rio de Janeiro. 
Campus – Elsevier, 2007. 



PERI GUEDES, Marco Aurelio. Estado e ordem econômica e social. Rio de Janeiro: Renovar, 
1998. 
SIQUEIRA JUNIOR, Paulo Hamilton. Direito Constitucional. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
SLAIBI FILHO, Nagib. Direito Constitucional. 2.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 
 
DIREITO EMPRESARIAL II 60 C/H - 5º Período (atualizada pela Prof. Juliana Pinheiro)  

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de direito comercial: títulos de crédito. 22. ed. São Paulo : 
Saraiva, 2010. v.2. 
MARTINS, Fran. Contratos e Obrigações Comerciais. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 
TEPEDINO, Gustavo; BARBOZA, Heloiza Helena. MORAES, Maria Celina Bodin de. Código Civil interpretado: 

conforme a Constituição da República. Volume III. Rio de Janeiro : Renovar, 2012.  

TOMAZETTE, Marlon. Curso de direito empresarial: títulos de crédito. São Paulo : Atlas, 
2011. v.2. 
NEGRÃO, Ricardo. Manual de direito comercial e de empresa: títulos de crédito. São 
Paulo. Saraiva, 2010. v.2. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Código Comercial e Legislação Complementar Anotados. 7ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2005. 
NEGRÃO, Ricardo. Direito Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
FERES, Marcelo Andrade. Estabelecimento Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
REQUIÃO, Rubens Curso de Direito Comercial. Vol. 1. 27ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007 
ROVAI, Armando Luiz. Direito de Empresa. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
 

 
DIREITO PENAL II 
CARGA HORÁRIA 
60 C/H - 4º Período 
EMENTA 
Da Ação Penal. Das Causas extintivas de Punibilidade. Anistia, Graça e Indulto. Prescrição e Decadência. 
Perempção. Perdão. Da Antijuridicidade. Tipicidade. Sujeitos e objeto. Dos crimes contra a 
pessoa. Dos crimes contra a honra. Dos crimes contra a liberdade individual. Dos crimes contra o 
patrimônio. Dos crimes contra a organização do trabalho 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal vol. 2. 7ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
JESUS, Damásio E. de. Direito Penal. São Paulo: Saraiva, 2008. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de Direito Penal. São Paulo: Atlas, 2007. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. São Paulo: RT, 2008. 
PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro vol 2. 8ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BITTENCOURT, César Roberto. Tratado de Direito Penal. Vol.2. 8ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
COSTA JUNIOR, Paulo José. Curso de Direito Penal. 9ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008.Não 
DELMANTO, Celso, DELMANTO, Roberto, DELMANTO JUNIOR, Roberto, DELMANTO, Fabio Machado 
de Almeida. Código Penal Comentado. 7ª edição. Rio de Janeiro. Renovar, 2007.Não 
GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal vol. II. 10ª edição. Niterói. Impetus, 2008. 
JESUS, Damásio E. de. Código Penal Anotado. 18ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
PIERANGELI, José Henrique. Manual de Direito Penal Brasileiro Vol. 2. 2ª edição. São Paulo. RT, 
2007.Não 
PRADO, Luiz Regis. Comentários ao Código Penal. 3ª edição. São Paulo. RT, 2006.Não 
 
TEORIA GERAL DO PROCESSO C/H - 4º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CÂMARA, Alexandre de Freitas. Lições de Direto Processual Civil. São Paulo: Atlas, 2013.  



PINHO, Humberto Dalla Bernardina. Direito Processual Civil Contemporâneo: Teoria Geral do Processo. São 
Paulo: Saraiva, 2013. 
MARINONI, Luiz Guilherme. Teoria geral do processo. 6ª ed. São Paulo: RT, 2012.  
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2012. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
 
ALVIM, J.E Carreira; Teoria Geral do Processo. Rio de Janeiro: Forense, 2010.  
GRECO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro. Vol. 1. 20ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria Geral do Processo. São Paulo: Malheiros, 
2013.  
SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de Direito Processual Civil. Vol. 1. 12ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2007. 
SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. 25º ed. São Paulo: Saraiva, 2007.  

 
5º PERÍODO 
 
DIREITO CIVIL IV (CONTRATOS EM ESPÉCIE) 60 C/H - 5º Período  

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009. 
GAGLIANO, Pablo Stolze, PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil. Vol.IV- tomo II. 3ª edição. 
São Paulo, 2007. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. Vol.III. 4ª edição. São Paulo, 2007. 
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol III. 16ª Edição. Rio de Janeiro: Forense, 2012. 
JORGE JUNIOR, Alberto Gosson. Direito dos Contratos. São Paulo: Saraiva, 2013. 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2009. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CASTRO, Guilherme Couto de. Direito Civil: Lições – Parte Geral, obrigações, responsabilidade civil, família e 
sucessões. 3ª ed. Niterói: Impetus, 2009.  
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008 
FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil comentado. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 

2008. 
NEGRÃO, Theotonio, GOUVEA, José Roberto Ferreira. Código Civil e Legislação em Vigor. 26ª edição. São 
Paulo. Saraiva, 2007.Não 
NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria Barreto B. Andrade. Código Civil Comentado. 6ª edição. São Paulo. 
RT, 2008. 
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. Vol.3. 30ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
TEPEDINO, Gustavo; BARBOZA, Heloiza Helena. MORAES, Maria Celina Bodin de. Código Civil interpretado: 

conforme a Constituição da República. Volume II. 2. ed. rev. atual. Rio de Janeiro : Renovar, 2012. V.2      

 
DIREITO EMPRESARIAL III 60 C/H - 5º Período (atualizado pela Prof. Juliana Pinheiro) 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ALMEIDA, Amador Paes de. Curso de Falência e Recuperação de Empresa. 24ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de direito comercial: recuperação e falências. São Paulo : 
Saraiva, 2010. v.3. 
FAZZIO JR, Waldo. Lei de falências e recuperação de empresas. 4.ed. São Paulo : Atlas, 
2008. v.3. 
NEGRÃO, Ricardo. Manual de direito comercial e de empresa: recuperação de empresas 
e falências. São Paulo. Saraiva, 2010. v.3. 
SOUZA JR, Francisco Satiro de; PITOMBO, Antônio Sérgio A. de Moraes, et. 
alli. Comentários à lei de recuperação de empresas e falência:Lei 11.101/2005 – artigo por 
artigo. 2.ed. São Paulo : RT, 2007. 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Código Comercial e Legislação Complementar Anotados. 7ª edição. São Paulo.Saraiva, 



2005. 
FERES, Marcelo Andrade. Estabelecimento Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
ROVAI, Armando Luiz. Direito de Empresa. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
NEGRÃO, Ricardo. Direito Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Falimentar. São Paulo. Saraiva, 2008. 
 

 
 
DIREITO PENAL III 60 C/H - 5º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal vol..3. 8ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal vol. III. 10ª edição. Niterói. Impetus, 2008. 
JESUS, Damásio E. de. Direito Penal. São Paulo: Saraiva, 2008. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de Direito Penal. São Paulo: Atlas, 2007. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. São Paulo: RT, 2008. 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BITTENCOURT, César Roberto. Tratado de Direito Penal. Vol.3. 4ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
COSTA JUNIOR, Paulo José. Curso de Direito Penal. 9ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008.Não 
DELMANTO, Celso, DELMANTO, Roberto, DELMANTO JUNIOR, Roberto, DELMANTO, Fabio Machado 
de Almeida. Código Penal Comentado. 7ª edição. Rio de Janeiro. Renovar, 2007.Não 
JESUS, Damásio E. de. Código Penal Anotado. 18ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
PRADO, Luiz Regis. Comentários ao Código Penal. 3ª edição. São Paulo. RT, 2006. 
PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro vol 3. 8ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL I 60 C/H - 5º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CÂMARA, Alexandre de Freitas. Lições de Direto Processual Civil. São Paulo: Atlas, 2013.  
PINHO, Humberto Dalla Bernardina. Direito Processual Civil Contemporâneo: Processo de conhecimento. São 
Paulo: Saraiva, 2013. 
MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Processo de conhecimento. São Paulo: RT, 2012.  
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2012. 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
GRECO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro. Vol. 1. 20ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria Geral do Processo. São Paulo: Malheiros, 
2013.  
SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de Direito Processual Civil. Vol. 1. 12ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2009. 
FIGUEIREDO, Simone Diogo Carvalho. Direito processual civil: teoria geral do processo e processo de 

conhecimento. São Paulo : Riedeel  

WAMBIER,Luiz Rodrigues. Curso Avançado de Processo Civil: teoria geral do processo de conhecimento.7.ed. rev. 

e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais,2005. 

 

 
RESPONSABILIDADE CIVIL 30 C/H - 5º Período ( a ser atualizada pela Prof. Cristiane) 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009. 
GAGLIANO, Pablo Stolze, PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil – Responsabilidade Civil. 5ª 
edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. Vol.IV. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2009. 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CASTRO, Guilherme Couto de. Direito Civil: Lições – Parte Geral, obrigações, responsabilidade 
DINIZ, Maria Helena. Dicionário Jurídico. 4 vol. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 



RODRIGUES, Silvio. Direito Civil Vol. 4. 20ª edição. São Paulo. Saraiva, 2003. 
DA SILVA, Regina Beatriz Tavares da. 8.ed. Código Civil Comentado. São Paulo: Saraiva, 2012. 

 
6º PERÍODO 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO I 60 C/H - 6º Período (a ser atualizada pelo Prof. Bernardo 
Campinho) 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. “Manual de Direito Administrativo”. 21 ed. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2009. 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. “Direito Administrativo”. 22 ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
GASPARINI, Diógenes. “Direito Administrativo”. 14 ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 12ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DIOGO, Curso de Direito Administrativo. 14ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2005. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
LAZZARINI, Álvaro. Temas de Direito Administrativo. 2ª edição. São Paulo. RT, 2003. 
MAFFINI, Rafael. Direito administrativo. 2ª ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais 

MEDAUAR, Odete. A Processualidade no Direito Administrativo. 2ª edição. São Paulo. RT, 2008.Não 
MORAES, Alexandre. Direito constitucional Administrativo. 4ª edição. São Paulo. Atlas, 2007.Não 
OSORIO, Fabio Medina. Direito Administrativo Sancionador. 2ª edição. São Paulo. RT, 2005. 
 
DIREITO CIVIL V (Direito das Coisas) 60 C/H - 6º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasilieiro. Vol.V. 2ª edição. São Paulo, 2008. 
PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil. Vol. IV. 21ª ed. Rio de Janeiro. Forense, 2012. 
FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENWALD, Nelson. Curso de Direito Civil, v. 5 – Direitos Reais. 9ª ed. 
Salvador: Juspodivm, 2013. 
GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da. Direitos Reais. São Paulo: Atlas, 2011. 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. Volume V. São Paulo: Atlas, 2013. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CASTRO, Guilherme Couto de. Direito Civil: Lições – Parte Geral, obrigações, responsabilidade civil, família e 
sucessões. 3ª ed. Niterói: Impetus, 2009.  
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008 
DINIZ, Maria Helena. Dicionário Jurídico. 4 vol. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 
FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil comentado. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria Barreto B. Andrade. Código Civil Comentado. 6ª edição. São Paulo. 
RT, 2008. 
RODRIGUES, Silvio. Direito das Coisas. Vol.5. 28ª edição. São Paulo. Saraiva, 2003. 
TEPEDINO, Gustavo; BARBOZA, Heloiza Helena. MORAES, Maria Celina Bodin de. Código Civil interpretado: 

conforme a Constituição da República. Volume III. Rio de Janeiro : Renovar, 2012.  

 
DIREITO PENAL IV 60 C/H - 6º Período 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal vol..3 e 4. 8ª e 2ª edições. São Paulo. Saraiva, 2007. 
JESUS, Damásio E. de. Direito Penal. São Paulo: Saraiva, 2008. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de Direito Penal. São Paulo: Atlas, 2007. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. São Paulo: RT, 2008. 
PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro. 8ª edição. São Paulo. RT, 2008. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 



BITTENCOURT, César Roberto. Tratado de Direito Penal. Vol.4 e 5. 2ª e 1ª edições. São Paulo. 
Saraiva, 2006 e 2007. 
COSTA JUNIOR, Paulo José. Curso de Direito Penal. 9ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008.Não 
COSTA JUNIOR, Paulo José, PELLEGRINI, Angiolo. Criminalidade Organizada. 2ª edição. Atlas, 
2008.Não 
DELMANTO, Celso, DELMANTO, Roberto, DELMANTO JUNIOR, Roberto, DELMANTO, Fabio Machado 
de Almeida. Código Penal Comentado. 7ª edição. Rio de Janeiro. Renovar, 2007.Não 
GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal vol. III. 10ª edição. Niterói. Impetus, 2008. 
JESUS, Damásio E. de. Código Penal Anotado. 18ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
PRADO, Luiz Regis. Comentários ao Código Penal. 3ª edição. São Paulo. RT, 2006. 
PRADO, Luiz Regis. Direito Penal Econômico. 2ª edição. São Paulo. RT, 2007. 
RAMAYANA, Marcos. Leis Especiais Comentadas. Niterói, Impetus, 2008.Não 

 
 
DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 60 C/H - 6º Período (a ser atualizada pela Prof.ª Flavia 
Cruz) 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ACCIOLY, Hildebrando; SILVA Geraldo Eulálio do Nascimento; CASELLA Paulo Borba. Manual de Direito 
Internacional Público. São Paulo: Saraiva, 2009.  
REZEK, José Francisco. Direito Internacional Público: curso elementar. São Paulo: Saraiva, 2010. 
GUERRA, Sidney. Curso de Direito Internacional Público. São Paulo: Saraiva, 2013.  
MELLO, Celso D. de Albuquerque. Curso de Direito Internacional Público. 15ª edição. Rio de Janeiro. 
Renovar, 2004. 
CRUZ, Flavia Machado. Direito Internacional Público. Niterói: Impetus, 2010.  
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BREGALDA, Gustavo. Direito Internacional Público e direito internacional privado. São Paulo: Atlas, 2009. 
COMPARATO, Fabio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. São Paulo: Saraiva, 2010. 
CRETELLA NETO, Teoria Geral das Organizações Internacionais. São Paulo: Saraiva, 2007. 
MOLL, Lenadro de Oliveira. Imunidades Internacionais. Brasília: Ed. Alexandre de Gusmão, 2010. 
PIOVEZAN, Flávia. Direitos Humanos e justiça internacional. São Paulo: Saraiva, 2007. 
PIOVEZAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. São Paulo: Saraiva, 2010. 

  

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL II 60 C/H - 6º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CÂMARA, Alexandre de Freitas. Lições de Direto Processual Civil. São Paulo: Atlas, 2013.  
PINHO, Humberto Dalla Bernardina. Direito Processual Civil Contemporâneo: Processo de conhecimento. São 
Paulo: Saraiva, 2013. 
MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Processo de conhecimento. São Paulo: RT, 2012.  
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2012. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
 
DA COSTA, José Augusto Galdino. Princípios gerais no processo civil: princípios fundamentais princípios 

informativos. Rio de Janeiro : Procam, 1997. 
FILHO, Hélio Estellita Herkenhoff. Reformas no código de processo civil e implicações no processo trabalhista. Rio 

de Janeiro: Lumen Juris, 2007. 
GREGO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro. Vol. 2. 18ª edição. São Paulo. Saraiva,2007. 
SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de Direito Processual Civil. Vol. 2. 11ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2009. 
7º PERÍODO 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO II 60 C/H - 7º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 



DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. “Direito Administrativo”. 22 ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
GASPARINI, Diógenes. “Direito Administrativo”. 14 ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 12ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DIOGO, Curso de Direito Administrativo. 14ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2005. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
LAZZARINI, Álvaro. Temas de Direito Administrativo. 2ª edição. São Paulo. RT, 2003. 
MEDAUAR, Odete. A Processualidade no Direito Administrativo. 2ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
OSORIO, Fabio Medina. Direito Administrativo Sancionador. 2ª edição. São Paulo. RT, 2005. 

 
 
DIREITO CIVIL VI (FAMÍLIA) 60 C/H - 7º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009. 
FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENWALD, Nelson. Curso de Direito Civil, v. 6– Famílias. 9ª ed. Salvador: 
Juspodivm, 2013. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. Vol.VI. 4ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2009. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CASTRO, Guilherme Couto de. Direito Civil: Lições – Parte Geral, obrigações, responsabilidade civil, família e 
sucessões. 3ª ed. Niterói: Impetus, 2009. 
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
DINIZ, Maria Helena. Dicionário Jurídico. 4 vol. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 
FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil comentado. 6ª edição. São Paulo.Saraiva, 
2008. 
NEGRÃO, Theotonio, GOUVEA, José Roberto Ferreira. Código Civil e Legislação em Vigor. 26ª edição. São 
Paulo. Saraiva, 2007. 
NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria Barreto B. Andrade. Código Civil Comentado. 6ª edição.São Paulo. 
RT, 2008. 
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil Vol. 6. 28ª edição. São Paulo. Saraiva, 2004. 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL III 60 C/H - 7º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CÂMARA, Alexandre de Freitas. Lições de Direto Processual Civil. São Paulo: Atlas, 2013.  
MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Execução. São Paulo: RT, 2012.  
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2012. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
MOREIRA, José Carlos Barbosa. O Novo Processo Civil Brasileiro, Rio de Janeiro: Forense, 2013. 
MARINONI, Luiz Guilherme. CPC Comentado, SP: RT, 2013. 
CÂMARA, Alexandre. Ação Recisória. São Paulo: Atlas, 2013. 
DIDIER, Fred. Curso de Direito Processual Civil, Vol. III. Salvador: Jus Podium, 2012. 
WAMBIER,Luiz Rodrigues. Curso Avançado de Processo Civil: teoria geral do processo de conhecimento.7.ed. rev. 

e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais,2005. 

 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL I 60 C/H - 7º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BONFIM, Edílson Mougenot. Curso de Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo Penal. São Paulo. Atlas, 2008.Não 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. Vol. 1 e 2. São Paulo. Saraiva, 2008. 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Manual de Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 



 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BRANCO, Tales Castelo. Da Prisão em Flagrante. 5ª edição. São Paulo. Saraiva, 2001.Não 
BONFIM, Edílson Mougenot. Código de Processo Penal Anotado. São Paulo. Saraiva, 2008. 
CHOUKR, Fauzi Hassan. Código de Processo Penal. Rio de Janeiro. Lúmen Júris, 2008.Não 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Código de Processo Penal Interpretado. São Paulo. Saraiva, 2008.Não 
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execução Penal. São Paulo. RT, 2008. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. São Paulo. RT, 2008. 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Código de Processo Penal Comentado -2 vols. São Paulo: Saraiva, 
2008. 

 
8º PERÍODO 
 
 
DIREITO CIVIL VI (SUCESSÕES) 60 C/H - 8º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. Vol.VII. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
QUEIROGA, Anotnio Elias de. Curso de Direito Civil: Direito das Sucessões. 2ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 
2012.  
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2009. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CASTRO, Guilherme Couto de. Direito Civil: Lições – Parte Geral, obrigações, responsabilidade civil, família e 

sucessões. 3ª ed. Niterói: Impetus, 2009. 
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
DINIZ, Maria Helena. Dicionário Jurídico. 4 vol. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2005. 
FIUZA, Ricardo, SILVA, Regina Beatriz Tavares da. Código Civil comentado. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
NEGRÃO, Theotonio, GOUVEA, José Roberto Ferreira. Código Civil e Legislação em Vigor. 26ª edição. São 
Paulo. Saraiva, 2007. 
NERY JUNIOR, Nelson, NERY, Rosa Maria Barreto B. Andrade. Código Civil Comentado. 6ª edição. São Paulo. 
RT, 2008. 
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil Vol. 7. 26ª edição. São Paulo. Saraiva, 2003. 
 
DIREITO DO TRABALHO I 60 C/H - 8º Período 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CARRION, Valentim. Comentários a Consolidação das Leis do Trabalho. 33ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
NASCIMENTO, Amauri Mascaro. “Curso de Direito do Trabalho”. 24 ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
SCHWARZ, Rodrigo Garcia. Direito do Trabalho. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
SILVA, Paulo Renato Fernandes  da.  Cooperativas de Trabalho, Terceirização de Serviços  e Direito do 
Trabalho. 2ª edição, SP: LTr, 2013. 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BARROS, Alice Monteiro. Curso de Direito do Trabalho, SP: LTr, 2013. 
MARTINS, Sergio Pinto. Direito do Trabalho. 24 ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
ROMITA, Arion. Despedida Arbitrária e Discricionária. Rio de Janeiro. Forense, 2008. 
SILVA, Paulo Renato Fernandes  da. Dicionário de Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho e 
Direito Previdenciário (coautor), organizador, Rodrigo Garcia Schwarz. 2a ed., SP:  LTr, 2013. 
ZAINAGHI, Domingos Sávio. Curso de Legislação Social. 11ª edição. São Paulo. Atlas, 2006 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL II 60 C/H - 8º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BONFIM, Edílson Mougenot. Curso de Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo Penal. São Paulo. Atlas, 2008.Não 



TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. Vol. 1 e 2. São Paulo. Saraiva, 2008. 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Manual de Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BRANCO, Tales Castelo. Da Prisão em Flagrante. 5ª edição. São Paulo. Saraiva, 2001.Não 
BONFIM, Edílson Mougenot. Código de Processo Penal Anotado. São Paulo. Saraiva, 2008. 
CHOUKR, Fauzi Hassan. Código de Processo Penal. Rio de Janeiro. Lúmen Júris, 2008.Não 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Código de Processo Penal Interpretado. São Paulo. Saraiva, 2008.Não 
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execução Penal. São Paulo. RT, 2008. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. São Paulo. RT, 2008. 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Código de Processo Penal Comentado -2 vols. São Paulo. Saraiva, 
2008. 

 
 
METODOLOGIA DA PESQUISA JURÍDICA 30 H/A - 8º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BARRAL, Welber Oliveira. Metodologia da Pesquisa Jurídica. Belo Horizonte: Del Rey, 2009. 
BITTAR, Eduardo C.B. Estudos sobre ensino jurídico: pesquisa, metodologia, diálogo e cidadania.  2ª ed. São 
Paulo: Saraiva, 2006. 
BOAVENTURA, Edivaldo. Metodologia da Pesquisa. São Paulo: Atlas,2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
MONTEIRO, Cláudia Sevilha; MEZZAROBA, Orides. Manual de Metodologia da Pesquisa no Direito. São Paulo: 
Saraiva, 2008. 
MARCHI, Eduardo Cesar Silveira. Guia de Metodologia Jurídica. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 

 
 
ÉTICA PROFISSIONAL (Deontologia Jurídica) 30 H/A  
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ADRUDATO, João Maurício. Ética e Retórica: para uma teoria dogmática jurídica. São Paulo. Saraiva, 2006. 
BITTAR, Eduardo C. B. Curso de ética jurídica: ética geral e profissional. 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 

ACQUAVIVA, Marcus Cláudio. Notas introdutórias à ética jurídica. São Paulo: Desafio Cultural, 2002. 

 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
MADEIRA, Hélcio Maciel França. História da Advocacia. São Paulo. RT, 2002. 
MACHADO Paulo. Estatuto da advocacia e da ordem dos advogados do Brasil: Regulamento geral do estatuto da 
advocacia e da ordem dos advogados do Brasil; Código de ética e disciplina; Resoluções e provimentos. 2ª edição. 

Rio de Janeiro: Editora América Jurídica, 2005.  
9º PERÍODO 
 
 
DIREITO AMBIENTAL 60 C/H – 8º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes, LEITE, José Rubens Morato. Direito Constitucional AmbientalBrasileiro. 
São Paulo. Saraiva, 2007. 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 9ª edição. São Paulo. Saraiva,2008. 
SIRVINSKAS. Luiz Paulo. Manual de Direito Ambiental. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
SIRVINSKAS. Luiz Paulo. Tutela Constitucional do Meio Ambiente. São Paulo. Saraiva, 2008. 
PADILHA, Norma Sueli. Fundamentos Constitucionais do Direito Ambiental Brasileiro. São Paulo: Campus, 
2010.  
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CUREAU,Sandra. Direito Ambiental. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013. 

MOURA, Luiz Antônio Abdalla de Moura. Qualidade e gestão ambiental. 4ª ed. São Paulo: Editora Juarez de 



Oliveira, 2004. 

SIRVINSKAS. Luiz Paulo. Tutela Penal do Meio Ambiente. 4ª ed. São Paulo. Saraiva, 2004. 
NOGUEIRA, Sandro D’Amato. Direito Ambiental. São Paulo: Saraiva, 2007. 
SISTER, Gabriel. Mercado de Carbono e Protocolo de Quioto. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 
2007. 
TOLEDO PINTO Antonio Luiz de; WINDT, Márcia Cristina Vaz dos Santos; CÉSPEDES, Livia Legislação de 

Direito Ambiental. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 
 
DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 60 C/H - 9º Período 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
MARTINS, Sergio Pinto. Direito Processual do Trabalho. 28ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao Processo do Trabalho. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
GIGLIO, Wagner D., CORRÊA, Cláudia Giglio Veltri. Direito Processual do Trabalho. 16ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2007. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
GIGLIO, Wagner D, Justa Causa. 7ª edição. São Paulo. Saraiva, 2000. 
MARTINS FILHO, Manual Esquemático de Direito e Processo do Trabalho. 17ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008.  
ALMEIDA, Amador Paes de. Curso Prático de Processo do Trabalho. 18 ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 

2007. 

LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de Direito Processual do Trabalho, SP: LTR, 2013. 
GARCIA, Gustavo Felipe Barbosa. Curso de Direito Processual do Trabalho, RJ: Gen, 2012. 
 
DIREITO DO TRABALHO II 60 C/H - 9º Período 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CARRION, Valentim. Comentários a Consolidação das Leis do Trabalho. 33ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
NASCIMENTO, Amauri Mascaro. “Curso de Direito do Trabalho”. 24 ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
SCHWARZ, Rodrigo Garcia. Direito do Trabalho. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
SILVA, Paulo Renato Fernandes  da.  Cooperativas de Trabalho, Terceirização de Serviços  e Direito do 
Trabalho. 2ª edição, SP: LTr, 2013. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BARROS, Alice Monteiro. Curso de Direito do Trabalho, SP: LTr, 2013. 
MARTINS, Sergio Pinto. Direito do Trabalho. 24 ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
ROMITA, Arion. Despedida Arbitrária e Discricionária. Rio de Janeiro. Forense, 2008. 
SILVA, Paulo Renato Fernandes  da. Dicionário de Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho e 
Direito Previdenciário (coautor), organizador, Rodrigo Garcia Schwarz. 2a ed., SP:  LTr, 2013. 
ZAINAGHI, Domingos Sávio. Curso de Legislação Social. 11ª edição. São Paulo. Atlas, 2006 

 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO I 60 C/H - 6º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CASSONE, Vittorio. Direito Tributário. 19ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
COSTA, Regina Helena Costa. Curso de Direito Tributário: Constituição e Código Tributário Nacional. 3. 
Ed. São Paulo: Saraiva, 2013. 
DENARI, Zelmo. Curso de Direito Tributário. 9ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
HARADA, Kiyoshi. “Direito Financeiro e Tributário”. 18 ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de Direito Tributário Constitucional. São Paulo: Malheiros, 2012. 
FABRETTI, Láudio Camargo. Código Tributário Nacional Comentado. 8ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
PESTANA, Marcio. A Prova no Processo Administrativo – Tributário. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus 
Elsevier, 2007. 
TORRES, Ricardo Lobo. “Curso de Direito Financeiro e Tributário”. 16 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2009. 
MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. São Paulo: Malheiros, 2013. 
 



 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL III  60 C/H - 7º Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BONFIM, Edílson Mougenot. Curso de Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo Penal. São Paulo. Atlas, 2008.Não 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. Vol. 1 e 2. São Paulo. Saraiva, 2008. 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Manual de Processo Penal. São Paulo. Saraiva, 2008. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BONFIM, Edílson Mougenot. Código de Processo Penal Anotado. São Paulo. Saraiva, 2008. 
CHOUKR, Fauzi Hassan. Código de Processo Penal. Rio de Janeiro. Lúmen Júris, 2008. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execução Penal. São Paulo. RT, 2008. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. São Paulo. RT, 2008. 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Código de Processo Penal Comentado -2 vols. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
 
10º PERÍODO 
 
DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO 30 C/H – Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ARAUJO, Nadia de. Direito Internacional Privado: teoria e prática brasileira. 5ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 
2011. 

BASSO, Maristela. Curso de Direito Internacional Privado. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2011. 
DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado. Rio de Janeiro. Forense: 2012. 
AMORIM. Direito Internacional Privado. 6ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2006. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 
ARAUJO, Nadia de. Contratos Internacionais. 4ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2011. 
ARAUJO, Nadia (coordenação). Cooperação Jurídica Internacional no Superior Tribunal de Justiça: 
Comentários à Resolução nº 9/2005. Rio de Janeiro: Renovar, 2010.  
CASTRO, Amílcar. Direito Internacional Privado. 6ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2005. 
DINIZ, Maria Helena. Lei de Introdução ao Código Civil Interpretada. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
RECHSTEINER, Beat Walter. Direito Internacional Privado. 11ª edição. São Paulo. Samaria, 2009. 

 
DIREITO TRIBUTÁRIO II 60C/H - 10º Período 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CASSONE, Vittorio. Direito Tributário. 19ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
COSTA, Regina Helena Costa. Curso de Direito Tributário: Constituição e Código Tributário Nacional. 3. 
Ed. São Paulo: Saraiva, 2013. 
DENARI, Zelmo. Curso de Direito Tributário. 9ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
FABRETTI, Láudio Camargo. Código Tributário Nacional Comentado. 8ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
TORRES, Ricardo Lobo. “Curso de Direito Financeiro e Tributário”. 16 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2009. 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ATALIBA, Geraldo. Hipótese de incidência tributária. 6. ed. São Paulo: Malheiros, 2004. 
CARRAZA, Roque Antônio. Curso de Direito Constitucional Tributário. 28 ed. São Paulo: Malheiros, 
2012. 
HARADA, Kiyoshi. “Direito Financeiro e Tributário”. 18 ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário 
PESTANA, Marcio. A Prova no Processo Administrativo – Tributário. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus- 
Elsevier, 2007. 
SABBAG, Eduardo. Manual de Direito Tributário. 5ª ed. São Paulo: Saraiva, 2013.  

 
 



 

 
DISCIPLINAS ELETIVAS DE ESPECIALIZAÇÃO. 

 
DIREITO EMPRESARIAL. 

 
AGRONEGÓCIO 30C/H – Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

 
ARAUJO, M.J. Fundamentos de agronegócios. São Paulo. Atlas, 2007.Não 
CALLADO, A. A. C. Agronegócio. São Paulo. Atlas, 2008.Não 
MENDES, J. T. G., PADILHA JUNIOR, J. B. Agronegócio: uam abordagem econômica. São Paulo. 
Makron Books, 2007.Não 
QUEIROZ, T. R., ZUIN, L. F. S. Agronegócio: gestão e inovação. Rio de Janeiro. Saraiva, 2006.Não 
SILVA, J. Graziano da. O novo rural brasileiro. São Paulo. Unicamp, 1999.Não 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 
KOTLER, P. Adminstração de Marketing. São Paulo. Pearson Ed., 2003, p.768.Não 
MEGIDO, J.L.T. & XAVIER, C. Marketing & Agribusiness. São Paulo. Atlas, 1994, p. 202.Não 
NEVES, M. F. & CASTRO, L.T. Marketing e estratégia em agronegócios e alimentos. São Paulo.Atlas, 
2007.Não 
NORONHA, J. F. Projetos agropecuários: administração financeira, orçamento e viabilidades econômica. 
São Paulo. Atlas, 1987.Não 
ROSS, S., WESTERFIELD, R. W., JAFFE, J.F. Administração financeira. São Paulo. Atlas, 2002.Não 
TUNG, N.H. Planejamento e controle financeiro das empresas agropecuárias. São Paulo. Universidade- 
Empresa, 1990.Não 
 
DIREITO DA PEQUENA E MÉDIA EMPRESA C/H – Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Curso de Direito Comercial. Vol.1. São Paulo. Saraiva, 2002.Não 
COELHO, Fabio Ulhoa. Manual de Direito Comercial – direito de empresa. 20ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2008. 
FERES, Marcelo Andrade. Estabelecimento Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
NEGRÃO, Ricardo. Direito Empresarial. 1ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
REQUIÃO, Rubens Curso de Direito Comercial. Vol. 1. 27ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
ROVAI, Armando Luiz. Direito de Empresa. 1ª edição. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
COELHO, Fabio Ulhoa. Código Comercial e Legislação Complementar Anotados. 7ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2005. 
 
DIREITO INTERNACIONAL DA INTEGRAÇÃO C/H – Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CONSTANTINESCO, Leontin-Jean. Tratado de Direito Comparado. Rio de Janeiro. Renovar, 1998.Não 
DANTAS, Ivo. Direito Constitucional Comparado. Rio de Janeiro. Renovar, 2006.Não 
MORALES, Mirta. Un Estúdio Comparativo de la Protección Legislativa del consumidor em el Âmbito 
Interno de Los Países del Mercosur. 
REIS, Márcio Monteiro. Mercosul, União Européia e Constituição. Rio de Janeiro. Renovar, 2001.Não 
MATTOS, Adherbal Meira. Direito das Organizações Internacionais e Direito de Integração. Rio de Janeiro. 
Renovar, 2008.Não 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
 

 



DIREITO DO TERCEIRO SETOR C/H – Período 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 21ª edição. Rio de Janeiro. Lumen 
Juris, 2009. 
3 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21ª edição. São Paulo. Atlas, 2008. 
GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 13ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
PEREIRA, Cláudia Fernanda de Oliveira (Organizadora). O Novo Direito Administrativo Brasileiro: o Estado, as 
Agências e o Terceiro Setor. Belo Horizonte. Editora Fórum, 2003. 
SZAZI, Eduardo. Terceiro Setor: Regulação no Brasil. São Paulo. Fundação Peirópolis, 2003. 

  
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CRETELLA JÚNIOR, José. Administração Indireta Brasileira. 2ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 
1987.Não 
DIOGO, Curso de Direito Administrativo. 14ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2005. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 12ª edição. São Paulo. RT, 2008. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 32ª edição. São Paulo. Malheiros, 2006.Não 
 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO C/H - Período 
EMENTA 
Noções gerais. Relacionamento com outros ramos do Direito. A questão da responsabilidade do 
Poder Público. Estrutura atual da Previdência Social Brasileira. Segurados. Dependentes. Benefícios 
e serviços. Custeio. Acidente de trabalho. 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CORREIA, Marcus Orione Gonçalves, CORREIA, Érica Paula Barcha. Curso de Direito da Seguridade 
Social. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
GONÇALVES, Ionas Deda. Direito Previdenciário. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008.Não 
MIRANDA, Jediael Galvão. Direito da Seguridade Social. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
OLIVEIRA, Lamartino França. Direito Previdenciário. 2ª edição. São Paulo. RT, 2006. 
TSUTIYA, Augusto Massayuki. Curso de Direito da Seguridade Social. São Paulo. Saraiva, 2007.Não 
 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
MONTEIRO, Antonio Lopes. Crimes contra a Previdência Social. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2003. 
 
EMPREENDEDORISMO 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BARON, Robert A., SHANE, Scott A. Empreendedorismo: uma visão do processo. São Paulo. 
Thompson, 2006. 
DORNELAS, José Carlos Assis. Empreendedorismo: transformando idéias em negócios. Rio de Janeiro. 
Campus, 2005. 
DORNELAS, José Carlos Assis. . Empreendedorismo Corporativo. Rio de Janeiro. Campus, 2008. 
DRUCKER, Peter. Inovação e espírito Empreendedor. São Paulo. Thompson, 2005. 
MAXIMIANO, Antônio César Amaru. Administração para empreendedores: fundamentos da criação 
e da gestão de novos negócios. São Paulo. Pearson Prentice Hall, 2006. 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CLEGG, Brian., BIRCH, Paul., BAHR, Ruth Gabriela. Criatividade: modelos e técnicas para geração 
de idéias e inovação em mercados altamente competitivos. São Paulo. Pearson, 2000. 
DOLABELA, Fernando. O segredo de Luisa. São Paulo. Cultura Editores Associados, 1999. 
PAIXÃO, Regina. O empreendedorismo e suas características. Espírito Santo. Sebrae, 2006. 
ROBBINS, Stephen. Administração: mudanças e perspectivas. São Paulo. Saraiva, 2000. 
SEBRAE SP. Onde estão as micro e pequenas empresas no Brasil. São Paulo. Sebrae SP, 2006. 
SOUZA, Eda Castro Lucas de., GUIMARÃES, Tomás de Aquino. Empreendedorismo: além do plano 
de negócios. São Paulo. Atlas, 2005. 
 



DISICIPLINAS ELETIVAS DE ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO AMBIENTAL. 
 
DIREITO AGRÁRIO 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL de 1988. 
ESTATUTO DA TERRA. Coleção Saraiva de Legislação. 
OPTIZ, Oswaldo, OPTIZ, Silva C. B. Curso completo de Direito Agrário. 2ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2007. 
RIBEIRO, Benedito Silvério. Tratado de Usucapião. 2 vols. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008.Não 
SCAFF, Fernando Campos. Teoria geral do estabelecimento agrário. São Paulo. RT, 2001.Não 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BORGES, Paulo Torminn. Institutos básicos do direito agrário. São Paulo. Saraiva, 1996.Não 
FERREIRA, Pinto. Curso de direito agrário. São Paulo. Saraiva, 1995.Não 
LIMA, Rafael Augusto de Mendonça. Direito Agrário. Rio de Janeiro. Renovar, 1997.Não 
OLIVEIRA, Juarez de. Estatuto da terra. São Paulo. Saraiva, 1987.Não 
VASCONCELOS, Alfredo. Dos contratos agrícolas e pecuários. São Paulo. Saraiva, 1992.Não 
 
DIREITO DOS ANIMAIS 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
LOURENÇO, Daniel Braga. Direito dos Animais: fundamentação e novas perspectivas. Porto Alegre: Sergio 
Antonio Frabris, 2008.Não 
SINGER, Peter. Libertação animal. Tradução por Marly Winckler. Revisão por Rita Leal Paixão. Porto Alegre, 
São Paulo. Lugano, 2004.Não 
REGAN, Tom. Jaulas vazias: encarando o desafio dos direitos animais. Tradução por Regina Rheda. 
Revisão por Sônia Felipe e Rita Pauxão. São Paulo. Lugano, 2006.Não 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DIAS, Edna Cardozo. A Tutela Jurídica dos Animais. Belo Horizonte. Mandamentos, 2000. 
FELIPE, Sônia T. Ética e experimentação animal: fundamentos abolicionistas. Florianópolis: UFSC, 
2007. 
FELIPE, Sônia T. Por uma questão de princípios: alcance e limites da ética de Peter Singer em defesa 
dos animais. Florianópolis: UFSC, Fundação Boiteux, 2003. 
LEVAL, Laerte Fernando. Direito dos Animais. 2º ed. Campos do Jordão. Mantiqueira, 2004. 
MOLINARO, Carlos Alberto; MEDEIROS, Fernanda Luiza Fontoura; SARLET, Ingo Wolgang; FENSTERSEIFER, 
Thiago. (orgs.) A dignidade da vida e os direitos fundamentais para além dos humanos: 
uma discussão necessária. Belo Horizonte. Fórum, 2008. 
RODRIGUES, Danielle Tetü. O Direito & os Animais: uma abordagem ética, filosófica e normativa. 
Curitiba: Juruá, 2008. 

 
DIREITO AMBIENTAL INTERNACIONAL 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ARAUJO, Gisele Ferreira de. Direito Ambiental. São Paulo. Atlas, 2008.Não 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes, LEITE, José Rubens Morato. Direito Constitucional Ambiental 
Brasileiro. São Paulo. Saraiva, 2007. 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 9ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
SIRVINSKAS, Luiz Paulo. Manual de Direito Ambiental. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
SIRVINSKAS, Luiz Paulo. Tutela Constitucional do Meio Ambiente. São Paulo. Saraiva, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DERANI, Cristiane. Direito Ambiental Econômico. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008.Não 
FIGUEIREDO, Guilherme José Purvin. A Propriedade no Direito Ambiental. 3§ edição. São Paulo. 
RT, 2008. 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco, FERREIRA, Renata Marques. Direito Ambiental Tributário. São Paulo. 
Saraiva, 2005. 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Princípios do Direito Processual Ambiental. 2ª edição.São Paulo. Saraiva, 
2007. 
 



DISCIPLINA 
DIREITO FLORESTAL 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
PEREIRA, Osni Duarte. Direito Florestal Brasileiro. Rio de Janeiro. Borsoi, 1950.Não 
SIRVINSKAS, Luís Paulo. Manual de Direito Ambiental. São Paulo. Saraiva, 2005. 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:  

 

 

 
DIREITO PROCESSUAL AMBIENTAL 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ALVIM, José Eduardo Carreira. Teoria Geral do Processo. 11ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
GREGO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro. Vol. 1. 20ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2007. 
SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de Direito Processual Civil. Vol. 1. 12ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2007.Não 
SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. Vol. 1. 25ª edição. São Paulo. 
Saraiva, 2007. 
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual civil. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CASTILHOS, Erich Bernat. Direito Processual Civil 1 Teoria Geral do Processo e Processo de Conhecimento. 
2ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007.Não 
SILVA, Ovídio A Baptista da, GOMES, Fabio. Teoria Geral do Processo Civil. 4ª edição. São Paulo.RT, 
2006.Não 
 

 
DIREITO URBANÍSTICO 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ARAUJO, Gisele Ferreira de. Direito Ambiental. São Paulo. Atlas, 2008.Não 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes, LEITE, José Rubens Morato. Direito Constitucional Ambiental 
Brasileiro. São Paulo. Saraiva, 2007. 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 9ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008. 
SIRVINSKAS, Luiz Paulo. Manual de Direito Ambiental. 6ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008. 
SIRVINSKAS, Luiz Paulo. Tutela Constitucional do Meio Ambiente. São Paulo. Saraiva, 2008.Não 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
DERANI, Cristiane. Direito Ambiental Econômico. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 2008.Não 
FIGUEIREDO, Guilherme José Purvin. A Propriedade no Direito Ambiental. 3§ edição. São Paulo. 
RT, 2008.Não 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco, FERREIRA, Renata Marques. Direito Ambiental Tributário. São 
Paulo. Saraiva, 2005.Não 
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Princípios do Direito Processual Ambiental. 2ª edição.São Paulo. 
Saraiva, 2007.Não 
SISTER, Gabriel. Mercado de Carbono e Protocolo de Quioto. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 
2007. 
 
DISCIPLINAS OPTATIVAS 
 
DIREITO ELEITORAL (optativa) 30 c/h -  
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
AMARAL, Roberto, CUNHA, Sérgio Sérvulo da. Manual das Eleições. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2006.Não 
POZZO, Antonio Araldo F. Dal, BOTTALLO, Eduardo Domingos, PORTO, Pedro Paulo de Rezende. 



Lei Eleitoral – Lei n. 9504/97. Estrutura Análise e Jurisprudência. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2006.Não 
RAMAYANA, Marcos. Direito Eleitoral. Niterói: Impetus, 2008. 
SPITZCOVSKY, Celso, MORAES, Fábio N. Soares de. Direito Eleitoral. 3ª edição. São Paulo. Saraiva, 
2008.Não 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
BOBBIO, Norberto. Teoria Geral da Política. 17ª edição. Rio de Janeiro. Campos-Elsevier, 2007. 
CHIMENTI, Ricardo Cunha. Direito Eleitoral. Rio de Janeiro. Campus-Elsevier, 2007. 
PINTO, Djalma. Direito Eleitoral. Atlas, 2007. 
 
DIREITO FINANCEIRO 30 C/H - 5º Período (a ser atualizada pela Professora Cristiane) 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
HARADA, Kiyoshi. “Direito Financeiro e Tributário”. 18 ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
TORRES, Ricardo Lobo. “Curso de Direito Financeiro e Tributário”. 16 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2009. 
JARDIM, Eduardo M. Ferreira. Manual de Direito Financeiro e Tributário - 12ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011.  

 

Bibliografia Complementar 

 
 
DIREITO PENAL MILITAR (optativa ) 30 c/h –  
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

 
NUCCI, Guilherme de Souza. Código Militar Comentado. São Paulo: RT, 2013. 
GIULIANI, Ricardo Henrique Alves. Direito Penal Militar. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2013. 4ª ed. 
ASSIS, Jorge Cezar de. Curso de Direito Disciplinar Militar. Curitiba: Juruá, 2009.  
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
NEVES, Cícero Robson Coimbra, STREIFINGER, Marcello. Apontamentos de Direito Penal Militar. 
São Paulo. Saraiva, 2008. 
ROSA, Paulo Tadeu Rodrigues. Código Penal Militar Comentado. São Paulo: Ed. Líder, 2009.  
LOBÃO, Célio. Direito Penal Militar. Brasília: Brasília Jurídica, 2006. 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR  (optativa) 30 C/H EMENTA 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Militar Comentado. São Paulo: RT, 2013. 
GIULIANI, Ricardo Henrique Alves. Direito Processual Penal Militar. São Paulo. Atlas, 2009. 
LOBÃO, Célio. Direito Processual Penal Militar. São Paulo. Método, 2008. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
LOUREIRO NETO, José da Silva. Lições de Processo Penal Militar. São Paulo: Atlas, 2000. MIGUEL, Cláudio 
Amin; COLDIBELLI, Nélson. Elementos de Direito Processual Penal Militar. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. 
SABATOVSKI, Emílio. Código Penal e Processual Penal Militar. Curitiba: Juruá, 2008. 

 

 
DIREITO ROMANO 

 
CARGA HORÁRIA 
30 C/H - 1º Período 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ALVES, José Carlos Moreira. Direito Romano. 14ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
CRETELA JUNIOR. Curso de Direito Romano. 30ª edição. Rio de Janeiro. Forense, 2007. 
LUIZ, Antônio Filardi. Curso de Direito Romano. 3ª edição. São Paulo. Atlas, 1999. 
MARKY, Thomas. Curso Elementar de Direito Romano. 8ª edição. São Paulo. Saraiva, 2007. 
ROLIM, Luiz Antonio. Instituições de Direito Romano. 2ª edição. São Paulo. RT, 2003. 



 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
GAIUS. Institutas do Jurisconsulto Gaio. 1ª edição. São Paulo. RT, 2004. 
JUSTINIANUS, Flavius Petrus Sabbatius. Institutas do Imperador Justiniano. 1ª edição. São Paulo. RT, 2005. 
 
 
HISTÓRIA DAS IDÉIAS POLÍTICAS 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
NOGUEIRA, Alberto. Sistemas Judiciais das Liberdades Públicas. Rio de Janeiro. Renovar, 2006. 
SALDANHA, Nelson. Secularização e Democracia. Rio de Janeiro. Renovar, 2003. 
WOLKMER, Antônio Carlos. Introdução à História do Pensamento Político. Rio de Janeiro. Renovar, 2003. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
HAERBMAS, Jürgen, Direito e democracia: entre facilidade e validade. 2ª ed. Rio de Janeiro: Tempo 
Brasileiro,  2010. 
HERVADA, Javier. O que é o direito? A moderna resposta do realismo jurídico: uma introdução ao direito. 
São Paulo: Martins Fontes, 2006. 
REALE, Miguel. Filosofia do Direito. 20ª edição. São Paulo. Saraiva, 2002. 
SCHNAID, David. Filosofia do Direito e Interpretação. 2ª edição. São Paulo. RT, 2004. 
 

 
POLÍTICA INTERNACIONAL 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BOUCAULT, Carlos Eduardo de Abreu, MALATIAN, Teresa. Políticas Migratórias. Rio de Janeiro. 
Renovar, 2003. 
BUCCI, Maria Paula Dallari. Políticas Públicas. São Paulo. Saraiva, 2007. 
REALE, Miguel. Política de Ontem e de Hoje. São Paulo. Saraiva, 1978. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
LARA, Silvia Hunold; MENDONÇA, Joseli Maria Nunes. Direitos e justiças no Brasil: ensaios de história social. 
Campinas: Ed. Unicamp, 2006. 
CICCO, Cláudio de. História do Pensamento jurídico e filosofia do direito. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009.  
REALE, Miguel. Política e Direito. São Paulo. Saraiva, 2006. 

 

 
DIREITO DOS TRANSPORTES 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CREMONESE, Paulo Henrique. Transporte Rodoviário de Carga. São Paulo: Quartier Latin, 2009. 
CREMONESE, Paulo Henrique. Prática de Direito Marítimo. São Paulo: Quartier Latin, 2012. 
OLIVEIRA, Ricardo. Direito dos transportes – ferroviários. São Paulo. Saraiva, 2008. 
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